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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 65• Sli:SSÃO, EM 
16 DE MAIO DE 1983 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Governador do 
Estado do Rio Grande do Norte 

- N~' 116/83, encaminhando in~ 
formações pertfnentes à Mensagem 
nl' 99/82, pela qual se solicita auto· 
rização do Senado para que aquele 
Estado possa contratar operação 
de crédito junto à Caixa Econômi­
ca Federal. 

1.2.2- Ofícios elo Sr. }9 .. 

Sei:red.rio da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando à revisão do Se­
nado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 
19/83 (n~' 4.281/81, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre dados que 
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devem constar de notas fiscais e co~ 
nhecimentos. de transporte para 
comprovação da entrega de merca~ 
do rias. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
20/83 (n~' 4.219/81, na Casa de ori­
gem), que altera dispositivo da 
Consolidação das Leis do Traba­

lho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 

5.452, de li' de maio de 1943, e dã 
outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara· n~' 
21/83 (n~' 5.472/81, na Casa de ori­
gem), que dá nome de "Bernardino 
de Souza" à ponte sobre o rio Rela, 
na BR-101, divisa dos Estados da 
Bahia e de Sergipe. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
22/83 (n~' 5.4SOj81, na Casa de ori­
gem}. que concede anistia a mães 
de família condenadas até cinco (5) 
anos de prisão. _ 

- ProJeto de LCi da Câmara n~' 
2.3/83 (nl' 5.199/8( na casa de ori­
gem), que acrescenta dispositiVo à 
Lei n9 1.71 t, de 28 de outubro de 

1952- Estatuto dos Funcionários 
Públicas Civis da União. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 
24/83 (n' 5.016/81, na Casa de ori· 
gem), que introduz modificação na 

·',Lei n~' 5.584, de 26 de junho de 
1970, que dispõe sobre normas de 
direito processual do trabalho, e dã 
outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
2.5/83 (n' 4.979/81, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao 
art. 33 da Lei n~' 5.197, de 3 de ja­
neiro de 1967, que dispõe sobre a 
proteção à fauna, e dá outras pro­
vidências. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
26(83 (n9 4.90lj81, na Casa de ori­
gem), que complementa normas ge­
rais sobre desportos, e dã outras 
providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
"'2.7/83 (n'4.8l0/81, na Casa de orl: 
gem}, que dispõe sobre a divul­
gação, pelo Poder Executivo, do 
elenco de bancos de dados existen­
tes no País. 

. . 

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 17 DE MAIO DE I983 

Faço saber que o Senado Federa! apr_ovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 197, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo do 
Meio, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor de Cri 76,529,600,00 (setenta e 
seis milhões, quinhentos e vinte e nove mil e seiscentos 
cruzeiros). 

Art. 1~> Ê a Prefeitura Municipal de Campo do Meio, 
Estado de Minas Gerais, nos termas do art. 21' da Reso­
lução nl' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operações de crédito no valor 
global de Cri 76.529.600,00 (setenta e seis milhões, qui­
nhentos e vinte e nove mil e seiscentos cruzeiros), corres­
pondentes a 140.000 UPC, considerado o vaJor nominal 
da UPC de CrS 546,64 (quinhentos e quarenta e seis cru­
zeiros e sessenta e quatro centavos), vigente em abriiJSO, 
junto à C3.ixa Econômica do Estado de Minas Gerais, 
esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nãf da Habitação - BNH, destinadas à construção de 
400 (Cjuatrocentas) unidades habitacionais de interesse 
social e execução das obras de infra-estrutura urbana ne~ 
cessárias, naquele Município, Obedec_idªs as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 16 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e ~u, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 198, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Jullau, 
Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
33.873.840,00 (trinta e três mUJK;es, oitocentos e se­
tenta e três mll, oitocentos e quarenta cruzeiros) o 
montante de sua dívfd• coll90lldada. 

Art. l~' e a Prefeitura Municipa( de Santa Juliana, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2! _da Reso-­
lução n1> 93; dC ff de outubro de-1976, do Senado Fede-­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso-­
lidada em CrS 33.873.840-,00 (triilta e três milhões, oito~ 
centos e setenta e três mil, oitocentos e quarenta cruzei~ 
ros), correspondentes a 56.000 UPC, considerado o valor 
nominal da UPC de CrS 604,89 (seiscentos e quatro cru· 
zeiros e oitenta e nove centavos), vigente em julhoj80, a 
fim de que possa contratar empréstimos no valor global 

_acima mencionado, junto à Caixa Ec_onômica do Estado 
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- Projeto de Lei da Câmara nl' 
28/83 (n"' 4.632/SJ~ na Casa de ori~­
gem), que dispõe sobre o concurso 
vestibular, e dâ outras providên­
cias. 

1.2.3- Requerimentos 

- N~> 661/83, _de _autoria do Sr. 
Senador Itamar Franco, solicitan­
do informações ao Poder Executi­
vo relativas ao Projeto dC Reso­
lução nY l27f82.Deferldo. 

- N11 662/83, d~ autoria do Sr. 
Senador Mário Maia, solicitando 
informações ao Poder Executivo 
relativas ao Projeto de L_ei do Sena­
do n~ 28f79. D~ferido. 

1.2.4 - Comunicações 

- Dos Srs. Senadores José Lins 
e Aloysio Chaves, que se ausenta­
rão do País. 

1.2.5 - Comunicações da Presi· 
dência 

- Referente a abertura, aos Srs. 
Senadores, de inscrição para inter­
pelações ao Sr . __ Ministro da Secre­
taria de Planejamento da Presidên­
cia da República, que comparece­
rá, amanhil., ao plenário do Senado 
Federal. 

- Arquivamerito dO Projeto" de 
Lei da Câ_m_ara n9 131/82 (n9 
2.741/80, na Casa de origem), por 
ter recebido__ parecer _contrário, 
quanto_ ao mérito, da Comissão a 
que foi distribuído. 

1.2.6 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n9 
89/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre 
a proibição da caça ao jacaré, e dá 
outras providências. 

1.2.7- Discursos do Expediente 
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dido de informaçõ_es de autoria de 
S. Ex.• dirigida a órgão do Poder 
Ex~cutivo. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líd~r ~- -APelo aO 
Governo Federal em favor da pror­
rogação, para 1984, da entrada em 
vigor, no Nordcst~ das novas taxas 
de juros de crédito furai. 

O SR. _PRESIDENTE- Escla­
recimentos ao assunto focaiizidá 
na presente sessão pelo Senador 
Álvaro Dias. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n9 
89/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ponte Nova (MG), a 
elevar em CrS 433.786.500,00. _Q 

montante de sua dívida consolida­
da. Aprol'ado. À Comissão de Re­
daçã_o, 

-Projeto de_ __ R_e_s_cl_~~i_o_______Q_9_ 
29/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Poxoréo (MT), a ele­
var em CrS 85.66fU5$,73, o mon-_ 
larúe de sua dívidã Consolidada. 
Aprovado. Ã CoiTúS~a~ de. Re~-
dãção: _ _ 
- -Requerimentos nçs 636; 641 a 

643; 65 I a 653; 656 e 657; de 1983, 
de desarquivamento- das proPO-

Estado do Espfrito Santo a elevar 
em CrS 75.680J'ZO,OO, o montante 
de sua dívid?, consolidada. Aprova­
do. À Comissão de Redação. 

-=- Projeto de Re-soluç_àQ ·n.9 
2R3/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Boa Esperança 
(MG), a elevar em Crl 
61.450.200,00, o montante· _de__su_a 
dívida consolidada. Aprovado. Ã 
c-omiS$â(! de Redação._ 

-Projeto de Resolução _n! _ 
144/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Lu(z (MA), a ele­
var emLt$ 725.043.150,00, o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
AprOvado. A Comissão de Re­
dação. 

- Requerimento n9 506/83, soli­
cital}do -~ co~vocaçào d.o Ministro­
Chefe_ _do Serviço Naçio_nal de lo,­
forma~-ões, -Genú-a1 -0-ctáviÕ­
AgtliaT-:_de Medeiros, para perante­
o Plenârio do Senado Federal, 
preStar esclarecimentõ· 'sobre as ati- · 
vidades daquele órgão. Votação 
adiadª _ _por falta de "Q_!l_<>rum" após 
usarem da palavra os Srs, Humber-­
to Lticen·a e Gabriel Hermes. 

1.4 :.__DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

sições q·u·~·illencionãin. AjJroVados. SENADOR ALBERTO S/L VA 
-Projeto de Lei dOSetiado n~ -~Apelo ao Sr._ Ministro do lnte-

1_9!/79, d~_~utoria do Senador Lá- rior em favor da criação de novas 
zarq Barbosa, que dispõe sobre o- - frentes de emergenCúa ·no Estado do 

p_arc!!la,n:te.nt~ ~.qs _irêin_ioi ã_ffiiais -- PiaUí. 
de _seguros de ramos elementares. SENADOR NELSof.tCA'ii7VE!:- ~-
Aprovado. À ConlíSSão de Re- RO - Comentários do ·seminár1Cl 
dação, "Análise" sobre a conjuntura eco-

- Projeto_ de Lei do Senado _!19 nõm.ica da agricll_ltura. 
11/80, de_a!J-toria do Senado~:~e\­
son Carneiro, que introduz alt_e­
ração na Consolidação das Leis do 
Traba_lhq_,_ para o fim de assegurar 
estabilidade provisória ao empre­
-gado que reclama, durante o prazo 
de tramitação da reclamatória. 

L5- COMUNICÁÇÃÓ DA 
PRESIDENCIA 

SENADOR LOURIVAL lMJ'­
T/ST A - !59 aniversário da 
criação da Fundação Universidade 
Federal-de- Sergipe. 

--Aprovado. Ã Câmara dos Deputa­
dos. 

- Referente a não designação de 
Ordem do Dia para a próxima ses­
são em virtude. de _comparecimento 
do Sr. Ministro Qa Secretaria de 
Planejamento da Presid~nc;.ia dl! __ 
República. 

SENADOR GABRIEL HER­
MES- Informações colhidas por 
S. Ex.' junto à ELET.&.ONORTE,a 
respeito da construção- da hidrelé-­
trica de Balbin-à~- tio- Estado do 
Amazonas. 

SENADOR ITAMAR FRANCO _ 
--Observações--sobre o projeto de 
lei encaminhado ao Congresso Na­
cionai, pelo Poder Executivo, disci­
plinando o uso do solo urbano. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Homenagem de pesar pelo 
falecimento .do Sr.__ Clarival do Pra­
do Valladares. 

SENADOR A-LVAR'O_ DIAS, 
pela ordem - Solicitando a reite~ 

ração, pela Mesa d_o_Senado, dope-

~Projeto de. Resoly.ç_ão n9 
111/81, que autoriza _a. Prefe:itur~ 

Municipal de São Luiz (MA), a ele­
var em Cri 8 1.583.500,00, o mon­
tante de sua dívida consolíd_ad_a. 
Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de_ ResOluÇão-- n9 
121/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Passa Quatro (MG), 
_a- elevar ~m Cr$ 46.449.200,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprol'ado. À Comissão de Re­
dação. 

--Projeto de Resolução ft9 
178/81. que autor]za a Prefeitura 

· Muncipal de Belo Oriente (MG),-a 
elev_ar em Crl 69.673.800,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Ap;ov~do. Ã CorriiSS-ào -de. Re­
dação. 

~ Proj_eto de_, Reso_lu_ç_àQ _ _n_?_ 
185/81, que autoriza o Governo do 

1.6- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERI­
DOS: EM SESSÕES ANTERIO­
RES-

Do Sr. José_ Liils, pronunciado 
na sessão de 12-5-83. 

Do Sr. José Lins, pronunciado 
na sessão de _13-5-83. 

3-ATOS DO PRESIDENTE­
DO SENADO 

N9s 69 a 72, de 1983 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6 ~ÇOMPOSIÇÃO DAS CO­
MI.SSÕF;t)_PERMANENTES 

Maio de 1983 

& Míftas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinados à 
construção de 160 (cento e sessenta) unidades habitacio­
nais de interesse social e execução das obras de infra­
estrutura urbana neéessãrias, Programa PROMORAR, 
naquele Municfpio, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central _ _do Brasil no respectivo processo. 

Art.. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 16 de maio de 1983..- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 199, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Carmo do Rio 
Claro, Estado de Minas Gerais, a elel'ar em Cr$ 
76.529.600,00 (setenta e seis milhões, quinhentos e 
vinte e no,·e mil e seiscentos cruzeiros) o montante de 
sua díl'ida consolidada. 

Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Carmo do Rio 
Claro, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2ç da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal. autorizada a elevar o montante de sua dívida 
consolidada em Cr$ 76.529.600,00 (setenta e seis mi­
lhões, quinhentos e vinte e_nove mil e seiscentos cruzei­
ros), correspondentes a 140.000 UPC, considerado o va­
lor nominal da UPC de CrS 546,64 (quinhentos e qua­
renta _e seis cruzeiros e sessenta e quatro centavos), vigen­
te em abril/80, a fim de que possa contratar operações de 
crédito no valor global acima mencionado, junto à Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinudas à construção de 400 (quatrocentas) 
unidades Mbitacionais de interesse social c execução das 
obras de infra-estrutura urbana necessárias, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Ferleral, 16 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VJ, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 200, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cristina, Esta­
do de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 31.756.725,00 
(trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, 
setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Cristina, Estado 
de Minas Gerais, nos term-Os do art. 2~'" da Resolu.ção n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado_Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 31.756.725,00 (tríntã e um milhões, setecentos e cin­
qüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros}, 
correspondentes a 52.500 UPC, considerado o valor no­
minal da UPC de Cr$ 604,89 (seiscentos e quatro cruzei­
ros e oitenta e nove centavos), vigente emjulho/80, a fim 
de que possa contratar empréstimos no valor global aci­
ma mencionado, junto à Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do­
Banco Naci_onal da Habitação - BNH, destinados à 
construção de 150 (cento e cinqüenta) unidades habita­
cionais d_~ interesse social_ e ~xecuçào das obras de infra-
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estrutura urbana necessârias, naquele Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central dO. Bra­
sil no n::;pectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 16 de maio de 1983. ~Nilo COelho, 
Presidente. 

Faço saber que o_Senado federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso Vl, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 201, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Serrana, 
Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
42.342.300,00 (quarenta e dois milhões, trezentos e 
quarenta e dois mil e trezentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Art. J'? b a Prefeitura Municipal de Nova Serrana, 
Estado de Minas Gerais, nos _termos do art-. :2~t da Reso­
lução n\1 93, de ll de outubro de 1976, do Senadp Fede» 
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em Cri 42.142.300,00 (quarenta e doiS milhões, 
trezentos e quarenta e dois mil e trezentos_ cruzeiros), 
correwondentes a 70.000 UPCs, considerado o valor no­
minal da UPC de Cr$ 604,89 (seisceritoS e CiUcitro cruzei­
ros e oitenta e nove centavos), vigente emjulho/80, a fim 
de que possa contratar empréstimos no vaiQ_r global aci­
ma mencionado, juri-to -à Caixa Econõínica do Estado de 
Minas Gerais, està na qualidade de agente financeiro do 
Banca Nacional da Habitação ---BNH, destinados à 
construção de 200 {duzerit.ii.S) ·un-idades habitacionais de 
interesse sociaJ e execução das obras de infra-estrutura 
urbana necessárias, naquele município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. ----

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na'-data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 16 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 202, DÉ 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de CarranCas, 
Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cin­
qüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1"' ~a Prefeitura Municipal de Carrancas,Csta­
do de Minas Gerais, nos termOs do art. 2"' da Resolução 
n' 93~ de I I de outubro de I976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar em Cri 3 I. 756.725,00 (frinta e um mi~ 
Ihões, setecentos e cinqfienta e seis mil, setecentos e vinte 
e cinco cruzeiros) correspondentes a 52.500 UPCs, consi­
derado o valor nominal da UPC de CrS 604,89 (seiscen­
tos e quatro cruzeiros e oitenta e nove centavos), vigente 
em julho/80, a fim de que possa contrata! operações de 
crédito no valor global acima mencionado, junto à Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualida­
de de agente financeiro do Banco Naciona) da Habitação 
- BNH, destinadas à construção de 150 (cento e cin­
qfienta) unidades habitacionais de interesse sodal e exe,.. 
cução da!' obras de infra-estrutura urbana necessãrias, 
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naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Ç.:;:ntral do Brasil no respectivo processo. 
-~-Art. 2~t Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Senado Federal, 16 de maio de 1983.- Nilo Coelho,. 

Presidente. 

Faço saber que o _Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso vi, da Constituição, e eu, Nilo C~elho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 203, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Pedro dos 
Ferros, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 84.684.600,00 (oi­
tenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e quatro 
mil e seiscentos cruzeiros). 

Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de São Pedro dos 
Ferros, Estado de Minas Gerais, nos tennos do art. 2"' da 
Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 197_6, do Senado 
Fedeiãl;- autorizada a contratar operações de crédito no 
valor global Oe crs:_.s~t684.600,00 (oitenta e quatro mi­
lhões, seiscentos.e oitenta e quatro mil e seiscentos cru­
zeiros), correspondentes a 140.000 UPCs, considerado o 
valor nQminal da UPC de Cri 604,89 (seiscentos_ e qua­
tro cruzeiros e oitenta e nove centavos), vigente em jú.­
lho/80, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gerais, esta na qualidade de agente fmanceiro do Banco 
Nacional da Habitação ...:... -BNH, deStinadas à cons­
trução de 400 (quatrocentas) unidades habitacionais de 
interesse social e execução das obras de infra-estrutura 
urbana necessárias, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 
· Art.· 2"' - Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua pubticação. 
Sen-adÕ Federal, 16 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 

Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição; e eu, Nilo Coelho, 
PJesid.ente, pro~ulgo. a seguint~ 

RESOLUÇÃO N• 204, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Lagoa da Pra­
ta, - EStado de Minas Gerais, a elel'ar ent CrS 
148.198.050,00 (cento e quarenta e oito milhões, cen­
to e noventa e oito mil e cinqfienta cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Art. !9' I! a Prefeitura MuniCipal de La8oa da Prata, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n'i' 93,-de 11 de oUtuQN de Í975, -do senado Fede­
ral;-autorizada a-elevar o montante de sua divida conso­
lidada em CrS 148.198.050,00 (cento e quarenta e oito 
mil~ões, çento e noventa e oito mil e Cinqaenta cruzei­
ros), correspondentes a 245.000 UPCs, considerado o va­
Iar nominal da UPC de .CrS 604,89 (seiscentos e quatro 
cruzeiros e oitenta e nove centavos), vigente em ju­
lho /80, a fim de que possa contratar emprêstimos no va­
lor global acima mencioQado, j).lnto.à Caixa EcOnômica 
do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente 
financeiro do B<mco Nacional da Habitação - BNH, 
destinados à construção de 700 (setecentas) unidades f1a~ 
bitacionais _de interesse S:ocial e execução das obras de 
ínfra-éstrutura urbana necessárias, naquele Município, 

-obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
- do Brasil no respectivo processo. 

Terça-feira !7 !74! 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 16 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 205, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lbiracl, Estado 
de Minas Gerais, a elevar em CrS 76.529.600,00 (se­
te~ra e seis millhões, quinhentos e vinte e nol'e cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. i"' ta Prefeitura Municipal de lbiraci, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 2"' da Resolução n~t 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de_sua dívida consolidada em 
Cr$ 76.529.600,00 (setenta e seis milhões, quinhentos e 
vinte_ e nove mil e seisc_entos.cruzeiros), correspondente a 
140.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
CrS 546,64 (quinhentoS e quarenta e seis cruzeiros e ses­
senta e quatro centavos), vigente_ em abril/80, a fim de 
que possa contratar empréstimos no valor global acima 
mencionado, junto à Caixa Econômica do Estado de Mi­
nas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro da 
Habitação~ BN H, destinado a construção de 400 {qua~ 
trocentas). unidades habitacionais de interesse soc~al e 

_ ex.e.cuçào _das obras de infra-estrutura urbana neces­
.sárias, naquele Município, obedecidas as c~ndições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 16 .de maio de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso-VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 206, DE 1983 

·- ~utoriza a Prereitura Municipal de Carlos Chagas, 
Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
116.123.000,00 (cen,to e dezesseis milhões, cento e 
vinte e três mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

Art. 1"' t a Prefeitura Municipal de Carlos Cha­
gas, Estado de Minas Gerais, nos termos -do art. 2"' da Re­
solução n9 93, de 11 de outubfo de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar o montante de sua dívida con­
solidada ein Cr$ -iú5~t23.000,0Õ-(cento e dezesseis mi­
l~ões, cento e vinte e trêS mil cruzeiros), correspondente 
a -175.000 UPCs,_considefãdo o valor nominal da UPC 
de CrS 663,56 (seiscentos C sessenta e três_cruzeiros e cin­
qtlenta e seis.-centavos), vigente em outubrof80, a fim âe 
que ~assa col!_tratai einprêstiní6s no valor global acima 
mencionado, JuntO à CaiXa :E:cpllômica do Estado de Mi~ 
nas Gerais, es"tã. na quá.Iid~de de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação -- BNH, destinado a 
constução de 500 {quinhentas) u~idadc;s habitacionais de 
ínú:ié:Sse social e- execução das obras de infra-estrutura 
urbana necessãrias, naquele Municfpíõ, -obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 16 de maio de 1983. __,Nilo Coelho, 
Presidente. 



1742 Tcrç3.-feira t 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IJ) 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Conslituição. e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 207, DE 1983 

Autoriza a Prereitura Municipal de Rubim, Estado 
de Minas'Gerais, a elevar em Cr$ 77.542.500,00 (se­
tenta e sete milhões, quinhentos e quarenta e dois mil 
e quinhentos cruzeiros) o montante de sua divida con­
solidada. 

Art. JQ É a Prefeitura Municipal de Rubim, Estado 
de Minas Gerais, nos terrrios do art. 2Q da Resolucão nQ 
93, de I I de outubro dl'; 19-76, do Senado Federal, auto ri- _ 
zada a elevar o montante de sua dívida consotidada em 
CrS 77.542.500,00 (setenta e sete milhões, quinhentos e 
quarenta e dois mil e quinhentos cruzeiros), correspon­
dente a 105.000 UPCs, considerado o vaJor __ nominal da 
UPC de CrS 738,50 (setecentos e trinta e oitO cruzeiros e 
cinqüenta centavos), vigente em janeli-0(81, a fim de que 
possa contratar operações d~ crédito no valor global aci­
ma mencionado, junt_o à Caí~a EÇ0i1õmic"8. do Estado de 
Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro -do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado a 
constução de 300 (üezeiltas}"un"ídãdes Qabitacionais de 
interesse social e -execução das obras de infra-estrutura 
urbana necessãriaS, nã.qUele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivO processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 16 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da. Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 208, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltambacurl, 
Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
92.175.300,00 (noventa e dois milhões, cento e seten­
ta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. I'~ ta Prefeitura Municipal de Itambacuri, Es­
tado de Minas a_era1iÇllOsTei'ni.OS do art._2Q dá_Reso­
lução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar_ o montante de sua dívid.~ conso­
lidada em Cr$ 92.175.300,00 (noventa e dois milhões, 
cento e setênta e cln_cO mil c; tr<;~entos cruzeiros), cQfreS­
pondent~ a l05J)00 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de Cr$ 877,86 (oitoc_entos e setenta e sete cnU:~i­
ros e oiterita e seiS centaVos), vigente em abril/81, a fim 
de que possa contratar empréstimOs no Vãlor glpba1 aci­
ma mencionãdo, JUnto_à Caixa EconômiCa do Estitilo dJ:; 
Minas Gerais,-estã na quaúdade-de agente finan~-C:ú·o d.o 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado a 
constução de 300 (1rezent<!s) unidades habitacionais de 
-in-teresse .social e ~ecução~das obras de infra-estrut1,1ra 
urbana necessárias, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Br_asil no 
respectivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolu_ção entra em vigor na _data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 16 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu,_ Nilo Coelho, 
Presidente! promuJgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 209, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo do 
Meio, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Art. I"' É a Prefeitura Municipal de Campo do 
Meio, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2'~ da 
Resolução n"' 93, de I 1 de outubro de 1976, do SenaâO 
Federal, autorizada a elevar o mont~nte de sua dívida 
consolid.ada em Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de 
cruzeiros), correspondentes a 54.163,84563 UPCs, consi~ 
dt::rado o valor nominal da UPC de Cr$738,50 (setecen~ 
tos e i.rinta e oito cruZeiros e ctnqcieÍlta cetltavos), vigenté 
em janeiro/SI, a fim de que possa contratar empréstimo 

, de igual valor junto ao Banco de Crêdito Real de Minas 
Gerais "SJA; este na qualidade- de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habit2çào- BNH, destinado a im~ 
plantação do Programa FINC, compreeetldendo a exe~ 
cuçào de obras de infra-estruty.ra urbana em diversos 
ConjuntO~ habitadonals eXistelltes no Município, obede~ 
cidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra~ 
Sil 110 respectivo processo. _ _ 

Art. 2_Y ~ta Resolução entra em vigor na data de-
sua publicação. · 

Senado Federal, 16 de maio de 1983 . .:.... Nilo Co_elho. 
:::- "Pr~sidente. 

· .. Ata da 65• Sessão, 
em 16 de maio de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 41~ Legislatura 

Presidência do Sr. Nilo Coelho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SI; PRE­
SENTES OS SRS. SENAI)ORE& 

Altevir Leal - Eunice Michiles - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Galvão Modesto- Aloysio Cha­
ves - Gabriel Hermes - Hêlio Gue,iros - Alexandre 
Costa- Josê Sarney- Alberto Silva; --João .Lobo­
Almir Pinto-- Carlos Alberto - Martins Filho -
Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Marco Maciel 
- Nilo Coelho -Carlos LyJa- Luiz c_avalcante­
louri~al Baptista - Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
-- Lliii Via-na- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro­
ltaillú Ffanco- HenriqUe Santillo- Mauro &rges­
Gastão Miiller- José Fragelii -"Saldanha Derzi- Ál~ 
varo Dias ~ Jaison Barreto - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESID~TE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

te 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos nossos trcibillhos. 
cfSr. I ~-SeC!etário procedeiá "à: leitura do -Expedierite. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofício do Governador do Estado do Rio Grande do Nor~ 

NQ 116/83, de 13 do corrente, encaminhando infor­
mações pertinentes à Mensagem nQ 99, de 1982, pela qual 
se solicita autorização do SeJ'!ado para_que aquele Esta-

Maio de !983 

do pos~a contratar operação de crédito junto à C.a,ixa 
E(.:onômicu Federal. 

(Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

OFICIOS 

D~ Sr. !~>~Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro~ 
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 19, DE 1983 
(N'~ 4.281/81, na Çasa de origem) 

Dispõe sobre dados que det·em constar de notas fis­
cais e conhecimentos de transporte para comprovaç-ão 
da entrega de mercadorias. 

0- COngiesso-NaciOnal decreta: 

Art. 111 As notas fiscais e conhecimentos de trans­
porte, além das indicações exigidas pela legislação em vi· 
gor, deverão conter espaço desünado a comprovar a en­
trega e o recebimento de mercadorias, mediante o regis· 
tro do nome completo, assinatura, CPF e número da 
Carteira de_ Trabalho de quem recebeu a mercadoria. 

Pirâgrafo úriico. - No caso de pessoa jurídica, além 
dos dados enumerados no caput deste artigo, a pessoa re­

--cebedora dil mercadoria mencionará o respectivo núme­
ro -do CGC e sua função na empresa. 

Art. -29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

-- A.tt. -31' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

LEGlSLAÇÀO ClTADA 
LEI No 5.474, DE !8 DE JULHO DE 1968 

Dispõe sobre as duplicatas, e dá outras prOvldén~ 
cias. 

O Presidente da República: 

Faço saher que o Congresso Nacional_ decreta e eu_ 
sanciono a seguinte lei: 

CAPITULO I 
Da Fatura e da Duplicata 

Art.- J9 Em todo o contrato de compra e venda mer­
cantil entre partes domiciliadas no território brasileiro, 
com prazo' não inferior a 30 (trinta) dias, contado da 
data da entrega ou despacho das mercadorias, o vende­
dor extrairá _a respectiva fatura para apresentação ao 

_ comprador. 
§ 111 A fatura discriminará as mercadorias vendidas 

ou, quando convier ao vendedor, indicará somente os 
números e valore_s_ das notas parciais expedidas por oca· 
sião das vendas, despachos ou entrega de mercadorias. 

§ 29 Revogado. 

CAPITULO V 
Da Ação para Cobrança da Duplicata 

Art. 15. Será processada pela forma executiva a 
ação ou credor por duplicata ou triplicata, ru::eita pelo 
deve;do_r, protestada ou não, e por duplicata ou triplicata 
não aceita e ptotestarla, desde que esteja acompanhada 
de qualquer documento comprobatório da remessa ou 
da entrega da mercadoria. 

§ 1~> Distribuída a petição inicial, apresentada em 3 
(três) vias, determinará o Juiz, em cada uma delas, inde­
pendentemente da expedição do mandado, a citação _do 
réu, que se fará mediante a entrega da terceira via e ore­
colhimento do correspondente recibo do executado na 
segunda via, que integrarã os autos. 

§ 29 Havendo mais de um executado, o autor e;ntre­
garâ, com a inicial, mais uma via por executado, para 
fins da citação de que trata o parágrafo anterior. 
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§ 39 Não sendo paga a dívida no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, proceder-se-á à penhora dos bens do réu. 

§ 49 Feita a peO.hora, o réu terá o praz.o de 5 (cinco) 
dias para contestar a ação. 

§ 59 Não contestada a ação, os autos serão, no dia 
imediatO, conclusos ao Júiz, que proferirá sentença no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

§ 6"' Contestada a ação, o Juiz prÕcederá a uffia ins­
trução sumâria, facultando às partes a produção de pro­
vas dentro de um tríduo e decidirá, em seguida, de acor­
do com o seu livre convencimento, sem eximir-se do de­
ver de motivar a decisão, iil-dicandO aS provas e as razões 
em que se fundar. 

§ 79 O Juiz terá o prazo de 24 (vinte e Quatro) horas 
para proferir os despachos df:: expedientes e as d~cisões 
interlocutórias e o de lO (dez) dias para as decisões ter­
minativas ou definltivas. 

§ 81' O recurso cabível da senferlça proferida em ação 
executiva será o de agravo de instrumento, sem efeito 
suspensivo. 

§ 99 A sentença que condenar o executado determi­
nará, de plano, a execução da penhora, nos próprios a ti­
tos, independentemente da citação do rêu. 

§ lO. Os bens perl-horados d-e valOr cOnhecido serão 
leiloados no prazo de lO (dez) dias, a contar da data da 
sentença, e os não conhecidos sofrerão avaliação, no 
prazo de 5 (cinCo) diãs. 

§ I l. Da quantia apUrada no leilão, pagar-se-á ao 
credor o valor da condenação e demais cominações le­
gais, lavrando o escrivão o c_ompetente termo homologa­
do pelo Juiz. 

§ 12. A Ação do portador contra o sacador, os en­
dossantes e respectivos avalistas obedecerá sempre o- rito 
executivo, quaisquer que sejam a fórma e as condições 
do protesto. 

§ 13. Será também processada pela forma executiva 
a ação do credor por duplicata ou triplicata não aceita e 
não devolvida, desde que o protesto seja tirado me_~iante 
indicações da credor ou do apresentante do título, acom­
panhado de qualquer documento comprobatório da re­
messa ou da entrega da mercadoria, observados os requi­
sitos enumerados no art. 14. 

(Às Comissões de CÕnstituição e Justiça "e~ de Eco­
nomia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 20, DE 1983 
(N'i> 4.279, de 1981, na Casa de origem) 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovado pelo Decreto-lei n» 5.452, de 1» 
de maio de 1943, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I Q O inciso IH do art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nQ 5.452, de 
19 de maio de 1943, passa a ter a seguinte redação. 

"Art. 473- ·············--············-··· 
1- ................................... .. 

11- ...... "'"'"~"'"'"""'"""'" 
Ili- por I (um) dia, quando do nascimento de 

filho, e por outro mais, no decorrer da primeira se­
mana, para o seu registro." 

Art. 2» Esta Lei entra em v'igor na difa de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrárío-. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS1.EJS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto-lei n» 5..452, de lQ de maio de 
\943) 

TITULO rv 
Do Contrato Individual do Trabalho 

DIÃRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

CAPiTULO IV 
Da_Suspensào e da Interrupção 

Art. _473. O einpregã.do poderá deixar de corri. pare~ 
ce_E ªo ~erviço_se~ pr_ejuízo do salário: 

I- até-2 (dois) dias consecutivos, em caso de faleci· 
menta do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou 
pessoa que, declarada em sua carteira profissional, viva 
sob sua dependência econômica; 

II -_até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casa­
mento; 

III--:- por um dia, em caso de nascimento de filho, no 
decorrer da primeira semana; 
IV- por um dia, em cada 12 (doze) meses de traba­

lho, em caso de doação voluntária de sangue d~vidamen­
te comprovada; 

y--_ até 2 (dois) dias consecutiv~s_ ou não, para o fim 
de se alistar eleitor, nos termos da lei respectiva; 

VJ -.no período de tempo em que tiver de cumprir as 
exigências do Serviço Militar -referidas na letra c do art. 
65 da Lei n»4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Ser­
viço Militar). 

··············---.. -...................... ~; ... . 
(À Comissão de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 21, DE 1983 
(N~" 5.472, de 1981, na C~sa de origem) 

Dá o nome de "Bernardino de Souza" à ponte 
sobre o rio Real, na BR-101, divisa dos Estados da 
B"ahia e de Sergipe. 

O Congresso Nacioal decreta: 

Art. I~> A ponte sobre o rio Real, na BR-101, divisa 
dos Estados da Bahia e de Sergipe, fica denominada 
.. Ponte Bernardino de Souza". 

Art. 21' Esta Lef entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em _contrário. 

(À comissão de Transportes, Cçmunicaçbes _e 
Obras PúblicaS.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 22, DE 1983 
(NI' 5.450/81, na Casa de origem) 

Concede anistia a mães de faMília condenadas até 
5 (cinco) anos de pri~ào. 

o-cOngresso NaCional decreta: 

Art. 19 Ficam anistiadas as mães de familia conde· 
nadas a penas de prisão privativas da liberdade não su­
periores- a 5 (cinco) anos,- que, na data desta lei, tenham 
cumprido, no mínimo um terço da pena aplicada, se pri­
mária, ou metade, se reincidentes. --

Ârt~)9 ··saa ainda condições para gozo do beneficio 
ora inStituído: 

a) bom comportamento prisional, revelador de con-
dições de reintegração no convívio social; 

b) serem mães de filhos de menos de 10 (dez) anos; 
c) serem isentas de periculosidade. 

Art. 39 -Ã anistia ofa concedida não beneficia as mu­
lheres condenadas por crime relativo a entorpecente ou 
subs~ância que cause dependência !lSica ou psíquica, 
quando reconhecida na sentença a condição de trafican­
te. 

Art. 4~> Caberá ao Conselho Penitenciário proceder 
na forma do art.136_do Código de Processo Penal, de­
po_is do que encaminhará o processo ao Juiz das Exe­
cuções Criminais que, verificando satisfazer a condenada 
os requisitos desta lei, declarará extinta a punibilidade e 
ex]JeOirá o competente alvará de soltura. 
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Art. 5~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~> Revogam-se as disposições em contráriO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 
1941 

Código de Processo Penal 

............... ;; .-.. -.. - ·-. _,. -~-·-·" 

LIVRO IV 

Da Execução 

TITULO IV 

Da Graça, do Indulto, da Anistia e 
da Reabilitação 

CAPITULO I 

Da Graça, do lnáu!tO -e (ia Anistia 

Art. 734. - A graça poderá ser provocada por petição 
dQ condenado, de qualquer pessoa do povo, do Conse­
lho Penitenciário, ou do Ministério -Pi.íbiico, ressalvada, 
entretanto, ao Presidente da República, a faculdade de 
concedê-la espontaneamente. 

Art. 735. A petição de graça, acompanhada dos do­
cumentos com que o impetrante a instruir, será remetida 
ao Mirtistro da Justiça por intermédio do Conselho Peni­
tenciário. 

Art. 736. O Conselho Penitenciário, à visa dos autos . 
do processo, e depois de ouvir o diretor do estabeleci­
mento penal a que estiver recolhido o condenado, fará, 
em relatôrio, a narração do fato criminoso, examinará as 
provas, mencionará qualquer formalidade ou circuns­
tância omitida na petição e exporá os antecedentes do 
condenado e seu procedimento depois de preso, opinao­
do sobre o mérito do pedido. 

Art. 737. Processada no Ministério da Justiça, com 
os documentos e o relatório do Conselho Penitenciário, 
a petição subirá a despacho do Presidente da República, 
a quem serão presentes os autos do processo ou a certi­
dão de qualquer de suas peças. se ele o determinar. 

Art. 738. CCUlcedida a grã.ça e junta aos autos cópia 
do decreto, a juiz dedarará extinta a pena ou penas, ou 
ajustará a execução aos termos do decreto, no caso de re­
dução ou comutação da pen_a. 

ArL 739. 
da pena. 

O condenado poderá recusar a colllutação 

Art. 740: . ~s-_ãtitos da petição de graça serão arquiva-
dos no Mm1steno da Justiça. -

Art. 741. Se o réu for beneficiado por indulto, o_ juiz, 
- de ofício ou a requerimento do interessado, do Minis­

tério Público ou por __ iniciativa do_ Conselho Peniten­
ciário, providef!ciará de acordo com o disposto no art. 
738. 

Art. 742. Conc-edida a anistia após transitar em jul­
gado a sentença condenatôria, o juiz, de oficio ou a re­
querimento do interessado, do Ministério Público ou por 
iniciativa do Conselho Penitenciário, declarará extinta a 
pena. 

. '' .. ~. '- ........... .;. ........ ~- ... '.<.; ... · ..... :.,:_. 

f À ComissãO -áe- Constituição e- Justiça.)-
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 23, DE 1983 
(N~" 5.199/81, na Casa de o~igem) 

Acrescenta dispositivo à Lei nY ].711, de 28 de ou­
tubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários Pliblfcos 
Civis da União. 

O Congress_o Nacional decreta: 

Art. i"' Acrescente-se ao art. 176 da Lei oi' 1.711, de 
28 de outubro de 1_952 - Estatuto dos Funcío_n-ifrios 
Públicos Civi-s ·cta União, o seguinte§ 3"': 

~·Art. 176 .......•.• _ .... _.._ ..... _ ...•.• ·- .... . 
§I•- ................................... . 
§ 2•- ................................. - .. 
§ 39- O fuãciOnãrio que houver cómpletado o 

tempo de servíço exigido e requerer aposentadoria, 
poderá aguardar, após manifestação favorável do 
órgão de pessOal, fora de exercício, a publicação do 
ato respectivo." 

Art. 21' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário, 

LEGISLAÇÀO Cl'['ADA 

LEI N' 1.711, DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

Dispõe sobre o Estatuto dos FuncionárÍós p_úbli_c~s 
Civis da União. 

TITULO li! 
Dos Direitos e Vantagens 

CAPITULO X 
Da Aposentadoria 

Art. 176. O funcion"ário será apoSentado: 
I - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos dt; iQ.ade, 
li- voluntariamente, aos 35 (trlnta e cincofaho-s de 

serviço, se do sexo_ masculino, e aos 30 (trinta:) anOs -de 
serviço, se do sexo femiriínõ; ---

III - por invalidez comprovada; ou 
IV- nos casos previstos em lei complementar. 

§ 111 A aposentadoria por invalidez será precedida de 
licença para tratamento de saúde por período nào exce­
dente a 24 (vinte e quatro) meses, salvo quando o laudo 
mêdie6 concluir pela incapacidade definitiva para o s·er­

viço público. 

§ 2.,.. Será apOsentado o funcionário que apõs 24 (vin­
te e quatro) meses de _licença para tratamento de ~aúde, 
for considerado invâlido para o serviço. 

§ 311 O prazo ·pãra.-apusentadoria voluntária ê de 25 
(vinte e cinco) anos para o ex-combatente da Segunda 
Guerra Mundial que tenha participado efetivamente de 
operações bélicas da ForÇa Expedicionária Brasileira, da 
Marinha, da Força Aérea Brasileira, da Marinha Mer­
cante ou de Força do Exército. 

Art. [77. A redução do limite de idade para aposen­
tadoria compulsória será regulada em lei especial, aten­
dida a natureza de cada serviço. 

(À Comissão de Serviço PúbHco Civil. J 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 24, DE 1983 
(N9 5016/81, na CaSa de origem) 

Introduz modificação na Lei n~' 5.584, de 26 de ju­
nho de 1970, que dispõe sobre normas de direito pro­
cessual do trabalho e dá outras providências. 

Q Congresso_ Nacional decreta: 

Art. 19 O § 411 do art. 29 da Lei n~' 5.584, de 26 de ju-
nho de 1970, passa- a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 2.,.. ••.••••••••••••••••••••••••••••• 
§I' .................................. .. 
§ 2• .................................. .. 
§ 3• .................................. .. 
§ 49 Salvo se versarem sobre matéria Constitu­

cional, nenhum recurso caberá das sentenças profe­
ridas nos dissídios da alçada a que se refere o pará­
grafo ariterior, consideradO, para esse fim, o valor­
do salário míil.imo-à data do ajuizamento da ação." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de su_a publi­
cação. 

Ar~. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

Dispõe sobre normas de Direito Processual do 
T'rabalho, altera dispositivOS-da Consolidação das 
Leis do Trabalho, disciplina a concessão e prestação 
de assistência judiciária nã Justiça do Trabalho, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber_ que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 111 Nos processos perante a Justiça do TI:aba­
lho, observar-se-ão os princípios estabelecidos nesta lei. 

Art. 211 Nos dissídios individuais, proposta a conci­
liação, e não havendo acordo, o Presidente da Junta ou o 
Juiz, antes de passar à instrução da causa, fixar-lhe-á o 
valor para a determinação da alçada, se este for indeter­
minado no pedido. 

§ 111 Em audiência, ao aduzir razões finais-, poderá 
qualquer das partes, impugnar o valor fixado e, se o Juiz 
o mantiver, pedir revisão da decisão no prazo de 48 (qua­
renta e oito) horas ao Pr~$_i_dente do )rib\lnal_ Regional. 

§ 211 O-pedido de revisão, que não terá efeito sUspen­
sivo· deVerá ser instruido ~m a petição inicial e a Ata da 
Audiência, em cópia autenticada pela Secretaria da Jun­
ta, e serã julgado em 48 (q~arenta e oít<?~ horas, a partir 
do seu recebimento pelo Presidente do Tribunal Regio­
nal. 

§ 311 Quando o valor fixado para a causa, na forma 
deste artigo, não exceder de 2 (duas) vezes o salário mini­

_ mo vi_gente na Sede do Juízo, será dispensáve-l o resumo 
d<?s depoimentos, devendo constar da Ata a conclusão 
da Junta quanto à matéria do fato. 

§ 411 Salvo se versarem sobre matéria constitucional, 
nenhum recurso (CLT, art. 893), caberá das sentenças 
proTeridas nos dissídios da alçada a que se re_fere o pará­
grafo anterior. 

(Às Comissões-de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

J>ROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 25, DE 1983 
(N"' 4.979/81, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 33 da Lei n9 5.197, de 
3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à 
fauna, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O art. 33 da Lei n9 5.197, de 3 de janeiro de 
1967, passa a vigorar com o acréscimo de um parágrafo 
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numerado como§ 211, passando o atual parágrafo único a 
constituir o § }9, com a seguinte :redação: 

«Art. 33. ···•••••······••r••••·······~~· 
§ I• ...................... ~ .......... . 
§ 29 O material não-perecível apreendido, após 

a liberação pela autoridade competente, terá o se­
guinte destino: 

I - Animais - serão libertados em seu habitat 
oti destinados aos jardins zoológicos, fundações ou 
entidades assemelhadas, desde que fiquem sob ares­
ponsabilidade de técnicoS habilitados; 

li- Peles e outros prOdutos - serão leilo~dos 
ou entreg1,1es a museus, órgãos congêneres registra­
dos ou de_ fins filantrópicos; 

UI- Armas- serão vendidas em hasta pública, 
revertendo ao Instituto de Desenvolvimento Flores­
tal - IBDF, o produto da venda; 

IV- Embarcações, veículos, aeronaves ou outro 
tipo de transporte- deverão ser utilizados pelo Ins­
tituto Brasileiro de desenvolvimento Florestal -
IBDF, se comveniente, alienados em hasta pública, 
revertendo ao órgão o produto de venda." 

Art. 2.,.. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI N• 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1967 

Dispõe .~obre a proteção à fauna e dá outras providên­
cias. 

Art. 33. A autoridade apreenderá os produtos de 
caça e os instrumentos utilizados na infração e se, por 
sua natureza ou volume, não puderem acompanhar o in­
quérito, serão entregues ao depositário público local, se 
houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo juiz. 

Parágrafo único. Em se tratando de produtos perecí­
veis, poderão ser os mesmos doados às instituições 
científicas, hospitais e casas de caridade mais próximos. 

(Ã Comissão de Agricultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 26, DE 1983 
(N9 4.901/81, na Casa de origem) 

Complementa normas gerais sobre desportos e dá 
Outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' Os mandatos eletivos de todos os poderes das 
associações desportivas serão coincidentes, aplicando-se 
tambêm, quanto aos prazos, o disposto no art. 19 da Lei 
n"' 6.251, de 8 de outubro de 1975. 

Art. 211 As eleições do Presidente das associações des­
portivas e de seus Conselhos Deliberativos far-se-ão si­
multaneamente, obedecendo ao sistema de sufrágio dire­
to, através do voto secreto, de todos os associados que 
satisfaçam os requisitos da lei vigente. 

Art. 311 Sciffiente poderão concorrer às eleições pre­
vistas nesta lei os candidatos que forem registrados pelas 
chapas concorrentes. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N• 6.251, DE 8 DE OUTUBRO DE 1975 

Institui normas gerais sobre desportos, e dá outras 
pro!idências. 

Art. 19. Os mandatos de Presidente e Vice­
Presidente das conf~derações1 federações e ligas despor-
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tivas não poderão exceder de 3 (três) anos, permitida a 
recondução por uma só vez. 

(À Comissão de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÁ~tARA N• 27, DE 1983 
(N9 4.810/81, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a divulgação, pelo Poder Executivo, 
do elenco de bancos de dados existentes no PaíS~ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I Q O Poder ExecutivO; atrãvés de seu órgão 
competente, promoverã ariilalmente a divulgação, no 
Diário Oficial da União, do elencO di1:Jancos de dados 
existentes no Pãis. --

§ J9 O elenco a que se refere o caput deste artigo indi­
carã o universo abrangido pelo banco de dados e o tipo 
de informação nele contido. 

§ 29 Entende-se como banco de dados o armazena­
mento e a recuperação da infornra~o processados atra~ 
vês de computador. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua eubli­
caçào. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de EducCzÇão e Cultura, de Segu­
rança Nacional e de Transportes. Comunicações e 
Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 28, DE 1983 
(N"' 4.639/81. na Casa de origem) 

Dispõe sobre concurso vestibular e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A disciplina Língua Portuguesa constará do 
elenco de disciplinas eXlgidás pa-ra o exame de habili~ 
tação aos cursos superioreS. ---

Art. 29 Os conhecimentos sobre a Língua Portuguesa 
serão avaliados em prova de redação, que será elimina­
tória e precederá todas as outras. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor da data de 'sua publi· 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.540, DE 28 DE NOVEMB.RÕ DE 1968 

Fixa nonnas de organização e funcionamento do 
Ensino Superior e sua articulação com a EscOla Mé­
dia, e dá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o CongreSso NaCiOnal decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

CAPITULO I 
Do Ensino Superior 

....... -. ·-~· ..... -·-· .. .;;;-;..; ..... :;.~ ~· ...... ~~ ... -
Art. 21. O concurso vesHbular, referido na letra a do 

art. 17, abrangerá os conhecimentos comuns às diversas 
formas de educação do segundo grau sem ultrapassar 
este nível de complexidade para avaliar a formação rece. 
bida pelos candidatos e sua aptidão intelectual_ para estu­
dos superiores. 

Parágrafo único. Dentro do prazo de três anos, a 
contar da vigência desta lei, o .concurso vestibular será 
idêntico, em seu conteúdo, para todos os cursos ou áreas 
de_ conhecimentos afins, e unific2do, em sua eXecUção, na 
mesma uniVersidade ou [cderaçào de escOlas_, ou nomes-

DIARIO DOCONG,RES§O NACION-:'!,L (Seção Il) 

mo estabelecimento isolad9 de organização plurlcurricu­
laf, de acordo com os estatutos e regimentos .. 

(À Comissão de Educação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação, 

Sobre a Mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
J9.Secretário. 

São lidos e deferidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 661, DE 1983 

---Senhor Presidente: 

Na conformidade do que faculta o artigo 239, item I, 
letra b, do Regimento Interno do Senado Federal, re--

- queira sejam solicitadas as seguintes i_n~o-!maç:~e_s_ para 
insüUír -a .. apreciação do Projeto de Resolução n9 
127/82, apresentado pela CPI instalada para investigar o 
Ac~~o _!~uc:_lear Br~sii-Alt:m_anha", em tramitação: 

l) De. quem partiu a iniciativa da retoma~~ da~ ne­
__ "gociaçõe:S no campo_nuclear com os Estados Unidos da 

Amê_tica? 

2) Que razões foram apr~~~~~s p~l~,_p_art~ que 
teve- a inicia"tiva diplomática? 

3) Que proposições específicas foram apresentadas? 
4) Houve alguma sugestão no sentido do Brasil rati­

ficar o "Tratado de não Proliferação de ~mas Nuclea­
res'"? 

5) Foi oofeto de debate o tema :i-dere~te à- venda de 
urânio enriquecido ao Brasil conforme ajuste firmado 
entre as partes, e não cumprido pelo parceiro estrangei­
ro? 

Justificação 

Chega--ao nosso conhecimento através do noticiário 
jornalístico que o governo dos Estados Unidos da 

-América do No r te está novam~nte interessado em reati­
var a cooperação no campo nuclear. Com este propósito 

--foi enviada a Brasília missão de alto nível, chefiada pelo 
diplomata Richard Kennedy, que manteve diversas reu­
niões de trabalho com diplomatas e autoridades brasilei­
ras~ 

Como todos sabem e o própr_io relatório final da ÇPI 
"N~uclear destacá, o intercâmbio com os Estados Unidos 

da Amêrica neste setor tem sido pontilhado de fracassos. 
A obstinada determinação do governo de Washington 
em preservar a exclusividade do domínio científico no 

--campo nuclear, historicamente constituiu obstâculo in­
transponível a qualquer tipo de intercâmbio frutífero. 

Num momento particularmente delicado da conjuntu­
ra econômica internacional o tema volta a ser dominante 
nas relações bilaterais. É preciso que o Congresso NacioM 
nal seja inteirado do exato teor_das preposições apresen­
tadas a fim de que, dentro dos limites de suas atribuições 
constitucionais, possa atuar na defesa dos interesses de 
nossa gente. _ 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1983. -Itamar Fran­
co. 

REQUERIMENTO N• 662, DE 1983 

.Nos termos do arL 239 do Regimento Interno, e tendo 
em viSta a trilmitã.ção do Projeto de Lei do Senado n~' 28, 
de 19-79, que p_romovex_eajustamento de_beneficios previ~ 
denciárfOS, resiaura proporcionalidade entre tetos para 
contribuição, e dá outras providências, de autoria do exM 
Sen~9or Fr<!nco Montoro, requeiro sejam solicitadas ao 
Min-istério da Previdência e Assistência Social as seguinM 
tes informações: 
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a) por que razão, para efeito de cãlculo dos reajustes 
das aposentadorias dos trabalhadores, o INPS não toma 
'Côm~ b~Se -dê Cof-r~çio os valores do último salário míni· 
·-mo decretado, como preceitua o arL 153 do Regulamen­
to dos Benefícios da Previdência Social? 

b) por que o INPS vem sonegando_ o reajuste sobre as 
parcelas superiores a lO salários mínimos das aposenta· 
do rias, determinando o reajustamento aquém do que de­
veria das aposentadorias dos pracinhas e de todos os que 
ingressaram nas Forças Armadas e na Marinha Mercan-

-~e _!l_O perfodo de 1944 a !945'? 
Sala das Sessões, 13 de maio de 1983.- Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Serão requeri­
das as informações solicitadas. 

-O SR. PRESIDENTE (Nilo Coi:lho)- Sobre a Mesa, 
comunicações que vão ser lidas pelo Sr. }9-Secretârio. 

São lidas as seguintes 

Em 13 de maio de 1983. 

Senhor Presidente: 

Teilho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 
acordo com o disposto no art. 43, alinea a, do Regimen­
to Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa a 
partir do dia 14 do corrente, para breve viagem ao es­
tfangelro, por motivo de doença grave- em pessoa da 
famífia.-

Atenciosas saudações. - José Lins. 

Em 16 de maio de 1983. 

Senhor Presidente~ 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 
acordo com o disposto no art. 43-, alínea a, do Regimen­
to Jnterno, que m~ ausenta_r~_ dos tra_J:?alhos da Casa a 
partir do dia 18 até~ de maio, para breve viagem ao es­
trangeiro, em carãter particular. 

A~enciosas saudações. - Aloysio Chaves. 

O SR: PRESIDENTE (NiiÕ- Coelho) -As comuni~ 
cações lidas vão à publicação. 

O ~R. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Tendo em vis­
ta o comparecimento, amanhã, terça-feira, neste pie~ 
nârio, do Sr. MÚiistro ÃntÓnio OeÜim Netto, da SecJ'C>­
taria de Planejamento da Presidência da República, a 
Presidência com1:1_nica_ ao Plenário que estã aberta aos 
Srs. Senadores, a inscrição para interpelações a S. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento In­
terno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei da 
Câmara n9 131, de 1982 (nl' 2.741, de 1980, na Casa de 
origem), que introduz alterações no art. 513 da Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5.452, de 19 de maio de 1943, dispondo sobre ftscali­
zaçào, por delegados sindicais, nas agências do 
INAMPS e do INPS, por ter recebido parecer contrãrio, 
quanto ao méTito, -da corriissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. J9-Secretário. 

E lido o seguinte 

I'ROJETO DE LEI DO SENADO N• 89, DE 1983 

Dispõe sobre a proibição da caça ao jacaré e dã ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 ~proibida, durante o prazo de dez (lO) anos, 
a contar da publicação desta lei, a perseguição, caça ou 
apanha, por qualquer meio, de jacarés em todo o terri­
tório nãcional. 
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Art. 21' Ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal (IBDF), auxiliado pela Polícia Federal, bem 
como pela polícia militar dos Estados e Territórios, com­
pete fazer cumprir a proibição de que trata esta lei e res­
ponsabilizar os i'nfratores. 

ArL 39 A infração ao disposto no art. I 9 constitui 
contravenção penal, punida com prisão símples de seis 
(6) a dezoito (18) meses e multa de cinqilenta (50) vezes o 
maior valor de referência. 

Art. 49 Es_ta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicaÇão. 

Art. 5~> Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Está mais do que provado, nesta altura, que as medi­
das pretendidamente conservacionistas da Lei n9 5.197, 
de 3 de janeiro de "1967 (que "dispõe sobre a proteção à 
fauna ... "), não bastaram para evitar ou sequer diminuir 
a caça predatória de animais silvestres no Pafs, nem tam. 
pouco para ao menos intimidar as incontáveis hordas de 
caçadores de jacarés que proliferam ostensiVa Ou clan· 
destinamente no pantanal mato-grossense ou na região 
amazônica. 

Ali, segundo sabemos e a cada dia estamo_s vem~ o_ a~ra. 

vés dos órgãos de divulgação, a espécie está praticamente 
sendo dizimada, eis que se abatem às centenas de milhaw 
res de unidades, por conta exclusiva do comércio, este 
sempre clandestino, da preciosa pele. 

E o Goveimi Ceffiiãl ou mesmo os governos regionais~ 
à falta de uma proibição taxativa, bem como de uma 
sanção específica maiS figórosa, pouco ou nada têm po­
dido fazer para evitar a citada predação. 

Impõewse, portanto, a adoção das me_didas preconiza­
das no projeto que, não somente proíbe por largo espaço 
de tempo (tO anqs) a caça ao jacaré, com·o define como 
contravenção penal a infração à dita proibição, comi­
nando pena aos infratores e atribuindo ao IBDF, aux,i­
liado pela Polícia Federal e polícias inilitares estaduais, a 
competência para a respectiva fiscalização. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

(Às Comissões de Constituição e JustiÇa, de Agri­
cultura e de Seryiço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

Hã oradores insCritos. 

Cotltc!do a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURlVAL 8APTtSTA (PronunCia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Fundação-UniverSidade Federal de SerJiipe, instituí­
da por decreto-lei do inesquecível Presidente Humberto 
de Al~ncar Castello Branco, a 28 de fevereiro de 1967, foi 
oficialmente instalada no dia 15 de maio de 1968, depois 
de concluídos os trabalhos relativos à sua orgariização 
técnico-administrativa. 

O transcurso do 15"' aniversáriO da instalação desse 
magno complexo educacional, ensejou a rea_lização, em 
Aracaju, de um programa de significativas comemo­
rações que traduzem, não somente o entusíasmo dos 
professores, alunos e servidores da _Universid3..de, como 
também das autoridades, do empresariado, e das insti­
tuições culturais do Estado- em síntese, de tOdo -o -povo 
sergipano. 

Na Mensagem que dirigi, por intermédio do Magnífi­
co Reitor Gilson Cajueiro de Holanda, à mocidade estu­
diosa de Sergipe, a propósito- do profundo significado 
das origens, da trajetória, da essencialidade e das pers­
pectivas-da Fundação Universidade Federal de Sergipe, 
procurei resumir esses aspectos fundamentais, e mencio­
nei as personalidades que contribuíram para concretizar 
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a instalação e o funcionamento, em Sergipe, de uma ins­
tituição educativa polivalente, voltada para o desenvol­
vimento das ciências, das pesquisas, do ensinQ e da pro­
fissionalização. 

Como Governador do Estado tive o privilégio de con­
- fiibuir, no limite das minhas possibilidades, para concre· 
tizar esse empreendimento que representava u·ma das 
rriaiores aspirações de Sergipe, diria mesmo, a reivindi­
cação máximii da sua juventude. 

Na referida Mensagem enumerei o elenco dos Reít_ores 
que contribuíram para transformar, em poucos anos, a 
Universidade Federal de Sergipe, num vasto e pujante 
celeiro de talentos. 

Devo esclarecer que, tanto na Câmara dos Deputados, 
como no Senado da República, acompanhei com justifi­
cado entusiasmo, a consolidação e o progressivo desen­
volvimento da Universidade Federal de Sergipe. 

Os anais do Poder Legislativo, nas duas Casas do 
Congresso Nacional, contêm os pronunciamentos que 
formulei sobre o assunto. 

Relembro, especialmente, o discurso --que pi"oferi da 
tribuna do Senado Federal, a 22 de maio de 1973, ao 
traçar o perftl biográfico da "Universidade, quando, de­
corridos_ apenas cinco anos de sua fecunda eXistência, já 
funcioi-lava con{ 20 CUrso-s diversos e apreseiítav'â- um 
cresCimentO exponencial das matrículas - de 663, em 
1968, para 2.461 em 1973. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-!lle V. Ex• um aparte? 

()SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muita honra, 
eminente Líder Senador Aloysio Chaves. 

O Sr: Aloysio Chaves- Quero congratular-me com V. 
Ex~ pelo registro que faz do 15"' aniversáríõ-da instituição 
da Universidade de Sergipe. Como reitor, tive opofúini­
dade de cOnhecer a universidade de V. Ex• e o trabalho 
que lã se desenvolve, não só no setor do ensino, como no 
campo da pesquisa e da _extensão universitária. Uma 
obra admirável que veio preencher uma lacuna sensível 
no seu Estado, formando hoje a Universidade de Sergipe 
na constelação das melhores universidades brasileiras. O 
decurso dessa data merece um registro particular Porque 
à universidade brasileira cabe uma grande função no 
processo de desenvolvimento social e econômico deste 
País. Verifiquei à época em que era reitor, em visita que 
fiz às universidades americanas, como estas constituem, 
de fato, um dos grandes pilares do progresso e do desen­
volvimento da nação norte-americana, não só pelo tra­
balho realizado no setor de ensino, da graduação, da for· 
mação de técnicos de nível superior, mas, também, parti­
cularmente, no vasto, no amplo campo da pesquisa pura 
e da pesquisa aplicada. Empresas do setor privado e o 
governo americano encomendam às universidades grari· 
des projetos para pesquisas que são desenvolvidas e estas 
é que impulsionaram o progresso da indústria, da agri­
cultura, enfim, da sociedade americana. O mesino papel 
está reservado, no Brasil, às universidades brasileiras e, 
entre estas, a grande universidade do Estado de V. Ex~ 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato, emi­
nente Líder Senador Aloysio ChaveS, pelo depoimento 
que acaba de dar a respeito da Universidade Federal de 
Sergipe e também pelos conceitos emitidos a respeito do 
papel da universidade. V. Ex~. que foi reitor de categoria 
excepcional no seu Estado, dirigindo a Universidade Fe­
deral do Pará com descortino, inteligência, amor e serie­
d;Ide, V._Ex• que visitou o meu Estad9 eviua nossa Uni­
versidade, ainda, no inicio das suas atividades, é um mo­
tivo de estímulo para nós, Sergipanos, uma--personalida­
de marcante, do seu valor, dar um depoimento como o 
que acabu de formular na Câinara Alta do País. 

O aparte de V. Ex• muito enriquece o meu pronuncia­
mento a respeito do transcurso do 159 aniversário da 
Fundação Universidade_ Federal de Sergipe. 

Maio de 1983 

Para que se tenha uma idéia da progressiva expansão 
da Universidade, basta dizer que, na data do seu L 59 ani­
versário, estão funcionando 25 cursos, para 5.042 estu­

- dantc:~ matriculados; e até agora já Se formaram 6.004. 
Hoje, definitivamente consolidada a sua infra­

estrutura, dotada de um "Campus" de invejáveis pro­
porções, a Fundação Univeisidade Federal de SergTpe, 
-s-e encontra plenamente engajada na expansão de suas 
_m~últiplas atividades, e promove, num contex.to de apare­
lha!llento, modernização e racionalização técnico­
administrativa, o aperfeiçoamento e a profissionalização 
do seu notável elenco de pesquisadores e professores. 

Ao solicitar a incorporação da mensagem anterior­
mente mencionada ao texto destas breves considerações, 
faço-o Com a grande alegria de reafirmar a minha fé nos 
altos destinos de_utilidade e crescente prestígio da Uni­
versidade Federal de Sergipe como instituição a serviço 
de Sergípe e do Brasil. (Muito bem! Palmas,) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Magnífico Reitor Gilson Cajueiro de Holanda 

Transcorrendo, hoje, o 15"' aniversário da instalação 
da Fundação UniYersidade Federal de Sergipe e, não po­
dendo participar das comemorações programadas, en­
vio, por seu intermédio, esta Mensagem. 

Instituída por Decreto do insigne Presidente Humber­
to de Alencar Castello Branco, em fevereirO de 1967, e 
decorridos os meses necessários à sua organização, foi 
possível concretizar, no dia 15 de maio de 1968, a insta­
lação desse pujante Centro Universitário de Ensino, Pes­
quisa e Tecnologia, como uma das realizações que tive a 
satisfação de ver implantada, quando era Governador. 

A criação da Universidade Federal de Sergipe sempre 
foi uma das aspirações fundamentais do povo sergipano. 

Cumpro, todavia, com justificada alegria, o dever de 
enaltecer e enfatizar a feliz circunstância de que foram 
muitos os que trabalharam para antecipar o advento des­
sa esplêndida realidade, que constituía uma aspiração 
absorvente do povo sergipano. 

Destaco, no e-ntanto, dois incansáveis colaboradores 
que viabilizaram a execução desse magno empreendi­
mento destinado a se transformar, a curto prazo, na 
força propulsora do desenvolvimento educativo, técnico 
e cultural de Sergipe: as personalidades inconfundíveis 
de Dom Luciano Cabral Duarte- Arcebispo de Araca­
ju! Membro do_ Cons~lho Federal de Educação - e o 
eminente e inesquecrvei Senador Francisco Leite Neto. 

Não poderia, também, olvidar, nos concisos limites 
desta Mensagem, a decisiva contribuição do Presidente 
ATtur da Costa e Silva e do seu Ministro da Educação e 
Cultura o saudoso Senador Tarso Dutra, ambos faleci­
dos, que aprovaram o Estatuto da Fundação Universi­
dade Federal de Sergipe- o texto legal que corporificou 
a viSão criadora do Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco. 

Faço questão de acentuar o fato auspicioso de que a 
Universidade Federal de Sergipe constitui, hoje, no·· ce­
nário cultural da Nação, uma demonstração de êxito in­
sofismável, situando-se no conjunto das universidades 
brasileiras, com9 autêntica ~xpressão da capacidade 
ci-laí:fOra -do pcivo sergipano, 

A razão se ser dessa situação de invejável prestígio 
pode ser atribuída aos Magníficos Reitores que se suce­
deram, desde sua instalação, hã quinze anos, na adminis­
tração da universidade, e cujos nomes devem ser lembra­
dos nesta oportunidade. 

Refiro-me aos Reitores João Cardoso Nascimento Jú­
nior, Luiz Bispo, José Aluizio Campos, e, agora, o com­
petente e dedicado Reitor Gilson Cajueiro de Holanda, 
por fntei"médio de quem envio esta singela mensagem de 
saudação aos professores, estudantes e servidores da 
UniverSidade Federal de Sergipe. 
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Com emoç-d.o de quem lutou- pelo seu advento, mas, 
sobretudo, pela feliz circunstância de ter atendido, como 
Governador do Estado, às reivindicações que me foram 
encaminhadas no sentido de consolidar o funCionarilento 
da Universidade Federal de Sergipe, considero o título 

de '_'Doutor Honoris Causa" que me fofConcedído pela 
unanimidade dos seus Conselhos Universitârios, como 
uma das maiores !áureas que recebi no decorrer da mi­
nha vida pública. 

Do sonho das gerações que se sucederam às realidades 
de hoje, transcorridos 15 anos de ininterrupto funciona­
mento, a Universidade Federal de Sergipe se expande, 
com o seu campus, amplia as suas atividades_e possibilita_ 
a mocidade sergipana a oportunidade de contribuir, 
através de uma adequada formação científica,- têcnka-·e 
profissional, para acelerar.o processo do desenvolvimen­
to do Estado e da melhoria da qualidade de vida de sua 
nobre e laboriosa população. 

Era esta a Mensagem -que me cumpria dirigír à moci­
dade estudiosa de Sergipe, aos seus dignos e dedicados 
professores, enfim, a todos quantos, na universidade, se 
preparam para Vencer_ Os .âCSaTiOs ni-lutã peJa sobrevi­
vência e, destarte, servindo o Estado, contribuir para o 
desenvolvimento e o bem-estar da Pátria COmum. 

Brasília, 15 de maio de 1983.- Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, na qualidade 
de Presidente da Comissão de Minas e Energia estou 
procurando, com os meus companheiros de Comissão, 
tomar conhecimentu-de tudo que se relaciona com os 
dois setores: o de minas, num País como o nosso, rico de 
minérios, e hoje surpreendeD:do -o mundo com a riqueza 
dos minérios da Amazônia; e de energia, apresentando­
se como um campo de surpresas, com a riqueza das á­
guas e o que pode oferec.e.r; no campo energético, os seus 
inúmeros rios. 

Aqui foram levantados, Sr __ Presidente, e com muita 
propriedade, por colegas nossos, inclusive do Amazonas, 
dúvid<>s e receios sobre _o que poderá ocorrer com as 
inundações e a conseqaent.e formação de grandes lagos, 
que as duas usinas irão criar e que são a de Balbina, do 
Amazonas, e a de Samuel, em Rondônia. 

Essa preocupação, Sr. Presidente, nos alcança a todos 
e a todos deve realmente preocupar. Temos muito que 
aprender da lição terrível que sofremos com ·o grande 
projeto de Tucuruí, que se prepara para, no final do pró­
ximo ano, dar a sua primeira unidade de energia, não só 
para o Pará, como também para o Nordeste. A preocu­
pação ecológica, Sr. Presidente, é realmente, também 
significativa. Nesse sentido procuramos tomar Conheci­
mento do que está sendo feito sobfe -o assunto, junto à 
ELETRONORTE. 

Com relação a Balbina, região pela qual temos o 
maior encantamento, devemos, sem dúvida, ter cuidado 
porque é parte primitiva do mundo, que ainda nos resta. 
Ali o homem poderá fazer as coisas de que necessita, 
com as técnicas modernas, mas com os cuidados neces­
sários, uma vez que é um mundo a ser descoberto e aproM 
veitado por nós brasileiros para a Hu-manidade. Procu­
ramos saber o que havia e colher as informações neces~ _ 
sárias ouvindo os órgãos técnicos, e, eis -o que nos dizem 
sobre a usina de Balbína: a área inundada será 1.650 
km 2, ou uma área igual a 7% do território Iíbano. A ár~a 
correspondente às ilhas que serão formadas será 800m2• 

Tudo isto está a nos preocupar. No que se refere à InaM 
deira, que é uma das preocupações preliminares, nos in­
forma que está elaborando um programa para utilização 
da madeira existente no reservatório. Este programa de­
finirá o destino· da biomassa florestal, seja para fins ener­
géticos_ ou para comei'cialização de madeiras nobres. 

Sr. Presidente, veja que taiS problerllaSjã-estão e~ co­
gitação. Não deixa de ser louvável a posição da ELE­
TRONO R TE, mas isto nos preocupa, -Sr.-Presidente. 

Neste sentido, con_yidam_os o presidente do órgão para 
ter um contato conosco e com os membros da comissão. 

Informou-nos mais, que est_ão elaborando UIJl progra­
ma pafa ·utiHzaÇào da madeira existente no reservatório. 
Como primeiro passo, já está em fase de instalação, 
como obrigaÇão contratual do empreiteiro de obras civis 
da hidreréti1Cú, um<> central térmica a lenha, com a capa­
cidade de 7.500 kw. Para a"timerltaÇ-ào dessa termelétrica, 
já existe na área demarcada no reservatório, próxima ao 
lugar da barragem. E mais, que cabe à ELETRONOR­
TE contratar o fornecimento de uma usina termelétrica 
de 50:000 kw, duas unidades de25.000 cada uma! que te­
rá sua primeira unidade operando dentro de três anos e 
meio e que usará como combustível madeira picada. 
Quando o reservatório _estiver formado, entre 1987 e iní­
cio de 1988, essa termelétrica consumirá madeira oriunM 
da das ilhas do reservatório, transportadas via lacustre, 
isto durante todo o período de vida útil, que_é_de 25 a 30 
anos, dessa terinelétrica e que será o tempo que a usina 
vai usar. Essa usina - nos adianta- utilizará o mesmo 
sistema de transmissão da usina hidrelétrica e entrará em 
forn~cimento a~tecipadamente à U.H. de Balbina, 
constituindoMse em reforço desta, bem como reduzindo 
-deSde então o consumo de derivados de petróleo. Está 
tari1hém -ainda- dizem as infor-mações que recebi- a 
ELETRONORTE efetuando estudos a respeito dos re­
flexos sobre o meio ambiente em função do grau de des­
matamento e da capacidade de renovação do volume 
d'água do reservatório. 

Sào medidas realmente interessantes que nos levaram 
a, fazer pe-rguntas ao presidente, como, por exemplo, 
sobre a madeira, sobre a ecologia, os cuidados que tomaM 
vam e, finalmente, o que se faria depois com essas duas 
usinas. Segundo os cálculos e previsões, em virtude da 
usina de Balbina§:er programada apenas para uma capa­
cidade máxiffia de 50 mil quilowatts também, sem dúviM 
da alguma, com poss(vel cresc~ento das necessidades 
da Região Amazônica e de Manaus, estará toda essa 
força de energia das duas usinas em utilid!ide no futuro. 

Coln reiaçilO à Usina de Samuel, que nos preocupa, e 
que está também !o~alizªda na Amazóni~ há os mesmos 
problemas fuÍu-ros de maneira e de um lago imenso. To­
mamos conhecimento que a área do reservatório a ser 
formada é de 600 quilômetros quadrados. Talvez seja 
pouco _para a Amazônia, pcirém -aemasfado para países 
que ficam dentro da Europa ou dentro da Ásia, já super­
lotad<> de criaturas humanas. 

O programa de Balbina abrange os mesmos problemas 
da usina hidrelétrica de Samuel, em Rondônia. Da mes­
m<> forma os contratos civis prevêm da instalação de 
uma térmica movida a lenha, com potência instalada de 

_ 7.500 quilowatts, visando o fornecimento de energia 
para as instalações de canteiro, com conseqilente econo­
mia de _derívãdOs -de petróleo. _Além desta. estuda-se a 
instalação de uma usina térmica também movida a le-

-- nh<>, de um Porte de 30 mil quilowatts para utilizar amaM 
deir<> do reservatório. 

O Sr. Fábio Lucena -Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- Com muito prazer. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador Gabriel HerM 
mes, retorno do Amazonas e quero felicitar a V. Ex• porM 
que-, graças a sua interferência junto à ELETRONOR­
TE, o fornecimento de energia elétrica a Manaus está re­
lativamente regularizado, estámals ou menos normaliza­
do. Oco_rre que, ao longo do seu pronunciamento, V. Ex• 
sempre se expressa no sentido de que a ELETRONOR­
TE está projetando, a ELETRONOR TE projeta, a ELE~ 
TRONORTE vai projetar, vai realizar, vai construir. fnM 

~-fu_ti1Ul a ELETR.ÓNORTE que vai planejar ou estãpla­
n·ejando o aproveitamento da madeira da área que vai 
ser_alagada na região de Balbina. Ora, esse planejamento 
já devia estar pronto, no meu entender, porque a consM 

_ truçào da usina teve o seu início em 1973, vale dizer, há 
d~ anos. E dez anos depois, a ELETRONORTE ainda 
vaj pl<>nejar o aproveitamento da madeira de Balbina. 
QuerO dar uma sugestão a V. Ex•: é que a madeira de 
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Balbina seja utilizada pela ELETRONORTE com:o forM 
ma de financiar a construção da usina. Porque nós esta­
mos com carência de dólares. O orçamento inicial de 
Balbina era de 575 mflhões de dólares e foi reduzido para 
400 milhões de dólares. Muito bem. A ELETRONOR­
TE, se comercializasse a madeira de Balbina antes do 
al<>gamento da região, parece-me que poderia financiar 
gfande parte das obras da hidrelétrica. Esta a sugestão 
que queria dar a V, Ex•. ,Vulto Obrigado. 

O SR. GABRIEL HERMES- Nobre Senador, dese­
jo informar, - já fiz este registro daqui e o _fiz em 
atenç_ào ás preocupações de V. Ex• - que a Usina de 
Balbina só foi iniciada em 1981, há uma ano. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite-me V. Ex• outro apar­
te? 

O SR. GABRIEL HERMES - Com muito prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Em dezembro de 1973 fui assis­
tir à inauguração da Usina de Balbina, quando o Presi­
dente da ELETRONORTE era o saudoso Coronel Raul 
Garcia Phano, que foi o construtor, o criador da Com­
panhia de Eletricidade de Manaus e, hoje, Centrais Elé­
_tricas de Manaus. Assisti à inauguração, pelo menos o 
romper da fita verde que dava início às obras de Balbina, 
faz lO anos, precisamente. 

O SR. GABRIEL HERMES- Há dez anos realmenM 
te foi lançado o programa, mas as atividades, o contrato 
de construção, somente em abril de 1981, e assim, reto­
mado o ritmo normal. E estão programadas -e sem dúM 

-vida alguma é o que acabei de diz.er aqui -para funcio­
narp.ento em 1987._ 

O Sr. Fábio Lucena- Permita. Se V. Ex• compulsar 
todo.s. os relatórios da ELETRONORTE a partir de 
1974, V. Ex' vai encontrar referência ao andamento das 
obras da hidrelétrica de Balbina. Pode consultar que V. 
Ex_, encontrará nos relatórios da ELETRONORTE. 

O SR. GABRIAL HERMES- Eu vou mandar para 
o nobre colega as informações que aqui transcrevi, na se­
mana passada, e que me foram transmitidas pelo atual 
Presidente d<> ELETRONORTE, com a resPonsabilidaM 
de inclusive da assinatura dele. 

Agora, o que importa, e esse é que deve ser o meu tra­
balho e esse também deve ser o trabalho do meu nobre 
colega, é estarmos atentos. A obra está em andamento, 
programda para o final de 1987. Estão tomadas algumas 
medidas do aproveitamento da madeira; medidas para 
construções de-dUas termelétricas de 25 mil quilowatts, 
cada uma, que usarão com o combustível- madeira piM 
cada. Es_ta madeira - eu fiz vãrias perguntas- é predM 
samente daquela da _área que deve ser inundada, resta­
rão, ainda algumas madeiras, porque o lago terá apenas 
6 metros de profundidade; ficard.o ilhas cobertas de ma­
deira que servirão, durante longos anos, para abastecer 
as termelétricas. 

São as informações que me foram dadas oficialmente 
pela ELETRONORTE. 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex• me permite? 

O SR. GABRfEL HERMES - Com muito prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Quero apenas lembrar a V. Ex• 
que os passos da eletrificação da Região Amazônica são 
tão lentos que a Usina _de Coaracy Nunes, no Amapá,le­
vou 20 anos desde o início da sua construção até a sua 
inauguração, como pode testemunhar o ex-Governador 
do Pará, o nobre Líder Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• me permite? 

O SR. GABRIEL HERMES -Com muita honra. 

O Sr. Aloysio Chaves - Vou adicionar depoimento 
que o nobre Senador Fábio Lucena acaba de solicitar. 
Há dois fatos que precisam ser destacados. Realmente a 
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hidrelétrica do Amapã, da qual fui grande defensor, por 
ela muito lutou o Deputado Coa"racy Nunes, que colabo­
rava com o seu irmão, o então Governador Jailary Nu­
nes, do Território do Amapâ, levou muito tempo para 
ser concluída, porque se tratava de uma pequena hidrelé­
trica, e fo_i dimensionada, naquela ocasião, acima até da 
capacidade de utílizaçào na área. Essa hidrelétrica teria 
capacidade instalada d_e 40 mil Kw, podendo ser amplia­
da até 70 mil. Na realidade foram instalados apenas 20 
mil e esses 20 mil estão suprindo a região. No caso de 
Curuauna, no Pará, ocorreu o mesmo episódio. Eram 4 
turbinas de 10 Kw, para serem instaladas para atendi­
mento daquela área: E no momento estão em funciona­
mento duas turbinas de lO mit quilowatts cada uma, que 
atendem com uma reserva apreciável as necessidades da 
região. De sorte que, a qualquer momento, a hidrelétrica 
do Amapá poderá ser ampliada e a qualquer momento, a 
hidrelétrica de Curuauna, também, poderá ser ampliada. 
No momento, não o foram, porque não há necessidade, 
não há uma demanda de energia elétrica suficiente para 
justificar uma_ despesa dessa natureza. Já no caso de Sal:. 
bina não, porque se destina ao abastecimento, sobretudo 
da cidade de Manaus. Como V. Ex• sabe, a hidrelétriCa 
de Balbina terá uma capacidade instalada e uma capaci­
dade efetiva _de geração de energia elétrica iriteiramente 
absorvida por Manaus. E a esta capacidade precisa ser 
adicionada, ainda, a gerada pelas termelétric_as a que se 
refere o nobre Senador Gabriel Hermes. Como sabe V. 
Ex•, também se cogitou de construir essa hidrelétrica não 
em Balbina, mas no Rio Trombetas, aproveitando a ca­
choeira da Porteira, porque ela daria, realmente, um po­
tencial hidrelétrico muito grande, mas a rede de trans-_ 
m issào e a distância encareceriam demais essa obra. Nós 
temos na Amazônia a maior reserVa hidrelétrica, cerca 
de 100 milhões de quilowatts, mas em pontos geográficos 
que estão; infelizmente, ainda muito longe dos grandes 
centros de consumo. 

O SR. GABRIEL HERMES- Nobre Senador, ape­
nas completo dizendo que as duas termelétricas que da­
rão 50 mil quiiowatts para Manaus deverão esta.r em 
funcionamento dentro de três anos. A hidrelétrica_dellei'á 
estar pronta em 1987, assim o AmazQnas e Manaus terão 
50 mil quilowatts de energia. 

É uma boa notícia. O trabalho está seguindo a ordem 
que foi p'rogramada. Essas informações as ac~bei de co­
lher hoje com o Presid<:nte da. ELETRONORTE, e as 
quis trazer para o-Plenário, e permito-me dizer, mais 
pensando em V. Ex~, pelo cuidado que tem com a suare­
gião, e pela responsabilidade que temos os_dois, em fisca­
lizar- esta é a expressão-Própria- agora e d<iqUíj)úa 
frente, o andamento dessas _obras. 

Adiantou-me mais ainda o Presidente da ELETRO­
NORTE, que vejo trabalha com excelente interesse, que, 
tanto para a Balbina como para Samuel, se estuda a via­
bilidade de, ao mesmo tempo em que se faça a limpeza 
da área do reservatório, se use a biomassa para a pro­
dução de carvão vegetal em escala compatível com os re­
quisitos do mercado. 

São informaçõés que eu desejava dar, e resta-no-s o de­
ver de fiscalizar e acompanhar os trabalhos, é o que fare­
mos, dentro da Comissão a que pertencemos, como obri­
gação nossá de Senadores. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a pala­
vra o Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte diS­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, arites 
de entrar no assunto_ que me traz à tribuna, eu consulta­
ria V. Ex~ sobre o seguinte: estando amanhã na casa o 
MinistrO de Estado do Planejamento, eu gostaria de sa­
ber de V. Ex~ se o Míil1stro enviou ao Senado da Re­
pública a fala que ele deverá amanhã transmitir ao Sena­
do da República. Pergunto, Sr. Presidente, porque acabo 
de ap'resentar um projeto modificandO o Regimento nes­
se aspecto. Acho que seria por demais import11nte que o 
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Ministro enviasse com antecedência a sua fala, a sua ma­
téria expositiva - posSivelinente ele o fará - para que 
sofresse uma análise dQs Srs. Senadores, a fim de que pu­
déssemos ter um melhor debate. 

ta razão pela qual envio essa consulta a V. Ex• 

O SR. PRESID!J:NTE (Nil~ Coêlho)- A Mesa infor­
ma que, até o momento, não chegou nada aqui oficial­
mente para nosso conhecimento. Todavia, particular-

__ mente eu s_ei que está sendo impresso um avulso sohre a 
fala do Ministro. Eu vou diligenciar para ver se, o mais 
antecipadamente possível, chegue ainda agora à Mesa do 
Senado. 

O SR. ITAMA_R FRANCO- Muito obrigado pela 
informação de V. Ex• 

O projeto de lei relativo ao desenvolvimento urbano 
recentemente enviado pelo Poder Executivo à aprovação 
congressual deve ser apreciado sob um duplo a~pecto: 

......;: aquilo que ele deixa de disciplinar; e 
- o que efetivamente disciplina mas de forma inade­

quada. 
Aqui Srs. Senadores, devo esclarecer que o Líder do 

PMDB havia pedido que fizesse uma análise em nome da 
Liderança do Partido. Mas, não tendo_mantido contato 
com a Liderança do PMDB, a conceituação que aqui 
vou transmitir ao Seriado ,da_ República; é uma concei­
tuação não do meu PartidO, e sim do r~resentãnte de 
Minas Gerais. 

I -As questões que escapam ao projeto 
Qualquer reforma da legisla~ão relativa ao uso do solo 

urbano deveria ter por preocupação fUndamental, ao 
mesmo tempo, possibilitar o acesso de mais amplas ca­
madas populacionais à habitação digna e coibif-a desen­
freada especulação imobiliária que tem presidido as 
transações neste setor. 

É evidente que o direito à moradia só pode se tOrnar 
efetivo caso o Poder Público decida intervir, de forma 
ampla e profunda, neste importante setor de economia. 
A cada dia a experiência está a demonstrar que os menos 
favOrecidoS não têm a menor possibilídade de acesso a 
habitação decente, porque as chamadas "Leis do merca­
do" os atingem de forma particularmente crueL Enfoca­
do o problema sob este ângulo, parece óbvio que a refor­
mulação das normas relativas ao desenVolvimento urba­
no deveria dispensar tratamento prioritário ao levanta­
menento das necessidades sociais, às fontes de custeio 
disponíveis, às alternativas à atual estrutura financeira 
que comanda o processo imobiliário com um todo e, fi­
nalmente, à form-ulação de uh'J_-a política gJobarpara o se­
tQr. A interyenção estatal, assim, dar-se-ia não só numa 
ação conjunta e coordenada dos três níveis de governo 
mas, sobretudo, permitiria um- atendimento coerente e 
globalizado do problema. 

A perspectiva acima: expo"Sta, que resulta de uma prio­
ridade dada às necessidades básicas dos menos favoreci­
dos, levaria inexoravelmente à criação de mecariismos 
institu_cionais (ou transformação dos atuais) capazes de 
levar a termo a t3:refa preliminar de levantamento da si­
tuação por regiões. Em segundo lugar, haveria necessi­
dade de promover uma profunda reformulação de toda a 
sistemática financeira referente _ao setor imobiliário, de 
sorte a dar ao problema da habitação um tratamento 
eminentemente social. Em terceiro lugar não se poderia 
deixar de redefinir tanto a missão do Estado como a da 
iniciãtiV.i privada, de forma a tornar as prescrições legais 
efetivas. 

Definitivamente não foi este o enfoque adotado pelos 
responsáveis pela proposição ora examinada~ Os três pri­
meiros capítulos do projeto, relativos às-"dTretrizes e ob­
jetivos do desenvolvimento urbano", "urbanização" e 
"promoção do desenvolvimento urbano", ou bem não 
tratam do problema da moradia em si ou então o fazem 
de forma incidente e extremamente vaga. São definidas 
díl'etrlzes gerais que hão de presidir o desenvolvimento 
urbano, são fixados certos objetivos que, para dizer o 
mínímci, repetem "õ óbvio (ex: afirmar que a "expansão 
dos núcleos urbanos" deve ser '"ordenada" artigo 29, 
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item I), atribuiu-se ao Estado a competência redundante 
de promover "ação integrada" entre os_ diversos níveis 
da administração (art. 1~. Estes precei-tOs, de natureza 
meramente programática, são de escassa valia pois os 
responsáveis pela condução dos negócios públicos costu­
mam a simplesmente ignorá-los sem que dãi advenha al­
guma sanção efiCaz. Isto se dá porque eles não são atri­
butivos de obrigações e direitos específicos. A título 
exemplificativo lembraríamos que as normas deste tipo 
contidas na ConstituiÇão e relativas à ordem econômica 
e social têm sido solenemente ignoradas, abertamente 
violentadas, de forma impune ao longo dos anos. O dj­
reito ao trabalho, com salário digno, que deflui de toda a 
sistemática legal pertinente ao assunto, é não só inexis­
tente na prática como até mesmo desestimulad_o por me­
didas recessivas tal como hoje vemos. 

Certamente não seria diffcil imaginar a proposíção en-
- - cimada por um capítulo referente ao "direito à moradia" 

seguida de _outro definidor dos órgãos ou instituições ofi­
ciais encarregadas de atender às exigências sociais e por 
fim um terceiro estabelecendo expressas limitaÇões à 
propriedade privada de sorte a tornar possível o atendi­
mento do primeiro e fundamental princípio. Preferiu-se, 
entretanto, optar por fórmulas vazias de conteúdo es­
pecífico, talvez com a frnalidade de assegurar uma ampla 
margem de atuação às autoridades executivas. 

Outra crítica que a meu ver o projeto comporta é a ab­
soluta ausência de qualquer preceito eficaz coibindo a es­
peculação imobiliária. Sabe-se que o preço do imóvel ur­
bano vem sendo artificialmente aumentado em razão de 
manobras especutativas promovidas por grupos econô­
micos. O valor do terreno é, não raro, multíjJlicado por 
cem quando dividido em frações ideais para fins de in­
corporação. O lUcro de atividade empresarial, no campo 
da construção civil, não está a receber, tão pouco, qual­
quer tipo de disciplina limitativa. 

Conio se -vê, não teria sido impossível optar por dire­
trizes socialmente relevantes. Esta filosofia, entretanto, 
não parece ser do agrado nem da preferência das forças 
situacionistas. 

Passemos, numa segunda etapa, a examinar aquilo 
que a proposição, no nosso entender, disciplina de forma 
inadequada. 

11- O que recebeu tutela legal inadequada 

O projeto, no nosso entender, incide no grave erro de 
invadir indevidamente a já pequena seara de atribuições 
constitucionalmente reservada aos Municípios. Acredi­
tamos que, e isto não obstante o esforço intelectual de­
senvolvido pelos Professores Miguel Reale e Hely Lopes 
Meirelles para provar em contrário, cabe precipuamente 
à comuna definir as diretrizes que entende mais conve­
nientes à "promoção do desenvolvimento urbano". Não 
vemos que razões seriam capazes de federalizar, por 
exemplo, o critério de divisão do território municipal em 
"área urbana, de expansão urbana e rural" (art._4). Exis­
tem certamente municípios que tião comportam tal divi­
são, quer porque essencialmente urbanos, quer porque 
fundamentalmente rurais. Chega o projeto ao cúmulo de 
definir o que pode ou não pode ser autorizado por lei 
municipal. Permite-se, a meu ver abusivamente, que o 
poder público local conceda a "transferência" do direito 
de conStruir de um local para outro quando o primeiro 
tenha sido declarado "de interesse de patrimônio históri­
co, artístico, arqueológico, paisagístico" (art. 10). Em 
outro dispositivo define-se, supletivamente, "o índice de 
aproveitamento máximo no terreno" (art. 69, § 29), as­
sunto -da alçada do código de obras local por sua própria 
natureza. Mais adiante (art. 18) submetem-se expressa­

-inente os "planos municipais de desenvolvimento'' às 
"diretrizes federais e estaduais". 

A iniciativa governamental realmente inova no campo 
jurídic_o_ ao disciplinar três novos institutos jurídicos: o 
direito de superfície e, seu parcelamento, edíficação e uti­
lização compulsória, e o direito de preempção (art. 32) 
do poder público (art. 21 a 36). 

Com o primeiro, pretende-se possibilitar o fraciona­
mento do direito de propriedade, outorgando ao solo 
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tratamento autônomo. Púece-nos, entretanto, que a dis­
ciplina legal proposta remete de forma ampla para o 
campo contratual a aplicação práti_ca desse instituto. Se­
ria oportunõ estudar fórmulas capazes de assegurar um 
fim social ao novo instituto. Especial atenção do legisla­
dor deve merecer· iY art. 28 que equiparã para todos os 
fins "pessoa jurfdica" dô direito pf!blico interno" aos 
simples particulares. Este nivelamento_ é altamente peri­
goso e pode ensejar manobras inescrupulosas_. 

Quanto ao instituto da "utilização compulsória" en­
tendemos, em principio, oportuna a sua inserção no or­
denamento. Cumpre, entretanto, proceder a uma regula­
mentação mais apurada de sorte a evitar abusos, quer 
por parte da administração isoladamente, quer em con­
luio com setores interessados na atividade empresarial 
imobiliária (art. 29). 

Finalmente, a preferência para aquisição conferida à 
autoridade municipal, no caso de negócio jurídico entre 
particulares (art. 34), pode também ensejar distorções 
quando da respectiVa aplicação prática; caso não sejam 
inseridos preceitos complementares tornando o instituto 
mais rlgido. 

Os setores empenhados em defender a iniciativa fazem 
grande alarde da legitimidade processu~l conferida às 
"associaçõ-es comunitárias" para "propor ação visando 
ao cumprimento dos preceitos" legais relativas à urbani­
zação bem como da prevista "participação facultativa" 
na elaboração dOs ''programas e projetos de desenvolvi­
mento Urbano" (art. 46 e 4.7J. Ocorre que, tal como 
apresentada a matéria, ambas as pre-visões legais redun­
darão em monumental letra morta pois carecem de t_ute-
la mais específica. ~ . 

A partir da divulgação dcú.ext_o-em pauta temos assis­
tido a um grãtlde tiiimero de -manifestações ~ontrárías à 
matéria, sObietudo egressas das correntes ditas- "lib"e­
rais". As. críticas têm como ·ponto comum a rt::pulsa a 
qualque-r tipo de interferência 8overnãm-en-faf na proprie­
dade privada. As razões que nos levam a tecer os presen­
tes comentários são de ordem diversa. Não_ nos_opomos, 
por princípio, à intervenção do Estado na economia, 
quer para fomentar a atividade produtiva, quer para 
atender às necessidades sociais~ quer para disciplinar o 
mercado. Entendemos, porêm, que este tipo de atuação 
deve ser precidido de m"inucios·a ti.tteül-normatiVã de sor­
te a evitar que grupos econórrlicos ou empreSB.rlB.s; mere­
cedores de favores especiãiS-pOiPafté da administração, 
acabem por ser os verdadeiros grandes benefiCiários do 
sistema. Recorde-se que a profunda reforma levada a 
efeito no âmbito do mercado de capitais no curso da dé­
cada de 1960 não foi capaz de es~abiliz.ar a atividade fi­
nanceira nem tão pouco afastar aventureirjsmo e a espe-
culação. __ 

Concluindo, Srs. Senadores, temos a lou,v_ar que inicia~ 
tiva de tamanho porte não tenha sido enviada ao Con­
gresso sob o regime draconiano do "decurso de prazo", 
possibilitando assim ao Parlamento proceder às modifi~ 
cações necessárias. 

Esperamos, também, que não aconteça com este pro­
jeto- o que se passou com a chamada Lei do InquiHnato 
que, enviada ao Congresso em 16-10-74, só foi aprovada 
em 16-05-79. -

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o _seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sl-. PreSidente, Srs. 
Senadores: 

Ainda uma vez, e infelizmente, ocupo esta tribuna 
para registrar o falecimento de uma das mais brilhantes 
expressões da inteligência br"ãslleira;- das mais -lúcidas 
culturas dessa geração em quenós estamos taiilbé:m en­
volvidos. Jã a .sua paternidade explicaria os rumos que 
lhe seriam traçados no decorref da vida. Filho do grande 
mestre baiano Paulo Prado Valladares, teve a infelicida­
de de perder muito cedo o seu irmão, José Valladares, 
que já se afirmava conio das mais brilhantes expressões 
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no culto c;ia história e das tradições baianas. Pereceu ele 
num desastre de avião em que também morreram ilustres 
figuras do mundo literário do -País. 

No último sábado, coube~me, e a tantos amigos, a pe­
nosa íncumbêncil1 de levar à tumba do cemitério São 

-João Batista, Clarival do Prado Valladares. Este é um 
-nome que fica marcadO, gravado ria h;nl6ÚnçB. e na gra-

tidão de quantos se preocurw.ram com as coisas da cu! tu~ 
ra- e da arte no País. 

O Sr. Luiz Viana- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR.-NELSON CARNEIRO- Com muita honra, 
Senador Luiz Viana. 

9 Sr. Lui:: _Viana - Desejo apenas secundar as pala­
vras de V. Ex~ a re?peito do _Professor Clarival Vallada­
res, que era re-almente uma das grandes ipteligências, um 
dos grandes re_pr~~entant.es da Bahia no Conselho Fede­
ral de Cultura. E, mais do que isso, ele pertencia a uma 
família de ilustres homeris de inteligência, a começar 
-pelo seu pai, o Professor Prado Valladares, e vários dos 
seus irmãos que sempre se destacaram no cenário cultu-

----ral da BahiaLClarival Valladares, pela sua obra, obra de 
,~um homem dedicado à arte, sobretudo à arte colonial, à 

ãrfe-do século 18 e 19 no Brasil, deixa uma marca incorJ.­
fundív_el na vida cultural do BrasiL Estava realmente pre· 
parado para realizar novas tarefas, inclusive aquela que 
ele deixou inconc~usa que foi o seu trabalho sobre as ar­
!~S p_l_ásticas na Bahia. Infelizmente, depois d~ler tanto 
trabalhUdO-peia cultura do Nordeste - Pernambuco, 
Alagoas, Serg;~, éar~íba, Rio_ G~ande do Norte_-:::- ele 
não teve tempo, o deitino não. cjuis que justamente à sua 

- terra ele deixasse_ esse in_estimávelle_gado. Eu secundo V. 
Ex~ e Congratulo-me pelas palavras_ de justiça que está 
rrofeiindo neste m-Omento. 

O SR. NELSÜN CARNE{RQ -Sr. .Presidente, eu 
poderia dar por encerrada esta oração com a partici­
pação tão completa, tã_o emocionante e tão _justa do 
nobre Senador Luiz Viàna. 

Mas._ cumpro o dever, Sr. Presidente, de incorporar 
__ !.iQS Anals_ um breve resumo dessa vida que se findou, aos 

64 anos, no Hospital Silvestre, no Rio de Janeiro. 

Clarival do Prado Valladares, 64 anos, mêdico, 
pesquisador e historiador de arte, de pneumopatia 
aguda, no Hospital Sllvestre. Como mêdico era gas­
troeriterologlsta e patologista, com pós-graduação 
em· Havard, nos EUA. Baiano de nascimento -
Salvador, 26 de setembro de 1918- era carioca ho­
norário e autor-- dÕs livros ···Rio B-ari-oco" e "Rio 
Neo-Clássico'', resultados de uma pesquisa de 14 
ancis com 1.636 fotografias em cores e preto e bran­

~ ~o. sobre a cidade, obras, arte e monumentos. 

Se~pre voltad_o a arle,__tão logo se aposentou 
como médico dedicou-se afundo a suas pesquisas e 
produziu, após lO anos de trabalhos "Arte e Socie­
dade nos cemitérios Brasileiros", e-logiado pelo ca~ 
nadense Marshall Macluham, em reunião da Unes­
c_o como "umã verdadeira obra da sociologia da ar~ 
te". Jníciou a seguir a produção dC. "Nordeste His~ 
tórico e Monumental", sob o patrocínio da Norber­
to Oldebretch, que distribuía seus luxuosos traba­
lhos como brindes de Natal. 

Realmente, Sr. Presidente, quem teve a felicidade de 
ter em mãos e debaixo de suas vistas esse magnífico volu­
me "Nmdes.te Histórico e Monumental", em que focali­
zam tantos aspectos da arte e da história l'_'{ordestina, ve_~ 
ri ficará o grande pesar com que a Nação recolheu a_n_otí­
cla dO fãlecimento desse ilustre brasileiro. 

Dividido em quatro volumes teve os dois primei­
fQS publicados - "Do Maranhão a Olinda" e um 
disco com folhetos -e deixou o terceiro pronto, jâ 
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no prelo, para ser lançado: "Pernambuco (o restan~ 
Le), Alagoas e Sergipe". O último volume, que sere­
feri3juStamente a sua terra Natal. a Bahia, não con~ 
seguiu começar, Casado há 42 anos com Érica -
que se.ffipre acompanhou suas pesquisas - deixa 
dois filho~: Antonio e Cátia. 

Sr. Presidente, com a emoção de quem o viu estudante 
na Bahia, quem o acompanhou durante o _curso da sua 

- Vlôa e quem se rejubilava pelo êxito de seu trabalho, que~ 
ro deixar consignado aqui o imenso pesar pelo desapare~ 
cimento deste ilustre brasileiro que tanto poderia contri~ 
buir para completar a sua obra sobre a história da arte e 
das tradições brasileiras. (Muito bem!) 

O Sr. Álmro Dias - Sr. Presidente, peço a palavra 
pai-a- uma· observaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
pal<:lvra ao nobre Senador Âlvaro Dias, para uma obser­
vação. 

O SR. ÁLVARO DIAS (Para uma observação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente: 

No último dia 12 de abril, apresentamos requerimento 
de informações, de pronto deferido pela Presidêncía da 
Casa. 

O requerimento pretende obter do Poder Executivo as 
seguintes informações: 

-'"a} se a Caixa Econômica Federal comprou, de 
_julho do ano passado a fevereiro deste ano, ouro ao 
mercado interno a preços superiores em oitenta por 
cento_ a cotações internacionais; 

b) se tais operações consumiram cerca de seten~ 
ta e cinco bilhões de cruzeiros (conforme enunciado 
pela Imprensa}; 

c) se naS operações de compra do ouro 
considerou~se o valOr do· dólar a setecentos e cin­
qaenta cruzeiros. quando estava cotado, no câmbio 
oficial, a cinqüenta por cento menos; 

d) porque o preço do ouro quase quadruplicou 
- nesse período de oito meses." 

Passados maiS de 30 dias, Sr. Presidente, o Poder Exe­
cutivo não se dignou em responder o pedido de infor­
mações desta Casa. 

Diante do fato, peço a V. Ex~ que determine providên­
cias para dar cumprimento ao item IX, art. 239 do Regi­
mento Interno, que diz: 

IX- ao fim de 30 (trinta) dias será reiterado o 
ex-pediente de s.olicitaçàÇ) das informações, quando 
Ílão hajain sido prestadas ou não tenha sido solicita­
da, pela autoridade _competente, a prorrogação do 
respectivo prazo; 

Eru essa a nossa observação, Sr. Presidente. 

OSR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Senador Ál­
varo Dias, vou mandar verif1car a data de salda do meu 
gabinete para o Ministério competente do seu pedido de 
informações, t;;.voJtarei dentro de instantes com o infor­
me necessádo. 

O SR. PRESIDENTE- (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, que falará 
como Líder de. Partido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Llder, pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Sabe a Casa que uma das conseqüências do acordo 
recém~firmado entre o Governo brasileiro e o Fundo 
Monetário Internacional foi a retirada gradual do subsi­
dio -do crêdito agríCola, o que vai acarretando, como não 
poderia deixar de acontecer.. protestos generalizados das 
lideranças ligadas às atívidades agrop-ecuárias. 
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Há poucos dias, li desta tribuna um apelo que me foi 
encaminhado pela Associação Comercial do mçu Esta~ 
do, no sentido de que pelo menos conseguíssemos con~ 
vencer as autoridades da área_c::conômica, notadamente o 
Sr. Ministro da Fa~enda, a concordar no adiamen~o. por 
um ano, do aumento dos juros_dQ crédito agropecuário 
destinado ao Nordeste, afim de que, durante esse perío· 
do fossem cobrado.sjuros ainda no valor de 35%, o que 
já é considerado demasiado pelos produtores daquela so~ 
frida região, tendo em vista suas peculiares característi· 
cas econômicas. A propósito, o Senado da República, hâ 
poucos dias, através de requerimento da Liderança do 
PDS, nesta Casa, autorizou a constituição de uma CPI 
para examinar as causas da persistênCia da chamada 
pobreza absoluta do Nordeste. 

Agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, acabo de rece­
ber de uma outra prestigiosa entidade nordestina, a Fe-. 
deração das Associações do Comércío e Indústria Agro­
pecuárias do Ceará, um expediente, no mesmo sentido, 
que passo a ler que conste dos nossos Anais: 

Exmo. Sr. 
Deputado Humberto Lucena 
Câmara dos Deputados 
Brasília- DF 

As classes empresariaiS cearenses estão altamente 
preocupadas com a elevação, a partir de 1-7-83 das 
taxas de juros de crédito rural (cusl~io, investimen­
tos e agroindustrial). 

A elevação foi objeto de decisão do Conselho 
Monetário Nacional, registrada na Resolução ni' 
782 do Banco Central do Brasil de 16-12-82, deter­
minando que, no crédito rural destinado à região do 
Nordeste, seja feita uma incorporação à taxa de ju­
ros vigentes de 55% do INPC, acrescido de mais 5 
pontos percentuais, a vigorar no segundo semestre 
deste ano. 

Solicitamos a V, Ex• seu maior empenho, junto 
aos poderes competentes, no sentido de que aquela 
Resolução somente seja aplicada no Nordeste a par­
tir de l-7-84, ou seja com uma prorrogação de um 
ano na sua vigência, mantendo-se, assim, as atuais 
taxas de 35%. 

A região, como V. Ex• não desconhece, está atra­
vessando, sérias dificuldades, em virtude de conse­
cutivas estiagens, sendo o setor agrfcola o mais atín­
gido. 

Urge, portanto, que se dê ao Nordeste um trata­
mento diferenciado, de juros de crédito agrícola não 
superiore.c; aos atuais, para que possa sobreviver o 
setor primário de nossa economia. 

Em suma, qualquer custo adicional ao_crédito-ru­
ral destinado_ à região nordestina, embora à níveiS 
inferiores ao custo para aS demais regiões, significa 
um comprometimento aos esforços implementados 
pelo GovernO Federal no sentido _de uma eficaz 
poHtica de desenvolvimento regional equilibrado. 

Devemos ressaltar que, por solicitação nossa, o 
eminente Governador Luiz de Gonzaga Fonseca 
Mata, na reunião da SUDENE, realizada no dia 25 
destr mês, fez important.e pronunciamento sobre a 
matêria, apelando ao Ministro da Fazenda para 
examinar essa justa e oportuna reivindicação, pro­
nunciamento que recebeu o apoio de todos os Go­
vernadores do Nordeste. 

Confiamos em que V. Ex•, dada a importância 
do assunto, envidará seus melhores esforços visando 
a que a aludida Resolução não seja aplicada no 
Nordeste no dia l-7-83, como está previSto, mas so­
mente em 1-7-84, para tranqüilidade dos agriculto­
res e pecuaristas. 
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Gratos por sua atenção, valemo-nos da oportuni­
dade para renovar-lhe protestos de estima e admi­
ração. 

Atenciosamente- João Hudson Carneiro Sarai­
va, Presidente. 

Como se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que de­
sejam as entidades das classes produtoras nordestinas é 
mUito pouco; é apenas que o Governo transfira para 19 
de julho do próximo ano a entrada em vigor da nova 
taxa de juros a ser cobrada no crédito agropecuãrio. 

Evidentemente, como não tenho condições de tratar 
disso pessoalmente com os Milüstros da ârea econômica, 
pela minha condição de Líder da Oposição, creio que 
devo fazer o apelo da tribuna do Senad_o, e aqui estou, 
para secundar as palaVras das entidade_s classistaS do 
Nordeste, esperando que elas ecoem e que, afinal de con­
tas, essa justa reivindicação seja atendida pelo Governo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Nobre Sena­
dor Álvaro Dias, informo a V. Ex• que o expediente diri­
gido ao Ministro-Chefe da Casa Civil foi expedido do 
meu Gabinete no dia 19. Serei um cobrador mais impeni­
tente do que V. Ex• na resposta _deste Ofício, ou de qual­
quer outro que peça informaç~o. de qualquer Senador. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - João Castelo -
- Helvídio Nunes- Dinarte Mariz- Guilherme Palmei­
ra- Albano Franco- João Calmon- José Ignácio­
Amaral Peixoto - Amaral Furlan - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido p-elo Sr. 
!?-Secretário. 

E lido e aprovado seguinte 

REQUERIMENTO No 663, OE 1983 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a afim de que a 
matéria constante do i_t_em nl' 3 seja submetid~ ao Ple­
náriO em último lugar. 

Sala das Sessões, (6 de maio de 1983.- Aloysio Cha-
ves. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em conse­
qUência da aprovação do requerimento, o Item 3 da Or­
dem do -Dia da presente-sessãb será apreciadO em último 
lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~" 89, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer nl' 482, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ponte 
Nova (MG) a eleVar em Cri 43J.786.500,00 (qua­
trocentos e trinta e três milhões, setecentos e oitenta 
e_seis mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~"s 483 _e 484, de 1982, das 
ComiSsões: 

__ de Constituição e Justiça, peta constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do_ S~nador 
Dirceu Cardoso; e 

-de Municípios. favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. 

Maio do 1983 

Os Srs. -Serüidores que o aProvam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 89, DE 1982 

Autoriza a Pr~feitura Municipal de Ponte Nova 
(MG) a elevai em Cr$ 433.786.500,00 (quatrocentos 
e_ trinta e três milhões, setecentos e oitenta e seis mil e 
q~:Jinhentos cruzeiros) o montante de sua divida conso­
lidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 1:. a Prefeitura Municipal de Ponte Nova 
(MG), nos termos do artigo 2<? da Resolução n~" 93, de li 
de _outubro d~ 1976, do Senado Federal, autorizada a ele­
varem Cr$ 433.786.500,00 (quatro_centos e trinta e trê$ 
milhões, setecentos e oitenta e seis mil e quinhentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna a 
fim de que possa contratar empréstimos que perfaçam 
esse Valor acima, junto à Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação, destinados à construção 
de 1.000 (Um mil) unidades habitacionais de interesse sO­
cial. bem como obras de infra-estrutura urbana neces­
sárias a esse empreendimento, naquele Município, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2<? Es_ta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n? 29, de _1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 300, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Poxo­
réo (MT) a elevar em Cr$ 85.668.358,73 (oitenta e 
cinco milhões, seiScentos e sessenta e óito mil, tre­
zentos e cinqaenta e oito cruzeiros e setenta e três 
centavOs) o moi1.tante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n<:>s 301 e 302, de 1983, das 
Comissões:. 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorãvel. 

Erã v-otação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

c-omo se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 29. DE 1983 

--Autoriza a Prefeitura Municipal de Poxoréo -(MT) 
ã elevãf em Cri 85.668.358,73 (oitenta e cinco mi­
lhões, seiscentos e sessenta e oito mil, trezentos e cin­

- qüentã- e oito cruzeiros e setenta e três centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ ,t: a Prefeitura Municipal de Poxo_réo (MT), 
nos termos do art. 2~" da Resolução n9 93, de ll de _ou­
tubro de 1976, do SenaQ_o Federal, autorizada a elevar o 
montante _de sua dívida consolidada int~rna em Ci'$ 
8~.668.358,73 (oitenta e cinco milhões, seiscentos e ses­
seRta e oito m-il e trezentos e cinqüenta e oito cruzeiros e 
setenta e _três centavos), correspondentes a 50.897;94 
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ORTNs deCrS 1.683,!4 cada, vigente em abrit/82, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor, 
junto à Caixa EconômicaFect~ral, esta na qua!ídade de 
agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinado à construção de merca­
do público, de lavanderia pública e implantação de 
meio-fios, sarjetas e aquisíçã-o de- equipamento para cole­
ta de lixo, naquele Munidpio, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2"' Esta ResoluçãO" entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 4: 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n_, 
636, de 1983, de autoria do Senador Álvaro Dias so­
licitando, nos termos do art. 367 do Regimento In­
terno o desarquivamento do Projeto de ReSoluÇão 
n~' 198, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Resende (RJ), a elevar em Cr$ 142.580.000,00 
{cento e quarenta e dois milhões, quinhentos e oi­
tenta mil cruzeiros) o montarite de sua dívida conso­
lidada. 

Em votação o requerimentõ. 
Os Srs. Senadores que o aproVam queiram con_servar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução mencionado no requerimento 

que acaba de ser aprovado, prosseguir~ ep1 sua trami­
tacão normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 5: 

Votação, em turno tlníco, do ReqUerimentO n~' 
641, de 1983 da Senadora Eunice Michiles, solici­
tando nos termos do art. 367 do Regime-nto Interno, 
o desarquivamento do Projeto de Lei d9_ 5Cnad0 n~' 
316, de 1981, de suã autotiã, que determina a 
criação de Coordenações de Educação Ecológica no 
ensino de 19 e 2~' graus, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores qu.e o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 

642, de 1983, do Senador Helvídio Nunes, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do_ Senado n~> 

209, de 1980, de sua autoria, que altera dispositivos 
do Decreto-lei n9 3.689, de 3 de outubro de_l941, e 
dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aProvam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
643, de 1983, do Senador Helvídio Nunes, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 
218, de 1981, de sua autoria, que limita a aplicação 
da correção monetária, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos .. ( fausa.) 

_ Aprovado. 
_O projeJo _9-e-lei a que se refere o requerimento aprÕva­

do voltará a tramitar normalmente, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

651, de 1983, de autoria do Senador Martins Filho, 
solicitando~ nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o-desarquivamento do Projeto de Reso~ 
lução n9 265, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Umadzal (RN), a elevar em Cr$ 
20.004_000,00 (vinte milh-ões e q_uãtro mil-C-ruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Em Votãção. 
Os Srs. -s-enadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 

- A matéria constante do requerimento que vem de ser 
aprovado voltará à sua tramitação n?~_Elal. 

O S!l·. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 9: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 

652,_ de 1983, do Senador Passos Pôrto, solicitando, 
no_s termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 361, 
de 1981, de autoria do Senador Adalberto Sena, que 
acrescenta- parágrafo à Lei n9 6.782, de 19 de maio 
de 1981. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item IO: 

Votação, em turno único, do ~equerimento n9 
653, de 1983, de autoria do Senador Martins Filho, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 121, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Ceará-Mirim (RN) a elevar em CrS 
130.279.719,24 (cento e trinta milhões, duzentos e 
setenta e nove mil, setecentos e dezenove cruzeiros e 
vinte e quatro centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs .. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
-Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 11: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
656, de 1983, de autoria do Senador Aloysio Cha­
ves, sOlicítindo, nos termos do art. 367 do Regimen­
to Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 57, de 1982, que autoriza o Governo doEs­
tado_ do Rio Grande do Sul a elevar em Cri 
206.675.000~00 (duzentos e seis milhões, seiscentos e 
setenta e cinco mil cruzeiros) o molltante de sua 
dívida consolidada. 

J:.m vot_ação. 
Os Srs:Senadores que o aprovam queiram permanecer 

seOtados. (Pausa.) 
-Aprovado. 
O projeto de resolução constante do !equerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item I2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 
657, de 1983, de autoria do Senador Aloysio Cha­
ves~ solicitando, nos termos Q:o art. 367 do Regimen­
to -Interno, o desarquivament_o do Projeto de Reso­
lução n9 98, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Porto Alegre (RS) a eJevar em Cr$ 
584.224.200,00 (quinhentos e oitenta e quatro mi­
lhões, duzentos e vinte e quatro mil e d_u_~entos cru­
zeiros) O nlõntante de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A mã.téria constante do requerimento que vem de ser 

ã.provado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 13: 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~> 191, de 1979, de autoria do Senador Lá­
zaro Barboza, que dü)põe sobre o parcelamento dos 
prêmios anuais de seguros de ramos elementares, 
tendo 

PARECERES, sob n~'s. 1.126 e 1.127, de 1980, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 
(Dependendo da. votação do Requerimento n9 654, de 

1983, de autoria do Senador Aloysio Chaves, solicitando 
seja a matéria submetida a votos.) 

Em votação o Requerimento n9 654/83. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
-Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à votação, em se­

gundo turno do projeto. 
Os_ Srs. -Senadores qUe 0 aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 19I, DE I979 

D~spõe sobre o parcelamento dos prêmios anuais de 
seguros de ramos elementares. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 As Sociedades Seguradoras é facultado pro­
ceder sem juros e impostos ao parcelamento dos prêmios 
anuais de seguros elementares em até 10 (dez) parcelas 
mensais e consecutiva~. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArL 39 ReYogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 14: 

Votação, em turno único, do Projet-o de Lei do 
Senado n9 11 de 1980, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que introduz alteração na Consolidação 
das Leis do Trabalho, para o fim de assegurar esta­
bilidade provisóri:i ao empregado que reclama, du­
rante o prazo de tramitação da reclamatória, tendo 

PARECER, sob n9 1.150, de 1981, da Comissão 
de Redação oferecendo a redação do vencido. 

(Dependendo da votação do requerimento n~' 

655, de 1983, de autoria do Senador Aloysio Cha­
veS, solichãndo seja a matéria submetida a votos) 

Em votação o Requerimento n9 655/83. 
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Os Srs. Senadore$ que o aprovam queiram conservar­
se como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria serâ submetida a 

votos. 
Em votação o projeto, em segundo _tu_rn_Q, __ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto aprovado 

Reda~ão do lcncido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei do Senado n9 11, de 1980, que 
introduz alteração na Consolidação das Leis do Tra­
balho, para fim de assegurar estabilidade pro"isôria 
ao empregado que reclama, durante o prazo de trami­
tação da reclamatória. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'? É acrescentado ao art. 482 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~Jei n~" 

5.452, -de 11' de maio de 1943, o seguinte parâgrafo, 
remunerando~se para li' o seu parâgrafo único: 

.. "Art. 482. 
§ I• 
§ 21' Salvo quando for o caso da aplicação deste 

artigo, o trabalhador não poderã ser despedido do 
emprego- durante a tramitação da reclamatória tra­
balhista em que figurar como" parte, desde o seu ·ofe­
recimento até o trânsito em julgado da respectiva 
decisão." 

Art. 21' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 31' Revogam-se as condições em contrârio. _ 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 15: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 11 l, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parcçer_n_l'_735, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São Luis (MA) a elevar em Cr$ 81.583.500,00 (oi­
tenta e um milhões, quinhentos e oitenta e três mil e 
quinhentos cruzeiros) o _montante de su<t Q..[viçla cem· 
solidada, tendo 

PARECERES, sob n~"s 736 e 737, de 1981, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constítucionalí­
dade e jurididdade; e 

-de MunicfpioS, favOrável. 

Em discussão o pfojCto, em turno único. {Pausa.)_ 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 

declaro~a encerrada._ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à·-comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto apromdo 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• lll,DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Luís 
(MA) a elevar em Cr$ 81.583.500,00 (oitenta e um 
milhões, quinhentos c oitenta e três mil e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

O Senado Federal resolve:. 

Art. li' 1:. a Prefeiturã MuniCiPal de São Luís (MA) 
nos termos do art. 21' da, Resolução n"' 93, de I l de ou~ 
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
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-em Cr$ 81.583.500,00 (oitenta e um milhões, quinhentos 
e oitenta e três mil e quinhentos cruzeiros) õ montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con~ 
iratar um enip-réstimo de igual valor,junto à Caixa Eco~ 
nômicã Federal, esta na qualidade de agente flnanceiro 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à implantação de um Centro Educacional p:ua 
ensino de lI' grau, naquele Município, obedecidas as con­
diç_ões admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo_ processo. 

Art. 21' Esta Resol_ução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 16: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 
luçào n<.> 121, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 778, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Passa Quatro (MG) a elevar em CrS 46.449.200,00 
(quarenta e seis milhões, quatrocentos e quarenta e 
nove mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. tendo 

PARECERES, sob n~"s 179 e 780, de 1981, das 
Comissões: 

- l{ie ç:;onstituição e Justiça, pela constitucionali~ 
-dade li: juridicidade; e 

-;;:;:;,_-de- Municípios, favorâvel. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

lavra, vou- encerrâ-la. (Pausa.) 
EncerraP:a. 
Em yotação. 
_Os Srs. S~_l')._adores _que o aprovam queíram conservar­

- se cOmoest_~o. (Pausa.) 
AprovadO: 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto apro~'ado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 121, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipaí de Passa Quatro 
(MG) a elevar em CrS 46.449.200,00 (quarenta e seis 
ini.lhõ-es,-IJ:Uatrocêritõs e quaretita e-Õove' mil e dUzen­
tos cruzeiros) o montante de sua dh·ida consolidada 
intel-n-a. 

O Senado Federal resolve: 
Art. li' É a Prefeitura Municipal de Passa Quatro, 

- -ESta'dO-·de Mirias Gera-is,-nOs termoS do art. 2~" da Reso~ 
tUâo n"' 93, de 11 de outubrO de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em CrS 46.449.;200,00 (quarenta~ 
seis milhões, quatrocentos e quarenta e nove mil e duzen­
tos cruzeiros) omontante de sua dívida consolidada in­
terna, a fim de que possa contratar empréstimo de igual 
valor,junto à Caixa Econômica do Estado_ de Minas Ge­
rais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação, destinados a financiar a cons~ 
trução de 200 unidades h~bitacionais de iot,.ere'sse social e 
execução das obras de infra estrutura urbana __ neces-: 
sàfias·, Uacj_Uele município, obedecidas as condições ad~ 
mitidas pelo Banco Central do Brasll, no respectivo pro­

cesso. 
Art. 2"' Esta Resolução entra _em vigor na data de 

sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 17: 

Discussão, em turno único, -do ~rojeto de Reso­
lução n"' 178, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nY 
1.083, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Belo Oriente (MG) a elevar em Cr$ 69.673:800,00 
(sessenta e nove milhões, seiscentos e_ setenta e três 
mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consoliº--ªde!.- te_ndQ_ 

PARECERES, sob n9s 1.084 e 1.085, de 1981, das 
Comissões: 

Maio de 1983 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionafi· 
_ dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 

Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E u seguinte o projeto aprorado 

PROJETO DE RESOLt;Ç10 N• 178, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Oriente 
(MG) a elevar em CrS 69.673.800;00 (sessenta e nol'e 
milhões, _seisccnto_~ e setenta e três mil e oitocentos 

____ crUzeiros) o montante de sua dhida consolidadc inter­

_1_1~:-. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Belo Oriente, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso­
hiçâO n~ 93, de 11 de -Óutubro de 1976, do Senado -Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 69.673.300,00 (sessenta e 
nove milhões, seiscentos e setenta e três mil e oitocentos 
cru:i:elroS)-o montante de sua dívida consolidada interna, 

- a fin1 de que possa corltratar empréstimos dt:. igual valor, 
junto à Cai?>a Econômica do Estado de Minãs Gerais, 
esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação, destinãdos à construçãO de 300 unida­
des_ habitacionais de interesse social, e execução das 
obras de infra-estrutura neçessãrias, obed~cidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res~ 
pectivo processo. 

Art. 2~" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publica~ão. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 18: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nl' 1&5, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nl' 
1.102, de l 98 l), que autoriza o Governo do Estado 
do _Espírito Santo a elevar em Cr$ 75.680.370,00 (se­
tenta e cinco milhões, seiscentos e oitenta mil, tre­
zentos e setenta cruzeiros) o montante_ de sua dívida 
consolidada, tendo 

-PARECER, sob n"' l.l03, de 1981 da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-

dade e juridlcidade, com voto vencido dos Senado~ 
res José Fragelti e Hugo Ramos. 

Em discussão o projeto, em turno únicO. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em vot"açào. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado_ 

_ PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 185, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a 
elevar em Cr$ 75.680...370,00 (s_etenta e cinco milhões, 

_ seiscentos e oitenta mil, trezentos e setenta cruzeiros) 
- o montan_t~ de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~" E o Governo do Estado do Espírito Santo, 
nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93, de l l de ou-
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tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a- elevar 
em Cr$ 75.680.370,00 (setenta e cinco mithões, .seiscentos 
e oitenta mil, trezentos e Sétenta cruzeiros) o montante 
de sua díviâa con"soiidãda interna, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento SodaJ - F AS, destinad-o à 
implantação, ampliação e reforma de escolas de 19 grau e 
parques infantis, naquele Estado, obedecidas as con~ 
dições admitidas pelo Banco CentraJ do Brasil, no res· 
pectivo process_o. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 19: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~> 283, de 1981 (apresentáQo peta Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.503, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Boa Esperança (MG) a elevar em Cr$ 
61.450.200,00 (sessenta e uin milhões, quatrocentos 
e cinqüenta rriil e duzentos cruzeiros) o montante de 
sua dí.vida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.504 e 1.505, d_e 198t,. 
das Comissões: 

-de Constituição e fu.s:tiça, pela constitucionali­
dade e jurldicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Sr:s_. Senadoi-es desejar fazer uso da pa-

lavra, vou encerrá-la. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quér:ram conserVar­

se como estão. (Pausa. J 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

t o seguinte o pro}éto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 283, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Boa Esperança 
(MG) a elevar, em Cr$ 61.450.200,00 (sessenta e um 
milhões, quatrocentos e cinqüenta mil e duzentos cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve; 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Boa Esperança, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do cift. 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar, em Cr$ 61.450.20Ó,GO (ses;eni.ã-e 
um milhões, quatrocentos e cinqüenta mil e duzentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada íilterna, 
a fim de que possa contratar erripréstimo no valor global 
acima, junto a Caixa EconôrrÍiCil do EstadO de Minas 
Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banc;:o 
Nacional da Habitação, destinÍldos -à construção de 200 
unidades habitacionais de interesse social e execução das 
obras de infraMestrutura urbana necessárias, naquele 
Município, obedecidas as condições admifídas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID1CNTE (Nilo Coelho)- !tem 20: 

Discussão, em turno único, do Projeto d.e Reso­
lução n9 144, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 827, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura ___ Municipal de 
São Luis (MA) a elevar em Cr$725.043.150,00 (se­
tecentos e vinte e cinco milhàes, quarenta e três inil, 
cento e cinqfienta cruzeiros)·o montante de sua díYi~ 
da cons-olidada, tendo 

PA~ECERES, sob n9s 828 e 829, de l982, das CoM 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalida­
de e juridicidade: e 

-de Munic{pio.s, favorável. 
Em discussão oprojeto, em turno único. (Pausa.} 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em v:otação. 
Os_Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

-se_ cólno se encontram. (Pausa.} 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinie o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 144, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Luís 
(MA) a eleVar em CrS 725.043.150,00 (setecentos e 
finte e cinco milhões, quarenta c três mil, cento e cin~ 
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolida~ 
da interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de São Luís, Esta­
do do Maranhão, nos termos do art. 29 da Resolução n9 

··93~ de li de outubro de 1976_, do ·s_enado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em Cr$ 725.043.150,00 (setecentos e vinte cinco mi­
lhões, quarenta e três mil, cento e cinqíienta cruzeiros) 
correspondentes a 585.000 UPCs, considerado o valor 
nominal.de CrS 1.239,39, vigente em outubro de 1981, a 
fim de contratar um ernprêstimo de igual valor,junto ao 
Banco de Desen\'olvimento do Estado do Maranhão 

-S.A. este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação ~ BNH, destinado a financiar a 
ímplantação do Programa Cura, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo, 

ArL_29 Esta .Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - 21: 
Votação, e'm turno único, do Requerimento n9 

506, de 1983, de autoria do Senador Henrique San­
tillo, solicitando, nos termos do art. 418, item I, do 
Regimento Interno, a convocação do Ministro Che­
fe do Serviço Nacional de Informações, General Oc­
távio Aguiar de Medeiros, para, perante o plenário 
do Senado Federal, prestar esclarecimentos sobre as 
atividades daquele órgão. 

De acordo com o disposto no inciso JI, letnt ·:c··, do 
art. 322 do regimento Interno, a matéria depende, para 
su~ ~pr-ovação, dÕ voto favoi:ável da maioria absoluta da 
composição da Casa, devendo a votação ser fejta pelo 
processo nominal. 

Em votação. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pira encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há várias sessões que se encontra na pauta de nossos 
trabalhos, pendente de votação, o Requerimento n9 
506(83, de autoria do Senador Henrique Santillo .... soli­
citando, nos termos do art. 418, item I, do Regimento In­
terno, a convocação do Ministro-Chefe do Serviço Na­
cional de Informações, General OctáviO Aguiat de Me­
deiros, para, perante o Plenário do Senado Federal, pres-­
tar esclarecimentos sobre as atividades daquele órgão". 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, diz o art. 38 da 
Constituição Federal: 

''Os Ministros de Estado serão obrigados a com­
par~~rpes_ante a Câmara dos Deputados, o Senado 
Federal ou qualquer de suas_ comissões, quando 
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uma ou outra Câmara, por deliberação da maioria, 
os convocar para prestarem, pessoalmente, infor­
mações acerca de assunto Previamente determina­
do." 

Como bem acentua na sua proposição o ilustre Sena­
dor pelo PMDB de Goiás, a Nação inteira há alguns me­
ses está curiosa para se esclarecer a respeito de determi­
nados acontecimentos que envolveram, de maneíra pro­
funda, o Serviço Nacional de Informações. 

Refiro-me, em primeiro lugar, ao chamado escândalo 
--ª-a_umgarten, que resultou da publicação de substancioso 
dossiê, através das páginas conceituadas do Jornal do 
Brasil, no qual se vê, de forma evidente, a interferência 
de dirigentes do Serviço Nacional de Informações, no 
sentido de prestigiar, a nível de publicidade oficial, are­
vista O Cruzeiro. que teria passado a ser, segundo aquele 
documento, o órgão principal de veiculação dos ideais 
do Movimento Militar de [ 964. 

Naquele dossiê, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tam­
bém há referências muito objetivas à CAPEM I e a sua 
total deteiioração de caráter econômico-financeiro, 
graças inclusive à responsabilidade do SNI. 

E, por último, todos nós tomamos conhecimento da 
descoberta de um aparelho eletrônico de escuta, instala­
do n~s paredes do gabinete presidencial, às vésperas da 
deflagração do processo sucessório, o que deixou a 
Nação estarrecida e sequiosa por saber, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o que. de fatO havia acontecido. Inclusive 
a imprensa noticiou, e, através dela, a própria Secretaria 
de Comunicação Social do Palácio do Planalto, a abertu­
ra de uma rigorosa sindicância interna na sede da Presi~ 
dência da República, -para apurar responsabilidades e 
punir os que, finalmente, fossem considerados culpados. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nada disso foi até 
hoje devidamente elucidado. Então, ninguêm melhor do 
que o Sr. Ministro Chefe do Serviço Nacional de InfOr­
mações para prestar esses esclarecimentos à Nação, atra­
vés do Senado Federal. S. Ex'- não tem só o dever, tem a 
obrigação moral e política de vir a esta Casa e satisfazer 
os anseios nacionais. 

Não vejo por que esse privilégio, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que a Maioria desta Casa quer dar ao Sr. 
Ministro-Chefe do SNI, de não comparecer ao Senado, 
nem ao Plenário nem à sua Comissão de Segurança Na­
cional, a fim de debater com os Srs. Senadores o des­
dobramento de todos esses fatos no âmbito do Serviço 
Nacional de Informações. 

Se o fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se relacionar 
com problemas que o SNI não possa amplamente difun­
dir, eu até admitiria que a Bancada do Governo e o pró­
prio Sr. Ministro-ChefC do SNI solicitassem a realização 
de sessões secretas, ou no âmbito da Comissão de Segu­
rança_Nacional ou nQ plenário. Creio que todos -os Srs. 
S~nadores são p~oas responsáveis, ~O que desejariam 
era o esclarecimento dos fatos a que me referi. 

Assumir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma atitude 
pura e simplesmente contrária ao requerimçnto do Sena­

--dor Henrique Santillo, acredito que não é o melhor pro­
cedimento dO PDS, da Maioria nesta Casa. Por isso mes­
mo apelo à Lidera~ça do PDS no sentido de que reexa-

- mine a questão. 
Vamos,_ Sr. Presidente, quebrar esse tabu. Por que o 

Sr. Ministro-Chefe do SNÍ não pode comparecer ao Se­
nado, nem à Comissão de Segurança N acionai nem ao 
Plenário? Será que S. Ex~ é intocável? E os demais Minis­
tros? Amanhã mesmo virá aqui o mais controvertido de 
todos os Ministros, o Sr. Ministro do Planejamento, 
Delfim Netto, para debater com os Srs. Senadores. 

O Sr. Álvaro Dias- V. ~x• permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Álvaro DiOs- Nobré Líder Humberto Lucena, 
V. Ex' tem toda a razão. Esta Casa perde força, ao rei­
vindicar a devolução de suas prerrogativas, quando abre 
mão daquelas que possui. A convocação de autoridades. 
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de Ministros é uma prerrogativa do Congresso Nacional, 
e, lamentavelmente, algumas autoridades estão sendo 
consideradas por parcelas de parlamentares do Congres­
so Nacional como intocáveis, inatingivCís, deiflcadas. Há 
pouco, na Comissão Parlamentar de Inquérito que inves~ 
tiga as atividades terroristas no País, tentamos convocar 
autoridades do SNI para prestar depoimento sobre o es­
cândalo Baumgarten, focalizado por V. Ex~ A bancada 
do PDS, majoritária na CPI, rejeitou essa proposta. O 
mesmo se verifica, agora, na votação do requerimento 
do nobre Senador Henrique Santilto. Desta forma, os 
parlamentares do Governo colocam as ~1,1toridades do 
SNI como autoridades de primeira classe. São as autori­
dades privilegiadas; as outras são de segunda classe. Es­
tas estão acima do bem e do mal, acima das leis, estas 
não precisam prestar contas dos seus atos perante a 
Nação. Esses parlamentares do Partido do Governo que 
assim agem, colocam o SNI comQ se fosse um poder 
maior, acima do próprio Poder Executivo. V. Ex• faz 
bem quando apela à Liderança do PDS para que reveja 
esta posição, pois, dessa forma, além de abrir mão de 
uma prerrogativa do Congresso Nacional, o partidodo 
Governo coloca esta Casa mal diante da Nação, porque 
não colabora para se esclarecer acontecimentos que es­
tão abalando a opinião pública nacional. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
V, Ex•, nobre Senador Álvaro Dias. 

Termino estas palavras justamente- renovando à Lide­
rança da Maioria o apelo que acabava de fazer, no senti­
do de que reveja a sua posição e admita votar favo~~vel­
mente o requerimento do Senador Henrique Santillo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/) 

O Sr. Gabriel Hermes - Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes, para encami­
nhar a votação. 

O SR. GABRIEL HERMES (Para encaminhar a vo­
tação. Sem re_visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Aqui estiveram, e há pouco disse, com Seguranç_a, o 
ilustre Uder do PMDB, os mais discutidos Ministros, 
como o Ministro-da Fazenda. Amanhã estará aqui o Sr. 
Ministro do Planejamento. Já esteve aqui, também, o 
Ministro da Agricultura, que deu os esclarecimentoS neM 
cessârios com relação ao caso CAPEM L S. Ex• o Minis­
tro da Agricultura ficou iriteíram:ente à vontade e deixou 
o Plenário plenamente satisfiítO-;-fõl esta a impressãO que 
nos deixOu. 

O caso da convocação do MiniStro OctáViO AgUiar-de 
Medeiros já foi amplamente debatido aqui pelo MiniStro 
da Agricultura naqueles detalhes que deviam e devem in­
teressar à Nação. Todos os esclarecimentos foram pres­
tados. O qúe resta, nesse caso; é purãmente tinl proble~a 
de polfcia;- de justiça. Q cas~:está entregue <~,OS Clrgãos 
próprios da Nação para a devida solução. 

E exatamente por estar conscieil.té de que está certá, a 
maioria _é cOntrária a essa convocação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Para votação 
da matéria, são necessários 35 votos favoráveis. Estão 
presentes em plenário apenas 14 Senadores, segundo ve­
rificãção da Assessoria. 

Vou acionar as campainhas e suspender a sessão por 
lO minutos. 

(A sessão é suspenSa às 15 horas e 50 minutos e 
reaberta às 16 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está reaberta 
a sessão. 

Srs. Senadores, persiste a falta de quorum; a Assessoria 
informa que há apenas I 8 Srs. Senadores no plenário. A 
Mesa não vai proceder à votação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Volta-se à lis­
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (Para uma comunicação. 
Sem revisão dÜ orador.)- Sr. Presidente e Srs._Senado­
res: 

Ocupo esta tribuna, agora, à tarde, para uma comuni­
cação que me parece muito séria em relação ao meu Es­
tado. 

Fui Go_vefhador daquele Estado e conheci outros Go­
vernadores e não sei, nestes últimos dez.ess_eis anos, que_ 
tenha aContecido o que aconteceu no Piauf, sábado pas­
sado. 

Um grupo de pessoas se dirigiu ao Palácio do Gover­
no para pedir providências, algo semelhante ao ocorrido 
em São Paulo; fome e desemprego, e desespero, pela 
fome pelo desemprego. Foram pedir ao Governo uma 
providência. 

Tudo isto nasceu do fato de ter acontecido a_ infor- _ 
mação de que o BEC, que mantém frentes de serviços­
essas frentes de emergências - ter avisado, ou alguém 
disse, que havia cinqüenta vagas. Uma população famin­
ta se dirigiu até lã e, tomando conhecim_ento, realmente, 
de que ~as_ vagas não existiam, pacificamente, se dirigiu 
para a frente do Palácio do. Governo. E. ali, em lugar de 
uma resposta que ao menos esperança lhes trouxesse_, fo­
ram, naturalmente, tratados com certo rigor pela Polícia. 
Houve muitas prisões. 

Bom, o fato de que a Polícia tenha que tomar provi~ 
dêndas contra qualquer tipo de ameaças, ainda é razõá­
vel para que não se deixe fazer baderna. Mas, o impres­
sionante é que pela primeira vez acontece isso na Capital 
do Piauí. 
~de estranhar, Sr. Presidente, porque o Governador 

ao assumir o cargo declarou- e já está servindo de pia­
da rio _Brasil todo_- que o único" Estado que não deve 
nada, em que não h~ desemprego, em que há uma franca 
euforia, porque tudo vai bem, quando na realídaâe não 
tem nada indo bem. A seca, no Piauí, talvez seja pior do 
que nos outros estados, porque estado reconhecidamente 
de uma frágil economia, principalmente, na sua zona ru­
ral, não pode suportar quatro anos de seca, entrando 
agora no 5~> ano. 

Eu quero aproveitar esta oportunidade para fazer um 
apelo ao Ministro Mário Andreazza, no sentido de_ que 
olhe os estados como um todo. E se o Piauí ainda não toM 
mou nenhuma providência, se o Governo do Estado está 
imobilizado por essa informação de que não precisa de 
nada que o Ministério do Interior, através da SUDENE 
e do PNOCS, _organi.ze as f~entes de emergênsias no 
Piauí e vá em socorro de uma população que, evidente­
mente, deve estar mais do que sacrificada, jã deve estar 
no limite da tolerância, no limite da sua resistência física. 
Os que-rião pódem--tTiig(ar, vão-morrer-de fO"me. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA- Com todo o prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. João Lobo- Senador Alberto Silva, eu gostaria 
de reforsar o apelo que V. Ex• _faz ao Ministro do ~nte­
rior, no sentido de que acuda aquelas populações do 
Piauí, qUe já estão, e in -certas cidades, bebendo c·om- fõo 
kms de distância. 

O SR. ALBERTO SILVA~ Iffiagiilof 

O Sr. João Lobo- Mas, Senador Alberto Silva, che­
guei do Piauí, ontem, ao meio-dia. Sábado eu estava em 
Teresina, não houve nenhuma manifestação popular 
nem movimentos de quebra-quebra ou de protesto na 
frente ao Palácio do Karnak. Garanto a V. Ex• que pas­
sei pela frente do Palácio várias vezes, pela manhã, não 
vi e nem soube que houvesse qualquer movimento. Tam-
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béffi V. Ex f sabe o Governador do Estado do Piauí é um 
homem que está assumindo a sua cadeira, é um homem 
que está assumindo um governo cuja situação S. Ex• co­
nhecia. Foi homem ajudado na sua eleição pelo ex­
Governador. CQnhecia de perto todas as dificuldades 
que o Piauí estava atravessando e, apesar de S. Ex• já te"i" 
repetido, várias vezes que as dificuldades do Piauí são 
mals ou menos como a dos outros Estados, S. Ex~ se 
nega terminantemente a atirar pedras na administraÇãO 
anterior. O Governador Hugo Napoleão é um homem 
que ·não vê, com bons olhos a atitude de Governadores 
que fizeram uma campanha ao la_do dos ex­
Governadores, que, entrosados com esses ex­
Governadores, ganharam as suas campanhas, assumi­
ram os seus mandatos e, uma vez sentados nessas cadei­
ras de Governadores, se voltam contra aqueles que tanto 
bem lhes fizeram durante a campanha. Hugo Napoleão, 
apesar de saber que a situação do Estado do Piauí é difí­
cil, V. Ex • como ex-Governador o sabe, apesar de saber 
que o Estado do Piauí é um Estado pobre, sem maiores 
fontes de renda, se recusa a atirar pedras na adminis­
tração anterior. Nós, no momento, só podemos louvar a 
qualidade de bom caráter do Sr. Governador Hugo Na­

_poleão que, conhecedor dos problemas existentes no 
Piauí, resolve enfrentá-los com seriedade, dizendo que o 
Piauí tem deficiências graves, tem necessidades enormes, 
mas não vai jogar a culpa disto tudo n_o e11.~Governador. 
Quero, pois, nobre Senador Alberto Silva, no momento 
em que interrompo o discurso de V. Ex•, dizer que nós 
sabemos tudo que existe no Piauí, sua pobreza e suas de­
ficiências, e queremos juntar a nossa voz à de V. Ex• para 
pedir às autoridades competentes, ao Sr. Ministro do In­
terior, a todas as autoridades que tenham- ação sobre 
aquele Estado,_inclusive, na parte relativa à agricultura e 
ao crédito subsidiado, apelo que o nobre Líder do 
PMDB já fez deste Plenário, pafa que osjuros-qtu~-Subsi­
diam o crédito agrícola, sejam mantidos no atual pata~ 
mar. Então, nobre Senador Alb_erto Silva, nós queremos 
juntar a nossa voz à de V. Ex•, mas não podemos aceitar 
que o Sr. Governador do Piauí seja criticado pelo fato de 
não se voltar contra o ex-Governador, atirando a culpa 
da pobreza do Estado ao Governo anterior. Era este o 
aparte que desejava dar a V. Ex• 

OS~ ALBl;RTO SILVA- Nobre Senador, acho 
que o aparte de V. Ex•, naturalmente, no que tange ao 
apelo ·reíto ao Sr. Ministro Mário Andreazza, se enqua­
dra no interesse de todos nós do Pi;;I.Uí, que vemos o nos­
so Estado pobre e mergulhado numa situação, como 
bem disse V ~Ex•, em certos lugares está se bebendo água 
de 1Q9 km. de d_ist~nda. Mas eu vou por part~. Pode ser 
que V. Ex•, ao passar em Teresina, não tenha encontrado 
nada ou isso já tinha sido dispersado. Pode ser que eu 
não-6iteja precisarido o dia em que houve, pode ter sido 
sexti-feira, mas o fato é que-houve," e houve prisõés eril 
frente ao palácio. Prisões não só de pessoas de manifes­
tantes, como prisão inclusive de advogado, que foi solto 

JOgo a -seguir. 

O Sr. João Lobo- V. Exa. permite, quero só dizer a 
V.- Ex• que fiquei em Teresina de quarta a domingo. E de 
quarta a domingo não houve nenhum movimento nesse 
sentido. -

O SR. ALBERTO SILVA- Então, eu fico devendo a 
V. Ex• a informação. E se a informação não for verídica, 
eu serei o primeiro a dizer aqui que recebi informação 
nãõ-verdadeira. Entretanto, o fato, ao que se diz, houve, 
e hoje pela -manhã alguns Deputados me informaram is­
tõ.--Ta1Vez -tei:lha SiáO hoje, agOra pela-manhã, eu não 
guardeí bem, porque foi uma informação muito rápida. 
• Mas, com relação ao Governador Hugo Napoleão, eu 
não discuto porque ele é um rapaz educado e deve ter 
bom caráter. Não discuto isto. E nem estamos querendo, 
nós outros, que ele atire pedras no Governador anterior. 
O que eu estou comentando aqui é o fatO -de que na posse 
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dos Governadores, todos vieram aqui e proclamaram, 
alto e bom som, que recebiam os seus Estados em si­
tuações dificílimas, mas sem atirar pedras em ninguêm, 
apenas situando a realidade dos seUS Estados. A exceção 
foi o P1aUí, que serviu de deboche a(rui. Ínclusiv~ já se 
diz: quem precisar de dólar, vá ao Piauf, pois é um Esta­
do que não deve nada. Esta expressão o Governador 
usou ao assumir o Governo. O Estado está em excelente" ~ 
situação e não deve nada. Esse fato foi proclamado pelo 
Governador. Nós não queremos que ele atire pedras, 
mas que saiba, como sabemos nós, e V. Ex• também é 
testemunha, sabe que há desemprego, há fome no Esta­
do, e metade do funcionalismo ganha meno-s do que·o-sa:­
lârio mínimo, saiba que a situação do estado não é tão 
boa, corno disse o Governador. E não interessa se foí o 
Governador anterior quem levou o Estad? a e_~t~ si­
tuação. O que nós queremos é isto: que--o Governã.5lor, 
ao invés de fazer declarações de que o Estado vai bem, 
assuma uma posição. Há um problema sério no Piauí e 
eu vou dar um dado a V. Ex' para completar a infor~ 
mação. o Estado do cearã,(iue eu coriheço bÍ:m, a esta 
altura jâ ~presentou 50 projetos concretos para utili­
zação do FINSOCIAL, em termos de utiliZação para as 
populações rurais. E sei também de informação prestada 
aqui, que o Goveino do Piauí ainda não mandou ne~ 
nhum. Ou ele não tem uma assessoria capaz de organízar _ 
esses projetos ou tem que agilizar, porque no fun acaba o 
dinheiro do FINSO_CIAL e o Piauí novamente vai ficar a 
reboque dos outros, porque não se antecipou a medidas 
de atendimento a sua -PoPulação rural. 

Em todo caso, nobre Senador João Lobo, V. Ex' co~ 
nhece corno eu o interior do Piauf e V. Ex' está sabendo 
que nós precisamos juntar esfoiços. EU não estou aqui 
fazendo críticas, estou querendo fazer com que o Gover~ 
nadar se movimente. Eu quero agradecer o ãpárte de V. 
Ex~ e pedir que junte a sua voz como fez agora, à minha, 
no sentido de que o Ministro ~ndreazza movimente seus 
órgãos, como a SUDENE, como o DNOCS, e se ponha 
à frente, mobilize os batalhões de engenharia que exis~ 
tem no Piauí, para que eles assumam o comando d~ssa 
frente de emergência, Porque V. Ex• também -quero 
citar um fato aqui, aproveitando a oportunidade- é tes­
temunha do escândalo que houve no Piauí, com relação 
a uma dessas frentes de emergência. Lá pelas bandas de 
Raimundo Nonato, onde rlluitas pessoas que eram titu­
lares, eram médicos, advogados- e isso foi parar até no 
SNI --a frente de emergência saiU dii mão dessas pes­
soas e foi para os bata]hões. 

Neste instante o Ministro Andreazza está se movimen­
tando tanto lâ pelo N ardeste: que não se esqueça do 
Piauí. Mas não esqueça, criando frentes de emergências 
que atendam a todos os partidos. Porque também vou 
fazer aqui Uma denúncia: nos anos anteriores as pessoas 
que nitidamente tinham alguma relação com o nosso 
Partido, com o PMDB, não entravam na frente de emer­
gência. Isso é uma discrim-inação odiosa, 'e poderá ocor­
rer novamente, dada a paixão política que existe no inte­
rior -e V Ex• a conhece- que se o Poder Público F e~ 
deral não entrar lá, e os batalhões de engenharia não or: 
ganizarem essas frentes, com absoluta isenção política, 
no atendimento à pobreza do Piauí, nós vamos ter repe­
tições-daqueles fatos. E o que vai aéorfte-ce"r'Tquenossos 
amígos e correligionários terão que emigrar do Piauí 
para não morrer de fome. Sei _que V. Ex' não admite um 
tratamento dessa natureza. 

O Sr. João Lobo- PermitéV. Ex• só mais esta interfe­
rência? 

O SR. ALBERTO SILVA-- Pois não. 

O Sr. João- Lobo - SenadO! -Alberto Silva, eu acho 
que tudo é mais uma questão de estilo. b Governador 
Hugo Napoleão tem o seu estilo próprio. Todos nós te­
mos o nosso modo de ser. O Governador tem o seu esti~ 

lo. Eu posso garantir a V. Ex• que, com relação aos pro­
jetos que o Piauí apresentou ou deveria ter apresentado à 
SUDENE, baseados no FINSOCIAL, vou dar uma in~ 
formação a V. Ex' com toda a segurança. Porque o Su­
perintendente Adjunto, afeto a quem está o _reçurso do 
FTNSOCIAL destinado à parte humana da SUDENE, o 
Superintendente Adjunto, Dr. Leonides Alves Filho, dis­
se gue havia realmente a informação de que o Governa­
dor do Ceará teria 50 projetos para aquela ârea do FIN­
SOCIAL. 

O SR. ALBERTO S!L V A - Já estão lá. 

O Sr. JOão Lobo- Esses p~ojetos, até a última sessão 
da SUDENE, de que eu participei indicado por V. Ex• 
para representar o Senado, não haviam apertados ainda 
à SUDENE. E o Governador Hugo Napoleão, junto 
..-om o Secretário do Planejamento, Dr. Hélio Mattos, fi­
cou reunido com o Superintendente Adjunto, tratando 
da codificação desses projetos para o Piauí. Então, se da~ 
quele momento em diante o Piauí suspendeu esta in­
tenção, eu não sei, mas quando eu voltei da SUDENE, 
quero informar a V. Ex•, não tinha havido nenhum pro­
jeto do Ceará aínda entregue à SUDENE. E o Piauí que 
também não havia entregue n~nhum, como de resto os 
outros Estados, estava já tratando do assunto com o Se­
cretário do Planejamento, junto ao Superintendente Ad­
junto, Leonides Alves Filho. Então, V. Ex• vê, acho que 
é válido e salutar a preocupação que nós piauienses te­
mos com todos esses assuntos. Ninguém mais preocupa­
do do que eu, V. Ex• o sabe, e V, Ex• também, quando 
Govemador, com- a capacidade de disputar esses recur­
sos p~ra o Estado do Piauí. Eu sou um homem que acha 
que o Piauí peca muito pela falta de capacidade de dispu­
tar esses recorsos e sempre estimulei V. Ex• quando Go­
vernador. Estimulei, vou dizer com toda a sinceridade, 
às vezes desnecessariamente, porque V.Ex• era em ho~ 
mero-atento a todos esses recursos. Mas eu tenho chama­
do a atenção do Senhor Governador sobre este aspecto, 
e acho que se ele não estivesse correspondendo a essa 
confiança, quem primeiro estaria denunciándo essas fal­
tas seria eu. Agora, só para responder à outra parte, 
sobre_ a emegência. Eu lam~n_to profundamente que haja 
desvios das emergências no Piauí, mas, V, Ex' sabe que a 
grande maioria das frentes de emergência do Piau[ são 

-- feitas pelos BECs, este ano, ultimamente. 

O S:R. ALBERTO SILVA- Este ano, depois does~ 
d.ndaJo. 

Q ~r,.JJJão Lobo - Este ano de 83, a maior parte das 
frentes de emergência do Piauí- vamos dizer quase que 

_90% das frentes do Piauí....::. estão sendo exercidas pelo 29 
~ 3"' BZC, o qu_e tira da alçada dos políticos todo esse 
desvio de iJ?-tenções, e digamos, a possibilidade de que se­
jam alistadas, desnecessariamente, mais pessoas, ou que 
não tenham capacidade para isso, ou não alistadas pes­
sOas do PMDB. Eu agradeço a V. Ex'- a paciência de ter 
escutado essas explicações. 

O SR. ALBERTO SILVA- Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador João Lobo, e quero dizer que V. Ex• fez 
mui{o bein e eu fico muito satisfeito de y. __ Ex• ter piesen­
Cíado o intereSse do GOvernador na elabpração desses 

-Projetos,· nlas mantenho minha procupação, que corres­
pende também à preocupação de V. Ex• de que o Piauí 
não desputa com a garra devida esses recursos. V. Ex' 
mesmo acabou de dizer que sempre estimulou, inclusive 
durante o meu Governo, em que V. Ex• foi um lfder na 
Assembléia, mas o que q-uero dizer, nobre Senador, o 
fato dOs projetos do Ceará não terem dado entrada na 
SUDE_NE não significa que eles não vão dar. O que 
aconteçe é que para se elaborar um projeto desses requer 
talvez a mobilização de grande parte dos órgãos do pró­
prio Estado, para uma avaliação da emergência, que é 
dinâmica e cada vez vai se tornando pior. Quero dizer é 
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que no Ceará isso já está pronto. E o Governador do 
Piauí, segundo informações de V. Ex•. estaria ao lado de 
Dr. Leonides, que eu considero um excelente e compe~ 
tente técnico, aliás do Piauí, que é Superintendente Ad~ 
junto, esteja orientando para que se comece a fazer os 
projetos no Piauí. Os do Ceará, nobre Senador, Jã estão 
prontos, provavelmente, jâ estão seguindo para a su~ 
DENE .. Não é fácil executar um projeto desses de plane-­
jamento de emergência. A minha preocupação é que a 
equipe do Goveinador Hugo Napoleão seja uma equipe 
ainda mais parada do que a anterior, e lenta. Quando' ela 
chegar com os projetos, o meu receio ê que não haja 
mais dinheiro. Faço .votos que V. Ex' esteja com a razão 
e que os projetos do Piauí entrem no menor espaço de 
tempo na SUDENE, para que a desgraça se reduza um 
pouco, naquela sofrida terr_a. 

Era isso o que eu queria dizer, nobre Presidente, nesta 
oportunidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
"discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não temos dúvida de que, ainda este ano, a lavoura 
apresentará um bo_m desempenho, com apreciável con~ 
tribuição na balança comercial. Se, no entanto, persistir 
a intenç_ão do Governo, de reduzir até à supressão os 
subsídios à agropecuária, temos como certa a redução da 
ârea cultivada e da produção, por melhor que corra o 
tempo, em 1983. ____ _ 

Comentando a conjuntura econômica da agricultura, 
diz o semanário Análise, do dia 2 de maio: 

"'t verdade que, nos primeiros anos de aplicação 
da política de corte dos subsídios, a agricultura ain~ 
da tinha um certo fôlego. Mas ultimamente há si­
nais visíveis de deterioração das condições de plan­
tio. O produto da lavoura, que revelou um aumento 
de 6,6% em 1979 e de 9,1% e 8,1% nos anos seguin­
tes, caiu em 198"2. Resultado que já era possível an­
tecipãr peiã redução da área plantada, de 1980 para 
1981, de 48,7 milhões para 47,7 milhões de hecta­
res." 

Em seguida, assinala o articulista: 

~·se a política agrícola continuar trilhando o ca­
miiifio diCOnienção, tud-O indica que 1983 serâ um 
dos últimos anos de razoável desempenho no setor. 
Neste ano, segundo o IBGE, espera-se um aumento 
de 15,5% na -prodUÇão de soja, 14,8% na de algodão, 
3.4% na de milho e 1,2% na _de arroz: 

O café, que tem um peso decisivo na lavoura, de­
verá expandir sua produção em cerca de 50%. Ape­
nas-no Cãso do feijão, a expectativa é de uma queda 
substancial: perto de 30% na safra das águas. 

Com isso, a agricultura deverá registl_'ar um au­
mento de-produto--de 5% a 6%, contra 2,5% no últi­
mo ano, e poderá contribuir com um incremento de 
dois bilhÕes na receita de exportações." 

Foi longa a transcrição, mas necessária, porque envol­
ve uma síntese perfeita do problema agrícola nacional. 
Se o Governo reduzir ainda mais o incentivo creditício à 
produção agrícola, teremos reduzida a área cultivada, di­
minuída a aplicação de insumos e uma queda espetacular 
em nossa produção agropecuária, com influência alta­
mente negativa em nossa balança comercial. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
lembra aos Srs. Senadores que amanhã, dia 17 de maio, 
às quatorze horas e trinta minutos, comparecerá ao' Se­
nado o Ministro Antônio Delfim Netto, da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, convocado 
nos termos do Requerimento n9 2, de 1983. 
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De acordo com o disposto no art. 419, letra e, do Regi­
mento Interno, não serão designadas matérias para a Or­
dem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (NHo Coelho)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /6 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
S~ LINS NA SESS;[O DE I2-3-83 E QUE. EN­
TREGUE À R.EVISÃO DO 0/l.ADOR.. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS.t LINS (Como Líder. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Às vezes, preocupa-me a inscrição nos Anais_d_Q Sena­
do de certas opiniões sem que sejam submetidas ao crivo 
do debate. Os Anais_são fontes insUbstitufveis onde, mais 
tarde, irão se abeberar os historiadores. 

A história deixa corno roarça_ Q:_r;_sua passagem,- as in­
delêveis palavras pronunciadas nesta trib_y_na~ 

Pois é, Sr. Presidente, sentindo essa responsabilidade 
que procurei comentar certos aspectos de alguns pronun­
ciamentos aqui feitos para o que fui buscai' luzes em do­
cumentos oficiais. Pretendo confrontar esses documen­
tos com as opiniõeS aqui emitidas. 

Ás vezes nos enganamos, o- que é natural. As vezes 
desconh~mos o fato em si. Não há nada de mais nisso, 
nern nada de estranhável. Mas -é bom, sempre que possí­
vel esclarecer esses fatos, mesmo que, depois deste, o de­
bate possa re.<;surgir. 

Refiro-me, Sr. Presidente, por exemplo, a uma inter­
venção feita no plenãrio, pelo Senador Fábio Lucena, 
sobre as telecomunicações n_a Ama:Wnia. -Recebi do Mi­
nistériO" das Conl.uníCações· a Seguinte "informaÇão: 

OI -O Estado do Amazonas, a exemplo dos ou­
tros Estados da Federação, tem todos os municfpios 
atendidos por um eficiente serviço de Telecomuni­
cações. Na_ E.e_gião Amazônica e, em particular, no 
Estado do Amazonas, para este atendimento foi im­
plantado, em algumas localídades, um sistema de 
satélite altamente sofisticado. Esse Estado foi aind_a 
beneficiado em sua integração à Rede Nacional, 
pois utiliza para as comunicações domésticas, seg­
mentos do Intelsat, sem que o custo operacional seja 
_totalmente repassado aos usuários. 

02- Os in-vestimentos em Telecomunicações no 
Amazonas totalizaram no período 1979-1982, Cr$ 
7.62 bílhões de cruzeiros,_ Desse total Cr$ 3.02 bi­
lhões foram investidos em estaç_ões terren.as. 

03- A qualidade de serviço Q[erecido no Ama­
zonas não é difercn_te das outras unidades da fede­
ração, por exemplo: 

- Porcentagem de usuários que recebem o ruído 
de discar ein menos de 3 (três) Seguondos: 

TELAMAZON 
TELMA 
TELERJ 
TELESP 
TELEBRASlLlA 

94% 
82% 
99% 

100% 
96% 

-Crescimento de 82 em relação a 81 do total de 
Chamadas Interurbanas Completadas: 

TELAMAZON 
TELMA 
TELERJ 
TELESP 
TELEBRASILlA 

59% 
28% 
54% 
47% 
55% 

O crescimento da TELAMAZON foi c9mo se vê, 
maior do que o da sua correspondente de São Pau-_ 
lo, do Maranhão, do Rio de Janeiro e de Bra~LUa. 

04- No final de 1982 e, em relação aos últimos 
7 (sete) anos, tivemos, nas empreass abaixo meneio-
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nadas, um crescimento de números de telefones, 
aproximadamente de: 

-Empresa 

TELAMAZON 
TELMA 
TELERJ 
TELESP 
TELEBRASIUA 

Crescfmerito 

4.2 vezes 
7.9 vezes 
0.8 vezes 
1.9 vezes 
2.3 vezes 

Mais uma vez a TELAMAZON está entre as que mais 
cresceram, é a segunda, aliás. Continua a informação: 

OS - Levando-se em conta o número de termi~ 
-nãis por 100 habitantes em regiões com pouca âensi­
dade p~pul_acional, _temos no: 

Estados 

Amazonas 
Maranhão 
Par .á 
Goiás 
Minas Gerais 

Telefones/ 100 hab 

3.2 
0.8 
2.1 
2.5 
3.4 

Aqui a TELEAMAZON está mais ou menos nomes­
mo pé de igualdade da sua congênere de Minas Gerais. 

Essas informaçães eu trago Sr. Presidente, em atenção 
-ao nob_re Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JOSI:. UNS - Com prazer. 

O Sr. 'Fábio Lucena - Eu não neguei a existência da 
atuação do Ministério das Comunicações no meu Esta­
do. 

O SR. JOSÉ UNS- Nem eu çiisse isso. Apenas_for~ 
neço a V. Ex• informações que me foram tran_smitídas. 

O Sr. Fábio Lucend- O que !:u sustentei é q-ue as tele­
comunicaÇões no meu Estado são deficienfes. Afirinei, 
textualmente, que é muito fácil falar-se de Manaus com 
Paris, cOnl Washington, com Tóquio, do que com diver­
sos municípios do interior do meu Estado. Eu posso dar 
uma relação de municípios, para V. Ex• procurar confe­
rir com o Sr. Ministro. Não ·contesto os dados citad.os e, 
partindo de V. E:v, eu os tenho em alta credibilidade, 
mas posso dizer a V. Ex•, por exemplo, que no_s municf­
plOS ae-tapauá, Boca do Acre, Pauini, Juruá;Santa Rita 
do Weil, São Pauto de Olivença, Santo Antônio do Içá, 
Jutaí, etc.- e o Amazonas tem apenas 72 municípios-, 
não se consegue comunicação _telefônica, a não ser com 

- imensa dificuldade. Há espera na -chamada, de até 48 ho­
ras. V. Ex• alegou que condições geofísicas talvez impe~ 
dissem que o sistema de microondas, ou o outro sistema 
aventado por V. Ex•, talvez impedisse a agilização desses 
sistemas, Então, respondi dizendo que a Amazônia é 
uma vasta planície- e não estou dizendo nenhuma no­
vidade; estou dizendo o óbvio, mas é melhor dizer o ób­
vio que o absurdo-, tanto que em Tabatinga, no ingres­
so do rio Amazonas no BrasH, a altitude em relação ao 
nível do mar é de 60 metros e, em Manaus, a dois mil 
quilômetros, é _de 40 metros. Então, vê V. Ex• que a 
planície é muito vasta e que as telecomunicações_ tanto 
por tropodifusão, como por microondas, podem ser im­
plantadas de um modo muito eficaz e muito eficiente. 
Isso iá não acontece, nobre Senador Josê Lins, ê preciso 
ver para testar. E. apenas uma contra-alegação que eu te­
nho a fazer sobre os dados que V. Ex~ menciona. 

O SR. JOS:t: LINS - Não pretendo, nobre Senador 
Fábio Lucena, discutir com V. Ex• Os dados_ porém di­
zem claramente: 

"O Amazonas tem todos os municfpios atendi­
dos por eficiente sistema de telecomunicação, Na re­
gião ·amazônica e,_ em particular~ no Amazonas, 
para esse atendimento foi implantado um sofistica­
do sistema de satélites". 
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Já não é o sistema de tropodifusão a que me referi. E, 
-~_inda mais: a porcentagem de usuãrioS que recebem os 
ruídos de discar em menos de 3 segundos, no Estado do 
Amazonas, está em 94%, enquanto no Marªnhão,_esse 
percentual ainda é de 82% e em Brasília de 96%. 

São dados oficiais. Não contesto o que V. Ex~ diz, são 
os números que o fazem. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador, permita-me 
por favor. 

O SR. JOSE: LINS- O meu objetivo ê informar sobre 
um programa que, realmente, tem hoje uma grande efi­
ciência no País, que é o das telecomunicações. 

O Sr. Fábio Lucena - Permita-me, por favor~ Esses 
números, eu não quero co_ntestá-los. O que eu estou con­
testando é a eficiência do sistema de comunicações no 
meu Estado. 

O SR. JOSh_LlNS- Mas é_ exatamente essa eficiência 
que estará sendo demonstrada. 

O Sr. Fábio Lucena- Esses números equivalem a se 
medir a renda per captta de dois cidadãos ... 

O SR. JOS:t: LINS- Não, Ex•. Nada têm a ver com 
isso. 

O Sr. Fábio Lucena - Um minuttnho, por -favor, 
permita-me, :.:um que percebe I 00 cruzeirOS e outrci que 
percebe zero cruzeiro. A renda per capita ê de 50 _cruzei­
ros e, no entanto, o outro não ganha nem um tostão. Isto 
é o que repr6>enta esses números. 

O SR. JOS,É._LINS- Não é nada disso. 94% de todos 
os que discam um nómero telefônico no Amazona~. r~ce­
bem o ruído de atendimento em menos de 3 segundos. 
Isso nada tem de semelhante com as dis_torções da (epda 
per -capiia. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas no meu ~tado, hâ _mu~icí­
pioS em que não há nem de onde se discar. Ex•. 

o SR. JOSE:. uNs- De qualquer modo, nobre ~ena­
dor, eu tive, procurei ... 

O Sr. Fábio Lucend- Eu louvo a preocupação de V. 
Ex•, porque isso contribuiu para esclarecer. 

O SR. JOSt LINS - Tive a preocupaÇão de trazer­
lhe dados importantes sobre o seu Estado. Não pretendo 
discutir por discutir. 

O Sr. Fábio Lucena --Sou-lhe muito grato por esta 
preocupação. Isso é uri:J.a ajuda ao meu Estado, mas é 
preciSo que o Ministério das Comunicações faça passar 
para a realidade, os dados que estão no papel menciona­
dos por V. Ex•. 

O SR. JOSE LINS ~-Aí estão à disposição de V. Ex• 
as informações estatísticas. Eu mesmo não sabia que o 
Amazonas estava tão bem servido, em todos os seus mu­
nicfpios, via satélite, com um sistema tão- sofisticado. 

Faço agora, Sr. Presidente, outra afirmação, esta 
sobre o problema da reforma tributária. Às vezes, a 
Oposição me dá a impressão de que tem saudade dos 
tempos anteriores ao atual sistema de tributos. 

O que existia, porém, em matéria fiscal, antes de 1965, 
a meu ver era um sistema gerador de conflitos_entre as 
três esferas de Governo. Cada uma, delas, no alã de au­
mentar suas receitas, ampliava seus campos de compe­
tência para taxar a comunidade, instituindo novas figu­
ras tributárias que, quase sempre, incidiam sobre um 
mesmo fato econômico. 

A política tributária, antes de 1965, em verdade, insta­
lou entre os Estados uma verdadeira guerra fiscal e os 
impostos de Exportação e sobre Vendas e Consignações 

-tinham como resultado, componentes conflitantes com 
os objetivos nacionais de integração social e desenvolvi-

- m~nto econômico do País. A incidência em cascata dos 
_tributos indiretos, dificultava a comercialização intema 
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dos produtos e praticamente, impedia as operações de 
comércio exterior. 

Naqueles tempos, estabeleceram-se critérios de parti­
cipação na receita, segundo a arrecadação local, 
agravaram-se, as disparidades regionais e pessoais de 
renda. Os Estados mais ricos se fortaleciam em detri­
mento dos Estados mais pobres. Parte dos recursos do 
Imposto de Renda e do Imposto de Consumo eram dis­
tribuídos realmente, mas em cotas iguais para todos os 
municípios, -excluídos apenas os das Capitais. D~ 1948 a 
1961, a distribuição -do produto da arrecadação do Im­
posto de Renda era apenas de lO%. Do Imposto de Con­
sumo nada era distribuído nesse período. Aqueles tem­
pos, por isso, não nos trazem saudades. 

As cotas de distribuição destinadas aos municípios 
eram calculadas, cada ano, com base na arrecadação do 
exercício financeiro anterior e pagas no exercício seguinM 
te, portanto, com uma defasagem de dois anos entre a ar­
recadação efetuada pelo GoVerno -Federal e a efetiva 
transferência para os municipios. 

Esse procedimento, é claro, lesava os beneficiáriOs, 
pela significativa redução do valor das importânCias na 
hora de serem recebidos. 

Sr. Presidente, hoje a Oposição fala, a meu ver injustaM 
mente, do G_overno Federal, alegando pretensas reM 
tenções de recursos do Fundo de Participação dos MuM 
nícípios, Não tem razão e é exatamente isso que· preten­
do provar. 

O Sr. Fábio Lucena- Posso provar a V. Ex• que teM 
nho razão, se V. Ex~ me permitir. 

O SR. JOS~ LINS - -Peço a V. Ex• que me ouça. 
Ouvi as suas declarações. Agora, o meu objetivo é o de 
esclarecer essa matéria. _ 

Pois beml Hoje a distribuição dos recursos para essas 
unidades da Federação é automática. O critério" de raM­
telo, beneficia, com toda justiça, as Unidades mais 
pobres. Veja V. Ex• a diferença: antigamente pagava-se 
com dois anos de diferença; ag_ora, a distribui~o é autoM 
mãtica. An-tes, o Governo distribuia apenas I O% do Im­
posto de Renda, dois anos após a efetiva arrecadação; 
hoje, distribui automaticamente 24% do produto da arreM 
cadação do Imposto de Renda e mais 24% do Imposto 
sobre Produtos Industrializados. Isso sem contar com os 
incentivos fiscais para as RegiÕes Norte e Nor.deste, tam­
bém oriundos do Imposto de Renda. 

Registro dessa forma, para o histórico, que o Poder 
Executivo cumpre a legislação e que não lhe pode ser im­
putado o grosseiro epíteto de "caloteiro", que ouvi há 
poucos dias, de um membro da Oposição. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• ouviu de mim, nobre Se­
nador. 

O SR. JOSÉ LINS --É verdade, ouvi de V. Ex•. 

O Sr. Fábio Lucena - E quero provar o que afirmei, 
com documento oficial. 

O SR. JOSÉ LINS- Peço a V. Ex• _gue me ouça. EnM 
tão ouvirei V. Ex• -

O Sr. Fábio Lucena - Pois não. 

O SR. JOSÉ LINS - V. Ex• não tem razão nas críti­
cas que teceu ao Governo Federal no seu discurso aqui 
pronunciado, na semana passada. 

Ãs tantas V. Ex• leu uma notícia do O Estado de S. 
Paulo, que dizia: "O GoVerno FCdÚal não repassou 
375,5 bilhões aos Estados e Municipioª-Lno ano passado, 
provenientes dos Fundos de Participação dos Estados, 
Fundo de Participação dos Municípios e Fundo Espe­
cial". "O Governo- arrecadou 3 trilhões 414 bilhões do 
Imposto de Renda mais Ifl1po-sto sobre_ Produtos In_dusM 
trializados, de onde são destinados 23% pára- fQÚnação 
dos fundos, e repassou apenas 409,7 bilhões". 

E continua a notícia no mesmo tom. 
"No total o Governo reteve 47,8% dos ft.Índos de par­

ticipação e dificultou a situação financeira dos Estados. 

Os 375,5 bilhões teriam servidos para ainortízar 16% do 
déficit público, montante de recursos gastos sem a corM 

I;)!Ji.iüó DO.CONGRESSO NAClONAL (Se~ão 11). 

respondente receita fiscal dos Estados e Municípi~s _em 
1982, estim3da em 2,7% do PIB". 

Essa citação está contida no discurso de S. Ex•. Não 
vale a pena cansar o auditório lendo to_do o texto. 

Muitos dos dados da notícia são incongruentes. Os­
cálculos dos percentuais são destoantes. A. certa altura 
diz V. Ex~: "A_gorauma informação para o Senador José 
Lins~ corno região mais pobre do Pais, o Nordeste rece~ 
beu 70, I% do que contribuiu". 

Quero dizer, Senador Fábio Lucena, que V. Ex• está 
completamente enganado. Essa _questão é aliás, impor­
tante e dCve ser esclarecida. A arrecadação bruta do Go­
verno Federal foi de três trilhões, quatrocentos e quatorM 
ze bilhões e meio, como citada por V. Ex•, sendo um triM 
!hão, trezentos e vinte bilhões do IPI e dois trilhões e no­
venta e,._oC}uatro bilhões do Imposto de Renda. Essa, po­
rém, não- foi a arrecadação líquida. 

Houve restituições que, por lei, o Governo Federal é 
obrigado a cumprir ... 

--'-- o- Sr. Fábio Lucena - Pela Constituição. 

p SR. JOSÉ LINS- ... e que _atingiram, em 1982, um 
total de 567,7 hilhões de cruzeiros. 

O Sr. Fábio Lucena -V. Ex' poderia citar o percenM 
tua! para o Nordeste? 

O SR. JOSÉ LINS- Citarei esse percentual, em se­
guida. Essas restituições compreenderam créditos prê­
mios- do IPI no valor de 270 bilhões; devoluções de IR 
pago na fonte, por pessoas físicas, 267,7 bilhões; de Im­
posto- de Renda de pessoas jurídicas tambéin pago na 
fonte 2,2 bilhões- quantia aliás muito pequeila; lncentiM 
vbs do DecretoMlei referente ao Fundo 157, no montante 
de 27,8 bilhões de cruzeiros. Além disso subtraem-se à 
arrecadação do tesouro os recursos do PIN e do PRO­
TERRA, num total de 143,9 bilhões de cruzeiros. 

O Sr. Fábio Lucena - Excelência, crédit'o não é devo­
.lução, crédito ê um incentivo e V. Ex• sabe disto. 

O SR. JO~b LINS- Continuo, Sr. Presidente. 

O Sr. Fábio Lucena- Então não inclua crédito em de­
voluç~o~ por favor! 

O SR. JOSÉ LINS - Paciência, EXcdencia. 

O Sr. Fábio Lucena- Eu tenho paciência, mas o expe­
diente estã para terminar ... 

O SR. JOSÉ LINS-- V. Ex• está errado. A arrecaM 
dação ... 

f? Sr. Fábio Lucena- Nã.o, Senador José Lins, eu não 
~tou errado. O expediente está para terminar e eu quero 
provar que estou certo. 

O SR. JOSb LINS- V. Ex• me permite continuar? 

O Sr. Fábio Lucena --Desde que V. Ex• me permita 
alguns minutos. 

O SR. JOSb LINS- O tempo é curto, Senadoi Fábio 
Lucena, e a Mesa já reclama. Deixe-me continuar ... 

O Sr. Fábio Lucena- Pois não, Côm todo o respeito. 

O SR~ JOSt UNS- PermitaM me terminar. Só assim 
estes dados ficarão à sua disposição. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• termina antes do expe­
diente? 

O SR. JOSE LINS- Se Deus quiser e V. Ex• ajudar. 
Pois bem, o Governo restituiu 561 bilhões de cruzeiros. 

__ OS. programas especiais, destinados ao Norte e ao NorM 
deste consumiram mais 143,9; e os incentivos fiscais, preM 
vist?s em lei, 179,1 bilhões ... 

O Sr, Fábio Lucena- Senador, eu quero o percentual 
__ da restituição. 

_ --~_::_o__sR.JOSE LINS ~-Não pos~o co~tinuar-repetindo 
tudo a V. Ex~. 

O Sr. Fábio Luuna- Não ... 
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O SR. JOSÉ LINS ~Mas daria o percentual que V. 
Ex~ pede. 

O Sr. Fábio Lucena- Perdóe-me o verbo inadequado. 
Eu- gõstaria que~V. _E-x i IDe -CHS:sesse. -

O SR. JOS.t LINS- V. Ex• não me deixa oportuni­
dade para lhe dar esses números. 

Sr. Presidente, a arrecadação líquida do Imposto de 
Renda foi, finalmente, de 2 trilhões e 33 bilhões. 23% 
dessa arrecadação liquida equivalem a 467,6 bilhões de 
cruzeiros, e foi exatamente o que o Governo repassou 
aos Estados, sendo 213,5 bilhões pelos fundos de partici­
pação e 213,5 bilhões pelo Fundo Especial. 

O Sr. Fábio Lucena - E o percentual do Nordeste? 

O SR. JOSJ:. UNS -Ouça agora V. Ex~, esses númeM 
ros: a Região Norte, isto é, aos Estados da Amazônia, 
foram entregues em __ l982, 49 bilhões, 377 milhões, por 
conta dos fundos de ~articipaçã~_··· 

O Sr. Fdblo- LUcena- Qual ê o percentual, Ex• sobre o 
recOlhimento? 

O-sR. JOS.É LINS- Não é possíveL Já esclareci a V. 
Ex• que são 23%, conforme a Constituição. Pelo fundo 
especial, foram devolvidos à Amazônia, mais _5 bilhões 
827 milhões. O total entregue à Região Norte foi, porM 
tanto, de 55 bilhões, 204 milhões de cruzeiros. Por outro 
lado a arrecadação do Imposto de Renda, foi de 11 bi­
lhões 925 milhões; a do IPI atingiu26.815. O total da arM 
recadação na Amazõnfa-foi, assim, de 44.740. A relação 
entre os recursos devoJvidos e a arrecadação foi, pois, de 
1,23-. Significa que, coD.siderada-somente a devolução aos 
Estados e municípios, através dÕ Fundo de Participação 
e do Fundo Especial, o Amazonas levou 123% do impos­
to que pagou, oú. seJa, 23% a mais do que pagou em ImM 
posto de Renda e IPI. 

No Nordeste ..• 

O Sr._Fábio LUC€1J.a- Ex•, eu contesto esses n6meros: 

O SR. JOSh LINS --V. Ex• pode contestar mas para 
isso deve trazer dados reais. 

_ O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Faz soar a 
campainha.} 

-- (J Si-. Fábio Lucena - Permite-me V. Exf'? 

O SR. JOSt LINS- Continuo, Sr. Presidente. V. Ex• 
Senador Fábio Lucena poderá analisar depois o meu dis­
curso. 

O Sr. Fdbio -Lucena - Permita-me um aparte, então, 
por favor. 

- CÓ SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Eu queria 
pedir ao nobre Senador José Líns que não conceda mais 

- - apartes porque o seu tempo estã esgotado e ainda hã oraM 
dores inscritos. 

O SR. JOSÉ LINS- Sr. Presidente, peço a V. Ex• que 
me assegure a palavra. O nobre Senador Fábio Lucena 
poderá ler depois o meu discurso e, se puder, contestá-lo. 

O Sr. Fábio Lucena- Não. Meu objetivo não é con­
testar. Só _quero que V. Ex• me dê um aparte. 

-0 SR. JOSb LINS - Seria um prazer. DesculpeMme 
-V. Ex• a falta de tempo. 

O.Sr. Fábio Lucena- Mas é que eu fui citado 22 vezes 
po-r V. Ex• 

O SR, JOSt LINS - Para o Nordeste o Fundo de 
Participação devolveu 196.342 bilhões; o Fundo Especial 
16 bilhões; total devolvido: 213 bilhões. A arrecadação 

_do Governo na Região foi, no mesmo ano, de 219; a de­
volução equivaleu portanto a 96,9% de todo o imposto 
alí arrecadado,~ _Excluídos o N arte, o N ardeste e o 
Centro-Oeste, o Governo devolveu ao restante dos Esta­
dos apenas 6,4% do imposto arrecadado. Para a Amazô­
nia, porém, devolveu 123,4%. 
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O Sr. Fábio LuCena - V. Ex' ine dá o aparte agora? 
(Assentimento do oradar.}_ E_u não faleci aqui em Amazõ­
nia. Leia o meu dis.cu_rso ·que eu não fãlei em Amazônia. 

O SR. JOSI:: LINS- Então vou dar em particular, os 
dados do Estado do Amazonas a V. Ex• 

O Amazonas receheu do Fundo de PartiCfpaç~o 9 bi­
lhões, 509 milhões; do Fundo Especial I bilhão, 658. To­
tal: 11 bilhões, No mesmo ano contribuiu pa:ra a arreCa­
dação federal com os s~guintes montantes: Imposto de 
Renda: 6 bilhões, 969; IPI: 2 milhões, 984. Total: 9 bi­
lhões, 953. Resultado: 112% Qa arrecadação foram de­
volvidos só atravês desses fundos. 

Estes dados fazem parte do meu discurso e V. Ex• po­
derá lê-los e contestá-los. Chamo a atenção d!!: V. Ex' 
que não temos dados só sobre um ano, q~o] Aqui temos 
dados relativos aos anos de 1979,_1980, 1_98l_,e 1982. 

O Sr. Fábio LuCena- .E.x•,_-eu_não fl!lei sobroe Am~_zô- , 
nia; falei em Nordeste. Qual o percentual corresponden-
te ao Nordeste? __ _ 

O-SR. JOS.t LINS- Sr. Presidente, o nobre_Senadºr 
fez referência atê 'ao meti Estado. Faço queStãO de dar­
lhe essa resposta: o Cearâ teve devolvidos 136,9% do im­
posto que pagou, e isso só pelos Fundos a que nos esta­
mos referindo. 

Mas não fica aí: Vou adiante, Sr. Presidente, para 
mostrar mais um fato ilriPOi'Tante. 

O SR. -PRESIDENTE (Lenoir Vargas, Fazendo soar a 
campainha.)- V. Ex• não pode ir muito adiante, por­
que o tempo de V. Ex• jâ se es~otou. 

O SR. JOSI: LINS --Sr. Presiclente, quero deixar 
consignado neste pronunciamento, para que fiquem â 
disposição dos Srs. Senad_ores, os seguintes d?dos; 

f) I 

O Nordeste pagou, em 1982, 219 bilhões de Imposto 
de Renda_ c lmr,~osto -sobre Prodt!tos Industrializados. 
Quanto recebeu de volta? DOs Fundos de Participação 
dos Estados e Municípios: 213 bilhões; do PIN: 51 bi­
lhões; do PROTERRA: 34 bilhões; do FINOR: 74,8 bi­
lhões; do Reflorestamento: 16,6 bilhões; de restituições: 
17 bilhões. Total: 407 bilhões. Quer dizer, no_ todo, o 
Nordeste recebeu 188% do Imp-osto que pagou. 

O Sr. Fábio L_ucena - 9 Nord~te paga_ o Pl~~ 

O SR. JOS:t: LINS- Vou fornecer os·dadps da Art1a- _ 
Zônia. 

O Sr. Fâ'fJ_iá Lucena --0 Nordeste paga (>PIN, para o 
PROTERRA? Ci~e, p()r favor, do Fundo de Partici-
pação.· - -- --- - - --~ -

.Ó SR:-JÓst UN~ -)~_,ctte_i paia V. Ex•-
O Sr. Fábio Lucena- V. Ex' está incluindo crédito_s, 

incfliind·Õ PIN, PROTERRA. 
O SR. JOS~ LINS -,Já expliquei isso antes, nobre 

Senador. 

O Sr. Fábio Lucena-- Está incluindo investrrilento de 
refloreS1amento. Eil-não- falei nisso, Ex~ 

O SR. JOSÉ LINS =-=V. E.x,~ me Ç-esculpe. Citarei os 
dados correspondentes à Região Norte. 

O Sr. Fábio Lucena.:__ Menos de_ cem por cento. No­
- venta e sei& ê_menqs que-cem por ~ento? Q_uero s_a_ber is­

so, Ex• 

5 

O SR. JOSÉ LINS- No total foram devolvidos ao 
Nwt~ 188% dos impostos pagos. 

q Sr.- Fábio Lucena- Não do Fundo_de Participação. 

O SR. JOS_É LINS- Embora V. Ex• confunda tudo, 
vou continuar_ o m~u discurso. 

1982 

- -· 
c R 1 H 1 N ~~ ç )( o VA.LOR 

--
I - AP.RE-~L:.fÃO nRU'l'A _ - -. 3.414,5 --- -- ---

- IPr - 1.320,5 
- IR 2-.094,0 

li -- P.ESTITUH'ÜES 567,7 

- crédi.t.o Premio do . :r,p;r . 270,0 - IRPP na fonte 267,7 
- IRPJ na fonte 2,2 
-- Decx:eto Lei n9 157 27,8 

III-PROGRAMl•S ESPECIAIS 143,9 -
- -PIN 86,3 
- PROTEF:RA 57,6 

IV - INCENTIVOS FISCAIS 179,1 

- FINO R 74,8 
- FINAM: 31 ~-2 
- FISET 55,4 
- EMBRAER 6,0 
~MOBRAL 10,4 
- FUNRES {r;s_pf_RITO SANTO) 1,3 

v- ARRECADACÃO L!QUID.r:: 2."523!8 
v= I - (II-HII+IV) 

VI -"-ARRECA.DACÃO RETIDA ___ NA REDE BANCÁRIA 
ou EM TRÃNSITO 179,6 

I V.L_.L-.KC.I.:...J:>J • .'.l'A U.t:. l,...f\..1./U\ .2 •• _~-4'<, L 

VII = v - VI 

l'l.eros Receita de Caixa ceze..'T'bro/82 .... 514,3 
Mlls Fncei ta de ca.i,xa_ Dazarbro/-81 .•• ·-· • 203,3 

VIII-VALOR BASE ,?.NUJI.L DA DI STR!BUI CÃO DOS 
~ 2.033f2 

IX- FUNDOS DE P.r..RTTCIPACÃO 467 G 
1 - FPE (Estados, Di::;_tri to Federal,Te.;:_ 

ritóriosl 21-3,5 
2 - PPM (Munic.ípios) 213,5 
3 - FE 4 O, G 
4 - Reserva do Fundo Especial • ••• 15,-6. 

L 

~:CPF/MP 

* 38,5% do Total do FE 

Maiodel983 

A Amazônia pagou, no ano pdssado, 44,7 bilhões de 
impostos. ~o entanto recebeu, só dos Fundos de Partici-

-_----:pação, 55,2; recebeu mais: dO PIN, 21 --Oilhões; do FI­
NAN, 31 bilhões; do FISET, 2 bilhões; das Restituições, 
5.. Total: 116. Quanto pois a Amazônia recebeu a mais? 
Cento e sessenta por cento do imposto que pagou! Mas 
não ê só Isso, Sr. Presidente. Os dados mostram que esse 
percentual estâ em crescimento. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• está incluindo programa 
-de incentivo como devoluções. V. Ex• não quer o debate, 
já p~rcebi isso. 

_ O.SR. _JOSÉ Ll~S- Eu quero o d~bate. Se_o_Sr. Pre­
sidente me conceder mais tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - É que o 
_ _ tempo de V. Ex~ está esgotado e a sessão também está-se 

esg_otando: e- h_á oradores inscritos. 

-

O SR. JOS~ LINS- Voltarei então, outro dia, a de­
bater o assunto. Pena que não tenhamos temPos -de -dia­
logar agora. Mas voltarei ao assunto se V. Ex•o desejar. 
De--mclrrierúo Uterldo-ao S"i .. Presidente. Realmente já to­
mei bastante tempo. 

D Se. Fábio Lucena - Mas claro que _eu desejo. 

O SR. JOSÉ LINS- Ficam aí, Sr. Presidente, os da­
-dos oficiais gue colhi sobre esta questão m01n~ntosa. 
Dados que mostram a verdadeira face da_verdãde. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas claro que eu desejo que V. 
Ex~ volte ao assunto. 

O .SR. JOSt LINS- Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­
-sidente. (Muito bemi) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
-JOSt LINS,_ NO SEU DISCURSO: 

CR$ niLHÕf:S ·-
' .. ·~ -

100-,0-
--

--

--

. 

73T9 

68.7 I 

100,0 

---- 23,0 

10,5 
10,5 

2,0 
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FUlWO DL P/,RTICJP!IC/10 C FUflDO ESPECIAL 

1982 

Reg \ões 
e 

Estados 

,._._,_-, 

r.P.L; o.r.; 
Terr\ torios; 
ca~itais e 
l·lun\c1pios 

fundo 
Especia 1 To ta 1 

lr.1posto 
de 

Renda 
I.P.I. 1ota 1 

Relação· 
P~t·ccntua 1 

(a) (b) c= (a.b) (d) (e) r= (dn:} g. (e/f) 
----~--~-~-----~r------~~~-----7--~--,-----~-~~~-~-+---·~----~--· 
IIORT[ 

Acre 
Amazonas· - -· ---·-
Pará 
Rõndõn i a ·--
Ter r i tõr i os 

IWRD(ST[ 

Maranhão 
Piaul 
Cearã 
Rio Grande 
Par a 'lba 
Pernar.1buco· 
A lagoa> 
Sergipe 
Bahia 

COITRO-OESTE 

···o Lo G; os. se 

do Norte 

Nato urosso do .:>.ui 
Goias· - . · 
Distrito Federal 

OUTRAS REG J OE;_S 

49.377 _5_.8_2_7 55.204 17.925 • 26.815 44.740 123,4 

6.557 1.507 8.074 597 1 598 1.350,2 
9.509.- 1.658 11.167 6.969. 2.984 9.953. 112,2 

17.676 1.381 19.057 8.522 23.758 32.280 59.0 
5.305 628- 5.933 1.110 13 1.123 528,3 

10.320 653 10.973 727 "59 786 1.396.0 

196.342 16.753 213.095 106.891 112.976 219.867 96,9_ 

22.66T 2.562 25.223 3.170 847 
14.019 2.311 16.330 2.566 184 
27.260 1.783 29.043 15.918 5.291 
14.038 1. 834 1 5. 872 4. 4 35 205 
18.137 1.808 19.945 4.~23 2.295 
27.798 1.432 29.230 27.303 59.721 
13.188 1.406 14.594 4.617 379 
11.757 1.532 13.289 4.015 357 
47.484 2.085 49.569 40.379 43.697 

4.017 
2.750 

21 . 209 
4.640 
6. 718 

87.029 
4. 996 
4.372 

84.076 

35.221 518 35.739 120.074 9.142 129.216 
n 11 -,, 

;:· ;:: I 

17.996 
2.140 

160.612 

- ·- I 

276 

2.019 

o 71-:::! 

... ... , .. ' 
18.272 

2.140 
9.240 

102.681 

1 117 

5.729 
1. 815 

4 A77 
5 .2-7~ I 

14.969 
104.496 

162.631 1.407.378 1.110.838 b.S18.216 

527 ;9 
593,8 
136,9 
342' 1 
296,9 
33-~6 

292' 1 
304,0 
·59 ,o 

27,6 

194 JJ 
"l ?C 11 

• --. > 

122' 1 
2,0 

6,4 

FONTES: MJr/IFAZ e Eanco do Brasil. 

OBS.: Os YÕ\cJ.OJ:es do IPiedo. IR não excluem as dedUções, as restitui­
ções! _os incent~vos -fiscais, a arrecadação em trânsito·-.·~~ r_ede 
bancar~a, ~ et~., n:;;>cc_Qns~ituindo! portanto, o valor do produto 
da arrecaaaçao, para efe~to; de calculo das trarisferêncüis de re­
cur~o-; ~ederais para ós Estados·, Distrito Federal, 'r'err itõr i os· e 
Mun~c~p~os. 
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I._,~.,.;,)_ ~,_ ; <\o\ I ll..lL't\'tl>\.1 r,.. L,.,., '-"->-'-•~ 

• 
- 1 9 8 1 

Fundo d• Par 
ticiraçãií aõS 

REG IDES Estados, Ois 
E tri to Federãl, 

ESTADOS Terf.; tõrios, 
Capitais e 
~lun i cí oi os 

(a) 

~ ~ 

I>ORDESTE 89.872 

- f.~.lranhãc 9. 968_ 

- P'iaul 6.387 

- Cearã 12.977 

- Ria Grande do Norte 6.285 

- Paralba 8.289 

.. PernambtJco 12.729 

· Alagoas 5.978 

- Sergipe 5.171 

- Bahia - zz.osg 

SUDESTE ~ 

SUL 29.927 

CENTRO-OESTE 15.356 

n~ASIL 201.913 

FO~i~S: NINIFAZ, BACEN e Banco do Brasil 
- co~preende apenas: 
(l) - Espírito Santo · 

(2) - Santa Catarina 

In posto Fundo 
Especial Total do 

c•(a+b) Fenda (b) ( d) 

~ 24.014 8.415 

~ 98.495 50.087 

1.398 11.366 1.433 
1.178 7.565 1.289 

907 J 3.884 6.964 

931 7.216 2.170 

918 9.207 2.041 

734 13.463 12.648 

709 6.687 2.033 

780 5.951 1.811 

1.068 23.156 19.698 

( 1 ) lli 46.673 578.743 

(2) 90 ~ 82.925 

(3) lli li:EI. 43.599 

.l1..:.lli 214.826 763.769 

Maio de 1983 

Cr$ Nilhões 

Relação IPI Total 
(e) f•(d+e) Parcentua l 

S•(c/f) 

12.051 ~ 117,3 

55.989 106.076 92,9 

476 1.909 595,4 
93 1.382 547,4 

2.377 9.341 148,6 

103 2.:m 317,5 
1.658 3.699 248,9 

30.176 42.824 31,4 

233 2.266 295 ;1 

192 2.003 297,1 

2Q.6?J 40.379 S7,J 

-434.205 1:012.948 .i!É. 

.ê!:.1±l 167.366 17,9 

~ iUS2 R& 

591.212 1.354.981 1 s. 9 

(3) - r:ato Grosso e Goiãs ·. · 
CBS.:_ OS valores do TPL.e do_ IR não ex,cluem !35 d~uçWs, __ -as_r,~ti_tuicfus_, qs- inçentivos fiscais, a a:rreca­
- ,, <iJ.ÇJ.o e.'ll t;êansito na:·_reBe _ba.n:ãrli,- ~te: ;-não _t:ànstitl.ti:'léo, -pOrtanto, -O" valar·dc 'produto da ~ arreca-::-

daçãb; para efeito üe cáiculo das transferênCias ·dé re.."t.l:Sos f~erais para os Estados, Distrito Fe­
deral, Territórios e Ni.micipios. 



- 1 9 8 o 

fundo de Par 
tic1paç?.o· cõ5 

REGIOES Estados, Di~ 
tri to Fedcrã1 E Terrttõrios. ESTADOS Capitais e 
Municípios 

(a) 

NORTE i:1Ql 

llORDESTE 3g,247 
~- =-~ 

.. Haranhão 4.348 
- PiauT 2. 791 
- Cearã 5.666 
- Rio Grande do Norte 2. 746 
- Paralba 3.621 

- Pernambuco 5.561 

- Alagoas 2.612 
- Sergipe 2.260 
- Bahia 9.642 

SUDESTE 19.950 
----

SUL - ~ 

CENTRO-OESTE .§..:2Ql 

BRASIL 88.037 -- --

FO!ITE: HIIIIFAZ, SACEN e Banco do Brasil 

Compreer.de ~penas: 

(1) - Espírito Santo 
(2) - Santa Catarin• 
(3) - HHo Grosso e Goiãs 

Fundo 
Especial 

(b) 

1. 466 

4.226 

899 
547 
416 
422 
415 
352 
308 
358 
509 

( 1) 384 

( 2) i! 

(3) 132 -
6.252 

CrS Hll hões 

!~posto Relação Total de IPI Total 
c•(a+b) Ronda (e) f•(d+e) Percentual 

(d) g•(c/() 

10.557 4,334 ~ 9.637 109,5 

43.473 ~ .li22.Q. 49.590 87,7 

5.247 643 235 878 597,6 
3.338 574 52 626 533,2 
6.082 3,482 1.226 4.703 129,2 
3.168 1.031 54 1.085 292,0 
4.036 1.058 875 1.933 208,8 
5.913 6.081 13.402 19.563 30,2 
2.920 973 119 1 .092 267,4 
2.618 848 94 942 277,9 

1 o. 151 9.350 9.413 18.763 54' 1 

20.334 286,424 228.361 514.785 .!,_(! 

~ 39.027 __ 39.367 78.394 ') 6. 7 

6.f33 ~- 2.065 22.065 31 ,O 

9U§.2. 373 .R25 300.fi46 674.471 14,0 

' 

css.: Os valores do IPI e do IR não excluem as deduçoo;, as restituições, os :incentivos fiscais, 
-- - a meeadação em tr5:nsíto na rede bancária, etc •. não constituindo, portanto, o valor do 

prcduto da arrecadação, para efeito de cálculo d.1s transferências de recursos federais pa­
ra os EStados, Distrito Federal, Territórios e Hl.lJ::icipios. 
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FUIIOOS DE PART!CIPAÇM E ESI'ECIAL 

- l 9 7 9 

Fundo de Par 
tic~pação dôS 

REG!OES Estados., Ois 
E trt to Federa. I, 

ESTADOS TerritóriOs. 
Cap1ta1s c 
Municípios 

(a) 

TIORTE 4.341 -

!lORDES TE ~ 
... Hara.nhão 2.272 
.. Pi3uT 1. 45~ 
- Ceará 2.939 

- Rio Grande do Norte 1.434 
- ParaTba 1.891 
... Pernambuco 2.902 

-Alago" 1.365 

-~Sergipe I ·1. 1 as 
... 3ahia 4.993 

SUDESTE ~ -~ -~ 

~ 6.689 

CEIITRO -OESTE - .hlli. 

UR,\5 1l ~ 

fll!<TE: HllllfAZ, BACEN E BANCO 00 BRASIL 

t:o1:1precndl! apenas: 

(1) -Espírito Santo 
~2} • Santa Catarina 
~3) • ~lJlo Grosso e Goiás 

I npos to Fundo 
Espec1•1 Totol de 

(b) c•(a+b) Renda 
(d) 

722 ~ ~ 

2.573 ~ 11.812 

544 2.816 284 
333 1.792 236 
254 3.193 1.589 
256 1.690 475 
254 2.145 482 
214 3.11 ô 3.008 
189 1.554 450 

2i8 1.-103 401 

311 5.309 4.887 

(1) 232 10.457 151.748 

(2) 26 ~ 19.007 -
(3) li ~ 10.868 

3.629 ~ 195.489 

-

Maio de 1983 

Em Cr$ HllhÕes 

Relação IPI Total Percentual 
(e) f•(d+c) g•(c/f) 

' 

2.752 ~ lQid 

13.371 25.183 91 ,4 

143 427 659,5 
22 258 694,6 

518 2.107 151, 5 

82 557 303,4 
318 800 263,1 

7.640 10.648 29,3 
102 552 281,5 

81 482 291,1 
4.465 9.352 56,8 

124.250 275.998 ~ 

21.028 40.035 16 .a 

1.079 11.947 ~ 

162.480 357.969 13.6-

CBS.: OS valores do IPI e de IR não-excluem as deduções, as restituições, os incentivos fiscais, 
a arreCa.daÇão êm t:rârisito"na"rérle baricâria, etC.' 100 constituindo, portanto, o valor do 
produto da arrecadação; para efeito de sálculo dé!$ trans:f<;!r~ias <le recursos federais pa­
r<LOS Estados, Distrito Federal, Territorios e M.n:.cipios. · 
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i}JS ,-i! J f>.,.'J''IJJ 

fti?.i!.;:;(r'l),).;,i:,; ""' 
jço,co 

' ! iJSScu?..o l!.".'l•io í!.i i.Zfl(;v !liCi!fv'f;rlc~ rJ:>,c~h e.-,}. Jt;,zu.-;ur;• 

Kt:c.nJ:. ur;Jtio ;NMI/ Nf<í 
I N.co . ')J 3i_ç :: lt.C.CO O! i 

I I 
" 

PJ?,CC.Uv;.r,lS ESP.riCJtllS 

J fUtJDCS _ ,SSNZCI!iJ:i 

41.4.; ~ lro co :5J.ó5 

I 'i; 
fJNG.~ 

r--·-----'------.., 
I 

c PJN ' !Ç) 

..L.•. éo oc 

i3l15.-7 

5cl> Jléf) 

Jt:l ~ •• 
f,~.· .I 

1982 

BALANÇO DA UNIÃO COM A AMAZÔNIA (a) 

Em- Cr$ milhões 

!-Arrecadação da União na Amazônia 

1- Imposto de Renda ............... --. 
2-I.P.I ............ ~ ..... - .... .. 
Total ..............•• - .. -.-.. -.-..... ,-•.. 

!1 --Transferências 

17.925. 
26.815 
44,740 

I -Fundos de Participações . ~. . . . . . . 55.204 
2-Pin (25%) .... _(b) ...... , ___ .. __ 21.606 

3-Finam .... ~ ...... ~_._,...__.___._ .• -"'.~~- 31.200 
4-Fiset (5%), .. (b) ............... _ .. 2,770 
5- Restituições (!%) ... (b) ........... 5.677 
Total .... , , .............. ,. . ~ .... ·" U6.451 

UI- Saldo em favor da Amazonia ._...... 71.711 
(A mais- 160,3%) 
'a)- Não inclue aplicações orçamentáríãs~­
b)- Avaliações preliminares 

I 

.-1 

I 
í 

· 6.W>• li te 

;J/.:j vo,.__ 

1982 

BALANÇO DA UNIÃO COM O NE (a) 

CrS Milhões 
I-Arrecadação da União no NE 

l - Imposto de Renda ...........••• 
2-I.P.J .......................... . 

Total ·····~-·~--·•·•····A-·········· 

I!- Transftrências 
l - Fundos de Participações dos Estados, 

105.891 
112.976 
219.867 

Municípios, etc . . . . . . .. .. . . .. .. . . . • . 213.095 
2- Pin (60%) ... (b) .. .. .... .... . •. 51.780 

··3- Proterra (60%) ... (b) ... _ ..... - 34.560 
- 4-Finor ........••.. -. .,~····~· ...... · 74.800 
5- Reflorestamento (30%) ... (b) . . . 16.640 
6- Restituições (3%) ... (b) .. .. .. .. 17.030 
Total ....................... _ ... ,. " .. 407.905 

111- Saldo en~ favor do NE .... , .-.. •. .. • . 188.038 
(A l)lais- 85,5%) 
a)- Não inclue aplicações orçamentárias. 
b)- Avaliações preliminares. 

.TerÇa-fei~a 17 (763 

VARIAÇOES ENTRE IPI + IR ARRECADADOS 
E RECURSOS TRANSFERIDOS PELOS FUNDOS 

DE PARTICIPAÇÃO E 
ESPECIAL, PARA AS REGI0ES 

Ano Amazônia Nordeste 

1979 105,3% 91,4% 
1980 109,5% .Jl7,7%. 
1981 117,3% 92,9% 
1982 123,4% 96,9% 

Nota- Excluidos o Norte. o Nordeste e o Centro 
Oeste, os fundos de participações retransferiram para 

·oU iras Re,iiÕes do País apenas 6.4% dos recursos dos 
fundos arrecadados em 1982. Vale dizer: 93,6% áessa ar· 
recadaçào foram destinados às Regiões mais pobres. 
Disso reSultou uma transferência liquida de cerca de 260 
bilhões de cruzeiros, de recursos dos fundos, para o Nor· 
te e o Nordeste. 

NOTA 

Transferências de recursos federais aos Estados, 
Distrito Federal, Territórios e Municípios. 

A respeito da matéia que circulou na imprensa, de que 
o Governo Federal deixou de transferir, no exercício de 
1982, expressiva soma de recursos referentes aos Fundos 
Federais (FPE, FE e FPM), por conta da arrecadação do 
IPI e do IR, cabem os seguintes esclarecimentos: 

I. A matéria em questão carece de maiores infor­
mações sobre o assunto porquanto não conSiderou os as­
pedoS lega-is,-de natureza fiscal, relativos às restituições 
dos tributos - crédito prêmio de IPI, -devolução do IR 
retido na fonte, certificados de compras de ações (DL­

- 157)- e a dedução do IR devido pelas pessoas jurídicas 
destinada aos Programas Especiais (PIN e PROTER· 
RA) e aos Incentivos Fiscais (FISET, FINO R, FINAM, 
EMBRAER, MOBRAL e outros); 

2. Após as deduções e restituições legais incidentes 
sobre o total dos tributos arrecadados pelo Tesouro Na· 

_ cional, aplicam-se percentuais legalmente estabelecidos 
sobre os valores líquidos do IPI e do IR, para efeito da 
formação dos Fundos (FPE, FE, FPM); 

3. Em 1982, a arrecadação bruta do IPI e do IR totali­
zou CrS 3,4 trilhões, dos quais, subtraídos os valores re· 
!ativos às restituições, aos incentivos fiscais e à parcela 
destinada aos programas especiais, resultou uma-arreca· 
dação líquida da Ordem de Cr$ 2,5 trilhões~ Este valor, 
no entanto, devido à arrecadação retida na rede ban­
cãfia, originou uma Recdta de caixa em torno de Cr$ 2,3 
trilhQes. 

Por outro lado, para efeito do câlculo dos valores dos 
Fundos de Participação e Especial, há que se deduzir da 
Receita de Caixamencionada aquela referente ao mês de 
dezembro de 1982 e adicionar-se a do mês de dezembro 
de 1981, face à defasagem existente nas rotinas de repas· 

- se dos Fundos, quando as parcelas apuradas no final de 
cada mês só são transferidas em torno do dia 15 do mês 
seguinte. A receita então obtida, no montante de Cr$ 2,0 
trilhões, passou a ser o valor base anual de distribuição 
dos referidos Fundos no exercício de 1982. 

Ministérío da Fazenda 

DISCURSO PRONUNCIADO- PELO SR. JO· 
SE LINS NA SESSÃO DE /3-5-83 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO. DO ORADOR, SERIA 
P_UBI.J.CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSf: LINS (Pronuflcía o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho em mãos uma informação que julgo importan­
te. São dados a respeito do PROMORAR. Como sabe· 



1764 Terça-feira 17 

mos, um dos graves problemas deste País é -õ- da habi­
tação. Temos uma população de 120 milhões de habitan­
tes. Com uma taxa de crescimento populacional da or­
dem de 2,5%, somos a cada ano, cerca de 3 milhões de 
pessoas a mais. Isso significa que 600 mil novas famílias 
surgem no País a cada ã:no. Em decorrência, o País preci­
sa, anualmente, de mais 600 mil habitações, para essas 
novas famílias, e isso sem considerar o déficit habitacio­
nal acumulado ao longo do tempo. 

O Governo vem fazendo um grande esforçO. O P-resi­
dente Figueiredo merece o nosso reconhecimentg_, _Ele es­
tá fazendo, durante o seu Governo, mais habitação do 
que as que foram feitas em todos os governos anteriores. 
Dentre os programas habitacionais há um que me parece 
de grande significação social. Refiro~me a~ PROMO­
RAR. 

O PROMORAR se destina à construção de casas para 
as famílias de menor renda. Com ele pretende o governo 
reduzir a s_ubabítação em todo o País. Até janeiro de 
1983 o Ministério do Interior jã havia ativado esse proje­
to em 224 munkíj)iOS,-distribuídos nos 23 Estados e nos 
dois Territórios brasileiros. 

As operações aprovadas pelo BNH até janeiro deste 
ano, perfazem um total de 287,4 bilhões de cruzeiros, o 
que significa mais de- l bilhão de dólares, já que esses 
cruzeiros se referem il_Os a_nos de 1980 a 1982. E esse volu­
me de recursos benefLciou 1 milhão 117 mil pessoas com 
novas moradias, e I mUh~o 337 mil pessoas com obras 
de urbanização. 

O PRO MORAR representa, a meu ver, Sr. Presidente, 
um enfoque novo no trato do problema hUtitaciOilal. Di­
rigido para as populações carentes, ele estã levando às 
regiões alagadiças, aos morros e às favelas um m[níino 
de conforto e um mínimo de higiene. O que ó PRO MO­
RAR visa é, exatamente, remover a miséria, respeitando 
os locais onde essas populações habitam atualmente. 

O Sr. Alberto SilVa - Dâ licença para um aparte, 
nobre Senador José Lins? 

O SR. JOSb LINS- Com prazer, oUço V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva- Sinto-me à vontade, nobre Se­
nador José Lins, em dar este aparte a V. Ex• que trata, 
realmente, de um assunto importante nesta tarde, quan­
do menciona o programa do PROMORAR, que foi esta­
belecido no Governo do Presidente Figueiredo para reti­
rar essas populações quase que realmente marginaliza­
das em mocambos, em favelas, em morros e que visa, 
não há dúvida- e-V. Ex• se expressou bem- dar o 
mínimo de digniôade àquela pessoa que morava num lu­
gar sem qualquer higiene. Mas, eu queria chamar a 
atenção de V. Ex• porque V. Ex• conhece bem este assun­
to e até durante o meu Goverho V. Ex• foi testemunha 
presente da inauguraçãO de um lote de_casas feitas, exa­
tamente, para atender à população de renda mais baixa, 
uma casa que foi projetada para comportar, de maneira 
digna, uma família de seis a oito pessoas, dispondo de 
três quartos, uma sala, cozinha, uma pequena lavande­
ria, quintal murado- V. Ex• assistiu à inaugufação. 

O SR. JO_S~ LINS- Vi com V. Ex•, juntamente com 
o Presidente Geisel, por ocasião da visita que fizemos à 
obi-a extraordinária de seu_ Governo c:m Teresina. 

O Sr. Alberto Silva- Exatamente. E várioS Ministros 
estiveram presentes. Aquele estudo foi feito no sentido 
de, realmente, construir uma moradia que satisfizesse à 
necessidade de uma famflía. V. Ex•, como eu, é do Nor­
deste e sabe que a família média nordestina tem mais de 
seis pessoas. 

O SR. JOSÉ LINS - É verdade! 

O Sr. Alberto Silva - Então, o que eu quero neste 
aparte é aproveitar a oportunidade- e V. Ex• sendo en­
genheiro, conhecedor desse problema -para fazer uma 
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colocação; o Programa é muito bom, é oportuno, mas te­
nho a impressão de que tem um erro básico: procura-se 
reduzir o custo da moradia, reduzindo os metros_ quadra­
dos de área habitável. Parece-me que esse projeto que sai 
da prancheta desse Programa é: a casa só tem um quarto, 
nobre Senador José. Sou testemunha, há um conjunto 
desses no meu Estado, e as casas só têm um quarto, neste 
quarto tem cozinha, sala, sanitário dividido apenas por 
uma porta e temos que colocar nessa c~sa ur;n_a família de_ 
10 pe~soas. Isto é desumano, porque de qualquer forma 
ela vai pagar, tem uma taxa mensal. Poderia V. Ex• di­
zer: ~•é uma questão de começar, ela Veio de um barra­
co." Mas eu queria dil:er, nobre Senador, visite um bar­
raco, ou dividido po~_ lata, ou dividido por saco, seja 
como for, tem três divisões- não fica,m todos nomes~ 
mo c6modo. Como é que o Governo Federal aceita que 
se construam casas de um quarto para alojar uma família 
-de dez pessoas? Esse Programa tem que mudar. b um en­
genheiro fazendo apelo ao outro, e um engenheiro com a 
experiência que V. Ex' sabe que eu_ tenho, porque eu fiz a 
casa barata de três quartos, murada. Então, é possível, é 
viável, é exeqüível mudar esse esquema. Que se faça uma 
casa- d~ baixo custo, está certo, que se po~ha toda a capa­
cidade técnica dos nossos engenheiros e dos nossos cons­
trutores para bolar uma casa barata, mas que tenha três 
quartos, nobre Senador José Lins, um para as moças, 
outro para os rapazes e outro para o casal, e que tenha 
ao menos um lugar onde se possa chamar uma sala de 
janta~ ou uma cozinha. Isto é possível, é viável, e V. Ex• 

. -
viu que fiz, como Governador do Piauí. Por _que_não se 
faz novamente, no PRO MORAR, por exemplo? 

-O SR._JOSf: LINS- V. Ex~ admite que o Programa é 
bom, mas ao mesmo tempo o considera desumano. Acho 
que desumano é a pobreza, Ex~ - não o Programa. O 
que o PRO MORAR faz ... 

O Sr. Alberto Silva (Fora do microfone.) -O que é 
uma casa de um quarto? 

O SR. JOSt UNS- •.. é urbanizar áreas pobres, é 
criar condições para começar as habitações, é dar um 
mínimo de condições habitacionais, de higiene: e de lazer 
às populações de baixa renda. Se fosse possível resolver 
todo o problema de uma vez, para todos que precisam, 
dando-lhes uma casa de três quartos e mais sala, banhei­
ro, cozinha e tudo o mais ... 

O Sr. Alberto Silva - V. Ex• assistiu. 

OSRLJOSE: LINS- Visitei a obra de V. Ex• Não vi o 
orçamento . .Vi que eram casas bem conformadas, mas 
não acredito, Senador Alberto Silva, que tenhamos con­
dições de fazer, por toda parte, casas grandes, boas e ba­
ratas- tão baratas que populações de baixíssima renda 
possam pagá-tas. O Governo está fazendo o melhor que 
pode mas isso não pode, absolutamente, ser o melhor de­
sejável. Essa é a minha impressão. 

O exemplo que V. Ex• citou do seu trabalho é seme­
lhante a outros que nós mesmos fizemos nos projetos de 
irrigação, onde construímos pequenas casas por 1/4 do 
preço de outras de dimensões semelhantes. Mas são pro­
jetos especiais realizados artesanalmente, em condições 
também espc!ciais. Não há mágica no mundo, nem se fa­
zem milagres em questão de custos. 

O PROMORAR é uma alternativa extremamente 
válida e bem sucedida no campo da ajuda às populações 
pobres, mas não chega a ser o milagre que V. Ex• deseja. 

O Sr. Alberto Silva- Não, nobre Senador, quero co­
locar a questão como eu penso que ela deve ser colocada. 
Não é uma questão, não estou dizendo que o Governo 
vá fazer casas especiais, estou dizendo é que ... 

O SR. JOSE LINS - V. Ex_• fala em casas de três 
quartos, sala, etc. 
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O Sr. Alberto Silva- ... se gastasse em pesquisa; por­
que aquilo que fizemos foi uma pesquisa. Não houve 
qu~_lq~er ajuda governamental. Eu vou dizer, V. Ex• fa­
lou em 1/4 do preço da casa popular. Pois bem, aquela 
custou realmente isso - 1/4 do preço normal das casas 
do BNH de um quarto. A casa de três quartos, custou a 
quarta parte do p-reçõ das casas de um quarto. Mas foi 
pesquisa, nobre Senador. Nós gastamos dinheiro, leva­
mos um ano pesquisando, até o ponto de encontrar a 
forma e os materiais certos para construir. Eu quero di­
zer que o BNH, que despende volumes fabulosos de re­
cursOs. Por exemplo, no PROMORAR- do Piauí, este 
conjunto era pai"ã -cinco mil casas. O valor do inveSti­
mento das casas era de quinhentos milhões. Pois bem, 
com os recursos do BNH, se fez um aterro de um bilhão 
de cruzeiros para botar em cima dele quinhentos milhões 
em casas. Se se tivesse procurado um terreno plano, ter­
se-ia feito três conjuntos ao preço de quinhentos milhões 
cada, ao invés de um só e conjunto com casas de um 
quarto. Então, se se pode gastar um bÜh~o de ciuieiros 
para aterrar um buraco, para colocar as casas em cima, 
po~er-se-ia pesquisar o tipo de material a ser usado para 
fazer uma casa de três quartos pelo mesmo preço da casa 
de um quÚto_. Eu provei que é possível e o Governo do 
Estado não entrou com coisa alguma. Ali não entrou di­
nheiro, nem trabalho pessoal, foi contratada aquela casa 
na forma convencional. Engenheiros cuidaram defã, 
mestres fizeram as casas. Agora, o custo dos tijolos era 
um quinto do valor dos 9utros. A casa não tinha o clâssi­
co reboco, que gasta dinheiro~-V. Ex f sabe, a casa tirliia 
um tratamento tipo spray. Eram pesquisas que deram ex­
celentes resultados. O que eu queria dizer é que o BNH 
tem bastante dinheiro, ou jã tem empregado muito di­
nheiro, por isso podia usar uma parte em pesquisa para 
poder fazer casas de três quartos pelo custo de uma casa 
de um quarto. Isto é possível. .. 

O _SR. JOSÉ LINS- Isso não é pesquisa, nobre Sena­
dor. Isso é milagre. 

O Sr. Alberto Silva- Não, V. Ex• sabe que não é mi­
lagre. Digo isso porque tenho os dados em mãos. Não é 
milagre. 

O SR. JOSÉ LINS - O BNH tem aplicado bastante 
dinheiro em pesquisa. E o custo da habitação ... 

O Sr. Alberto Sih'a - Não, nesse tipo de pesquisa. 

O SR. JOS't: LINS - Permita~me V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva- Continua fazendo casas de tijo­
lo, ~asa de custo de mão~de-opra e de cQbertura caras. 
Por isso é que sai caro. 

O SR. JOSE. LINS- V. Ex• exagera. A habitação no 
Brasil não é barata, de modo algum. Pode haver exceção 
como é o caso que V. Ex• cita, mas isso não é tudo. 

O Governo tem feito pesquisas, nóbre Senador, tem 
estudado ... 

Õ Sr. Albef.to SilVa-- (Fora do microfone, inaudível.) 

O SR. JOSÉ LINS- Ah! Sim, tem, embora os resul­
tados_não.sejam excepcionais. Mas a referência do preço 
da casa é o custo do metro quadrado. ~lógico, é eviden­
te, quanto maior a casa, mais a[to é o seu custo, M_antido 
o mesmo padrão, uma casa maior evidentemente custa 
mais. 

O que quero dizer, nobre Senad_or, sem entrar no méri­
to do trabalho que V. Ex~ realizou no Piauí, é que o es­
forço tem sido grande. Esse pessoal paga de aluguel, 
para V. Ex• ter uma idéia, apenas 10% do salârio míni­
mo. 

O que são 10% do atual salário mínimo? São 3 mil e 
trezentos cruzeiros, hoje, de aluguel por mês. E. realmen­
te uma casa ... 
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O Sr. Alberto Silva --(Fora dO-microfone, inaudível.) 

O SR. JOSÉ LINS- Ma!> é isso o que estou dizendo. 
Estou dizendo a V. Ex• a expf.essão da verdade. O PRO­
MORAR está cobrando cerca de 10% do salário míntino 
de aluguel por mês, 

O salário mínimo está em 33_ mil cruzeiros, nobr_e Se­
nador; 10% são 3 mil e JQ_Q_ __ cruzeiros. Portanto têm que 
ser casas extremamente baratas para popui?ÇÕes que 
praticamente não têm renda. - · 

É claro que o programa tem suas limitações; h_á_im_per­
feições, é evidente:_ Mas é um programa de grande im­
portância. No mundo todo faz-se um grande esforço 
para resolver o problema da habitação, e o Brasil é tido 
como exemplo importante desse esforço. 

Mas vejamos, Sr. Presidente, o que tem feit(J o Minis~ 
tério do Interior através do PROMbRAR. 

Diz a notícia: 

Em todo o Brasil encontramos habitações pre­
cãrias, sem as mfnirilaS condições de habitabilidade. 
Ãs margens da Baía de Guanabara, por exemplo, se 
concentram 17 favelas, habitadas por 250 mil pes­
soas, em área que se estênde do Caju a Duque de 
Caxias. Na Baixada de Belém. no Pãrã, foram cons­
tatados 350 mil habitanteS dC: barracos do tipo pala­
fita. Em São Luís do Maranhão, às- margens das 
Bafas de São Marcos e Bocanga, foram registrados 
mais de !50 mil fave[ados. Em -muitas cidades brasi­
leiras esse mesmo quadro se repete, e é esta situação 
de miséria que o PROMORAR vem erradicando. 

Os projetos que o BNH executa através do PRO­
MORAR oferecem infra-estrutura urbana, com re­
des de abastecimento de água, energia elétrica e es­
goto, e infra-estrutura comunitária, com implan­
tação de escolas, postos de saúde, creches, centros 
de lazer e esporte. A atuação do PRO MORAR en­
volve obras de aterro, ... 

Como V. Ex• citou, nobre Senador AlbertO Silva. 

... saneamento e regeneração de áreas palafita­
das, assim como recuperação, urbanização e l~ali­
zação de áreas faveladas que, -embora carentes, 
apresentem condições de aproveitamento. 

Eis, Sr. Presidente, algumas informações desse traba- _ 
lho nas diversas regiões do País. 

Na Região Nordeste, vários projetos estão sendo 
executados através do PROMORAR, totalizando 
até janeiro deste 8no 6237.6 moradias destimi.das a 
311.800 pessoas. -

Na Bahia, os morad_ores de cidades ribeirinhas, 
como bom Jesus da Lapa e Juazeiro, foram vítimas, 

no início de 1980, de graves enchentes do Rio São 
Francisco. 

O Governo ájuQou os moridores das habitações des­
truídas pela água: 

Em Bom Jesus da Lapa, por exemplo, grande parte 
das famílias -d~abrigadas, que esta~am morando em 
barrac;os de palha, papelão, ou de folhas de lata, foram 
removidos para barracões de amianto até que fossem ·' 
con-struídas 1.309- casas para relocali:tá-las. 

Na Reg!~o dos Alagados, u-rtia das áreas mais 
pobres da capital baiana, estão em execução obras 
de urbanização e construção de 1.141 unidades ha­
bitacionais servidas de equipamentos comunitários, 
beneficlaii.OO Ulii8.- população de 5.705 pessoas. 

Com issó erradicam:..se palafitas de um conjunto habi­
tacional dos mais pobres do mundo. V. Ex.', Sr. Senador 
LÓmanto Júnior, certamente já visitoU ãque1a área, área 
onde o odor que se exala da fermentação dos restos de 
cozinha e de esgotos jogados no mar, tornamRna quase 
impossível de ser habitada por sereS- hUmanos. 

Em Fortaleza, foi_ construída a quadra experi­
mental do Projeto L.ãgamar, beneficiando 164 
famílias e estão em execução maiS 1.921 unidades. 

Em Pernambuco e~tão sendo beneficiadas 14.347 
-famílias. 

Em Teresina encontra-se em andamento o Proje­
to Angelim, que p-revê a execução de 4.696 unidades 
habitacionais servidas de completa infra-estrutura, 
beneficiando_ 23_.480 pessoas. Já se encontram con­
cluídas l.63Ó -u-nidades.-

A Região Norte, com um total de 21.783 habi­
tações contratadas, beneficiando uma populaÇão de 
108.915 pessoas, a atuação do PROMORAR na Re­
gião Norte já- apresenta resultados concretos bas­
tante expressivos com o Projeto Coroado, atual­
mente em faze de conclusão. Este projeto prevê a 
reurbanização de uma grande área insalubre ocupa­
da por barracos e a construção de: 5.000 lotes urba­
nizados. 

Há pouco, o Governo do Rio de Janeiro salientou a 
necessidade da oferta de lotes urbariizados às famílias 
pobres. Esse é um programa antigo, com. dimensão con­
sideráVel dentro do Projeto PROMORAR, e que já vem 
sendo utilizado há muito. 

Em Manaus está em execução o Projeto São José, com 
5.391 hãbítações. Nas cidades de Marabá e de Tucuruí 
há também construções do PROMORAR. 

Em Porto Velho, Rondônia, estão executando o Proje­
to Nova Por~o ~elbo, para atender a l0.900 pessoas, 
com màís de 2 mil habitações. 

Na Região Sudeste, estão sendo construídas 77.720 
habitações. No Rio de Janeiro, está situado o maior pro-
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jcto desSe programa, numa área de 3.359 hectares ao lon~ 
go da Avenida Brasil, com o nome de Projeto Rio. 

Em Belo Horizonte, também, atravês do PROMO~ 
RAR, mais de 1.600 'famüias estão sendo ajudadas. Se­
rão construídas 4.807 habitações, para famílias desabri~ 
gadas, com mais de 24.000 pessoas. 

No Sul do _país já foram construídas, no Paraná, um 
total de :.L651 habitações. Existem nessa Região, outros 
grand~ projetos, como e_m Londrina, em São José dos 
Pinhais. 
_ No Rio Grande do Sul, já foram çonstruídas mais de 
3.200 casas. Existem, ainda, outros projetos, inclusive 
em Porto Alegre, onde estão sendo construídas outras 

___ n:~<lis, para beneficiar, cerca de 23.500 pessoas. 
No Centro-Oeste,_ o programa vai beneficiar mais de 

71.000 pessoas, que habitam favelas em Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul e Goiás. 

Em Cuiabá estão sendo urbanizados os aglomerados 
de Canjica, Jardim Leblon, Barro Duro, eSta. Izabel, 
beneficiando quase 4 mil famílias. 

Em outros municípios de Mato Grosso o PROMO­
RAR está em plena atividade, calculando-se em mais de 
1.700 as famílias que vão ser atendidas a curto prazo. 

Em CanlPo Grande foram concluídas 1.956 unidades. 
Há projetos ainda para 2.500 famílias. 

Finalmente, em Goiana, o Conjunto V era Cruz prevê 
a construção de 1.909 unidades. Há, ainda, projetos para 
benficiar 1.200 famílias, além de outros em execução, 
que deverão- atender a 1.000 famílias. 

Peço Sr. Presidente, que seja anexado ao comentário 
que ora faço. alguns quadros que acompanham a notícia 
que ora comento. 

Um de_les mostra que na Região Norte já foram con-
- ti-atadaS 21.783/unidades habitacionais; no Nordeste fo­

ram contratadas 62.176; no Sudeste 77.720; no Sul 
3_5.615 e no Centro-Oeste 14.262. Em Operações Espe­
ciais, foram contratadas mais 8.000 casas perfazendo um 
total de 219.956, ou seja, cerca de 200.000 habitações. 

Há, nesses quadros, mensão aos projetos das diversas 
cidades, nas quais o Projeto opera no País. 

Sr. Presidente, o Programa Habitacional Brasileiro ê 
um dos mais avançados do mundo. Por seu esforço no 
campo habitacional o Dr. José Lopes e o Ministro Mário 
Andreazza merecem o nosso elogio. Sob a responsabili­
dade dessas autoridades o País está investindo em habi­
tação, por ano, o equivalente a uma Itaipu. Muitas vezes 
ouvimos críticas ao Goveno, porque aplica vultosas so­
mas em grandes obras como Itaipu, Angra I ou Angra H 
ou como a Rodovia do Aço. Mas esquecem que, igual-

~ me-nte, um extraordinário esforco está sendo feito na 
áre1! social, para melhorar a situação das famílias mais 
·pobres ou para oferecer um mínimo de bem-estar às po­
pulações carentes. 

Estes dados me parecem significativos. Os programas 
do Governo Federal aplicam, por ano, em habitação o 
equivalente a uma Itaipu, ou seja, cerca de 8 bilhões de 
dólares. _t, realmente, um esforço extraordinário. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
-beml) 
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1-'ROMORAr1-- HABITAÇOES CONTRATADAS 

(Junho!79 à Janeiro/83) 
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S.V<~tm:e 44.1; !120 consn F!.G do Norte Nal!ll Sle. Esmoral,j,1 110 (CO!JSI~ 
P•ra::lbu 1.0!3 F e!trlU Cam;u:'!.o 24[l (<.:on::t) 

Or~Of"!ioO'li rtCAM 700 feh~J§ ca-innr,'\Çlll 222 (con~t) 
Fer.~, C.'\m:11úo 111 20;) ({'.nnst.) 

'tOTAL 
P.nr.at1a n 220 (const.) 

6.353 Otvcr~~ Programa dU 
- lntogroç<io Rural 1.608 (333 const.) 

Purn.ambuco Re<:rf~ VI/a Rodençâo -420 (con'.IU (lp,l(tf~OS f!CAMll 1.500 \51 7 cons!J 
S!tu .. ) das P~lmmras 438 (Cor•~!.~ Curr:a1s No.•os Currã•s tlovos 462 (\1rri const.) . 
S3ncho Totó 905 (CC'I'ISt) 
Vrl.l Ms Cr•anç.as 85 lcCins! l TOTo\L 4.589 Br.a::;iha Turmo:sa 2.24.4 tüm c;or:stJ 
&t.>onbo 672 tem con-:;:.J 
All,:o da Fa~ela 68! (•Jrro cconst.J Paraíba Jodo Passo.'! Betra Rio 969 
Mons Pabric10 59 GrotOcs 910 (consl.) 
V ti.; d.\S A.e remoças 153 SMla Flttn Ttbiri I! 2.174(çons.l) 

Cupira No.o Hon.tonte 1.002 (om consu -Sousa FreiD;Jfl'H!\o)l 50G (399 const) 
OtV<!!rsos FICAM H 1..475 (Const) Gamptn.l Gr<~nde NovaAroJ,J 329 
Jabo<Jrao VISta Alegre 1.:207 (const l PedH.'!fil tlü Catolé 51i' 

Nuva. D<v<nOta 73Ei icm const) Qi"ol(lrsos FlCAMII 502 (125 em conr 
Pohtócn~Ca 1 30 (Om Cút'ISt) 
MassamnduDa ! 66 (l'!m COflS!) 

TOTAL 5.907 Paulrsta Bola na Ro&;t 319 wm const r 
S. Louren:ço da 
Mata Vale de Pedrerra 665 (em consl.) Marantn\<J &1o Luís G&irdado I 195(18Gconst.} 
Ql,nda ÁQuas CompndaS 194 DIYí:li'SOS FJCAMit 500 1..::~111$\.) 
Vt!ÓII<tdt! FICAM 111 275 
Sto.Mta.o Vtla C•dad.: de Oev.s 495 (CC!"ISI.) 
Orvers.os FICAM 111 1.000 rcoost) 

TOTAL 070 Moreno Vtla L1be1dado 500 

TOTAl 14347 
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lOTAL 

ESTADO 

:Mmas Geras$ 

Slof.'au;o 

tOTAL 

E:rp(nto Santo 

TOTAL 

TOíf.L DA REGIÃO 

Paulo Jacmto 

MUNICIPIO 

80,, Esporanç.a 
Bun!slosro.s 
Capu!lfit 
Canancas 
Claro d.'s PoçOOs 
Conc<-sç3o do 
R10VerOO 
Co<;uC>sUII 
Cnstsna 
Drvct~it 
0PvtJr~' 
Elól Mundoa 
E•-o N.aVIWO 
ltamtJ..~cutl 
IQuaiAmA 
ltdC,.r.amDr 
~na1rWi 
Jl\nu!rrll 
Joao MonleV~rdct 
Lu, 
Mftchado 

"'·~· S4o FlomAo 
NovaE.r• 
Nova Sorrana 
PrrauOa. 
Prr.nPQrn 
R•o Prr.,.,;ICaba 
Rublm 
s Ftll;f'ICIK:O 

Uborl.lndl• 
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Duque Es.traóa 
Ch~fda Ja.Ques(a 
FICAM VI/ 
EmN~êrlCI<l S(:)Cial 
FreLD.arro!áO 

PROJETO 

A;;~wnhA 

FICAM 
Sra. Herona 
Jo.'\o P.a.uro 11 
St. Antonso 

fiCAM 
l9Jirlhil 
Teomlfl Cn~tma 
~ICAM 
FICAM 
Trartut>a 
O_om Oscar 
J<'lmrne"t 
t!-arrro das Garçn 
FICAM 
FICAM 
fiCAM 
J~~ocur ó11 Cmra 
M.or:er:\Onra 
F'l..mlo Prdta 
J'IC..:AM 
FICAM 
Cótrt~OO dbll PoJraa 
~·ror PnuiQ 
f.truwbrnha 
f'>Uif>.">/11 
AliO do!l T!lvarvJ 
UlJtum 
flt:AM 
Tutlllllnll 

1.413 (em consr 1 
356 ('lm c-onst) 
330 rem con9t.J 
204 rcons:.J 

sorconst) 

235.:3 

TOTAL 

TOTAL DA AEG!ÀO 

SUDESTE 

N.• HI,A. Urucan1a 
CONTRATADAS Ubal 

Várzea de Palma 

150 
200 (ens ce;os!.l TOTAL 

50 
104 {const) Rso de Janosro Aoo de Jr~nt~srõ 100 tconst) 

70{const.l 
150tconst) 
50 

Or....,.f30~ 

1000 &ma.Man,U-
10000 

150 No ... aluun:;:u 

10.) [conat.) Ter!ll.só(>o:'!r!l 

113 VOlta Rodvr1da 

1~1cons1.1 

200 
18!. TOTAL 
J~O !280 const.l 
90 

100 S&o Paulo_ SAo Puukl 
218 
2!10 t>:Oil:ll.l) 
1 !IIJ rr.:onst I 
10() lC(lnSI) 
100(•'0nllt) 
100 1um coosl) 
n ~ J!>OO canal.) 

A<l\C,(•nutJ 

""' 2[>0 {l:Orit~t) 
000 Amorlcllll>'l 

Promorar dE~ Norte a Sul 

Padre P~nto 
rrCAM 
FfCAM 

PrOj. Rso 

Vulva Clfwdsll 
Ml)(ro dos Catmtoa 
FICAM! 

FICAM 
Eme-rgtmCIIII 
Fut>.u.J<l rofllo Santm 
Ca>(hlll 

FICAM I 

E:!t.d.:~ Pururl.tl 
E~t. d,l f'rtrrhi.l.ll 
Fttrn4o L)r~~:: 
Ptop(llllnrr,t 
Rr~poo~o ln~·<Hos 
Aro Claro 
S. Luis 
Sapopmntm 
Sup·Ot,.,nttM 11 
V1lo:1 r..~.arr:t 

Vlla U.urr<o UI 
S111t0 GrRndrt I 

SUDESTE CENTRO-OESTE 

CSTAOO MiJN!cfPIO ___ PROJéTO 

Bauru Vi111 São P'diJ'ol 
Jardrm Europ.a 150(con.:~!J Mlltc Grosso CUiabá CanjiCa/ 
Jard•m OuroVo,dc/ J."Hd1m lctllon/ 
P111Quo Jarnqut./ 8Jrro Ouro! 
Jnrdrm Samt>urá 379 St.;~,l~bcl 

Camptn<!l1 Or:31n1o lnós. I 200 Oi VE-r:~~ FICAM I 
CnmPO L!rnD('I fiCAI.AJJ 
Pcului'ttt S.J~ 2.21(1 

Oivcl!lo& NOS&O Te!o_ 
í2.tOC! c.or,st) 

30.'000 TOTAL-

(6.781 COM.!.} 

Tewa,feira 17 1767 

1.000 (~m const.J 
_ 1.000 (552 const.) 

2.000 

62..176 

67 
50 (em const.) 

150 (em con:>l) 

16.126 

6.226 
(2.900 c.c.·n~l.) 

18 (om constJ 

"'" 2.900 
\ ~ .39t.\ COMI.) 

5,00 ( 100 om const.) 
100(Cl)OSI) 
2.39 (om const.) 
330 

39 

9554 

296 {corurt) 
611 
•16 

1410 
828 
_{)~lO (<'on~IJ 

70J [{:!ln!!l) 
6!i0 {!:.•lU t:on~t.} 
<62 
21)0 (cun.~t.) 
I~O(lr>IW\.) 
6B:l (ton,t) 

H.~ HAO. 
CONT!"'!J•TI':D.-\$ 

3.953 
1 ~00 

500 

5.653 

Drwusos rlCAMII 1 000 (-:onstJ M<1t<.> Gro~o do Suf Campo Granel.::: Poç<'lo ao ~LC~gs.Jv/ 
0l'o'(IIS05 fiC>\M H 255- Par.ii'So ;2.0:>6 
01vorsos fiCAM/li 400 (376 consU (1 9~ô con$1.) 
Fomu no -oivarsos FJCAM/ 700 (~ 10 cnn::.;t) 
Vasconceloa tiSO (const.) riCAMi !íOO (442' (;~ln~U 
Guarv1l1 Morrlnho 3.744 (~.:-m-cons1J FICI,MII ~00 (4ü'J c.:;.r.ç.t.J 
Güã.rufá Vila Zlkla Ei49 (const.) FICAM I I/ e:oo 
limoira Llmmra 261 (om con.'il,) (;,(1::' em con:;l I 
Ú!>wfl;ldo Cruz Oswnldo Cruz 600 (cor.st.) 
Piro.cicnba MatAo 672 (consl] 

Stn. Tore:tlnha 704 [const.) TOTAL 4.50l) 
R:OOirt\o Proto f!Cf,M I 2621const.) 
Vo!omntim VotOtantlm I 1.143 (om consU 

G_oiã:s Goi:tnia Vora Cn.:z 
(C{Up."'à( e 5) 1.~1-:)9 

51.046 Oiver:J;OS fi(",/,J,f)l 1.2CJO(c:o.;.r.st.) 
FICAMIJI 1.000 (em r-on:.t.) 

Vitórla S. P!ldto 494 (em con~t) -----· 
Dw·erso.s FICAM 500 TOTAL 4.109-

994 TOTAL DA REGIÃO -,<l.":<!ê':?. 

77.720 -TOTAL BFIASIL 2l!=l.S5S 
,h'";;:-~ 

- ~ 
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SUL 
Sanbn~ da Boa 
Vista Vila dos P.!.v.:lriguos 

ViiQ Agrrco!a 
111 (emcon:;t.) 
18G tosm .:on:.t.) 
152 {cor·ost.) 

ESTADO MUNICIPIO N.• HAO. 
CONTRATAOI-.S 

Sta.Rooa PROJETO 
Vrla Auxliiad.ora 

Sto. AntDnlo dti 
R.G.doSul Porto A!ogre V11a Nova 

Santa Rosa 
Patrulh21 Vrla Aldeia Velha 170 (Om CO!\~{.) 

132 (con~t.) -
89 iconst.J 

2<5tem con~IJ 

1.003 (em consq 
1.004 (Etm COfiS!j 
2200 

Sto. AUgu!jto V ria S. JoAo 
Vila Nova Brasi!1a 
fiCAM 
v.zaCawrá 

S. Boria Vila do Pns:;o 
_ Vila Cel. ,loóo Arltonro 

- 547{cm c:oost.) s·. Lou-ronço dO-Sul Vilã da Lomb.1 1:.?B(llm('O!"I:;U 
277 (em cor;~.t) 
149!CO!IS[,) 
300 tem C011SI.) 
~4(; 

Vila Ar\.ooroz1nha 
Vila Estando 
V1la H1dráuhca 

458 tem c:onst) Solodade VIla Primflvora 
473 tom consl.) Tr~s de M.:~io _ Vrla Olan.a 
459 (em consU 

1.010 19~ om const.) 
Uruguaittna Vrla lrm;los Gal:lnt 

Bento Gonçalvos 
C3ÇSN1va do Sul 
~Xiã~doSul 

V11a Passo da.s Pedras 
V1la Prado Vt;tlh<J 
Vila LoopoldmSl 
V11a do At~rro 
VilaS V1tor 

730 (700 em con.st.) 
150 (em const) 
4G4 (om const) 
391 jt)m const l TOTAl 

V(:lraoópolis 
Viama.o 

Vila Monturr_o Lobut~ 
Vila Júho dl! Costrlho:~. 
Vila &co dos Pmx.otos 

75 (COI'StJ ,.., 
36 . .262 

Ce:l. C;ctt<.:o 
Cach.doSul 
Dom Podnto 
Cossiumal 

Vila Sta. CQronll 
V11a do Eng6nho 
VIla Martna 

268 tem consu 
100 (const.) ------------------------------~~------~ 

O. franc,$Ca 
OrvtH30S 
Eroehim 
Espumoeo 
GotUioa Vargas 
GI<U> 

G""lb4 

OUllport 
Gu.~ranl dds 
Mr•uróoa 
Horr.rontrna 
IQrorlnha 

lju/ 

ltaQUI 
Jagu11rl 
JUho do c.,,lllhoa 
LDtQOA Vermelha 

lovnu;; ao:~ Sul 
Nov• f'rahJ 
Panamhl 
Pah~•ra deA 
Ml:.liÕo• 

P111••ofundo 
P!llokl& 

Vda Marmolada 
v,za Suncâ 
VjJa Espernnça 
FtCJ,.M 11 
V1ta Prooros~ 
V1la do ArroiO 
V•laMoll 
Vda Portorra do 
'Santll AOtJa 
Vila$. F'r01nc•a.co ....... 
Vi tas. Joroo 
V•la Z I do Abril 

VIla Guarani 
VLID Gu•lhor~ 
V11aAn•ta 
Ganbaldl 
VllaStorch 

V1lu S. Pedro 
V1la flOre: 
Vll<t Noooo MundO 
Vua S Jo!J 
VIla [},)01. V"ta 
V•t•t.•waa 
V1lt1o Cat.'I.Xma 
:Vila SUrrtau 

VIla Wo~tphllll'lrt 
VIl• QGI. [vafi'SIO 

374 (~m coni\1.) 
265 (em consU 
1 1 O (em coo~!.l 

79 {const) 
J,OOO (949 const.) 

59::1 (om con.sq 
239{const.) 
222 (em const.) 

138 (cooat.) 

622(om cons:U .,. 
208 (em const.) .. 
271{consl) 

272 {em cOf'latJ 

••• 
(263 em COI'ISI} 

!!!:')() tl'!m cons1) 
92tcon~tl 
tQO{con~n 
225 (em CQO".) 
g6(COI'I$[} 

66(r'..OilSI) 
204 {t:On$1,) 
263 {6111 cone~t) 

Paraná 

TOTAL 

Sta, Co.l.lltlnet 

Curitiba 

Guttrapuava 
Londr~na 

Moradia!!: TnmJ:~do 
Mor.nd•as Patnw.ras 
MorodJaS Nov!;l 
Orlr:!ans 
Moradias Aciloa 
Morad1<!$ Grarn.-idt,;i­
Morad,as Co•l•m•ro 
Mor.ndlal'l C..:Oo.l•WIIO 11 
Morad•a~ Coqw••ro 111 
Moradia :'!I Uomyu1 I o 11 
Moradt&s SRn Carlo 
FICAM 11 
FICAM IV 

Morad••s G~I<Hltnl 
MotaoJ,Ils Ar·W·01'1Ca 
MO!Ild•as C<:~S!1 o Alvl'>tl 
Guar<:~puav<l 11 
NovoAmp.'.iLIO 
Novo Ampal() 11 
Paranoo 

fiCAM I 
fiCAM li 
F~AMII 
fiCAM li! 

Pa:sto 00 Gudo 

DIV(IfUO' 

HliJaiMirlm 

131 (const.) 
304 (con:!.l) 

49 (const.) 
2.3 (COnslt 
4~ (cont.!.) 

126 (con.;t.) 
74 (C0/\:>1.) 

121 /COn~L) 
450(com,t.; 

97 (CO!ISIJ 
300 (const) 

1.000 

131 {COMI.) 
115{congtl 
t 10 (con:>t) 

90 (cOn!it.J 
3ti9(e-.:>n~t.) 
:2:!7 
250 

(67nmcon.st) 
100 {consl.) 
300 {97 c:onst) 

lO{COil:'>l) 
2.000 (9 12 c:on~.tJ 

e:.42l) 

322 
(:tO 0111 COflbt) 
2.~.()0 i:Z.:JO cun~!.) 

l02 
Vila trmAo11 Hnroosa 
1\rnbUaJO f't!IOI 
Corhuk)t tlL) P'Ll!!t!D.no 
NS.do• NHvOl~}llnloll 
Sli11IOil tlumonl 

245 {em con.s!J 
tiJ~ {C<'II\1) 
6;!0 (tm• umst) 
42<4 !JUTI I:"OII~l.) 
859(1tl!t(:OO:tl.j 

1.7Hf{ottnt.nll,r.) 
----~----~---==---~ 
TOTAL 

VIl• ConnllçAo 
105(L.UIIIJI) 

:ll!B (tHtl C('lll'itJ 
VIla VIUiilno (Jd CIUl 
Jut11m 21\l(•.mtconr.t) 

lOML DA 111 OI AO 

ATO DO PRESIDENTE N• 69, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das -atri­
buições que lhe conferem os artigoS 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora i1.9 2, de -1973, e à vista do disposto na 
Resolução n~" 130, de 1980, e no artigo 4<? da Resolução 
n~'106, de 1983, resolve autorizar a coritratação, sob ore­
gime jurídico d-ã-ConsOiidãç~ão das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de M"arco Ãn­
tônio Campos Martins para o emprego de Assessor Téc­
nico, com o salário menSal equiValente ao veEicimento do 
cargo DAS-3,_ a partíf ae 20 de abril de 1983, com lo- -
tação e exercício' no Gabinete do Líder do PartidO De- -
mocrâtico Trabalhista, Senador Roberto_Saturnino. 

Senado Federal, 13 de maio de 1983.- NiiO -Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 70, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que 1he foi outorgada pelo Ato da 
C.omissão Diretora n~' 2, dC f973, e à vistá do disPosto na 
Resolução n" 130, de 1980, resolve autorizar a contra­
tação, sob o regime jurídico da Consolidação das leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
de Everaldo Macedo de Oliveira para o emprego de As­
sessor Têcnico, com o salârio nleflsal eqllívalente ao Ve-:rl~ 
cimento do cargo DAS~3, a partir de 11 de abril de 1983, 

com lotação e exercício no Gabinete do Senador Luiz 
Cavalcante. 

Senado Federal, 13 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal~ - - -

ATO DO PRESIDENTE N• 71, DE 1983 

O Presidente- dõ Senado Federal, no uso_ das· atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, -ínCi~ 
So IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de ~omp~tç_ncia que lhefoi outorgada pelo Ato da 

- Comissão Diretora n' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n~' 130;--de 1980, e no artigo 4" da Resolução 
n' 106, de 1983, resolve autorizar a contrat~ção, sob ore­
gime jUridico da consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de SerViço de João Agri­
pino de Vasconcelos Maia para o emprego de Assessor 
Têerlico, com o salário mensal equívalente ao vencimen­
to do cargo DAS-3, a partir de 4 de maio de 1983, com 
lotação e exercício no Gabinete do Líder do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro, Senador Humberto 
Lucena. 

Senado Federal, 13 de maio de 1983.- Nilo Coelho_, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 72, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimenta"is e cOm base na delegação de -pOderes 
contida no Ato n"' 12, de 1983, da Comissão Diretora, 
considerando a necessidade de uma efetiva e racional 
descentralização de serviços, proposta pelo Senhor 

3124 

a':l615 

Diretor-Geral, com vistas ao pronto desenvolvimento 
__ dos trabalhos da Casa, resolve:. 

1"')- Delegar c_ompeténcia ao Diretor da Secretaria 
Administra~iva para auto_rizar despesas do Senado Fede­
ral, no caso de compras e serviços, até cem (I 00) vezes o 
maior valor de referência, homologando as licitações 
correspondentes; 

2"') -_ Del~gªr competência ao Diretor da Subsecreta~ 
ria de Patrinlôniç_para autorizar despesas do Senado Fe­
deral, no caso de compras e serviços, até vinte (20) vezes 
o maior valor de referência. 

Senado Federal, 16 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 
- . IlE INQU~RITO 

(Requerimento n<? 78/80 - CN) 

Ata da J7f Reunião, realizada 
em 8 de outubro de 1981. 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia oito de outubro 
de mil novecentos e oitenta e um, na Sala da Comissã.o 
.de Economia, Ala Senãdor Nilo Coelho, Anexo li do Se­
nado Federal, reúne~se a Comissão Parlam~ntar Mista _ 
de Inqu~rito, criada pelo Requerimento n9 78/80- CN, 
destinada a examinar a escalada da ação terrorista que se 
desenvolve no P~ís, COI!I a presença dos Senhores Sena­
dores Franco- Montai-o, Mendes Canale (Presidente) e 
Deputados halo Conf:i (Relator), Erasmo Di~s. Raimun­
do Diniz, Euclides Scalco, Péricles Gonçalves e Modesto 
da Silveira. 
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Deixam de comparecer, por motivo jusUITcádO,-os Se­
nhores Senadores Aloysio Chaves, Murilo Badaró, Moa­
cyr Dalla, Jutahy Magalhães, Jorge Kalume e Lázaro 
Barboza e Deputados Ney Ferreira e Oswaldo Melo.. 

E dispensa-da a leitura da Ata da reunião anterior que, 
logo após, é dada como aprovada. 

Dando início aos- trabalhos, o Senhor Presidente co­
munica que a finalidil.de da presente reunião, é ouvir os 
depoimentos dos Senhores-Rômulo Augusto Romero 
Fontes e Marcus Vinicius Fernandes dos Santos, 
iniciando-se a reunião com o depoimento do Senhor Rã­
mula Augusto, que procede a sua explanação, após o ju­
ramento de praxe. É argüido pelos Senhores Deputados 
halo Conti, Erasmo Dias, Péricles Gonçalves, Modesto 
da Silveira e RaimundO Diriíz. 

A seguír, presta o seu depoimento, após o jurarrienta 
de praxe, o Senhor Marcus Vinicius. O Senhor Pi-eslcten: 
te comu-ntca que o Senhor Deputado Erasmo Dias será o 
Relator, visto o Senh..,r DeputadCdtalo Conti ter com~ 
premissa, ausentando-se o resto da reunião. 

Após a exposição, o depoente é argüido pelos Deputa­
dos Erasmo Dias, Péricles Gonçalves, Modesto da Sil­
veira e Raimundo Diniz. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Elizabeth Gil Barbosa Vianna, Assis· 
tente da Comissão, lavrei a pres'!nte Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à pubti· 
cação, juntamente com o apanhamento taquigráfico da 
presente reunião, 

COMISSÃ01'ARLAMENTAR MISTA DE IN­
QUIÔRITO "ESCALADA DA AÇÃO TERRORIS­
TA" 

DEPOENTES: RÔMULO AUGUSTO ROME­
RO FONTES e MARCUS VINICIUS DOS SAN­
TOS: 

REUNIÃO REALIZADA EM 8-9-198/, ÀS lO 
HORAS E 30 MINUTOS. 

Integra do Apanhamento T aquigráfico 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canàle) -Nos ter­
mos do parágrafo únicO-ao art. 173, declaro aberta a 17~ 
Reunião da Comissão Parlamentar -Mista de i"nqué-rito, 
criada pelo Requerimento n9 78/80, deStinada a exami­
nar a escalada da ação terrorista no País. 

Encontram-se entre nós os doís convidados para de-. 
por, o Sr. Marcus Vinicius Fernando dos Santos e o Sr, 
Rômulo Augusto Romero Fontes. A_ Presidênciá cOnvi­
da o Sr. Rômulo Augusto Romero Fontes para que tome 
assento à minha direita, i fim de prestar o seu depoimen­
to. 

Solicito a S. S• que proceda o.cÕmpromísSo- oral. 

O SR. ROMULO AUGUSTO ROMEROFONTES 
-Faço, sob palavra de honra, a promessa de dizer a 
verdade do que souber c me for perguntado. 

Inicialmente, eu queria agradecer, com toda a fran­
queza, com toda a sinceridade, o convite do Congresso 
Nacional para que eu viesse prestar o meu depoimento 
nesta Comissão-Parlamentar de Inquérito que investiga 
atividades com a qual, em outras épocas, tive relaciona­
mento. 

Sem muita delonga, levando em conta a seriedade da 
ocasião, como também a seriedade dos outros momentos 
históricos onde tivemos a oportunidade de flrmar uma 
posição política, que se ampliou a tat nível que se trans­
formou no primeiro golpe político aplicado no Brasil ao 
comunismo e ao terrorismo, 

:t até redundância falar em comunismo e terrorismo· 
comunismo dentro do que se conhece em termos de do_u~ 
trina totalitária, materiã!ísta, m-arxista-lenínista, expres­
sa nos tais países ditos por uns estados socialistas, ditos 
por outros operários, mas, na realidade, nações subjuga­
das por uma corrente de pensamento totalitária, hegelía­
na, que usou e usa, desde os primórdios, o inais candente 
tipo de terrorismo que exiSte atê hoje, que-ê o terrorismo 
estatal, por sinal desenvolvido e praticado pelo estado 
totalitário. 

Col_ocando-me 'diretamente no problema do terroris­
mo no Brasil - terrorismo, comunismo, marxismo­
!eninismo, todos sinônimos, apesar de que semantlca­
m~;nt~ diferentes -l!ão estou aqui para discutir questões 
acadêmicas. Acho que o Congresso N aciona!, represen­
tação legítima do povo brusileiro, merece ouvir ·palavras 
das mais diversas corre~tes de pensa,!l!ento, entre as 
quais- nos situamos, P<?rque es_tabelec_emos uma posição 
c)ãra c definida contra o terrorismo, à qual alguns cha­
mou de arrependimento e na verdade foi mesmo. Neste 
sentido eu queria f<izer uma pequena pausa, se me permi­
tem os Srs. Membros desta nobre Comissão Pariamentar 
de Inquérito, para saudar a memória do meu compa­
nheiro, falecido, e que também estava convocado para 
depor nesta CP!, Camargo Batista, que também rompeu 
com o terrorismo, rompeu na sua formulação políÜca~ fi­
losófica, e que, depois da prisão, depois da fase do cárce­
re, enfrentou árduas dificuldades para conseguir sobrevi­
ver lá fora, dado a perseguição, dado ao patrulhamento 
que ele recebeu, não dos seus antigos carcereiros, mas, 
sim, dos seus ãntigos companheiros. Por incrivel que pa­
reça, na sociedade, eles detêm certos meios que impe­
dem, que obstam a vida de um cidadão que resolyeu um 
dia romper, resolveu um diã renunciar e, porque não di­
zer, reformular aquele padrão de idéias, e passou a viver 
as idéias comuns, as idéias da maioria da Nação brasilei· 
ra, que ê o trabalho, o estudo, a vida do dia a dia, os 

_ problemas cotidianos, sem outras preocupações a- não 
ser viver essa vida cotidiana, com tranqüílidade e conue­
riedade, como_ela é, e não como se pensa naquele mode­
lo dogmático de propostas, de soluções, de reformas e de 
modificações quase que messiânicas, mas que, na verda­
de, quando acontecem, fazem surgir situações piores do 
que a que aconteceu na Hungria, em 1956, piores do que 
a. que aconteceu em Praga, situações idênticas às que vi­
vem os torturados e os _encarcerados nas prisões de Cu­
ba. 

Essa posição que tivemos, participando _de uma série 
de atividades políticas do Chamado Movimento Terroris· 
ta Brasileiro, até 1970, quando tivemos oportunidade de 
uma reflexão mais profunda que se deu no cárcere, num 

-período de um ano e seis meses de vivência, de debates 
entre nós encarcerados - não estávamos nas boates de 
Paris, nem nas bolsas de valores, nem corretando pe­
tróleo, p:ua depois vir dar uma de salvador do Brasil, 
travestido de forma artificial para salvar o povo, como 
á1guns hoje fazem, aqueles que na época nós colocamos 
em posição antagônica a eles. Por: quê? Porque nós_assu­
mimos uma posição efetivamente polftica, efetivamente 
de rompimento cabal e total com o marxismo-lcninismo, 
com o terrorismo, com esquerda, pelo menos, da minha 
parte, com qualqu_er tipo de ideolOgia que representasse 

- -aqUilo que nós vivemos, aquilo que eu vivi, mais especifi­
camente aqui no BrasiL 

E, em razão não só do acompanhamento político atra­
vés da vivência que nós tivemos, mas pela situaçifo que 
nóS vivemos, que nós presenciamos no cotidiano no cár­
cere. 

Indivíduos, até com a conotação pejorativa que o ter­
mo possa ter, embora presos por serem contra o regime 
brasileiro, no cárcere, eles tinham um tratamento com 
SeUs ~ol_cgas de cárcere, uma sitUação social diferenciada, 
Um tratamento quase que repugnante, porque, altamente 
discriminatório. Não vem ao caso citar, mas, conforme, 
se ror necessário, faço as- devidaS citações, 

Até uma certa êpo_ca, eu,· particularmente, Romulo 
Augu~to ~omero Fontes,_eu tinha uma certa timidez, no 
que diz respeito a problemas éticos, pessoais etc~ hoje 
não, __ hoje estou consciente __ ?e que a a_tual fase em. que 
vive o Brasil, onde se presencia novamente uma escalada 
terrorista, exige que todos os brasileiros conscientes dei­
xe de lado os pruridos, às vezes, adquiridos não só na mâ 
formação social, mas adquiridos em quistos predomi­
nantes na cátedra, no púlpito e, por que não dizer na 
própri~ ca~eir~ parlamentar? - -

Então, é um dever do brasileiro consciente, sem ne­
nhuma conotação a não ser a que a palavra tem, denun-
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ciar esta nova escalada. Esta escalada existe, basta ver as 
principais artériãs, vias públicas 'das grandes capitaís 
brasileiras com pixações, com anotações, pixações onde 

_se coloca siglas_ que participaram declaradamente do 
processo terrorista no Brasil, DPR, MR-8- PCBR e 
outras siglas que encobrem a existência de grupelhos co­
munistas, cripta-comunistas a_ serviço do movimento co­
munista internacional. 
- Não tenho a menor dúvida que dado a importância do 
momento histórico ein que nôs vivemos. principalmente 
essa oportunidade que os Srs. estão dando para que nós 
manifestemos a nossa posição política, nôs rompemos 
com o terrorismo, eu rompi com o movimento comunis­
ta internacional, em 1970, por pura convicção, depois de 
um ano e seis mes_es de vida de cárcere, rompi com plena 
convicção. 

Então, hoje, esta oportunidade que me dá a represen­
tação da vontade nacional na sua Casa Legislativa, o 
Parlamento, me deixa até emocionado. Por quê'? Porque 
nesse perfodo de rompimento até hoje o tempo encobre 
muitas coisas, uma das quais, minimizadas, se_ chama a 
_ação permanente e drástica: das taiS patrulhãs Jdeológi­
cas, das quais nós fomos vítimas permanentes, a tal pon­
to de tentar ímpedir as atividades normais de cidadão 
que tentava reconstr~ir sua vida ãtravés do tr~baÚw, 
atravês -dó estudo e através da formação do seu lar, Por 

-quê'? Porque quebramos o iceberg monolítico do movi-
mento -comUnista internacional, não por média, nem por 
favorecimento e sim por plena convicção. 

Eniãol,_hoje, q_uando estamos vendo, quando estamos 
Presencüinda· --a reartlculação do movimento terrorista, 
nós sentirDoS qUe é i~presdndível a nossa particiPação 
como cidadão,_ pelo menos no plano das idéias, para ex~ 
por o quanto espúrio, o quanto negativo, o quanto dele­
tério é-eSsa ã.tiVldade; seja ela-dã. posição geométrica que 
tiver, po"rqtie eu não distingo as coisas a partir de pensa· 
mento bloqueados que vêem as pessoas do ponto de vista 
ge-ométrico.- -

V~jam o ser humano, ele é condenável em qualquer si­
tuação, seja ela qual for. 

Então, a Nação brasileira, o povo brasileiro, o Con­
gresso brasileiro, as autoridades em geral que represen­
tam a sociedade brasitéira quer pôr fim a essa sítuação. 
Portanto, procura conhecer em detalhes, procura se 
aprofundar na situação, inclusive, ouvindo aqueles que 
no passado participaram dessa atividade, como aconte­
ceu com os Srs. que ouviram alguns deles, 

Não entro no mérito, nem polemizo as posições aqui 
expostas, que possam ser diametralmente opostas às mi­
nhas, mas vale uma coisa, que os Srs. como representan­
tes do povo brasileiro não terminem aí, dêem continui­
dade~-esse trabalho, façam verdadeiras fortalezas do an­
ti terrorismo, não somente em Brasília, mas no País intei­
ro, esclarecendo o povo das formas mais solertes em que 
o terrorismo se manifesta, Às vezes, o terrorismo 
ma:nifesta~se num agrUpamento, ele pode se manifestar 
através de um agrupa-mento que está reivindicando um 
bico de luz numa rua perif'erica de uma cidade, de um 
gr_?_nde centro metropolitano brasileiro; através dali ele 
pode se manifestar. Agora, conhecê-lo, saber identificá­
lo para evitar _que ele produza vítimas no futuro, é uma 
tarefa Que exige esclarecimento, vivência, e antes de tu­
do, uma visão ampla_,_ uma visão que realmente se colo­
que contra isso, contra o terrorismo na forma como e}e 

__ se manifesta. --

0 que nós temos visto até hoje neste País é o terroris­
mo se manifestar através das organizações comunistas. 
Quem conhece um pouquinho do programa do Movi­
mento Comunista, não só o programa, mas o encadea­
mento de_ fatO$ históricos, a história do movimento co­
munista, sabe muito bem que a forma concreta de 
atuação do Movimento Comunista no Brasil sempre foi 
o terrorismo, inclusive o terrorismo interno, que é a des­
personalização do indivíduo, a robotização, transforma­
-o em máquina, a pretexto de fazer com que ele obedeça 
os ditames do tal coletivo. Isto ê ou não é uma forma de 
terrorismo? 1:: sim. Por isso são idênticos. E- não ê por 
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acaso que comunismo na expressão que conhecemos, 
marxismo - leninismo e nazismo vem da mesma fonte 
- quando se manifestam em termos de política de po­
der, manifestaffi-se através do estado totalitário o que no 
Brasil, graças a Deus e ao meu Padrinho Cícero _nunca 
aconteceu, e que felizmente uma luz permitiu que quan­
do eu fosse dar mais um passo nessa escalada espúria, eu 
retrocedesse e voltasse atrás e me integrasse à família 
brasileira, ao povo brasileifo. Mas hoje me Coloco coma· 
cidadão brasileiro, CIC, contribuinte, RG, Titulo de 
Eleitor e tudo, como defensor intransigente dessas idéias. 
Agora, defender essas idéias num panorama coino esse 
que está no Brasil, de mistificação, de média no Parla­
mento, média na universidade, média na IgreJa T fogo;­
mas continuo assim. A luz que me permitiu essas- idéiaS, 
o desenvolvimento dessas idéias, rião aconteceu por aca­
so, foi produto dessa vivência, e não foi nenhuma imi­
taçã-o. 

Na época, teve até opiniões rispeitáveis, ffiãs um pou­
co confusas. Tentaram fazer uma analogia entre nós e o 
Djlas, Yllon Von Djlas. Realmente, grande parte das 
idéias do Djlas são aceitáyeiS, mas- O n;ris não rompeu 
diametralmente, radicalmente, no sentido de raiz, radical 
no sentido de raiz, não nesse sentido dessa terminologia 
que é a máquina de-propag"ãnda escillerdista impregnada 
por aí; procura transformá-la em extremista. Extremis­
mo não, mas radical às vezes sim. Radical em defesa das 
nossas raízes, raízes de Brasil, de Nação, que em alguns 
momentos pode passar por situações dificieis, mas são si­
tuações que se solucionam no tempo e no espaço, desde 
que a gente se apegue, desde que a gente viva realmente a 
filosofia do povo brasileiro, que não ê. uma filÓsofii que 
está exposta em modelos. Então, na verdade não existe 
essa slmilidade com a posição do Djlas. 

Inclusive, a Iugoslávia, chamado o Estado Comunista 
Independente, não tem nada de independente - inde­
pendente para efeitos políticos. Neutralismo, o Terc_eiro 
Mundo, isso tudo~. "papo furado", só existe um mundo 
dividido nessa dicotomia de poder; que são estados de­
mocráticos e estados ca-pitalistas. E o Djlas, quandá de­
nunciou a burocracia, a nova classe, lógico que ele 
aprofundou-se na situação, mas tinha tudo para ser um 
intérp-rete político de uma situação de r0mpirriii1to com 
aquele estado totalitário que estava sendo imposto ao 
povo iugoslavo, e não o fez. Então, não há similaridade. 
Inclusive, o Brasil sempre foi, sempre adotou uma si­
tuação democrática, democrátic_a não neste modelo de 
Montesquieti, mas de forma democrática do povo brasi­
leiro, desde que o português chegou aqui, do índio, não 
sou antropólogo, mas não precisa ser antropólOgo para 
se falar em índio. Neste sentido nativista. Agora, em ter­
mos de terminologia, de pechas e coisa e tal, para mim é 
.. fichinha"'" •~fichinha"mesmo. Essa campanha política 
movida de lâ, depois do rompimento político até hoje, 
felizmente jã ad_quiriu uma invulnerabilidade, que ísso aí 
jã não me atinge mais. Ago~a. rião foram essas patrulhi­
nhas denunciadas em termos de hobby não, foi ação mes~ 
mo, permanente. E o inimigo não é fácil de se clizer, não 
é fácil de traduzi-lo. Ãs vezes ele desponta como um ele­
mento dessa tal posição geométrica, denominada de di­
reita, mas no fundo encobre um statinista, um fascista 
vermelho, foi a expressão mais- aPropriada- qUe Cu õllvi 
nos últimos anos neste País. Mas como coube certo, um 
terno sob medida- fascista vermelho- que são os co­
munistas de todas as correntes ideológic-aS, Políticas, 
Prestes e todos aqueles que fazem o seu jogo, direta ou 
indiretamente. 

Eu quero aproveitar uma oportunidade, se for permi­
tido, para repudiar. Há pouco tempo, um comunista ita­
liano em visita ao Rio de Janeiro, ao Parlamento, acom­
panhado de um parlamentar, disse expressões pejorati­
vas contra a atividade parlamentar. Infelizmente ninw 
guém se pronunciou_ c_ontra, Se se pronunciou não deram 
destaque. Não foi uina Corrente política que ele ofendeu, 
pessoal; não foi uma corrente política; não foi uma 
facção, foi o povo brasileiro que ele_ofendeu. E nenhuma 
voz se manifesta contra? Temendo o quê? Que Q_ "bezerw 
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rode o_uro" do Togiiati um dia venha a prevalecer? En~ 
tão desde já eles já pagam pedágio antecipado? f difícil 

-conviver com situações desse tipo, especialmente com as 
chamadas Front Populiere, da quai o autor da Front Po~ 
puliere, esta figurinha que nominalmente não está citada 
mas foi apontada como um dos causadores do incêndio 
do Reichstag. O mais perfeito robô do stalinismo antes 
da li Guerra.. que abriu caminho para o estabelecimento 
das chamadas Front Populiere. Frentes Populares, tão 
em moda, tão seguidas na ltália pelo T ...... ~ no Brasil em 
diversas ocasiões; inclusive agora. Essas são minhasjde­
ias, idéias que as mantenho, embora saiba de. antemão 
que não estou pedindo agasalho. Sei de antemão que 
agora é que vai continuar, não o patrulhamento naquele 
sentido esnobe do termo, mas as prevenções, as discrimi­
nações. Não_!!Stou nem aí porque não faço por favor a 
ninguém. Posso até usar a figura histórica de-que foi uma 
luz que me encaminhou para uma conversão política. O 
termo está certo, para um arrependimento eficiz, porque 
senão eu me tornaria mais um bandido dos muitos ban­
didos que pulularam na esquerda brasileira e que hoje re­
cebem o título de ex. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Com a pa­
lavra o Relator, Deputado halo Conti. 

O SR. RELATOR (ltalo Conti)- Ilustre depoente, 
Sr. Rômulo Fontes, inicialmente as minhaS congratu­
lações pela sinceridade com que V. S• se manifesta. Real­
mente, presta uma grande contribuição a esta CPI, não 
só pelos argumentos que expõe, como também pelos da­
dos que traz aqui. Mas eu queria fazer algumas pergun­
tas a V. S•: Em primeiro lugar, V. S• se declara jornalista. 
Qual é o joinal que tril.balha? 

O SR. RÚMULO FONTES- Trabalho na Empresa 
Folha da Manhã, jornal Folha da Tarde. 

O SR. RELATOR (halo Conti)- Em São Paulo? 

O SR. R0MULO FONTES - E.ato. 

O SR. RELATOR (1talo Conti)- A segunâa pergun­
ta. V. S• falou no seu depoimento que há um cerceamen­
to social àqueles que não pactuam mais com as idéiaS ini­
ciais, àqueles que fizeram uma reformulação na sua vida 
política, e que hoje sentem um certo cerceãmento. V. S• 
poderia me dizer como se processa esse cerceamento em 
torno daqueles que mudaram de posição? De que forma, 
alguns dados que me permitam entender bem esse assun­
to, dificuldade de emprego, acessd, com seria isso, 
ameaças, desprezo por amigos, companheiros? Como é 
esse cerceamento que V. S• falou? 

O SR. RÚMULO FONTES- São múltiplas as for~ 
mas. Isso aí não é situação assim muito fãcil de definir, 
porque todos os ex.emplos que V. Ex• citou_acontecem. 
Agora, a firmeza interior faz com que a gente se mante-
~ha de pé, de cabeça erguida. · 

O- SR. RELATOR (ltalo Conti) - Mas- esse cercea­
mento- séria entendido como uma espécie ae esttatégia. 
de uma tática, de grupos ainda unidos existentes, que es­
tabelecem medidas para dificUltar a vida daqueles que 
um dia resolveram mudar de posição? 

O SR.. RÓMULO FONTES-- Exatamente. 

O SR. RELATOR (halo Conti)- Então -o Si'. acha 
que realmente isso faz parte de uma estratégia para que 
esses indivíduos, pelo resto da vida, sofram, não digo na 
sua totalidade, mas pelo menos assim na sua liberdade 
de agir? 

O SR. ROMULO FONTES- Exatamente. Inclusive 
não só digo que isso aconteceu, como posso citar exem­
plo de um outro companheiro nosso ao qual rendo tam­
bem minha homenagem póstuma, que foi o Masafume 
Yochinaga. Ele rompeu também com o terrorismo e suas 
manifestações política e ideológicas, chamado 
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marxismo-leninismo. Quando ele saiu do cârcere sofreu 
uma séríe de perseguiÇões, essas sim macarthistas. Por­
que o macarthismo é bem antes do mac-carthy. E o ma~ 
cartliismo quem o ex.erceu pela primeira vez foi coinci­
dência, foi ~ forffia totalitáría do governo rnarxista­
lenínista expressa pelo stalínismo, a caÇa às bruxas, do 
tipo ir ao local onde estava oferecendo o emprego, fazer 
o teste, passar, e não ser empregado. 

O SR. RELATOR (halo Conti)- Mas, esse emprego 
não viria devido às origens dele. 

O SR. R0MULO AUGUSTO -Justamente. 

O SR. RELATOR (ltalo Conti) - Quero que fique 
definido. Esse emprego não viria porque ele um día teria 
sido terrorista, ou por que ele,_ arrependido, sofria a ação 
de outras pessoas como que o castigando pelo arrepen­
dimento? Não sei se defini bem. V, Ex~ sabe todo ex­
presidiário que sai da penitenciária tem dificuldades de 
arranjar emprego, mas é porque ele saiu da Peniten­
ciâria. 

O SR. RÚMULO AUGUSTO - A chamada vLda 
pregressa não é? 

O SR. RELATOR (ftalo Conti)- Exatamente. 

O SR. RÚMULO AUGUSTO- Mas acontece que 
no caso do preso político, essa vida pregressa não foi f a~ 
to r para anular a ascensão social de outros que tiveram a 
mesma vida pregressa, mas que não romperam com o 
comunismo. 

O SR. RELATOR (!talo Conti)- Então, há tentácu­
los acompanh~ndo os que mudaram de função para im­
pedir qu_e_ eles progridam, que eles tenham uma posição 
na sociedade. Isso é verdade? 

O SR. ROMULO AUGUSTO-Exatamente. V. Ex•, 
Sr. Diptitaci.o, mostra-não só inteligência ao assunto com 
entendiemnto. Inclusive, nessa _oportunidade, quero di­
zer que a nossa posição é uma posição sui generis, por­
que cartinha rompendo com voz operária, com Pres-tes, 
com Astrogildo Pereira, com Agíldo Barata, Companhia 
Bela, tiveram muitas. Algumas, inclusive, não nego que 
expressaram acomodação, agora, rompimento po1ítlco 
no calor da guerra foi o nosso. Então, ê uma situação sui 
generis , que cabe aos Srs. também investigar, para ter 
uma idéia, porque acredito que no futuro essa situação 
possa se- re-petir, e essa experiência nossa possa ser trans­
mitida a jovens que, felizmente, se Deus quiser, vão ter 
oportunidade de se livrar como nós nos livramos dos 
tentáculos espúrios das correntes stalinistas. 

O SR. RELATOR (ltalo_ Conti) - V. S:i. deu muita 
ênfase ao terrorismos de esquerda. No nosso entendi­
mento também há um terrorismo de di~ta. As ações 
realmente se identificam, são iguais, visam desestabílizar 
a sociedade. EI!_tão, perguntaria: V. Sa. acredita que tam­
bém há Uf!l __ terrorismo que podemos chamar de direita 
hoje no Brasil? Aqueles que não querem por exemplo, no 
meu entendiemnto, aqueles que não querem, não sendo 
marxista-leninista, e não querem ã cobertura preconiza­
da pelo Presidente Figueiredo, implantada pelo Presi­
dente Figueiredo, desenvolvida por ele, são terroristas de 
direita. Concorda comigo? 

O SR. ROMULO AUGUSTO - Não! Só porque 
não querem a abertura? 

O SR. RELATOR (ftalo Conti)- Não. Terroristas 
de direita seriam aqtieles inconformados com a abertura 
do Presidente Fígueiredo? 

Por exemplo, o atentado à Tribuna da Imprensa, no 
Rio de Janeiro, o senhor ouviu falar nisso? 

O SR. ROMULO AUGUSTO - É, eu ouvi falar. 

O SR. ITALO CONTl - Pois bem, esse jornal era 
Q_gosicionista, esse jornat era contra o Govern_o, essejor-



Maio de 1983 .. QIÁRIO D~CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

nal criticava violentamente o GoverriO jusúi'Ou iÕ}usia~­
mente, não interessa ail.alisar. -Ele sofreU- u-m- atentado. 
Seria esse atentado de esquerda, Um jornal· que estã fa­
zendo um trabalho violentamente contra o Governo? 

O SR. RÓMULO AUGUSTO ~ Factualmente,- nO 
exemplo citado, eu desconheço. Só que, em tese, eu acho 
que a manifestação do terrorismo é uma só. 

O SR. 1TALO CONTI- Mas ele tem vâdas origens, 
o terrorismo é um só, mas tem suas conotações: um é na­
cionalista, outro é religioso, outro é econôrriico, oUtro é 
político? 

O SR. ROMULO AUGUSTO- O Sr .. estâfalando 
em terrorismo político? 

O SR. !TALO CONtf- Exatamente. Seria um terro­
rismo polítiCo? 

O SR .. ROMULO AUÚVSTO ROMERO FONTES 
- Mas inclusive a internacional comunista,- em algumas­
fases, em algumas épocãs, ela estabeleceu ações camufla­
das, onde os agrupamentos se camuflavam. Não sei se 
pode ter acontecido issõ, porque desconheço faCtual­
mente a situação. Eu acredito, inclusive, que deve ter 
sido coisa de ... 

O SR. ITALO CONTI - Pode ter sido a esquerda 
que tenha feito aquilo? 

O SR. ROMULO AÜGÜSTO ROMERO'FONTES 
-Pode ter sido uma tática usada na República Domini­
cana, na Argélia, na própria França~ Quem tem um pou­
quinho de conhecimento historiográfico da fase contem­
porânea, do pós-guerra para cá; sabe que essa ê a fase de 
dissimulação. 

O SR. !TALO CONTI- V, s~ tomou conhecimento, 
por noticia ou por ver, ou presencioú ou foi testemunha, 
da utilização de drogas entre os terroristas. Porque nós 
lemos aqui nos livros, às vezes falam; o próprio Gibeíra 
no seu depoimento, não aqui, ele levantou a hipótese, le­
vantou essa questão de drogas, que usavam drogas para 
adquirir coragem para as suas ações. O Senhor afguma 
vez ouviu falar nisso, oU presericiÕU, oU leve con_heci­
rnento de drogas? 

O SR. ROMULO AUGUSTO ROMERO FONTES 
- Não, especificamente sobre isso não. 

O SR. IT ALO CONTI -No meio terrorista o senhor 
não ouviu falar? 

V. S• falou, em seu depoimento, no caráter internacio­
nal do terrorismo, citou vârias vezes a Internacional ter­
rorista. O terrodsmo no ·Brasil teria conotações interna­
cionais também? 

O SR. ROMULO AUGUSTO ROMERO FONTES:-· 
- Eu acho que ele não teria, ele é braço de uma situação 
internacional, de um ditame internacional. No caso do 
Comunismo Internacionil. - -

O SR. ITALO CONTJ- Então o senhor acredita que 
o nosso terrorismo teoria ligações, vamos dizer melhor 
assim, com o terrorlsffio- Ínfernaéioniii'i ·-

O SR. RÚMULO AUGUSTO ROMERO FONTES 
- Sim. Há pouco tempo, a própria imprensa cotidiãlla 
do País noticiou a existeil.c1a Oetreinamento de elemefl~ 
tos da ex-VPR em campus da OLP, da famigerada OLP. 

O SR.ITALO CONTC- Para terminar, a que movi­
mento, dentre as várias siglas que nós conhecemos, por­
que os rachas na esquerda eram quase que todos os dias. 
V. 5'-começou em que-sigla e terminou em que sigla? 

O SR. RÚMULO AUGUSTO ROMERO FONTES 
--Foi realmente um emaranhado de siglas. No período 
da adolescência, fase da puberdade, juventude comunis~ 
ta, ligas camponesas, Movimento Revolucionário Tira~ 

dentes, que existia antes de 1964. Depois o PORT, cha­
rt_lado Partido do Operário Revolucionário" TrotskiSta, 
da IV Internacional. 

O SR. ITALO CONTI - Mas V. S• iniciou em qual 
sigla? 

O SR. ROMULO AUGUSTO ROMERO FONTES 
- Ligas componesas e Partido Comunista. 

O SR. ITALO CONTI- E terminou em qual? Quan­
do V. s~ caiu, pertencia a que sigla? Caiu quer dizer: 
quando foi preso. 

O SR. RóMULO AUGUSTO ROMERO FONTES 
-Eu estava fazendo Hgação política com a Vanguarda 
Popular Revolucionária, do Carlos Lamarca, através do 
atual dirigente nacional do PT, José lbrain. 

__ Q SR.lTALO CONTI- Sr. Rômulo, muito agrade­
cido pelos seus esclarecimentos. Quero confessar que o 
seu foi um dos depoimentos, para a nossa CPI, da maior 
valia, e colhemos dados que realmente podem servir de 
valiosos subsídios para os nossos trabalhos. Muito obri­
gado. 

O SR. PRESID-ENTE (Mendes-Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Erasmo Dias. 

O SR. ERASMO DIAS- Sr. Presidente, -Srs. Con­
gressistas, meu caro Rômulo: 

Nós vamos ser breves porque fomos nós que o convo­
camos para aqui depor. O meu testemunho é simples, é 
mais testemunho do que inquisição. O Rômulo represen­
ta, dentro do movimento terrorista brasileiro, dos idos 
passados e com algumas projeções no futuro, algo que 
nos pareceu muito interessante constar de qua_lquer tipo 
de análise do comportamento terrorista. Ele foi um ele­
mento ativo no terrorismo nos idos de 68 e 70, eu sou tes­
temunha disso e ele também é, e que abjurou o comunis­
mo, como? como Toledo que abjurou e foi por eles as­
sassinado. E, aliás, um aspecto bem interessante, quem 
quiser ver esse lado negro deste terrorismo comunista 
basta consultar o atual Diretor da? de Araçatuba, que é 
irmão do Toledo, que foi executado pelos seus compa­
nheiros por ter Sido- acusadO de-traidor.~ um ângulo ex­
tremamente interessante, e eu me reservo _a_pC!JaS de não 
citar outros dados porque, realmente, essa plêiade de ele­
mentos que abjurou, não condicionada por métodos ou­
tros pavlodianos, ou outros que possam ter existido. Foi 
realmente, nós acompanhamos, uma espécie de esponta­
neidade, como outros tantos que possam ter sido em cer­
tas éPOcas, Segundo eles, torturados, seviciados, e se tor­
naram um tanto quanto irracionais, onde eu cito hoje 
uma pobre moça, São Paulo tem Uma dessas experiên­
cías i.ristes que é veia Piliva, a VÍ!:roca, filha do_ Rubens 
Paiva, que até hoje tem um trauma que a irracionalizou e 
a transformou em uma verdadeira hiena selvagem, que 
vai ter só um d~tino. Deus permita que não s-eja esse: a 
cova ou a cadeia. Não vai ter outro destino, t!ll o ô_dio_~ 
tal a posição irracível, Pelo Inenõs assim é conhecidã- a 
Veroca nos tempos que eu enfrentei nas ruas de São Pau­
lo, ainda há pouco tempo. Mas citando certo~ tipos de 
córfi-p'oáãmento que atê talvez sejam passíveis de expli­
caÇões, nunca de justificativas. Mas o Que interes~~ aqui 
talvez seja realmente a posição do Rômulo, do Vinicius e 
do Hermes, que eu também no momento aqui levanto 
minhas preces a Deus, não sabia Que o Hermes tinha 
morrido. O Hermes_ era ãutor de Uma série de reporta­
gens, no Jornal da Tarde, que inclusive_ calou profunda­
mente na época~ da metodologia terrorista: da ideologia 
terrorista, e de como aquilO -tUdo o transformou futura­
mente em um homem diferente. f: um aspecto interessan­
te do Rômulo, talvez a platéia aqui não tenha conhecido 
o seu pass~do, o seu presente, o seu sofrimento, que ele 
passou e que eu acompanhei, dessa patrulha ideológica 
'que não permitia e que não permite, sob hipótese algu­
ma, que eles possam ter abjurado a teia de aranha que al­
guns entraram e nunca tiveram condições de sair, talvez 
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por condicionamento mental, até emocional ou político. 
O R.àmulo ê, realmenté, um desses testemunhos que eu 
acho interessante a sua análise para quem quiser estudar 
profundamente o que é o terrorismo, e como o terroris­
mo pode marcar certas pessoas ao longo da vida, e às ve~ 
zes fazer uma reformulação. Porque ele foi comunista, 
ele foi terrorista, hoje ele não ê comunista e abjurao ter­
rorismo. De modo que é uma experiência válida, vâlida 
ná medida em que nós outros, como ele disse - possa­
mos disso tudo tirar algumas conclusões no futuro, e 
possa dentro de uma teoria terrorista seiVir de alento 
para que os outros não entrem, digamos, neste nebuloso 
campo da afirmação política ideológica, através da luta 
armada e através daqueles tipos de doutrina que Rômulo 
conhece muito bem, de que assassinar ê fazer justiça e 
roubar é expropriar e que o fim justifica os meios. A me~ 

__ todologia ê a doutrina mais espúria e mais nefa.a.da que 
já foi oferecída até hoje, e que-o Sr. José Ibrain, nesse li­
vro Esquerda Armada que está à frente do nosso nobre 
Relator, que foi o seu companheiro, canta em gênero, 
prosa e verso. 

De modo que eu não tenho realmente nenhuma per­
gunta a fazer. Estou apenas corroborando no sentido de 
afirmai' âa validade do seu testemunho, da validade da 
sua experiência triste, e da validade da sua tentativa que 
até hoje permanece de querer reformular uma vida nova, 
e enàmtra_r empecilhos na frente, para aqueles que um 
dia entraram nessa tra_ma nebulosa do comunismo e que 
infelizmente poucos têm saído. 

Era só isso. 

O SR. PRESIDENTE (Melldes Canale)- Çoncedo a 
palavra ao nobre Deputado Péricles Gonçalves. 

O SR. Pl'.RICLES GONÇALVES- Sr. Presidente, o 
nosso depoente disse que todo terrorismo tem um cunho 
internacional. O nosso depoente confessou a sua partici­
pação intensa na ação terrorista. 

A pergunta que Ihe quero fazer ê, primeiro, se S. S' re­
cebeu orientação, ajuda de alguma potência estrangeira, 
direta ou indíretamente? Esta é a Primeira pergunta. 

O SR. RÓMULO AUGU~TO- No plano material, 
realmen-te eu rião recebi o chamado rubro de Moscou, 
em termos de provas de peça de inquêrito para chegar 
aqui e mostrar aos Senhores. Não. Inclusive, qualquer 
moeda interna"cional, quando entra no nosso mercado fi­
nanceiro, ela tem conversão. Então vai ser difícil qual­
quer dia alguém conseguir provar. Admite a conversão, 
por exemplo, em dólar? 

O SR. Pl'.RICLES GONÇALVES ~O Sr. recebeÚ? 

O SR. RÓMULO AUGUSTO - Não. 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES - Em termos, va­
mos dizer, de ensinamento? 

O SR. RóMULO AUGUSTO ~Sim. 

O SR. PERICLES GONÇALVES- ... de terrorismo, 
de ação terrorista? 

OSR. RÚMULO AUGUSTO- Sim. Estive no Uru­
guai, no tempo em que, por coincidência, o Sr. Leonel de 
Moura Brizola, ex-Governador gaúcho, estava lá hospe­
dado. 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES- Esteve na Bolf­
via? 

O SR. ROMULO AUGUSTO-- Na Bolívia não esti­
ve. 

O SR. Pi'JRICLES GONÇALVES - Paraguai? 

O SR. ROMULO AUGUSTO- Também não. 

0 SR. Pi'JRICLES GONÇALVES- Então, o Brizola 
estava no Uruguai hospedado? 
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O SR. ROMULO AUGUSTO -~Por coincidência 
existia no Brasil um movimento chamado MNR- Mo· 
vitnento Nacionalista Revolucionário, que congreg'ava, 
que era um :Jgrupamento terrorista atê virulento- viru­
rento em termos, virulento para o cidadão pacato como 
os demais, coisa e tal, mas quando ele manifesta essa vi-­
rolência que nós vemos, ele encontra o seu ~-_tem que 

• encontrar- a sua recíproca porque no caso o intrumen­
to que faz o enfrentamcnto, está agindo em defesa da so­
ciedade. 

Agora, o Movimento NacionaHsta Revolucionário 
não organicamente mas ideológicamente patrocinava a 
causa de Leonel de Moura Brizola. AconteCe que estou 
falando aqui para os Sts. e é hoje público e notório que a 
guerrilha do Caparaó foi um Movimento Nacion~lista­
Revolucionârio. Quem patrocinava ideologicamente, fi­
nanceiramente, materialmente o Movimento Nacionalis­
ta Revolucionário? Leonel de Moura Brizola. Coinci­
dentemente, na época em 1965, estive no Uruguai para 
participar de um Congresso Trotskista Internacional -
participar desse congresso em 1965, e nesse Congre-sso 
foram distribuídos documentos dando apoio, su bscre-­
vendo integralmente a defesa das idéias políticas de Bri­
zola. No Rio Grande do Sul, Pôrto Alegre houve o se­
guinte: isso não consta de nenhum depoimento meu. Es­
tou falando aqui agora; eu assumo- assumo do Oiapo­
que ao Chuí- não assumo como uma postura modista, 
não. O Movimento Nacionalista Revolucionário congre­
gava, inclusive no Rio Grande do Sul, em Pôrto Alegre, 
ex-deputados cassados com os quais tive reunião. A tal 
ponto, lançamos um manifesto em Pôrto Alegre denomi­
nadq_ "A palha está secando". Esse manifesto foi apoia­
do pela Frente Popular de Libertação. Estou falando 
isso porque acho que no Congresso Nacionill é o melhor 
receptáculo das _minhas idéias. 

Agora, que vai haver deturparção não tenho a menor 
dúvida, e estou renegando a segundo plano qualquer de­
turpação. A não ser que eu seja vítima de uma traição­
a traição, até Cristo foi traído. Primeiramente, quando 
foi condenado por uma assembléia popular. 

O SR. P~RICLES GONÇALVES - Eu pediria ao 
depoente que se limitasse apenas a responder às minhas 
perguntas pelo seguinte; meus companheiros terão tam­
bém muitas perguntas a fazer. 

O SR. RÚMULO AUGUSTO- V- Ex• está cercean­
do ... 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES- Não estou cer­
ceando. Eu quero apenas respostas às perguntas que es­
tou fazendo a v. s~ 

O SR. ROMULO AUGUSTO- Então, obrigado. 

O SR. P~RICLES GONÇALVES- Então, a per­
gunta que lhe fiz: o Sr. recebeu algum-ensiriimento, algu­
ma ajuda de potência -estrangeira. 

O SR. RÚMULO AUGUSTO- Se eu fui a M-ontivi­
deu, Sr. Deputado, não fui com dinheiro do meu bolso. 

O SR. P~RICLES GONÇÁI:VES- Então, a respos: 
ta seria: recebi ajuda de em tantos cruzeiros. Então eu 
lhe perguntaria: quem lhe deu? 

O SR. RÚMULO AUGUSTO- Eu não me lembro 
lá a quantia. Realmente de 65 para cã já faz um bom 
tempo ... 

O SR. PÊRICLES GONÇALVES - Mas recebeu? 

O SR. ROMULO AUGUSTO - Sim. Tranquilo. 

O SR. P~RICLES GONÇALVES -O Sr. afirmou 
taxativamente que todo movimento terrorista tem deter­
minada potência como matriz, no caso a União Soviêti­
ca?. Certo? 

O s·R. RÚMULO AUGUSTO- EstânCia suprema. 

DIÃRIODO CONGRESSo NACIONAL.(SêÇão li) 

O SR. PÊRICLES GONÇALVES- Então e<t per­
gunto ao Sr. se em face desses atentados que foram prati­
cados no Rio de Janeiro, no seu conceito~. esses atentados 
tanto- na OAB, quanto na Tribuna da Imprensa, quanto o 
da casa do Deputado Marcelo Cerqueira, quanto do 
RIOCENTRO, todos eles terão suas origens nesta po­
tência estrangeira? 

O SR. RÚMULO AUGUSTO - Ai é que estã. 

O SR. PÊRICLES GONÇALVES--:- O Sr. concebe is­
so? 

O SR. ROMULO AUGUSTO- Estando desligado. 
Eu voltei e estou exercendo uma vida de homem normal: 
cidadão, por exemplo trabalhador. Só tomei conheci­
mentõ dessa situação pelo noticiáriO da imprensa. Ago­
ra, como cidadão, como pessoa humana que sou, eu farei 
meu pensamento: dentro do meu pensamento eu acho 
que isso aí deve ser tática diversioriista do _ _M_ovini.ento 
Comunista Internacional, e não é novidade __ o_ emprego 
-dessa tática, nã_o é_rien_hu~ problema novo. 

O SR. PÉRICLES -GONÇALVES - A penliltfma 
pergunta, O Sr. quando foi preso em São Paulo, esteve 
r~olhidQ na cadeia sozinho ou com alguns companhei­
ros? 

O SR. ROMULO AUGUSTO.- Não. 

O SR. Pf.RICLES GONÇALVES - Quantos mais 
ou menos? 

O SR. ROMULO AUGUSTO- Setenta. 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES - Entre todos? 

O SR. ROMULO AUGUSTO - Exato. 

O SR. P~RICLES GONÇALVES - Forairí aplica­
dos aos Srs. alguma violência- física, mental? 

O SR. ROMULO AUGUSTO - Não. 

Ora, no momento da prisão, naquela época, não há a 
menor dúvida, foram excessos porque excessos estavam 
acontecendo no Pais, inclusive malígnos, como assaltos, 
assassinalos; explosões. Então, essas pessoas que partici­
pam de tais ações, não tenho a menor dúvida, não tenho 
porque encobrir o sol com a peneira, não receberam um 
caramelo. Alguns excessos é natural do ser humano. 

O SR. Pl':RICLES GONÇALVES - A última per-
--- gun~a: v' s~ é .o. únjc~_gu exislefi! ~ais alguns dentre~-­

ses que foram presos, que tenham pensado, meditado e 
retornado ao caminho do bem, ao caminho da democra­
cia, ao caminho do ~espeito ao _seu semelhante, é sabido 
por todos nós que o crime não compensa, V. S• tendo 
praticado um crime, arrependeu-se dessa prãtíca e pas­
sou a ter um comportamento de respeito ao seu seme­
lhante, Esse comportamento foi só com referência ao se­
nhor ou dentre essas centenas de outros retornaram ao 
caminho do bem? 

O SR. R0MUL0 AUGUSTO- Iníéialinente, quan­
do rompemos politicamente, êramos um grupo de cinco 
pessoas. Eu, Marco Vinicius, que está aqui presente;· e 
mais trêsjcivi~n-s. Ein seguida vierãm outros jovens-e fica­
ram em posição semelhante a nossa não só em São Pau­
lo, mas em outros pontos do País. Agora, do ponto de 
vista de desbravar, de abrir a picada, como se diz, não 
cOm forma violenta - falando em sentido figurado -
ramos· nós, através de uma carta-manifesto dirigida aos 
joVC:iis-dO-Bi'aSife a opinião pública internaciomil, a qual 
é como se fosse um ideário político meu, que a cada dia e 
.a cada minuto eU me aprofUndo mais ainda nas posições 
que·-extern:ei." IssO com profundo respeito ao povo do 
qual faço paite, o -povo nordestirio, o pOVo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - A Presi­
dêrida antes -de passar a palavra a outro Parlamentar, 

cõmuoica .aQS Senhor_es _Membros desta Comissão que 
tendo ausentado dos O ossos trabalhos, por motivo justi· 
fiç_adí> •. o nossQ R,elator, o nobre Deputado halo Conti, a 
Presidência designou o nobie Deputado- Erasmo Dias 
para funcionar como Relator. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Modesto da 
Silveira. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Senhor De­
poente, V. S• recebeu os elogios· que os Parlamentares 
entender.am lhe dedicar. V. S' formulou algumas consi­
derações e fez alguns apelos para que a Nação, afinal, 
denuncie os terroristas e essa gente toda mencionada por 
V. S•, inclusive mencionou o próprio Parlamento, a igre­
ja, ·a Universidade, e tantos outros lugares. Pedimos a V. 
s~ que esclarecesse, concretamente, a partir do Paria~ 
menta, quais são esses Parlamentares que devem ser de­
nunciadoS como praticando ações terroristas. 

O SR. R0MULO AUGUSTO - Realmente a per­
g_unta do nobre Deputado está sibilinamente reparada. 
Respondo da seguinte forma: É do conhecimento públi­
CO- e geral a expressão. "comunista'' - a expressão não é 
o termo, a manifestação, a intervenção, a ação comunis­
ta- através das organizações apropriadas e as suas or­
ganizações que lhe fazem a vez de fachada. Agora, não 
compete a mim identificar a fração bolchevique no Par­
lamento brasileiro. Se competisse, ela estaria investiga­
da, podem estar certos. 

O SR. MODESTO DA SILVEiRA- Volto a formu­
lar o seguinte: V. s• fez a afirmaÇão, portanto, deve ter 
conhecimento fátic_o, tanto assíril que em outra oportuni­
dade apontou nomes e fatos, como apontou o nome do 
Sr. Leonel de Moura_ Brizola, o Sr. José lbrahim, e men­
cionou que há no Congresso, na Igreja, representantes 
dessas facções_ vinculadas ao terrorismo, que é o que in­
teressa a esta ComiSsão. Enfim, V. S• sabe ou não de al· 
gum -Parlamentar que participe, disso. Se não sabe, diga 
que não sabe; se sabe, diga o nome. 

O SR. RÚMULO AUGUSTO- Não me cabe aqui 
indentificar a fração bolchevique comunista ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Não pergunto 
por fração, mas por fato concreto. E V, S! vem depor 
sobre fatos concretos, e ameaçou dizê-los e deve dizê-los 
a esta Comissão, porque está sob juramento. Se sabe, 
diga concretamente. Não venha me empulhar com litera­
turas, e sim dizer e apontar os fatos. 

O SR. R0MULQ AUGUSTO- Se eu soubesse, por 
umã questão de ética, não tendo autoridade e competên­
cia para o assunto, eu me reservaria o direito de omitir e 
nominar. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- V. S• não teve a 
étiCa quando apontou nomes, logo não tem em relação 
ao Parlamento. 

O SR. RÓMULO AUGUSTO --Esses nomes estã.o 
sendo apontados, pública e notoriamente, através de li­
vros e publicações as mais diversas ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Eu não pergun­
to isso. A literatura a Nação a conhece. Volto a pergun­
tar o seguinte: Se conhece um fato c_oncreto ligado a 
qualquer Parlamentar deste Congresso, mencione o fato. 
Se não sabe, diga que não sabe e que revelou e que afir­
mou levianamente o que disseL 

O SR. ROMULO AUGUSTO - De jeito algum. 
Não os reVelei levianamente. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Então, diga o 
nome. Se não safie, diga que não sabe. Exijo que se diga 
os nomes dos Parlamentares que teriam participado ou 
que participem de qualquer âçào deletéria do Regime _ou, 
sobretudo, de qualquer ação terrorista, que é o qUi inte:­
ressa a esta CPL Isto é importante para o Congresso Na-
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cional. Se sabe, diga. Está sob juramento, eu lhe digo e 
reafirmo, e o juramento tem implicações legais. 

O SR. RÚMULO AUGUSTO -tudo bem: nobre 
Deputado, volto a ratificar a minha resposta. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Não conhece 
fato, não conhece nomes? 

O SR. RÚMULO AUGUSTO- Volto a ratificar a 
minha resposta, que deve estar taquigrafada e gravada. 

O SR. MODESTO DA SILVE(RA- Sr. Presidente, 
anotei as respotas. O pedido de solicitação para leitura 
da gravação ou da taquigrafia pode tomar algum tempo, 
mas pelas minhas anotações o depoente afirmou que 
existem movimentos comunistas e terrorista na lgreja, na 
universidade e no Congresso Nacional. Em determinado 
momento chegou a citar nomes, inclusive do Presidente 
de um dos Partidos legais, neste País, mencionado o Sr. 
Leonel de Moura Brizola. Muito bem, como ele coloc-ou 
sob suspeição um fato de extrema gravidade, e de grande 
importância para essa ComissB.o, não só para ela, mas 
com um desdobramento enorme em relação a esses Par­
lamentares, se ele sabe, ele deve dizer o que sabe Co_!lcre­
tamente, e se ê mera ilação ele que o diga. Portanto, Sr. 
Presidente, peço a V. S• que de novo reformule a minha 
pergunta ao depoente para que ele diga os nomes que os 
souber e se não os souber que os revele, dizendo que não 
sabe. Se é da sua competência, todos sabem que não é. A 
não ser que seja um agente disfarçadO Õu coiSa-parecida, 
mas eu quero saber se existe, e se existe, quais os nomes, 
Sr. Presidente. Peço a V. S! que reformule de novo a per­
gunta e que ele concretamente a responda. A resposta 
não satisfez, ele não respondeu nada. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Não há ne­
cessidade de nós recorrermos às notas taquigráficas. A 
Comissão entende, como a Presidência ouviu perfeita­
mente, quando o depoente, fazendo referências a que V. 
Ex~ acaba de invocar, arrolou, dentre outros, o represen­
tante do CongressO NacionaL Portanto, a pergunta de V. 
Ex.' é válida. 

Se o Sr. depoente, ao citar que há elementos do Con­
gresso Nacional, em que o ilustre Deputado pergunta a 
V. S• que se V. S• confi.rnia-as expressões inícialillf:nte di­
tas. que V. Ex• - sob jUramento aqui prestado - deve 
declinar os nomes ou então deixar de fazê-lo por não co­
nhecer e, portanto, a invocação de V. Ex• em relação a 
parlamentares envolvidos não convence a esta Comis­
são. 

V. Ex• com á palavra para respond~. se confirm_a o 
que disse, o que toda a Comissão ouviu;-e que V. Ex• sob 
juramento deve responder - deve responder - à per­
gunta que lhe foi formulada eni termos parlamentares, 
regimentais, pelo ilustre Deputado Modesto da Silveira, 
se V. S' conhece nomes de parlamentares que os decline 
perante esta Comissão. -----

O SR. ROMULO AUGUSTO:_ Nomes especifica­
mente eu desconheço! 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Fatos, então! 
Fato, concreto, terrorista que envolva qualquer parla­
mentar do Congresso N acionai. 

O SR. ROMULO FONTES - Eni termos_ de ~~ão 
terrorista que o sr. fala? 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Sim. 

O SR. RÚMULO FONTES - Desconheço. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Muito bem. 
Quais são os fatos, indícícis, idéias que o_tedam levado 

a afirmar que no Congresso Naciohal existem parlainen­
tares vinculados a essa ação terrorista deletéria, etc. na 
escalada do terrorismo, quando parlamentares foram in­
vocados como participantes desta escalada terrorista? 
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- 0 SR. ROMULO FONTES - Não tenho relaciona­
mento com nenhum parlamentar. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Um faÍo con· 
_ereto que o levou a tirar tais conclusões? 

O sR. RÓMUf:-Ú FONTES- O noticiário dej~mais 
através de certos pronunciamentos que são, que cabem 
perfeitamente no esquema político da tática comunista. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Diga um pro· 
nunciamento, uma frase, uma palavra que tenha autori-

- zado esse tipo de ~nclusão, algum gesto qualquer, pelo 
menos, e de que parlamentar, teria levado a essa conclu~ 
são! Um pronUnciamento, um gesto, ações, que tenham 
autorizado esta conclusão de que parlamentar está en­
volvido nesta escalada terrorista. Um só concreto. sem 
literatura, o fato, o registro, os Anais. 

O SR. ROMULO FONTES- Eu me preservo, tenho 
esse direito de não responder à pergunta do Deputado na 
forma como ela foi formulada .. : -

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Reformuie 
como quiser, só _quero o fato. E !h~_lemb~o f'l].ais, que V. 
S• juroU dizer a verdade do que souber e do que lhe for 
perguntado. Do que lhe perguntei, peço um gesto, um fa­
to, uma palavra, um pronunciamento, qualquer coisa de 
um parlamentar que tenha autorizado esta afirmação. 
Portanto, quero isto e V. S• assumiu este compromisso 
de dizer do que souber e do que lhe for perguntado. Se 
sabe, diga a resposta; se não sabe, diga que não sabe! 

Reformule como quiser, quero o fato! 

O SR. ROMULO FONTES- Não sou eu o inquiri­
dor. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Diga um fato e 
os Srs. parlamentares se entenderem que a formulação 
da pergunta está inobjetiva, gu sugestiva de resposta, ou 

!,iigO Parecido, que por favor interpelem e a reformulem 
por mim. 

O-SR. ERASMO DIAS- Permite um aparte, Depu­
tado? 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Sim, com todo 
prazer. 

O SR. ERASMO DIAS -Eu não tenho aqui nenhu­
ma procuração do depoente, mas data venia. da posição 
de V. Ex~ tenho a impressão que está havendO aí um 
pouco de' dialética:- Pelõ que entendi, O depoerltC real­
mente falou ... 

--OSR. MODESTO DA SILVEIRA- Não tenho cul­
pa de haver dialética no mundo, se ela existe ... 

O SR. ERASMO DIAS - t:. que sou lógico, não sou -
dialético. Dialética não entendo. Entendo lógicã.. 

O SR. ~ODESTO DA SILVEIRA- V. J;:x!afirmou; 
portanto, V. Ex• sabe. Eu lhe dou liberdade para refor­
mular a minha pergunta. Reformule-a como quiser. 

ó SR.. ERASMO DI~S --:- Então, vou procurar colo­
car dentro da lógica e interpretar a dialética com que V. 
Ex~ está colocando o problema. O que me parece é que 
realmente o depoente fez uma colocação, no meu enten­
der, indevida, de que todo o princípio de movimento co­
munísta seja terrorista e em sendo terrorista tem que ser 
comunista, e que pode ter havid() um entendimento dele 
manifesto dentro do parlamento, de tendência comunis­
ta, tenha havido aí a ligação, o que eu também concor~o 
que foi mal colocado. E agora vem mais. Mas sou daque­
les- não como o depoente- que entendo que todo in­
telectual, nos termos em que o Bispo de Juazeíro ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Peia ordem, Sr. 
Presidente, é uma questão de ordem. Então retomo a pa­
lavra para dizer o seguinte.: Veja bem, tive o cuidado e 
até transferi aos meus nobres colegas para que reformu-
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!assem a minha pergunta, até se ela fosse sugestiva de 
resposta. E V. Ex" está dando a resposta que lhe interessa 
ou-que V. Ex' pensa que lhe interessa. Portanto, refor~ 
mule a minha pergun'ta se ela não foi bem formulada, cc­
formule de forma objetiva e concreta para que ele tenha 
elementos de resposta. Ele não estâ entendendo a per­
gunta, eu creio que todos entenderam, até eu endendi. 

O SR. PRESIDENTE- (Mendes Canalle)- V. Ex• 
me permite'? 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Pois não. 

_O SR. PRESIDENTE- (Mendes Canalle)- Ilustre 
Deputado, V. Ex" jâ SQ.!icitou a esta Presidência e o Pre­
sidente reformulou a pergunta. Mais uma vez a Presidên­
cia volta a fazê-la, porque reconheço da maior gravidade 
que um depoente, dentro desta Casa, alegue a existência 
aqui de parlamentares ligados a movimentos dessa natu­
reza, e cabe, portanto, a esta Comissão, apurat os fatos. 
Portanto, a Presidência avoca-se, se: permite assim fazê­
lo. a que o Sr. Depoente responda, à indagação na forma 
em que o Deputado a fez: Se tem conhecimento, como 
anteriormente alegara, de parlamentares envolvidos em 
movimento terrorista, que decline o nome, ou os nomes e 
o fato. 

O SR. ROMULO FONTES - Na atualidade, Sr. 
Presidente, eu desconheço. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Sr. Presidente, 
na atualidade desc_onhce, inclusive fatos, como pergun­
tou V. Ex~. O que vale dizer que ele conhece um passado; 
pois então que o diga, porque tem reflexos na vida parla­
mentar. Muitos parlamentares do passado, cassados, são 
candidatos hoje, e têm reflexos na vida parlamentar. Pois 

· eittãÕ~que éugâ o faú:l·" c a pessoa, e o ex-parlamentar que 
eVentualmente pode voltar. 

O SR. ROMULO FONTES - Em tese ... 

O SR. MODES.TO DA SILVEIRA- Perguntei em 
fato, não em tese. Tese também entendo alguma coisa. 
Pergunto fato e ~ão _tese! 

O SICROMl.JLO AUGUSTO- Sei que o Partido 
Comunista Brasileiro já foi legal. Então tem uma banca­
da comunista, constituída de vários Deputados ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Sr. Presidente, 
_para não perdern:tos mais tempo, não perguntei em tese, 
pergUntei fatos, só quero fatos ligados a pessoas. 

O SR. ROMULO AUGUSTO - Respondi, Sr. De· 
putado, que na atualidad~ desconheço ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- V. S• disse "na 
ãtUalidade." E no passado? Algum parlamentar que no 
passado, certamente está casado, porque o sistema cas­
sou centenas de parlamentares, muitos dos quais está 
pleiteando voltar. Se V. S• conhece um parlamentar, não 
da atualidade, mas do passado, que tenha praticado ato 
terrorista, diga o nome e o fato que vincula õ nome! 

~ O SR. RÚMULO AUGUSTO- Não falei de Depu· 
tado q~e· tenha praticado ato terrorista. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -A expressão eu 
a peguei ipsis litteris: "Hoje estou consciente que o Brasil 
vive_de novo a escalada terrorista e que ela se revela na 
cátedra, no púlpito e no Parlamento". Muito bem. 
Quanto ao .. hoje,'' V. S' acabou de responder que na 
atualidade nào sabe, isto ê, negou o que havia afirmado. 
Disse: "na atualidade não" o que vale dizer que no pas­
sado sim. Então, diga do passado, já_ que todo o seu de­
poimento não se fundou nos objetivos desta CPI, mas 
contou histórias do seu tempo e do seu passado. Então é 
desse tempo, é desse passado que V. S' sabe pois então 
diga. 

Fato e pessoa .-:literatura e tese não interessa a esta 
CPI, pois já temos bastante. 
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O SR._ROMULO AUGUSTO- Em termos de fatos 
e pesso-as, com-o o- Deputado pergunta, eu desconheço. 
Agora, sei Que no Parlamento brasileiro houve uma ban~ 
cada comunista até -1947, se não me engano. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Quer dizer que 
ser comunista é ser terrorista? 

O SR. RÚMULO AUGUSTO-- A principal matriz, 
a matriz ideológica do terrorismo é o corounis_m_o. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Muito bem! E 
o fato que autoriza V. S• dizer que essa bancada ou qual­
quer outra praticou ato tCrr0r1Sta? Quero o fato. 

O SR. RÚMULO AUGUSTO - S.:. Deputado, eu 
não falei que deputado praticou ato terrorista. Disse que 
houve uma bancada comunista no Parlamento ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Que praticou 
ato terrorista? 

O SR. RÚMULO AUGUSTO- Existiu. uma ban~­
da comunista no Parlamento ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Atê nós sabe· 
mos disso ... O que estamos· qtrenüidõ- é-- ifutra-·coísa. 

O SR. ROMULO AUGUSTO~ Não_ estou di~ndo 
que ele fez assalto a ban_co, que ele seQUestrou ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Quer dizer que 
v. s• não sabe? se s-abe, diga objetivamente, se não sabe, 
confesse como já o fez: ~m. n!tação a "a,tualmencte", 

O.SR. ROMULOAUGUSTO- Dessa forma eu não 
sei, 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Rcformul<-a de 
outra forma para nos dar nomes, isto é, pessoas e fatos, 
porque é isso que interessa à lei 1 • 

O SR. ROMULO AUGOSTO - Dessa forma não 
sei. 

U SR. MODESTO DA SILVEIRA - Não .sabe! 
Muito bem. 

E quanto ao púlpito, cátedra, a Igreja, a universidade? 
V. S• afirmou que, do mesmo modo, em relação ao· Par­
lamento~ a Igreja e a_universidade. P_pr,ta_11to, o gue_inte­
ressa hoje é isso; por fav()r, diga o-fato e a_ pessoa. A Igre­
ja, por exemplo. o púlpito, o que vale dizer um religioso, 
o que vale dizer um padre, um bispo, um arcebispo, um 
cardeal, ou quem sabe _o _Papa - eu não sei. 

O SR. ROMULO_AUGUSTO- Este livreto que te­
nho em mãos, do_Movimento Revolucionário 8 de ou­
tubro, organização terro_ristasLLL 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Sr. Presidente, 
gostaria de_ver o __ liYr_o. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) V. Ex• será 
atendido. 

O SR. ROMULO_AU.GUSTO :---Eu o adquiri na Li­
vraria da Pontifícia Uni_yersidade Católica de São :Paulo. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Em o~tras pa· 
lavras, V. S• afirma que esta livraria e outras são terroris­
ta? 

O SR. RÚMULO AUGUSTO- Não! Estou dizendo 
que ela vende literatura terrorista. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Está certo. Mas 
não estamos exatamente fugindo de literatura. Vamos 
ver o nome do autor, quem sabe seja ele o responsável. 

V. S• teria que nos dizer,já que afirmou que a-escalada 
terrorista se encontra no Parlamento, na Igreja, e na 
Universidade, queremos o fato e a pessoa _que estaria 
praticando essa escalada terrorista, seja no púlpito, seja 
na universidade, porque é exatamente iSso que esta CPI 

,]Jusca. Ela busca exatamente o que V. S• afirmou, de for­
ma ~enérica; eri:t tese; e nós qUeremos o fato. 
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O SR. RCMULO AUGUSTO....:: Sr; Deputado, volto 
a repetir: abandonei as atividades subversivas da ação 
armada terrorista, em 1970. Então, não tenho convivên­
cia, -vivênCia com eteinCntos -áa- ~üualidãáe~ 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Então, por que 
razão V. s~ afirmou que existe escalada terrorista no Par­
lamento, no púlpito, isto vale dizer, o padre, o bispo. 
Qual desses padres e.'>tariam envolvidos no mov"imen-to 
terrorista? Já que é o que realmente estamos procurando 
aqui. 

O SR. RÚMULO AUGUSTO R. FONTES- Citar 
nomes eu não poderia, porque não sei. Os jornais não fa­
lam, eles só dizem que deputados pregam idéias socialis­
tas, comunistas. Isso no campo intelectuai.-Não estou fa­
Tállâo =nó"C<in1Põ- fãctual 

~O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Respondeu. 
Então, agora quero que V. S' nos informe qual foi o jor­
nal, qual foi o parlamentar e qual foi o fato apontado 
pelO Joril3T,"-e se v. s' podejuntãr ao· sêu dePoimentO eSSe 
jornill qUe ãfirma iSso que v. s• afirmou: que há unía es­

._c<U.acta_.teuori.sta praticada por essas autoridades parla­
mentares, _eclesiásticas e universitárias? Diga um jornal 
que tenha apontado um nome vinculado a um fato terro­
rista. 

O SR~B.úMULO AUGUSTO R. FONTE:S- Não 
estou entendendo. Não respondo porque não entendi a 
pergunta. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Vou es_c_larecer 
melhor a idéia. Aparentemente não tenho a inteligênCia 
de V. S• para ser um pouco mais claro. V. S• informou, 
ou derivou para transferir a responsabilidade: eu pergun­
tei o· fato concreto __ e a pessoa ... 

O SR. ROMULO AUGUSTO R. FONTES - Mas 
eu falei no campo das idéias, não falei no campo dos fa­
tos. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- V. S• transferiu 
a responsabilidade da resposta para o jornal e quero sa~ 
ber quais foram os jorna1s "que afirmaram isso? 

b SR. ROMULO AUGUSTO R. FONTES- Não 
transferi p"ãra o jornal. Existe no campo das idéias, no 
campo intelectuaL 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Muito bem! V. 
S• já afiriitCn.i-que reãlmente esse negócío de nautralismo 
F pipa furã-do, __ ou coisa parecida, que só exiStem duas 
coisas no mundo: o mundo comunista e o mundo d_emo­
crâtico e o resto ê papo furado. Agora, V. S• coloca, no 
mesmo plano, as idéias e o~ fatos. Então perguntaria~ V. 

- -S• se as idéias, a literatura que as pessoas façam também 
são terroristas? 

O SR. RÚMULO AUGUSTO R. FONTES- Sei o 
seguinte: Baconini não tinha nome de terrorista, ele de­
fendia a Colocação anarquista, mas o grupo dele fazia 
terrorismo. O Lenin, antes da tomada do poder, teve um 
irmão que praticava o terrorismo atravês do grupo "Na­
radonaia Valia". 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Então, lá na 
União Soviética, nesse tempo, havia terroristas e outros 
-que não praticando o terrorismo defendiam idéias. E o 
Brasil? A nossa preocupação é Brasil. Realmente, esta­
mos com um problema grave, é bem verdade de que V. 
S• tem uma tendência para generalizar, em falar em tese, 
porque afirmou que tudo é papo furado, que é comunis­
mo de um lado e não-comunismo de outro, e que as ide­
ias seriam terroristas, V. S• estaria colocando tudo no 
mesmo plano, não é? O plano das idéias ... __ 

O SR. RÚMULO AUGUSTO R. FONTES- Tenho 
idéia toralitáriaL_O terrorismo não se manifesta através 
de umã imposição da violência? Essa imposição não é to­
talitária? __ 
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O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Eu pergunto, 
não respondo. 

O SR. RÚMULO AUGUSTO R. FONTES- Então, 
se se manifesta dessa forma, no campo das idéias, o co-­
munismo que se baseia no marxismo-leninismo é totali­
tário, é terrorista. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Nesse caso, o 
terrorismo, não do seu tempo- V. s~ se confessou um 
terrorista- mas o de hoje no Brasil é praticado- posso 
enumerar alguns fatos para que V. S• se lembre, por 
eXerãplo: o seqUeStro e espancamento de Dom Hipólito, 
o RIOCENTRO, a OAB, a Câmara do Vereadores, seM 
qOestro de autoridades, destruição de bancas de jornais, 
Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro, explosão do 
palanque do PMDB no Rio de Janeiro, e outros inúme­
ros atos de terrorismo~ inclusive recentes, depois do 
RIOCENTRO já houve outros. Esses seriam _atos terro­
ristas praticados pela esquerda brasileira ou internacio­
nalmente? 

O SR. RÚMULO AUGUSTO R. FONTES - Des· 
conheço os autores materiais desses fatos. Acredito que 
no campo político isso só possa ser coisa do comunísmo, 
dos comunistas, _numa tátíeã. 

____ Q_Sg_:__MOD~STO DA SILVEIRA - Vej.il bem. Es­
SaS -pessoas vlnCui~tdas ã essas entidades. e pessoaS- São 
~acUS"ádaS- 'de coffiunlst3s. Os Comi.JniStãs seriam aSSim 
uma espécie de sadomasoquistas ao ponto de jogar bom­
bas en:t ~~ mesmos? 

O SR. RÚMULO AUGUSTO R. FONTES-~ Nlio 
tenho a menor dúvida. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- V. S• admite 
que a direita seja te-rroristã? 

O SR. ROMULO AUGUSTO R. FONTES- Des· 
conheço essas formulações, direita, esquerdã nci campo 
polítjCÇt. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Ah! boni, en· 
tão chega. 

OSR. ROMULO AUGUSTO R. FONTES- Acho 
que o comunismo-luta com as idéias democráticas. Nessa 
luta, ele usa, lança mão_ dos meios os mais variados­
possível, inclusi-ve acoberta uma ação usando_ um rótulo 
que não está diretamente ligado a ele. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Muito_ obriga­
do. Nesta formulação dicotôníca e maniqueísta, eu per­
guntaria a V. S• - Hitler e M ussoline eram comunistas? 
Pinochet é comunista? 

O SR. ROMULO AUGUSTO - Desconheço essa 
realidade atual, inclusive, respeito as autoridades consti~ 

-tuídas do meu País e dos países com o qual o meu País 
mantém relações diplomáticas e comerciais. AS:õra, do 
ponto de vista histórico, de Hitler e Mussoline, o que 
posso afirmar a V. Ex• para atender á sua pergunta, é 
que Hitler- o nome do seu partido era Partido Nacio­
nal Socialista, e o Benito Mussoline, da Itália, ele foi so­
cialista, no campo das idéias socialistas, inclusive foi um 
dos fundadores de um jornal socialista. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA~ Peço a V.-S• 
que não tergiverse. V. S• colocou no plano do Sim e do 
não, colocou formulação maniqueísta. V. S' disse que há 
o mundo comunista e o mundo anticomunisfa. Muito 
bem. Perguntaria a qual desses mundos se filiava o siste­
ma hitlerista, mussolinista e outros que poderia mencio­
nar, sem a preocupação de relações internacionais, até 
porque o Brasil não tinha relações internacionais comes­
ses governos, ao contrário, lutou contra eles. Quem eram 
eles, eram eles comunistas ou estavam do outro lado. 

OSR. RÚMULO AUGUSTO- Quando falei em re­
lações internaciorlais, Sr. Deputado, falei da atualidade. 
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Na sua pergunta V. Ex• falou num país aí cõm o qual o 
Brasil mantém. 

O SR. MOOESTO DA SILVEIRA- V. S• entende 
de história e só falou de história, de literatura e tese e, 
port<~nto, V. s~ conhece muito bem Baconini e todos es­
ses autores de paísi::s muíto màis frios do que Itália e Ale­
manha. Quero saber da Itália e Alerii.anha que V. s~ co­
nhece muito bem. Aliás, até eu sei, os alunos de primário 
já sabem quem foi Hitler, quem foi Mussoline etc. e )á 
tem uma idéia em relação quando estudam OSPB. Pois 
bem, perguntaria eles se situavam no campo comunista 
ou do anticomunismo? 

O SR. ROMULO AUGUSTO- Ao Partido Nacio­
nal Socialista, então, no campo do dito socialista. 

O SR. MODESTO DA SILYEI~A- Sr. Pr~idente, 
está evidente que o Hustre depoente poderia responder, 
já que respondeu a questões extremamente mais compli­
cadas, inclusive dando verdadeira aula de história do co­
munismo, ele se recusa a responder o óbvio e até por ser 
o óbvio passo à frente, só para perguntar o .seguinte -
quais foram os atos terroristas praticados pelo depoente? 

O SR. ROMULO AUGUSTO- No campo da ação 
material não pratiquei nem assalto, e nenhum atentado 
contra a pessoa humana. Os àlOs terroristas qUfdii em 
vários pontos do Brasil, foram participar de reuniões co­
munistas, orientar, dirigir. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Quais foram os 
processos a qUe respoi1Ueu perante a Justi_ça, Audito­
riais, etc.?_ 

O SR. ROMULO AUGUSTO......:.-Respondi proce_sSo 
na Justiça Militar, Auditoria de Recife, 7~ Região M-ili­
tar; Audi_t_oria de Fortaleza. 10~ Região Militar e All.dito-
ria de São Paulo, 2' Auditoria Militar. -

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Si. Presidente, 
por hora, encontro-me satisfeito e. me reservo para per­
guntar ao fin-al, poique-acho ê um-depoente muito im­
portante e eventualmente faltam alguns dados aqui e, ao 
terminar, _eventualmente, peço para voltar à pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Não 'bá 
mais parlamentares inscritos para procedCr perguntas. 
Assim mesmo, a Presidência coloca a palavra livre. 

o·sR. RAIMUNDO DINIZ- Sr~ Presídente, peço a 
palavra. 

o-s-R. PRESIDENTE.(Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Raimundo Diniz. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ- Queria fazer uma jus­
tificativa do porquê não vou fazer nenhuma pergunta. 
Vou ler o depoimento do depoente, outra vez, reler, ler 
com muifo cui3ado a iO-quÍfiçào -ldia PelO Oep-Útado 
Modesto da Silveira para ver se entendo, porque real­
mente, eu _não._entendi. Posteriormente, no futuro, por 
essa razão não vou fazer nenhwlüi -p-erguniã. ~ -

Em linguagem jurídica, a testemunha foi desmontada 
através da inquirição, e caberia a mim, se fosse advogado 
de defesa da testemunha, remontar, tentar desfazer, r_efa­
zer aquilo que foi desfeito. Mas não é esta a minha po­
sição. Teria que perguntar mais para me informar, estou 
altamente informado, tãO informado que não entendi. 
Vou ter que ler outra vez, -reler. 

Esta a justificação que queria dar do porquê não fazer 
nenhuma pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Esgotada a 
lista de inscricão, a Presidência consulta aos Srs. 
membros da Comissão se_ devemos prosseguir ouvindo o 
depoente Marcos Vinícius Fernades dos Santos ou se 
suspenderíamos nossos trabalhos pata recomeçarmos às 
15 horas. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Sr. Presidente, 
peço a palavra para um brevíssima questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra a-o Sr. Modesto da Silveira para uma questão de 
ordem. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- O_ depoimento 
de hoje m~_rece uma análise mais acurada, até porque o 
luramento formulado pelo depo~nte pode ter conseqU_ên­
cias legais. Pediria a V. Ex• que determinas&! o apressa­

- mento da tradução da taquigrafia e da gravação para 
que esse parlamentar que pede vistas para exame das 
conseqiiências do juramento, se foi cumprido ou não. 

O SR PRESIDENTE (Men~es Canale)- V. Ex• sf:rã 
atendido. 

Fica ainda a pergunta feita à Comissão com relação ao 
que acham, se devemos prosseguir nossos trabalhos? 

JJ SR..RELA TOR (Erasmo Dias)- Pediria ao Presiw 
dente, .com anuência do depoente, e submetido ao ple­
nário, que prosseguíssemos, mas que_se fizesse um apelo 

__ a,o depoente, _tendo em vista que a norma da. _Comissão 
dá um certo prazo para que cada um deponha, para que 
úque pautado dentro de !,!fi certo tempo, e mesmo qual­
quer (inaud{ve!) perderia o da condição de trabalho. De 
modo que o depoente se dispusesse a ser sucintamente 
breve para que pudesse passar à fase de inquirições jâ 
que tenho quase certeza que (inaudível) de depo"iminto 
são os mesmos, naturalment~ que o prazo que a Co_mis­
são tem trabalhado, satisfaria nosso (inaudívelj 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Á Presi­
dência agradece a presença do Sr. Rômulo Augusto Ro­
mero Fontt;.s e conv~ca o Sr. Maroos_Y@cius Fernandes 
para que se assente. aqui a nossa direita, a fim de que se 
proceda ao seu depoimento. 

A Presidência solicita ao Sr._ Marcos Vinicius Fernan­
des dos Santos que proceda ao compromisso qral. 

O SR. MARCUS ~VINICIUS FERNANDES DOS 
SANTOS-- Faço, sob palavra de honra, promessa de 
dizer a verdade no que souber e no que me for pergunta­
do. 

0 SR. PRESIDENTE (Mendes Canale).--: Cruna pa­
lavra, o Sr. Marcus Vinicius Fernandes dos Santos. 
--

0 SR. MARCUS VINICIUS FERNANDES DOS 
-SANTOS - Gostaria, inicialmente, de agradecer esse 
conVIte do Congresso Nadonal, oportunidade rara no 

-nível de professor, e me confesso _um pouco cansado e 
também SUrpreso corll todo esse ritual a· QUe não estou 
acostumado. Gostaria de ratificar, com outras palavras, 
obviamente, quase tudo que foT âito peJO meU Cole8ã. de 
profissão, meu amigo e companheiro, Rômulo FÕnÍes, 

_embora não.possa ser tão rico em frases.e palavras coinõ 
--cle foi, e tão forte na sua maneira de dizer, no seu ~ili9-
cionalismo aqui manifestado. Acho que ele extravazou, 
num cert_o sentido, a forma e talvez tenha até cometido 
uma coisa indevida, conforme ele foi tornando claro 
aqui. Em certo sentido, eu compreendo a posição dele, 
tanto emocional, porque no fundo ele tentou sintetizar 
uma vivência- a pai avi-á é, talvez vivência- que-pesou 
degtais_ na_ !].Ossa vid,a, na_ vida dele e na minha vida, 
como na vida de outros companheiros a ponto de levar 
alguns deles ao suicídio. Eu compreendo que, em certa 
_medida ele pqssa ter se excedido em palavras. Com­
preendo e seria até indulgente em relação a isso çmbo.ra 
não me compete julgar o tipo de pronunciamento que ele 

~fel;, mas estou dando o meu julgamento pessoal. Ele não 
poderia ser, por exemplo, no sentido de dar nome a um 
-mestno· e porque, quando se trata de movimento terroris­
ta, e não só um movimento terrorista como um movi­
mento comunista ou qualquer movimento ilegal, as pesw 
soas que participam dele cuidam bem de evitar que os fa­
tos apareçam, principalmente se fosse caso de um con­
ttressista, porque é muito difícil, evidentemente, citar 
fato e o nome que tivesse comprometido. Eu julgo até 
que, se foSse o caso, ele deveria, muito antes de vir aqui 
ao Congresso Nacional, ir à Polícia ou ao Departamento 
de Ordem Política e Social ou qualquer órgão de segu-
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rança, e informar sobre a atividade.-Mas não deixo dC_ter 
aqui as minhas dúvidas e as minhas suspeitas de que pos­
sarn existir Congressistas, um Deputado_ q1,1_e_ tenlJ:i Yin­
culaCõeS, Õrgânicas ou não, mas que tenha pelo menos 
simpatia por qualquer ação clandestina e ilegal, no polí­
tico. Mas eu -disse isso aqui só para introduzir o me_u de­
poimento e queria firmar, mais ou menos a minha po­
sição, que foi uma posição já assumida por nós, eu, Rô­
rhulo e vários Outros companheiros, há muito tempo 
atrás, de repúdío ao terrorismo a partir de uma vivência 
também de uma vida política no meio terrorista, no meio 
comunista, no meio esquerdista. E, ratificando mais uma 
vez essa po~çã_o, venho dizer que, no meu entender, por 
exemplo, qualquer atividade terrorista, de esquerda, ou 
direita. ou centro ou meio, etc., acho que qualquer ativi­
dade terrorista é uma atividade totalitária, atividade não 
inteiramente totalitária porque o totalitarismo não é ati­
vidade polític-a mas é- produto de uma atividade totali­
tária, Todo terrorismo, no meu entender, é contrário a 
uma política _liberal, ~neste se_ntido é que eu condeno e 
continuo a condenar. Então já condenei uma vez e conti­
nuo a condenar çste tipo de atividade. Sofremos uma 
série de perseguições- aquilo que o Rómulo disse .é ver­
dade- e tenho sofrido, ainda, pelo fato de haver conde­
nado isso algum dia na minha vida. E condeno o que se 
chama de direita ou de esquerda ou qualquer tipo de ter­
rorismo. 

Eu me coloco à disposição dos Srs. Parlamentares 
para qualquer tipo de pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Com apa­
lav!a o ilustre Relator, Deputado Erasmo Dias._ 

O SR. ERASMO DIAS- Sr. Presidente, S~. Depoen~ 
te, Srs. CongreSsiStas,: .Há um primeiro posicionamento 
aqui, que me parece válido. As_vezes, certo eqílaciona­
mento etmológico e o _calor de certos depoimentos po­
dem ter aqui_ cer!~ conotações, e: quem as ouve ao seu 
sabor e as suas interpretações. - - -

ê sabido que nóS temÕs tido aqui inúmeros depoimenw 
_tos -ouvi há poucos dias, falar em terror e v-iolêrlcta- da 
-primeira à óltima página do seu discurso _es_crito, acusao~ 
do, incl_!:lstv~~ a Ca.rnpa_nhia Hidrel~tric_a de São Francis-­

_ç_o, acusando .o9I(:gim_t:;__@mo_cQniYef:!le_ comº terrorismo 
~ em tese !Ogicainente, l;staino.s fafando dos atos_ e dÓs 

~falos precisos _dos quais esta CPI se instalou, estãO-bem 
caracterizados.._ Estamos falando em tese. O noss_o Bispo 
de Juazeiro disse em. alto e -bom som, "illclusive. deixou 
por escrito, que nós vivemos num terrorismo latente e 
que o grande_terrorista é _o Gov.erno·, 

·vimos, há poucos dias, o nobre JuriSta José Carlos 
"DTas afirri1af que terrorismo quem fãz é a polici3.-.15e 
mo-do que, genericamente - repito - não aos fatos e 

-aws aos quais eSta. COrrii.Ssào está pei-tinente, mas telnos 
VistO'aqurCertaS-digreSsOes sobre terrorismo, violência e 
não tem ·sido poupado o Governo sob todo e qualquer ti­
po. O tal do DOJ-CODI tem aqui sido cantado c.omo 

·sendo o gniride terrorista desta Nação. E rião vi ninguém 
e nenhum órgão poHtico apontar quem é o DOI-CODI, 
o nome dâ nome aos bois. É DOI-CODI, é regime, e fica 
Pdr issõ mesDl"o~t>e modo que está faltando também, em 
matéria de dar nomes aos bois, tem muita boiadã andan­
do por aí, mas saber de quem é o boi ninguém dissC ·até 
hoje. 

Apenas para situar o problema. Eu acredito, piamen­
te, que o depoimento que aqui p~ssou, e neste ainda ~gow 
ra afirmou, que não está a fim de ligar o Parlamento e al­
gum Deputado a um ato terrorista vigente. O que eu 
acredito_~ que tenha se expressado e cada um se expressa 
de acordo com a sua forma e qu__e possa haver parlamen­
tares coro idéias comunistas. Isso eu estou cansado de di­
zer aqui, e estou cansado de assistir na tribuna da Câma­
ra, inúmeros Parlamentares usarem determinada cantile­
na que, para mim, é interpretada, no meu conhecimento 
é marxismo-lenínisrno puro. De modo que, não venha fi­
car aqui prurido de que alguém seja simpatizante ou co­
munista, além do mais, quem é simpatizante nunca diz 
que é mesmo. A grande chave dess_es mascarados é que 
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nunca -souberam assumir a responsabilidade de se_r co­
munista ou não, Por isso que querem, inclusive, que se 
legalize. 

Mas, a minha introdução, a minha pergunta, feita essa 
ressalva, porque tenho certeza que V, S! ne_m_o_ Vinicius 
nem o Rômulo não teria duvidad_o de que o Parlamento 
tenha participado de terrorismo - era só o que faltava 
- como tambêm a igreja, mas que hâ padres ligados a 
idéias progressistas marxistas, cito um- aqui, Dom Paulo 
Evariste Arns. Dou nome aos bois, porque ele é mesmo 
de tendências progressistas com algum cheiro mandsfa e 
já disse isso pessoalmente a ele. De modo que não seria 
aqui que eu ia deixar de dizer. 

Mas, queria apenas fazer uma pergunta ao nobre de­
poente: Quais forain, i"ealmente, as razões mais profun­
das que flzeram com que os Srs. abjurassem o comimis­
mo e toda a sua técnica, em toda a sua doutrina, naque­
les anos vizinhos de 65 a 70, 73, que colocou hoje, nesta 
condição: Qual foi,. realmente, digamos, essa luz que os 
i:luminou e os tirou das _trevas_do comunismo e o:; q_qlp- _ 
cou nessa -posição de hoje? 

Este é o grande ponto de interrogação que eU goStã.fia, 
em princípio, que o ViníciuS transformásSe de modo 
mais claro e preciso. 

O SR. MARCOS.VIN{CIUS :- Te_ntando_sintetízar 
ao máximo, o Deputado me pergunta sobre as razões 
mais profundas. Foram sentirmo-nos como seres huma­
nos e adotar uma filosotia a partir daí, ou ter reencontra­
do algumas raízes de humanismo nas pessoas que nos se-­
guiram também. 

Mas não foi a razão mais p-iofunda. Foi todo um pro­
cesso político que vivemos anos e anos, de discussões, lu­
tas e debates, até chegar a um ponto que se tornou neces­
sáfio, Já -como imperativo de viver mesmo, fazer esse 
rompimento, porque entendemos naquela época que O 
Brasil vivia um processo polivarização polrticã muitíSsi­
mo radical. Quer dizer, tínhamos trés constituições ou 
leis de segurança nacional modificadas uma atrás da -ou­
tra, em 1969. 

Então, o nosso objetivo foí'abrir uma frente política 
de combate_ao terror. Acho que todo o mundo se lembra 
a esquerda golpeava e a direita golpeava, etc, usando 
esse tipo de o jãrgão. Mas, havia quase um clima de 
guerra civil muito sEria rio País e entendramos, naquela 
época, jâ por havennos vivido na esquerda, com­
preendíamos muito bem esse tipo de política que a es­
querda praticava, entendemos- que faltava não só ao Go­
verno e ao País também, o Congresso me parecia que ria­
quela época estava bastante silencioso em relação àquele 
processo de luta e entendemos que era necessário abrir 
uma frente de luta política, não apenas militar contra o 
terrorismo. Achãvamos que era necessário um combate 
político, ao nível da palavra, e aquilo era uma ação espe­
taculosa, existia todo um clim_a de propaganda e publici­
dade, que era possível criar através de argumento contra 
o terrorismo, e partimos para isso. Mas realmente, o que 
em termos de profundidade nos levou aquilo, acho que 
foi um sentido humanista. 

O $R. PRESIDENTE. (Mendes Cana lo) ~ A Presi­
dência consulta os Srs. Parlamentares quanto às pergun­
tas que queiram dirigir ao depoente. - Prevalece a ins­
crição, anterior. Casualmente, o nosso ilustre Deputado 
Erasmo Dias que estava falando primeiro e funcionando 
como Relator, acumulou. Com a palavra o nobre Depu­
tado Péricles Gonçalves. 

O SR. Pl':RICLES GONÇALVES ----'Sr. Presidente, 
não ê demais enfatizar que a nossa Comissão tem pores­
copo a apuração de ação terrorista, violência. 

Nós aqui, absolutamente, não estamos interessados, 
particularmente eu, em credo filosófico, político, de 
quem quer-que seja;- Se tivéssemos que dar nome aos 
bois, segundo o meu irmão Erasmo Dias, terfamOs que 
extgir, priineiro, que o GOverno -concedesse permissão ao 
registro do Partido Comunista; para que pudéssemos 
conhecê-los publicamente. Nesta ordem de idéias acho 
que a coisa escondida como está só podemos mesmo f a-
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zer a nossa-ação contra os terroristas, contra _os que pra· 
ticaram violência, crime contra a pessoa, contra a coisa, 
contra a Nação. 

-Vou fazer a V. S•, Sr. Depoente, a mesma pergunta 
que tiz ao seu antecessor, já que S. S' foi sucedido por V. 
S• e que V. s~ também deu uma demonstração ineqUívo­
ca, até com palavras, quase que referendando totalmen­
te, senão parcialmente o que ele disse. 

A pergunta que lhe faço e que tiz a ele é se a ação ter­
rorista~ no seu conceito, praticada no Brasil, obedece a 
uina norma internacional, e se_ essa, seqdo a resposta 
afirmativa, qual a Nação, qual o País, matriz dessa ação. 
Essa é a priffiei~a per~unta. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Gos­
taria de um esclarecimento. 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES- Se a ação terro­
rista praticada no Brasil, ação terrorista de violência, 
não de idéias, de violência, se ela tem uma conotação de 
i"nierna:Cionalidade, e em sendo afirmativa a resposta, 
qual a nação que seria a matriz, a fonte geradora dessas 
ações? 

O SR. MARCOS~ VINICIUS DOS SANTOS- !Ou 
queria um _esclarecimento:_ ação terrorista pratícada no 
Brasil... 

SR. PÉRICLES GONÇALVES - Violência. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Eu 
diria que parte dela sim. 

O SR. Pf:RICLES GONÇALVES-- Perguntaria, a 
mesma pergunta que fiz ao seu antecessor: Se o Sr. rece­
beu algum ensina-mento, alguma ajuda financeira, algum 
treinamerito e:üei'ior pã.ra o seu aperfeiçoamento nessas 
ações? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Rece­
bi~ no Br?sil, treinamento militar e convites para y:íiijar a 
Cuba, mas não fui. -

O SR. Pl':RICLES GONÇALVES- Recebeu algum 
auxílio em dinheiro? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Na­
da. 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES -Esteve exilado? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Não. 

O SR. Pl':RICLES GONÇALVES- A quantos pro-
cessos o Sr. respondeu? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS - A 
um. 

O SR. PI':RICLES GONÇALVES- Correu por onde 
este processo'? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Pela 
29 Auditoria da 2' Região Militar de São Paulo. 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES- Foi absolvido 
ou condenado? 

O SR. MARCOS VINiCIUS DOS SANTOS- Con­
denado a I ano e pouco. 

O SR: PÉRICLES GONÇALVES - .Quantas pes­
soas, companheiros seus se viram presos, condenados e 
processados? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Cen­
tenas como já disse o Rômulo, Na época em que eu esta­
va preso tinham 700 presos, mais ou menos, só no Presí­
dio Tiradentes. Todos eles eram companh~iros meus,_c~­
legas, conhecidos, etc. 

O SR. PÉRlCLES GONÇALVES -Tem conheci­
m_ento_de_ arrependimento dessas ações por parte de ou­
tros companheiros desse grupo tão extenso? 
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O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Te­
nho. Tem alguns que foram indiciados. Agora sobre a 
~-~~eridade ou não deles, depende deles. 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES- Faria, hoje, uma 
revisão do seu passado de militante guerrilheiro, nessa 
guerrilha urbana, se é que podemos chamar assim a ação 
praticada por V. S•? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Se eu 
faria -uma revisão? 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES- Se eu faria uma 
revisão? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Não 
entendi o que ~eria uma revisão. 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES- Do seu compor­
tamento. 

O SR. MARCOS VINiCIUS DOS SANTOS- Se eu 
hoje não faria o que fiz. Acho que é pergunta de cons­
ciência, muito difícil de responder ... 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES- Não pensou nis­
so, ainda? 

Ô SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Se eu 
faria outra vez tUdo o _que fiz? 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES - Exato! 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Eu 
acho que faria. 

O SR. Pl':RICLES GONÇALVES - O sistema de 
Governo implantado em 64 teria contribuído para o sur~ 
gimentO da luta armada no Brasil? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Não, 
porque a luta armada existiria no Brasil, independente­
mente do Governo. 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES - Mais nenhuma 
pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Com a pa­
lavra, o Deputado Modesto da Silveira~ 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Sr. depoente; 
V.~· ínformõu que respondeu apenas a um processo na 
2• Auditoria, da 2• CJM. Qual foi o artigo em que V. St 
foi envolvido. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS ~ Eu 
creio que eram dois artigos, não me lembro agora o n6-
mero - um por assalto a banco e outro por participação 
em organização clandestina, alguma coisa assim, não me 
lembro exatamente. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Foi em que 
ano. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS - Em 
que fui pÍ'eso? 

OSR. MODESTO DA SILVEIRA- Não, do pro­
cesso. 

O SR. MARCOS VINiCIUS DOS SANTOS- O 
process_o correu de .J969 a 1976, por aí. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Teria sido, V. 
s~. envolvido noDecr~to-lei n<~ 898/79, foi esse o decre­
to? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Não, 
fui denunciado antes da lei de t969. 

O SR.. MODESTO DA SILVEIRA- Então, foi pela 
510? 

O SR: MARCOS VINICIUS DOS SANTOS - ~. 
Lei de Segurança Nacional. 
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O SR. MODESTO DA SILVEIRA- SeríÚ artigo 
27 cõmbinado com o artigo 43, ou 14? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Vinte 
e três, não me lembro, exatamente. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Qu<lis foram os 
outros presos, ainda desdobrando a pergunta do ilustre 
Deputada Pértcles Gonçalves, os outros que, digamos te­
riam se arrependido das ações anteriores? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS..:.. Olha, 
eu posso me lembrar do nome, por exemplo, de Celso 
Arantes abandonou o terror, sem nenhum pronuncia­
mento público, Hermes Camargo Batista. Haviam 
váriOs, a maioria deles ·saiu tios jornais, agO;a ê a· que eu 
digo, não posso avaliar a sinceridade de qu-alq-uer arre­
pendimento. 

OSR. MODESTO DA SILVEIRA- V. sd'OT tort·u~ 
rado? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Fui, 
apanhei bastante quando fui preso. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Outros, tam­
bém? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Ou­
tros também! 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Só espanca­
mento comum, de agressão normal, tapa no rosto, coisa 
parecida, ou coisas mais graves? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS -'De­
pendia inuíto da vontade ou n·ão de falar d-a pessoa que 
era presa. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Se não falas­
se ... 

O SR. MARCOS VINíC!US DOS SANTOS- Apa: 
nhava mais. · 

O SR. MODESTO DA SlLVEIRA- Masera só es­
pancamento, tapa com tapa, ou era o que diZem por aí, 
como pau-de-arara, choque elétrico, as vezes até empala-­
mento, estupro, ou coisas parecidas. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS.::: Euvi. 
pau-de--arara, choque ·elétrico, empalamento, estupro 
não. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Não chegou a 
ver, mas ouviu falar. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Ouvi 
falar em coisas piores, até. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- V. S• não che­
gou a sofrer choque elétriCo .. ~ 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS:_ Che­
guei a sofrer pau-de-araiã; -chOqu-e elétrico. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Então, não era 
um espancamento muito comum, não é, saia da rotina. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANT<)S _:Co­
mum, não entendo o que seja. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Esse tipo de 
tortura era comum? 

O SR. MARCOS VINTCIUS DOS SANTOS- Exis­
tia o pau-de-arara, era comum. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA·- V. S• afirmou, 
logo no começo, que ratificava quase tudo que foi dito 
pelo depoente anterior, o..seu amigo R~mulo Fontes, não 
é? -

O que, por exemplo, V. S• não concorda com a, afir­
mação dele. V. S' apontou uma coisa muito correta da 
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--sua -piite, dê que O parlamento, V. S• teria ;té dúvida~ de 
que pudesse haver isso no parlamento, aquilo que ele 
afirmou. Seri~ apenas essa discoi:_dância, ou haveria mais 
discordâncias? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Bom, 
não retenho na memória ~~d(! o que ele falou, agora eu 
digo ... -

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Posso rememo­
rar a V. S• pelo menos o que interessa à CPI. 

V. Sf lança dúvida porque suspeita que no Congresso 
h3ja alguém envolvido na escalada terrorista, suspeita, 
ou apenas_ não sabe. Gostaria que V. S• especificasse nie-­
lhor a sua dúviQa em relação ao parlamento, se a dúvida 
se funde em_aJguma coisa concreta pode dizer, se não, se 
V. S• não sabe, não é obrigadO, aliás é obrigado a dizer o 

--qUCSãbe, do que souber enfaticamente, e lhe for pergun~ 
tado. Só isso, de ã.cordo com o juramento, 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Eu 
apenaS diria que conheço um parlamentar que manifes­
tou simpatia~, pelo menos pessoais, à terroristas. Agora, 
simpatia pessoais é expresSão um pouco vaga, reco­
nheço, mas tive convivência com um fato, no caso, pode­
ria recor'dar, em que esse parlamentar estava presente, 
numa campanha eleitoral, em que haviam vãrios ex­
ter~oristas, pessoas condenadas que sairam da prisão, 

· êtc...Eu não gostaria de citar nomes, mas é um fato que 
eu me lembro muito bem. 

-o SR. MODESTO DA SILVEIRA- Bom, V. S• ci­
tou wn fato de que tem cOnhecimento de um parlamen­
tar que estaria presente a uma campanha eleitoral, em 

__ que havia ex-presos políticos, ex-terroristas. Perguntaria: 
v. s' participou oe camPanha eleitoral? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Não, 
fui convidado a uma (inaudível) 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Chegou a parti­
cipar de algum nível de campanha, de debate com ... 

·O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS -Cam­
panha em termos de comício, etc? 

0 SR. MODESTO_ DA SILVEIRA - Não, simples 
discussão na presença- de parlameft-tares, enfim, se V. S• 
fez a campanha para determinado parlamentar admira, 
com o _qual concorda, se votou, fez campanha, cornicio, 
ou meramente debate, com vinte, dez, cinco, dois. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS - Já 
participei, 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Qual era o De­
putado com o qual V. S• participava, Pode reSponder, 
acho justo, qualquer parlamentar recebeu voto popular, 

·a não-ser-uils poucos que tem uma semi bionice, não é. A 
Câmara dos Deputados, é toda eleita pelo povo, qual­
quer um deles é ,dign_o, e~stá aqui pelo voto popular. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS - Eu 
pãi-1icípei cia cainpanha do Deputado Rio Branco Para­
nhos. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- E Federal? 

O SR. MARCOS V IN I CIOS DOS SANTOS - Ain­
da completindo, nessa época eu era militante do Partido 
Comunista, ele era candidato a Deputado por algum 

--partido, que não era O comunista, · 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Em que ano foi 
·isso? 

--O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- !961 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- E agora, mais 
recentemente, nas últimas campanhas eleitorais. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Parti­
cípãndo ativamente não. 
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O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Mas, digamos, 
esteve presente a alguma campanha, algum debate, nor­
mal que todo parlamentar fez isso. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS -Esti­
ve presente a uma festa. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -De qual parla­
mentar? V, S• é de S-ão Paulo? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS - Foi 
em 1975, ou 1976, não me lembro exatamente. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- E quais eram 
os parlamentares presentes? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Fui a 
uma festa e não sabia que era uma festa para promoção 
de candidato e havia um candidato a Deputado cujo 
nome era Airton Soares. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Mas era o úni­
co presente? 

O SR. MARCOS.YJNICIUS DOS SANTOS- Can­
didato era. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Veja bem: era 
uma promoção parlamentar, estava um deputado pre­
sente. V. S• é, digamos, um ex-terrorista, como confessa. 
V. S• pretende dizer que o Deputado Airton Soares seria 
terrorista, ou digamos, manifesta idéias de apoio ao ter­
rorismo? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS - Eu 
acho que ele manifesta simpatia pelas teses esquerdistas. 
Agora,_ o terrorismo é um produto da teoria esquerdista, 
porque não entendo nenhuma ação que não seja produto 
de pensamento humano. 

O "SR. MODESTO DA SILVEIRA- A pergunta foi 
outra e eu reformulo. V. S• disse ele manifesta simpatia 

_por idéias esquerdistas, correto'l É isto que V. S• respon­
deu? Ele manifesta idéias simpáticas às idéias esquerdis­
tas? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANidS...:. En­
tendo. que V. Ex• me perguntasse sobre um fato, um pro­
nunciamento, eu não acomPanho os pronunciamentos 
do Deputado Airton Soares. Agora, por exemplo, acom­
panho a atuação dele, acompanhei uma época, no meio 
estudantil, por_exemplo, em que ele esteve presente a ma~ 

- nifestaÇões --estudantis, manifestando a solidariiidade 
como memblo do C9!1S~sso, porque ele era deputado 
naquela época. 

Eu entendo que ele tem o direito de fazer isto. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Ele tem o direi~ 
to de fazer isto. Logo, é uma mera apreciação sem qual~ 
quer acusação a ele, correto? Interpreta assim? 

Pois bem, nenhuma acusação ao Deputado Airton 
Soares que tem o direito, e citou até o pensamento de até 

-o-dever de defender as idéias, porque v. s~ tem razão. 
Todas as leis garantem isso ao cidadão, não só no Brasil, 
mas em país medianamente civilizado é assim. Muito 
bem, ótima resposta. 

V. S• afirmQu que alguns parlamentares manifesta,m, 
ou m~lhor, estiveram presentes à reuaiões em que esta­
vam ex~presos políticos ou ex-terroristas, o que valeria 
dizer que a sua presença naquela festa do Deputado Air­
ton Soares poderia colocá-lo nessa dúvida. 

Então permanece a questão, isto é, V. S• informando 
que esta presença de pessoas de esquerda, ex-terroristas, 
em ·uma reunião, um comício onde houvesse um determi­
nado parlamentar, o parlamentar ipso facto, seria defenK 
sor da idéia terroris-ta? 

Porque é preciso discriminar isso, porque pela sua 
afirmação, a gente vai. deduzir, pelo fato de uma reunião 
Política, vamos supor que amanhã o nobre Deputado 
Erasmo Dias tenha enl uma reunião parlamentar ou 
comício a presença de alguns ex-terroristas1 por exem-
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pio, ou outras. lapso facto, vamos analisar ou concluir 
que o nobre Deputado Erasmo Dias é terrorista? Se não 
é, vamos esclarecer. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS - O 
que o nobre Deputado acha necessârio esclarecer? 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Veja bem, V.S• 
afirmou que hâ parlamentares- para tirar aquela dúvi­
da de início que manifestam idéias, simpatias por idéias 
terroristas ... 

O SR. MARCOS VINICIOS DOS SANTOS - Es­
querdistas, eu disse. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Esquerdistas e 
não terroristas? Se_ é esta a expressão, então estâ explica­
do, estou satisfeito e passo para a fiente. 

Se, realmente, V. S• quis dizer isto, que alguns parla­
mentares podem manifestar ou jâ manifestaram idéias 
simpáticas à esquerda, se esta a explicação, posso passar 
para a frente. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Elon­
do ~completando - que a esquerda provoca terroris­
mo, como a direita. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Muito bem. 
Então, passando para esta pergunta, vamos esclarecê­

la melhor. Só a esquerda é capaz de gerar terrorismo ou 
existem algumas outras filosofias no mundo entre as ide­
ias que sejam capazes-de gerar o terror. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Eu 
acho que até a filosofia é capaz de gerar o terror. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Qualquer filo­
sofia ê capaz de gerar o terrOr'? 

O SR. MARCOS VINiCIUS DOS SANTOS- Qual­
quer uma, talvez uma filosofia cristã não, mas em termos 
de filosofia política, o liberalismo produziu o que? Um 
termidor, por exemplo. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- E o terrorismo 
do passado, histórico, que não estamos nem pesquísando 
aqui. Realmente, o que está nos preocupando é a institu­
cionalizaçào do terror atual, e o terror do passado, do 
qual V. S' participou e o outro depoente participou e 
tantas outras pessoas deste País paifiCipararri~--e nós to­
dos repelimos o terror de onde quer que ele venha, daí a 
nossa preocupação de saber o que está acontecendo, de 
que maneira poderemos contribuir para minimizá-lo. 
Este terror histórico do qual V. S• participou não está in­
teressando muito. Interessa, sim, como parte histórica e 
como fundamentação para entender o de hoje talvez. 
Agora, o terror que hoje se institucionaliza, nós já levan­
tamos aqui nesta CPI mais de 100 casos de terror e todos 
eles impunes. E aí identificamos aqui, o nobre colega Eu­
clides Scalco chegou enumerar alguns destaques, por 
exemplo, o seqüestro e espancamento de Dom Hipólito, 
o Riocentro, a OAB, a Câmara dos Vereadores, a SU­
NAB, o seqUestro de inúmeras pessoas como Dalmo 
Dallari, etc, explosão de bancas de jornais, aqui no Con­
gresso Nacional --_o Congresso já tem sido vítima tam­
bém de atos terroristas, com tentativaS de assassinatos, 
tiros, dados nos carros e nas pessoas, do Deputado Gen1-
val Taurino e do DePutado Otacílio de Queiroz, jornalis­
tas aqui têm sido vítimas de outra forma de terrorismo, 
que é o terrorismo psicológico, mas tem sido parlamen­
tares também, bombas e cartas. Saturnino Biaga, candi­
dato a Governador no Rio de Janeiro, pela PMDB, está 
sendo indiretamente vítima de t_errorismo, na medida em 
que a esposa do seu coordenador foi seqUestrada e, aliás, 
S. Ex• já fez várias denúndas no Congresso. 

Quanto ao terrorismo atual que está institucionaliza­
do no País, é este que nós queremos·a melhor fórmula-de 
superá-lo, jã que todos somos contra o terror. Este..Y. S• 
tem idéia de que origem? Se esquerda .. 
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O SR. MARCOS VINiCIUS DOS SANTOS -Se o 
Deputado diz que o terrorismo está instituciór.alizado, 
eu não entendo o que seria um terrorismo Institucionali­
zado. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Então eu refor­
mu\o a pergunta e até respeito a sua não compreensão do 
tema, isto é, estes mais de cem casos de terror ocorridos 
só recentemente, desde que o Presidente da República 
começou a falar em aóertUra política etc, começou a ha­
ver isso, mais ou menos de dois a três anos para cá. Esse 
terror recente, atual, repetido, por isso, pela repetição, 
PeJa' sistefnática que eu apelidei de institudón-ãlizado, es­
tes cas-os de terror; dos quais nós não sabemos muito, 
porque não foram descobertos, não estãO sequer proces­
sados os acusados ou suspeitos, estes aliás a gente tem 
um mínimo ~e informação, viriam de rude, na sua opi­
nião? Se tiver dados, pode dar dados. 

O SR. MARCOS VINICIUS. DOS SANTOS.-.Não 
posso dar fatos, não é? 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Mas pode opi­
nar. 

6 SR. MARCOS VINICIUS DOS.SANTOS -Na 
minha opinião, eu diria, por ilação, que os setores que 
não se conformam com o processo de abertura política, 
ou seja, de liberalização política. Agora, quem são ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Seria esquerda 
ou não esquerda? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS ~ Es­
querda e direita, tanto um quanto o outro. 

O SR. MODESTO OA SI I,. V EIRA -Quer dizer, os 
dois não querem abertura democrática 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Ne­
nhum dos dois. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Nenhum dos 
dois querem a abertura democrática? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Eu 
entendo que não. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA-_ Ma_s ~gente vê 
essas esquerdas todas e a gente percebe que as esquerdas, 
ou aqueles que têm simpatias por estas idéias, geralmen­
te pregam a abertura .democrática. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- A es­
querda? 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -!\,têm pregado 
a abertura democrática. Nós temos vfs~o aí, alguns docu­
me-ntos até exibidos e juntado na CPI. 

O SR. MARCOS YlNICJ.US DOS SANTOS - Eu 
me permito um raciocínio. A esquerda sempre, pelo me­
nos na fase de in-Surreição- ela sempre sustenta a necessi­
dade da luta democrática, do próprio partido comunista, 
fala em liberdade democrática etc. 

Não vejo em que a esquerda possa sustentar uma re­
tórica liberal e ~o meSIJ!O tempo possa atuar n~ sentido 
de que ela não se realize, seja democrática ou liberal. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - E meramente 
opinativo, respeito V. S• e não vou à frente da opinião. 
Mas V. S• chegou a dizer que há parlamentares- aliás 
-não foi V. S• quem afirmou não. Não foi, fiz uma ano­
tação aqui fora da ordem e ~u gost~r~a de saber se real­
mente existe aqui alguma cantilena marxista camuflada 
em qualquer coisa, porque se vincula à sua afirmação 
atual, e aí vem até D. Paulo que cheira a marxismo a sua 
posição. V. S• entende também que na cátedra e na Igre-
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ja já eX:islem mãrxistas ou terroristas camuflados ou, 
pelo menos, simP-atizantes do terrorismo? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Bom, 
na- Igreja entendo que existem marxistas, haja vista a 
publicação de uma Cartilha marxista, -hâ poUco tempo, e 
que foi amplamente noticiada na Imprensa, 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Qual foi a car­
tilhª? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Eu 
me ~urpreendo que o nobre Deputado não se lembre de 
uma cartilha. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - O fato ó que 
aqui foram exibidas várias cartilhas e quero ver qual de­
las V. S• ii'lterpretou como sendo marxista. 

O SR. MARCOS VINICIUS POS SANTOS- Uma 
que foi amplamente divulgada pelo Jomal da Tarde, de 
São -Paúlo. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Se V. S• pudes­
se dar uma referência qualquer para que pudéssemos 
identificar. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS - O 
Jornal da Tarde publicou amplamente uma cartilha em 
que se defende a tese da mais valia, que é uma marxista, 
sobre uma tese nuclear em torno do marxismo e essa car­
tilha foi divulgada pela Igreja, não sei aonde, agora. 

Na cátedra creio que ... 
O SR. MODESTO DA SILVEIRA- E na Igreja 

existiria alguém que seja participante, militante, partici­
pante da escalada do terror ou, pelo menos, simpatizante 
do terror? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Exi&­
tiam Pl!-dres terroristas que participavam do terrorismo 
de esquerda, como o Frei Beta. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -O Frei Belo 
participou de atos de terror? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Não, 
ek! particíj)ou de uma orgãnizaçao que, se não rile enga­
no, era u~a organização, do Marighella, ou seja, ele foi 
processado. Eu também não posso dizer abertamente, ou 
seja, factualmente, porque eu não militei junto com ele. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- V. S• não sabe 
dizer o fato, não é? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Por­
que o Frei Beto foi processado, eu não sei. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- A pergunta foi 
em termos atuais, já que esclareci que o que interessa ê: o 
momento atual. Existe alguém na Igreja, vinculado, de­
fendendo ou simpático ao terror? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS - Ao 
terrorismo, e_u desconheço. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- E na cãtedra, 
existe? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Ao 
terrorismo? Também desconheço. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Muito obriga­
do, Sr. Presidente. Estou satisfeito. 

0 SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Com a pa­
lavra o Sr. Deputado Raimundo Diniz. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ- Sr. Presidente, inicial­
mente, quero elogiar a maneira tão calma e precisa das 
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respostas do depoente e faço apenas uma indagação com 
uma conseqi!ência posterior. · , · 

O que levou o nobre depoentt: a ingressar na luta ar­
mada e no processo de guerrilha urbana. Qual o fato ou 
as razões que o levaram a entrar ativamente nessa parti­
cipação? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Na é­
poca, bem vou ter que fazer um esforÇo de memorização. 
Na época, eu liderava um grupo cte esquerda. 

O SR. RAIMUNDO DINii- Qual grupo? 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Era 
um grupo sem nome._ Eu participava da_ direção desse 
grupo, junta com mais sete companheiros, e na_qu~la é­
poca já achávamos que o terrOrismo de esquerda não 
conseguiria tomar o poder, ou seja, ele seria uma coisa 
passageira. Por uma série de estudos marxistas, acreditá­
vamos que_era impossível tomar o poder, eln termos de 
esquerda , através de um movimento terrorista, ou seja, 
ele deveria ser feito através_ de movimentos, de massa, de 
operários etc. Mas, como na época há via uma virUlência 
muito grande de teses guerrilheiras etc., nós_ acreditamos 
que poderíamos atuar rapidamente dentro do movimen­
to terrorista e sair para criar uma organização de massa. 
E era uma forma de entrismo, tecnicamente, dentr_~ do 
jargão esquedista, isso se chama_entrismo, eiltrar numa 
organização e depois sair. E tínhamos contato com o 
Marighella, com o grupo IPL, com todos os grupos de 
esquerda em geral, e nesse processo acabamos sendo pre­
sos. Participamos de uma oU duas ações e acabamos sen­
do presos, a liderança do grupo caiu e ó resto foi sendo 
absorvido, o pessoal de_base foi .sendo absorvido pelos 
outros grupos terroristas que estavam em ação. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ- Você resp-ondeu mui-­
to bem à minha pergunta, Estou satisfeito com a respos­
ta. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS- Mui· 
to obrigado. 

ü SR. RAIMUNDO DÍNIZ- PasSo f conclusão da 
pergunta seguinte. 

A reformulação doutrinária que se processou na cons­
ciência de v: S'- tevê poT~base o fato estritam-ente doutri­
nário, com o convencin1efúo do-caminho, digamos, erra­
do, talvez a palavra não seja esta, ou _o s9f9mento físico 
de V. S• teve importância nesta transfoi-maçào. 

O SR. MARCOS VINICIUS DOS SANTOS-__:Bom, 
até que ponto entraria, vamos fazer, a lógica, e atê iue 
ponto o sofrimento físíco;-at aChO-meio diffcil deter~i~ 
nar. Realmente, é difícil viver na prisão e _tudo o mais. 
Mas eu não acredito que ten"ha sido por sofrimento fisi~ 
co; fáí por CõnviCção e taffibém por oportunidade Políti­
ca. Nós achamos que a convicção não é um_a qll6stão 
íntima, pura e simpresmenté: b-sujCito pode se cõnvencer 
de uma coisa e acabou, fica para ele aquilo ali. Agora, 
achamos também que havia um imperativo de ordem 
moral que impunha uma ação política~ 

Por iss()é qUe Pã:rtimos para tentar publicar essa nossa 
posição. Procuramos a Imprensa e a Imprensa na êp_oca 
se acovardou, ou seja, teve medo, se não me engano, al­
guns politicos também foni.rn procura dÓs, não me recor­
do exatamente quem, agora, e só Pudemos realizar aqui­
lo através do Departamento de Ordem Política e Social 
de São Paulo, que foi quem teve a coragem, realmente, 
de assumir a iniciativa de divulgar- a nossa posição. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ- Estou satisfeito com a 
resposta de V. S• e me congratulo pela sinceridade e co­
ragem da colocação da mesma. Muito obrigado, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Can_ale) ---:: A Presi­
dência pergunta ao nobre Deputado Euclides Scalco: 
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que não estava aqui presente na hora, se tem alguma per­
gun-ta Ji formuiãr. 

O SR. EUCI.,IDES SCALCO- Não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Não ha­
vendo mais nenhum Parlamentar que queira inquirir o 
-depõente, a Presidência marca a próxima reunião da Co­
misSão para o dia 22, dianta da impossibilidade de esta­
rem presbntes à nossa reunião do dia 15, vârios dos Srs. 
Parlamentares. _ 

Agradecemos a presença do Depoente Marcos Viní­
ciu_s _Fernandes dos Santos e declaramos encerrados os 
nossos trabalhos. 

Ata da 18~ Reunião, realizada 
em 5 de novembro de 1981 

As dez horas e trinta minutos do dia cinco de no­
ve~bro ~e mil_novecentos o:; oitenta e um, na Sala da Co­
mi~são de Economia, Ala Senador Nilo Coelho, Anexo 
II do Senado Federal, reúne-se a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, criada pelo Requerimentç n<;> 78/80-
CN, destinada a examinar a escalada da açàÕ terrorista 
no País, çom a presença dos Senhores Senador Mendes 
_Canale (Presidente) e Deputados ftalo Conti (Relator), 
Erasmo Dias, Raimundo Diniz, Euclides Sqi[co, Pédclis 
GonçalVeS-, Ney Ferreira e Modesto da Silveira. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Aloysio Chaves, Murilo Badaró, Moa­
cyr Dalla, Franco Montara, Jutahy Magalhães, Jorge 
Kalume, Lázaro Barboza_ e Deputado Oswaldo Melo. 
~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, 

Jogo após, é dada como aprovad<l. 
Dando inicio aos trabalhOs, o Senhor Presidente acusa 

o rec.ebimento de Oficios dos Senhores Ministro da Jus­
tiça, Deputado Ibrahim Abi-Ackel, do Presidente do 
Tribunal de Justiça do Rio de Jafleiro, Desembargador 
Antonio Marins Peixoto, do Ministro da Agricultura, 
Dr. Arigelo Ama~ry Stábile e do Presidente do Superior 
Tribunal Militar, Ministro Fáber Cintra, todo~ em de­
c-orrenCTa de proposições feitas_ por membros da Comis­

-são, aprovadas em reunião anterior. 
A-Seguir, comunica o não comparecimento dO Senhor 

Adirson de Barros, depoente convocado para a presente 
sessão, passando-se, a seguir, a discussão dos Oficios re­
cebjdos, usando da palavra os Senhores Erasm9 Dias, 
Modesto d? Silveira, Italo Conti, Péricles Gonçalves, 
Raimundo Diniz, Ney Ferreira e Euclides Scalco._ 

Continuando, o Deputado Erasmo Dias <ipreSenta 
proposta com subsídios e sugestões sobre. uma nova polí­
tica de comba~e ao terrorismo, que o Senhor Presidente 

__ encaminha ao Senhor Relator para que se manifeste a 
respeito e a Comissão discuta oportunamente a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-sea reunião e, 
para Colisiar, eu, Elizabeth Gil Barbosa Vianna, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação, juntamente com o apanhamento taquigráficO da 
presente reuniãQ. 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE IN­
QUERITO 

ESCALADA DA AÇÃO TERRORISTA 
REUNIÀO REAUZADA EM 5-JJ-1981. Às 10 

HORAS E 30 MINUTOS. 

Integra do Apanhamento Taquigráfico 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Havendo 
número legal, declaro aberta a 18• Reunião da Comissão 
Mista Parlamelita_r de Inquérito, criada pelo requerimen­
tD n<;> 78/80, destinada a examinar a escalada da ação ter-
fõristã -no País, - -

Não se_encontrando presente o Relator desta Comis­
são, a Presidência designa o ilustr_e Deputado Erasmo 
Di"as para TUncionar como relator. 

A Presidência comunica à Comissão que recebeu o 
Oficio n9 0458 do Ministro Ibrahim Abi-Ackel, que pas­
so a ler: 

AV.GM(SA/0458 Em 19 de outubro de 1981 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Senador Mendes Canale 
Presidente da Comissão Parlamentar Mistã de Inquérito 

Senhor Senador: 
Pelo Of. n9 1_7/8)-CPMIAT, na qualidade de Presi­

-dente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 
criada pelo Requerimento n9 78/80-CN, para examinar a 
escalada da ação terrorista no País, Vossa Excelência, 
tendo em vista proposições aprovadas pela Comissão, 
solicitou-me e sugeriu-me as seguintes informações e 
providências; 

1- "Nos termos propostos e de acordo com as 
notas taquigráficas que, na forma requerida por 
aquele Senador, fossem encaminhadas a Vossa Ex­
celência-, considerando que, pelo Roteiro aprova­
do, somente no mês de agosto teremos a presença 
honrosa do Ilustre Ministro nesta CPI, cujo decurso 
de tempo implicaria na perda de oportunidade de 
determinadas indagações que se tornam necessárias 
ao desenvolvimento dos trabalhos desta Comissão 
-.gosta riamos de receber informes no tocante as co­
locações feitas- pelo Dr. Eduardo Seabra Fagundes, 
em Seu depoimento a esta Comissão e Constantes das 
notas raquigrâficas anexas, que constituem objeto 
das ind:lgações formuladas pelo membro desta CPI 
Senador Franco Montoro, as quais se encontram in­
seridas nas mencionadas notas; 

2- Quais as razões que levaram o inquéfito Que 
se desenvolvia através da Secretaria de Segurança 
do Rio de Janeiro, para apurar o atentado ao jornal 
"Tribuna da Imprensa", ser· avocado por esse Mi­
n-istério da Justiça, a ftm de que tivesse o seu prosse~ 
guimento pela Polícia Federal; 

3~- A exemplo do que ocorrera no início do in-
- quérito, citado no item 2, em, que o Governo do Es­

tado do Rio de Janeiro, colocara para acompanhar 
a sua execução um representante do Ministério 
Público Federal; -frente à determinação constante 
do item anterior, -esta CPI aprovou a proposição 
do Deputado Federal ao início mencionado, no sen­
tido de sugerir a Vossa Excelência medida idêntida, 
no tocante à designação de um representante da 
-área federal com igual objetivo," 

E~~min_arei,_ separadamente, _cada item. 

O Depoimento do Doutor 
Eduardo Seabra Fagundes 

Respondenc!o _à indagação do ilustre Senador Franco 
Montara, relativa à- piisãO ou detenção dos Professores 
Dalmo DaJiari e José Carlos Días, o Doutor Edu~rdo 
Seabra Fagundes afirmou: 

"Nobre Senador, na ocasião fui informado, no 
Rio de Janeiro, que a detenção se dera nessas cir­
cunstâncias _e como eram dois advogados eminentes, 
eu imediatamente_me preparei para partir para São 
Paulo. Ainda no aeroporto tive opotunidade de fa­
lar com o Presidente da Ordem dos Advogados de 
São Paulo, na época Dr. Mário Duarte Garcia, que 
s_e_ encontrava no DOPS, tratando do assunto. Ele 
me cofiimou que a detenção ocorrera nessas cir­
cunstâncias que V. Ex' acaba de relatar e que o 
DEOPS não sabia sequer porque havia recebido 
aqueles dois advogados presos e porque deveria 
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mantê-los presos. O principal trabalho das autori­
dades do DEOPS naquela ocasião era-identificar o 
responsãvel pelas prisões para perguntar-lhes se jã 
poderiam soltar os dois advogados. Afinal, depois 
de alguma verificação, foram finalmente liberados, 
sem que jamais se soubesse ao certo de onde tinha 
partido a ordem, de onde tinha partido a ação. Foi 
exatamente, esse mistério, esse fato um pouco inex­
plicável ocorrido dias antes da agressão ao Prof. 
Dallari, que induziu um progresso das investigações 
nessa área, ou seja: quem feZa prisão? Por que fez? 
Que motivos tinha contra uma das vítimas desse ato 
arbitrário, que logo a seguir foi vítirii.a de outro atO -
ainda mais violento_? Aí, foi díto: Não se pOde inveS­
tigar isso, porque a ordem -da prisão partiu de uma 
dessas áreas cinzentas que não podem ser investiga­
das." 

Como se pode ver da transcrição, o assunto, pelas cir­
cunstâncias referidas no próprio depoimento, está afeto 
à área de competência estadual. Não há, na verdade, 
qualquer imputação a órgão deste Ministério. Nenhuma 
ordem de prisão ou detenção partiu desta Ses:retaria de 
Estado. 

O Inquérito sobre o atentado 
ao jornal "Tribuna da Imprensa" 

A Comissão deseja saber "quais as razões que levaram 
o inquérito que se desenvolvia através da Secretaria de 
Segurança do Rio de Janeiro, para apurar o atentado ao 
jornal "Tribunal da Imprensa", ser avocado pelo Minis­
tério da Justiça "a fim de que tivesse o seJJ prosseguimen­
to pela PoHcia Federal". 

As razões que determinaram o prosseguimento do In­
quérito Policial n"' 8/81, no Departamento de Polícia Fe­
deral e não na Polícia do Estado do Rio de Janeiro_, estão 
consignadas às fls. 118 e 119 daquele procedimento crt- · 
minai e para conhecimento dos Uustres membros da Co­
missão Parlamentar de Inquérito, encaminho a V. Ex• 
xerocópias das referídas, peças. 

''Designação de Procurador da Repú­
blica para acompanhar o Inquérito" 

Quanto à sugestão de que seja indicado um represen­
tante do Ministério Público Federal, para acompanhar o 
inquérito relativo ao atentado ao jornai'"'Tribuna da 1m­
prensa", cumpre-me informar a V. Ex• que o procedi­
mento critriínid, na esfera da Polícia Federal, foi concluí­
do com o relatório datado de 11 de junho. Remetidos ao 
autos ao MM. Juiz Auditor, S. Ex•, por despacho de ll 
de julho seguinte, determinou o arquivamento do in­
quérito poliCial. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' pro­
testos de alta estima e consideração, - Ibrahlm Abi­
Ackel, Ministro da Justiça. 

SECRETARIA DE ESTADO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA 

Memorando n<? 207/200-81 Em 6 de abril de 1981 
Do. Secretário de Estado de Segurança Pública 
Ao: Diretor do Departamento de Polícia Política e So­
cial 

Ass: Remessa de Inquérito Policial à DPF (Determi­
na). 

Senhor Diretor, 

S. Ex' o Sr. Governador do Estado, após entendimen­
to com o Exm<.> Sr. Ministro da Justiça e, considerando: 

-a natureza dos fatos que deram origem ao In­
quérito Policial .n"' 8/81 instaurado na. Dçlegacia 
dessa Divisão; 

-os excessivos encargos policiais ultimamente 
acometidos e esta Secretaria de Estado; 

manifestou-se pela conveniência de que o Inquérito poli­
cial acima referido tenha o seu prosseguimento na Supe­
rintendência Regional de Polícia Federal neste Estado, 
nos termos da Cláusula Quinta do Convênio firmado en~ 
tre o Ministéi-10-da Justiça e o Governo do Estado, em l-
12-75, ratificado em 28-12-79. 

Determino a V. S• que faça a remessa do mencionado 
Inquérito àquela Superintendência e prossiga dando-lhe 
toda cooperação e apoio necessários à apuração da ver­
dade. 

Atenciosamente.- Waldyr Alves Costa Muniz, Secre­
tário de Estado 

SERVIÇO PUBLICO ESTADUAL 

Conclusão 

Aos 6 dias do mês de abril de mil novencentos e oiten­
ta e um, faço ~tes autos conclusos ao doutor Delegado, 
do que lavro este termo. 
Eu, 111111. escrivão o escrevi. 

-Face os termos do Memorando n"' 00207/200/81, 
de hoje datado e expedido por S. Ex•, Sr. Secretário de 
Estado de Segurança Pública, remetam-se estes autos ao 
Sr. Superintendente Regional de Polícia Federal/Rio de 
Janeiro. 

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1981.- Antonio Carlos 
Fonseca Calazans, Delegado Titular de Delegacia de 

Polícia Polítíca e Social - Mat. 1.152.283-6 -
DPS/DPPS/DGIEjSSP. 

Data e Remessa 

Nesta data, recebendo os presentes autos do Dr. Dele­
SãdO, remeto-os ao Sr. Superintendente Regionãl da 
Polícia Federz.ljRio de Janeiro .. 

Em 6 de abril de 1981. -111111. Escrivão-Chefe. 

Rcb. nesta data, _às 12:02 h. Expeça-se Portaria, nafor~ 
ma da minuta. -7-4-81- Bel. Roberto Felipe de Araújo 
Porto, Superintendente Regional- DPF/RJ. 

O dficio que acaba de ser lido_ foi em decorrência de 
um requerimento, aprovado, do Senador Franco Mon­
toro. 

Da mesma forma, recebemos ofício do Desembarga­
dor Presidente do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, 
Antônio Marins Peixoto, vazado nos seguintes termos.: 

GP/525- Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1981. 
Prot. 2.204/81 

Ao Excelen.tiss.imo Senhor 
Senador Mendes Canale 
Senado Federal 

Senhor Senador: 

Em atenção ao ofício n<.>073I/81- CPMIAT, de 19 de 
outub"rO.d.e 1981, tenho a honra de encaminhar a Vossa 
Excelência cópia autenticada dos autos do Processo 
oriundo da 8• Vara Criminal da Comarca da Capital, em 
que figuram conio acusados Ronald James Watters e ou­
tros. 

Na oportunidade, apresento meus protestos de eleva­
da estima e distinta consideração.- Des. AntOnio Ma­
rins Peixoto, Presidente. 

O pedido é oríg'inário de um requerimento do ilustre 
Deputado ~_S)desto da Silveira e essas cópia~, Volumo­
sas, se encontra à dispoSição do Sr. Deputado. 

Da mesma forma recebemos oficio do ilustre Ministro 
da Agricultura, Sr. Ângelo Aumaury Stabile, em que S. 
Ex• encaminha os processos referentes ao 'ex-funciOnário 
deste Ministério, Sr. Ronald James Watters, conforme 
solicitado no ofício n"' 74 desta CPI e também solicitado 
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pelo ilustre Deputado Modesto da Silveira, cujas cópias 
dos autos se encontram também na Secretaria da Comis­
são à disposição de S. Ex•. 

É o seguinte o ofício do Sr. Ministro da Agricultura: 

GM. nQ 678 - 30 de outubro de 1981 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Mendes Canale 
D-D. Presidente da Comissão Parlamentar Mista de In­
quérito 
Senado Federal 

Senhor Senªdor, 

Tenho a honra de cumprimentar Vossa Excelência e 
de encamTrihar fotocópias dos Processos MA-21/134 e 
207/75, 981, 3.960~ 5.155 e 5.748(77, referentes ao ex­
funcionário deste Ministério, Sr. Ronald James Watters, 
conforrrie solicitação contida no ofício n<? 74/81-
CPMIAT, de i"' de .outubro de 19.81, dessa Comissão. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência a 
expressão do meu apreço maior.- Angelo Amaury Sta­
bi/e, l\1inistro da Agricultura. 

Já de há muito, demos conhecimento à Comissão do 
ofício do Sr. Presidente do Superior Tribunal Militar, 
mas que passo a ler para melhor lembrança dos Srs. 
membros da Comissão. 

É o seguinte o oficio: 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

Of. n<.> 212/Pres. - Brasília-DF., 8 de setembro de 1981 

Exmo Sr. 
Senador Antonio Mendes Canale 
Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
Senado Federal 
Praça dos Três Poderes 
Nesta 

Senhor Senador 

Com referência ao Ofício n<? 055/81- CPMIAT, de 
26 de agosto próximo passado, tenho, em resposta, a 
honra de informar a V. Ex•, o que se segue: 
· Como .ê.dO preno conhecimento de v. Ex•, 
1-O Inquérito PoHcial Militar, verSando sobre os 

fatos ocorridos no Riocentro, encontra-se, ainda, em trJ.­
mite, nesta Justiçã, de vez que oferecida representação, 
pelo Exm"' Sr. Dr. Juiz Corregedor, contra despacho de 
ã.tquivamento exarado na mencionada peça de procedi­
mento provisional. 
2- Sem prejuízo do exposto e, por força de dispositi~ 

vo..legal, esclareço a V. Ex.', da intransponível impossibi­
lidade.de.$Q.a conseqiiente r:emessa, a essa CPI, nada obs­
tando, outrossim, que os senhores congressistas dele te­
nham vista, nesta Corte, podendo, inclusive, providen­
-ciar a indicação dt'. representante, devidamente creden­
ciado, com vistas à possível extração de cópías das peças 
de maior interesse, para os trabalhos levados a efeito, 
por essa Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, res­
peitadas, naturalmente, as prescrições legais aplicáveis à 
espécie. 

Ao ensejo, renovo a V. Ex•, protestos de distinta con­
si·defação. - Ministro Faber Çintra, Presidente. 

_ O oficio que acaba de sdlido é também fruto de uma 
solicitação feita pelos ilustre membros desta Comissão, 
Senador Franco Montara, Deputado Euclides Scalco, 
Deputados Péricles Gonçalves e Modesto da Silveira, em 
que solicitavam cópia dos autos do IPM versando sobre 
os fatos--ocorridos no RIOCENTRO. . 

Diante da resposta recebida, aguardávamos uma 
oportunidade para que pudéssemos apreciar a matéria. 
Acredito que não podemos esperar mais, já que estamos 
chegando ao final do prazo desta Comissão, que poderã 
ser prorrogado, se necessário. Creio que deveremos deci-
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dir se a Comissão deseja designar um representante ou 
uma subcomissão que possa inteirar-se do que consta 
dos autos do IPM que se encontra arquivado e que o 
ilustre Presidente do Superior Tribunal Militar coloca à 
disposição da nossa CPI. 

Estas as matérias do nosso expediente. A que acho de 
maior importância, que deveremos hoje decidir, é o não 
comparecimento ã nossa Comissão do Hustre jornalista 
Adilson de Barros, que comunicOu à nOS-sa -SeCfetaria 
que não poderia comparecer hoje, solicitando que trans­
feríssemos o depoimento para uma nova data, porque ele 
estava coletando dados para que pudesse, assim, enfocar 
melh<lr o problema da terrorismo no País. 

Assim, a Presidência coloca em discussão a parte rela­
cionada. ao ofício do Presidente do Tribunal Superior 
Militar, passando, inicialmente, a palavra ao ilustre Re­
lator, Deputado Erasmo Dias. 

O SR. RELATOR (Erasmo Dias)- Na qualidade de 
Relator eventual, emitiremos o nosso ponto de vista pes­
soal, em que pese nossa posição de Relator. 

Entendemos que este episódio do RIOCENTRO já es­
tá devidamente apreciado pela Justiça competente em to­
dos os seus níveis. De modo que nóS - em princípio ~ 
somos. contra à constituição de uma subcomissão, por­
que entendemos que o assunto já está encerrado no âm­
bito do Judiciário. Esta a nossa opinião. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Continua 
em discussão. 

Com a pa"!avra o nobre Deputado Modesto d<:- Silvei­
co. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Sr. Presidente, 
em que pese a opinião pessoal do ilustre Deputado Eras­
mo Dias, nós somos de oPiiliã.o contrária, uma vez que 
esta Comissão está, na verdade, apreciando a institucio­
nalização de um processo terrorista no Pais, seja ele apu­
rado ou não. Até porque um processo criminal pode, 
eventualmente, ser aberto a quaJ_quer tempo. Não faz 
coisa julgada o arquivamento de um inquérito ou proces~ 
so. E, portanto, ele pode ser reaberto a qualquer tempo; 
s_em sentença transitada em julgado, pode ser reaberto a 
qualquer tempo, porque o mérito não foi apreciado. Em 
qualquer fase de nossa vida, desde que não prescrito o 
fato, encontradas novas. provas quatquer inquérito ou 
processo pode ser reaberto, a não ser - como disse -
que hajõ:l uma sentença transltada em julgado. 

Por outro lado,_ esta mesma CPI está buscando fatos 
que possam compor um quadro da institucionatização 
do terrorismo no Brasil, sem nenhuma consideração se 
.está em inquêrito, se está e.m processo ou, até, se não está 
em inquérito nenhum ou se se trata de coisa julgada ou 
não. Porque o_nosso objetivo é político, é o de estabele­
cer uma forma de política legislativa ou polítiCa cri.m~nal 
em relação ao terrorismo no País. Portanto, nos interes­
sam os fatos e os dados, onde quer que eles se encon­
trem. 

Por isto, sugiro a V. EX'- que nomeie ou delegue à Co­
missão nomear - quem sabe - um membro de cada 
partido, para ir até o Superior Tribunal Militar, confor­
me o próprio Presidente do STM sugeriu, para lá, então, 
ainda que num exame superficial, possamos tirar_ as çó­
pias que possam ser úteis ao ilustre Deputado Relator, 
para fazer o seu relatório final. Esta a minha opinião. 

O SR. ERASMO DIAS- Peta ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalef- Tem a pa­
lavra, pela ordem, o nobre Deputado Erasmo Dias. 

O SR. ERASMO DIAS - Nós estamos, eventual­
mente, na condição de Relator. Inclusive pedimos venía 
para emitir a nossa opiniãO- pessoal. Gostaria de sugerir 
a V. Ex' que_estando presente o Relator titular. reinicias­
se as trabalhos, prosseguindo o relatório por quem de di­
reito, em que pese que o meu voto já está dado. 
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Gostaria de contra-argumentar o ilustr_e Deputado 
Modesto da Silveira, dizendo que, pelo que me consta, 
nós nà_o estamos dirigindo um Inquérito Policial. Nem 
dele participando. E que, ante um fato novo o inquérito, 
poderá ser reaberto. Não estamos aqui investidos de 
uma posição investigatória ou djUgencial precessualista. 
EÍltenderri~S ~iue isso é afeto à Justiça e continuamos na 
nossa posição. Já que a Justiça já opinOu, o assunto para 
nós está ence:ITado. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Consulto 
ao Hustre Rel<~.tor se ele gostaria de falar imediatamente 
OQ depois de ouvir os debates, para se pronunciar a res~ 
peito. 

O SR. RELATOR (ltalo Conti)- Sr. Presidente, Srs. 
membros da Çomissã.o, peço que desculpem o meu atra­
so. O motivo foi imponderáve!, exigiram a minha pre­
sençn. no Plenário, por isto solicito escusas_ da parte de V. 
Ex's _______ _ 

De certa forma, já percebi, pelo teor dos pronuncia­
mentos, que se trata de um ,ofício do Presidente do Su­

-p-;:-~_m~ irib_una_T f\1ilitar corri_unicando que o inquéríto es-
-tá aberto e tOdos nós sabemos que ele foi arquivado. De 
modo qi.ie, de ceáã forma, vou fazer mínhas as pafavras 
d-o Ilustre oeputõ:ldO JÚasmÕ Dias, por julgar que não faz 
sentido nomear~se uma comissão para verificar um ín­
cjUêrilo q'Ue -está arqUivado e q~:~e não ofeiece neÕhum 
sUOS"íd[o para nossa Comissão. 

0 SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)~ Concedo a 
palavra o nobre Deputado Perícles Gonçalves. 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES - Sr- Presidente, 
- Sr-s. Membros da Comissà~, a _minha opinião pessoal, ló­

gicit, e a d-e que o episódio do RIOCENTRO constitui-se 
no episódio da_ contradição, considero cS'isa morta. Mas, 
existe em nós Um desejo latente de visitar, de ver esse 
proCe_;!_sO, assim como vamQ_s ao cemitério visitar_ sepul­
turas. Acho que nada imp6de que esta Comissão ~-e TaÇa 
pr~sente_ao funeral desse inquérito, que assista, que veja. 
Não há mal nenhum nisto, inclusive poderemos_ até_sa­
ciar certas curiosidades, porque, a meu ver, há determi~ 
nadas detalhes dentro do inquérito que não chegaram ao 
conheciomento público. E se chegou vieram deturpados. 
Tenho conhecimento pessoal de determinadas facetas 
que me animam, q~e Íncentivam a minha curiosidade 
para ir ao Supremo visitar o cadáver desse episódio nlar­
cado por contradições. De forma que, como fluminense, 
como deleg_<>dq_ de po\íci_a, ~amo parlamentar, acho que 
o Presidente_ desta Comissão deveria indicar pelo menos 
quem quisesse ir. Eu pelo menos, neste instante, declaro 
que gostaria de conhecer o cadáver desse inquérito que, 
p~na mim, foi o epísódio da contradição. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- concedo a 
palavra ao nobre Deputado Raymundo Diníz. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ -Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, sobre este problema o meu enfoque é outro. 
Data venja vou me permitir divergir da opinião dos meus 
colegas de Partido, o ilustre Relator e Q combativo De­
putado Erasmo Dias, por uma razão muito simples: se 
pedimos subsídios e 'peças e recebemos um oficio 
-convidando~ nos a comparecer ao Supremo, acho que até 
seria uma discortesia, uma desconsideração não compa­
recermos. Perguntariam: esses homens do Congresso o 

-que estão querendo? O convidamos para que venham 
aqui examinar aquilo qJ.le julgarem necessário - acho 
que não ficaria bem para a Comissão não atender um 
convite que inclusive. atende a um pedido feito por nós 
desta Comissão. 

Por esta razão o meu voto é para que V. Ex•, na auto­
ridade de Presidente, componha uma delegação interpar­
.tidáifa. E acho qut. a indicação natural de nosso Partido, 
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por todas as razões, deverã ser a do nobre Relator, De­
putado ltalo Conti. 

Este o meu pensamento sobre o cas_o. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Ney Ferreira. 

O SR. NEY fERREIRA- Sr. Presidente, concordo 
com o deputado Erasmo Dias e com o Relator, quando 
eles concluem que o episódio do Riocentro está rigorosa­
mente superado em termos de apuração, enfim é um as­
sunto que não vale à pena ser resolvido, porque não vejo 
que possamos trazer alguma coisa válida, neste jnstante 
em qufc temos problem.as tão sérios no País. EntretU:iito, 
concordo lambt:m c_om o Deputado Raymundo Dinis 
quando S. ExJ .acha que não bá nenhum impedimento 
para esta Comissão, desde que ela tenha solicítado, por­
que o trabalho da Comis.Sào, att!' onde entendo, é perqui­
rir, é verificar_ o que se pQde tirar de benéfico no combate 
ao terrorismo. Não temos uma função maior contra o 
terrorismo, mas podemqs dar subsídios ao Governo no 
sentido de encontrar fórmulas para o combate ao terro­
Eisrn~: lncl~:i_síve temos até_ trazido terroristas, ou melhor 

ex-terroristas para deporem. 

De sorte, Sr. Presidente, qu_e acho não haverá nenhum 
Prejuízo para esta Comissão se um grupo de Parlamenta­
_res - e nesle ponto também concor.do com o Deputado 
Raymundo Diniz, quando díz que o melhor representan­
te de nosso Partido seria o nosso Relator- for até o Su-

. ·- _prç:nw. até por deferência àquele _Tribunal, para coligir 
- -peças dadOs, Para efeito de estudos, para que possamos 

chegar a uma conclusão. Esse inquêrito foi muito contra­
ditó_rio, _mu_ito questionado, haja vista que eminentes mi­
nistros daquela colenda Corte manifestaram-se de ma­
neirã até po-lên1ica. pe_ for_ma que rneu voto é no sentido 
de uma comissão formada pelos membros desta Comis­
são pode-rá ir até o SuPeriOr Tribunal Militar e tomar co­
nhecimento do que se fez, para uma melhor orientação 
desta CPI. Esta a minha posição, este o meu voto. 

-ú SR. P-RESIDENTE (Mendes Canale) -Continua 
em discussão. 

O SR. RELATOR (halo Conti)- Peço~ palavra, Sr. 
Presidente. 

O "S-R~ PRESIDENTE (Mendes Canale)- Com a pal­
vra o nobre Relator. 

O SR. RELATOR (ltato Contí)- Sr. Presidente, de­
sejava esclarecer aos nobres colegas que o meu voto con­
trário à_ presença de uma comissão no S.T.M, não quer, 
absolutamente, dizer o desconhecimento do fato, porque 
o voto do P~qmotor Lobiia. o voto do Ministro Bierren# 
bach e o parecer do Procurador constituem peças funda# 
mentais e de muita profundidade. E subsídios muito 
maiores eles nos fornecem do que se formos manusear 
toda aquela documentação. De qualquer maneira, só 
queria dizer que temos toda essa documentação e que o 
profluncíamento' desses homens servem de subsídios 
para nós. Sãó-_quatro pareceres·ã. respeito do problema, 
dissecados, revolvidos, analisados, comparados, com 
tudo o que se passou dentro daquele inquérito. 

Por isto, o meu voto contrário à ida dessa Comissão 
·por julgar- desnecessária. Mas, de qualquer maneira, 

-curvo-me à von-tade do Sr. Presiderite e dos Srs. Deputa­
dos, acompanharei com a máxima satisfação, darei a 
maior atençã() ao que nos for oferecído ver. Assim, se a 
maioria deseja, estaremos com toda a boa vontade e a 
máxima liberdade para cumprimos o que for determina­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Euclides Scalco. 

O SR. EUCLIDES SCALCO -Sr. Presidente, embo­
ra chegando com um pequeno atraso, posiciono-me fa-
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vorávet à opinião dos Srs. Parlamentares que se coloci­
ram a favor de uma comissãõ ir ao STM Cxaffiin-ãr os au­
tos do processo. 

Parece-me que aquilo que conhecemos, através da im­
prensa, desse episódio do RioCenti'o, principalmente as 
solicitações feitas pelo ilustre Auditor Célio Lobão e 
pelo Ministro Bierrenbach, entendo ser de importância 
que esta Comissão torile conhecimento dos autos do pro­
cesso, a fim de analisârmos aquilo a que nos propuzemos 
quando foi convocada esta Comissão, que foi analisar a 
escala do terror. Desta forma, sou favorável a que uma 
comissão desta CPI vá ao STM analisar os autos do pro­
cesso do Riocentro. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Pela or­
dem, concedo a palavra ao nobre Deputado Modesto 
Silveira. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Na verdade, 
parece que está tranqílilo, na Comissão, que V. Ex• deva 
constituir uma ComissãO de representantes de cada Par~ 
tido.- O ilustre Relator chamou a atenção para um fato 
muito importante. Pretendia até, se não passasse esta 
proposta de uma subcomissão, para ajudar melhor ao 
Relator e à Comissão que, afinai, precisam de dados 
para examinar cada fato, pretendia pedir transcrição nos 
Anais da COriiiSSão, não só da decisão do ilustre Juiz Au~ 
ditar - Corregedor Cé1io Lobão, como também o voto 
em separado, proferido pelo ilustre Ministro Júlio de Sâ 
Bierrenbach, porque eles seriam altamente orientadores 
para a Comissão. Tendo em vista que a maioria--dos 
companheiros da Comtss_ã_o opina pela formaÇão dessa 
subcomissão evídentemente esses documentos, que fa­
zem parte do processo, virão para instruir e para Consti­
tuir parte dos Anais desta Comissão. Por isto, deixo de 
formular o s_egundo pedido e peço a V. Ex• que designe a 
ComisSão sugerida por mim. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Diante das 
manifestações dos Srs. Membros desta CPI, está expres­
so o desejo da maioria e, com asse_nto no art. 1_7~,- t3:o Re­
gimento, sendo da competência do Presidente da Comis­
são da CPI, por deliberação desta, incumbir membros da 
Comissão para procederem sindicânciaS, diligências ne­
cessárias aos SeUs -ü·-a5a11foS, ã Presidê-ncia designa uma 
comissão composta pelo ilustre Relator, Deputado halo 
Conti, pelos Deputados Euclides Scalco e Péricles 
Gonçalves. 

Desta forma, vamos ao encontro da manifestação do 
ilustre Deputado Raimundo Diiüz, de que deveríamos 
compor uma comissãO com a -representação de todos os 
partidos que participam desta CPI. 

O SR. EUCLIDES S_CALCO- Sr. Presídente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Deputado Euclides Scal­
co. 

O SR. EUCLIDES SCALCO -..... :solicitaria a V. Ex• 
que designasse, em nome do PMDB, o Deputado Mo­
desto da_Silveira, já que eu estou c_o_ordenando um sim­
pósio sobre saúde, na Câmara dos Deputados, e estarei 
impossibilitado, nos próximos dias, de desempenhar a 
contento essa missão._ 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- De acordo 
com as alegações feítas pelo ilustre Deputado Euclides 
Scalco, o Presidente substitui o nome de S. Ex• pelo do 
ilustre Deputado_ Modesto da Silveira, para compor a 
comissão. 

Consulto aos ilustr~ membros desta CPt se desejam 
ou têm matérias novas para enfocar. 

O SR. IT ALO CONTI - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale}- Concedo a 
palavra ao nobre Relator halo Conti. 

O SR.lTALO CQNTI -.Sr. Presidente, acredito que 
seria interessante, dentro do ordenamento normal da 
Comissão, ofidarmos ao Presidi!nte do Supremo Tribu­
nal Federal sobre a deliberação, para que S. Ex• marcas­
se o dia e hora para ali comparecermos. Só esta 
lembrança. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - A Presi­
dência irá providenciar a respeito. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA~~ Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Cori.cedo a 
palavra ao nobre Deputado Modesto da Silveira, pela 
ordem. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Sr. ~residente, 
permita-me um adendo. Acho boa a providência, apenas 
me parece-desnecessário que a Presidência marQue dia e 
hora, porque eles têm um trabalho rotineiro e normal 
que é_ de manhã até à tarde, sendo que o Tribunal funcio­
na na parte da tarde suas sessões. Mas a parte adminis­
trativa funciona o dia inteiro. Se o Tribunal estiver infor­
mado de que esta Comissão encarregada de ir e, even­
tualmente, voltar outras vezes, então, iríamos no horário 
normal do expe~Hente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Acho que 
vou decidir e, assim, fica estabelecido, não havendo ne­
cessidade de nova inter'lenção do ilustre Relator~ 

Acredito que, em Víitude do oficio por nós PrOvOcado 
juntei ao Presidente e da forma atenciosa como S. Ex• 
respondeu ao nosso ofíciO-, não podemos chegar àqUela 
Casa para um contato com os funcionários apenas. De­
veremos chegar, indo à Presidência da Casa, correspon­
dendo assim à atenção do ílustre Presidente daquele Tri­
bunal. 

Assim, lamento discordar do ilustre Deputado Modes­
to da Silveira, mas concordo inteiramente com o nosso 
Relator- para que nO nosso oficío COnSte, -não só a desig~ 
nação dos membros desta Comissão, como solicitarmos 
a data e a hora para que S. Ex• possa receber a Comissão 
desta CPI. 

O SR. ITALO CONTI - Inclusive para encontrar­
mos toda a documentação em condições de ser examina~ 

_da, facilitada e não ser preciso correr atrás de arquivos. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Conct<do a 
palavra ao nobre Deputado Erasmo Dias. 

O SR. ERASMO DIAS- Senhor Presidente, Senha~ 
res Congressistas: 

Um dos propósitos desta CPI deverá ser o de fornecer 
elementos para se fazer face ao terrorismo, segundo al­
guns, por uma lei anti-terror, face à sua não definida tipi­
ficação na legislação vigente. 

Entendemos que, primordialmente torna-se necessário 
definir dentro do contexto de segurança nacional, uma 
politica de segurança pública e de segurança interna, 
configurando desde a doutrina à sua execução, no âmbi­
to da União e dos Estados. O terrorismo em particular, é 
problema de segurança interna, que, tanto quanto a se­
gurança pública na atual legislação definidora de sua 
doutrina e execução, não estão precisamente defiriídos 
gerando distorções e inefiCiências. Em que pese ser atri­
buição da União a definição de tal política, estamos 

_ _apresentando sugestões e subsídios quanto à reformu­
lação de uma política de segurança pública e segurança 
interna. medida primeira e prioritária no nosso entender, 

- para se obter rãciorialidade e eficiência no sistema 
policia}ajudiclário no confronto com o crime, a crimina­
lidade c o terrorismo. 

Tudo indica que não bastam leis eficazes que respon­
dam à_ dinãmicva criminógena em toda sua coo.figu­
ranção,-seja o crime, seja o terror, impõe-se que a dinâ­
mica polltico-social como um todo, esteja ciente e cons­
ciente do que representam o crime e o terror, com isso 
conceituando uma doutrina particularmente no seu com­
bate que deve se irradiar aos órgãos de execução. A dou­
trina traduzida na legislação deve ser racional e homogê­
n-ea, seja na configuração do fato, seja no seu confronto, 
sem o que, por melhor que seja a lei definidora do crime 
ou do terror, jamais serão enfrentados eficazmente. Os __ 
órgãos de execução devem ter atribuições definidas, har­
mônicas e integradas no âmbito dos Estados e da União 
em doutrina clara nos campos da segurança pública e se­
gurança interna. 

Estes são os princípios gerais que nortearam nossa 
proposta em anexo, quanto a uma nova política de segu­
rança públíca e segurança interna inclusive do poder de 
poHcia, no âmbito da Untão e dos Estados.- Deputado 
Erasmo Dias. 

Apresentamos, Sr. Presidente, em anexo, alguns subsí­
dios e sugestões, que apresentamos à apreciação desta 
Comissão, para que os incorpore ou não, aos nossos tra­
balhos. 

SEGURANÇA NACIONAL 
SEGURANÇA PÚBLICA 
SEGURANÇA INTERNA 

POLICIA 
POLICIA MILITAR 

POLICIA CIVIL 

- Proposta de uma nova política 

I - Introdução 

A sociedade tem dentro de si antagonismos e pressões 
que tendem a se transformar na violência, no crime, na 
criminalidade, no terrorismo, na corrupção, na subver­
são, fatores estes, desestabilizacfores e desordenadores 
do corpo social. 

Numa sociedade ordenada, e em equilíbrio, dentro da 
ordem jurídica vigente, o cuinprimento às leis, a manu­
tenção da ordem pública e o exercício dos poderes cons­
tjtuídos, constitui-se em um dos objetivos naciori.ais, ali­
cerce básico para a consecução de tantos outros objett-

. vos--atuais ou permanentes. Tal ordenação e equilíbrio 
devem ser obtidos a despeito de tais antagonismos e 
pressões, através da deti::cção de suas causas e do comba­
te aos seus efeitos. Em que pese ser fundamental a elimi­
nação ou minjmização das causas, impõe-se de imediato 
enfren"tar seus· efeitos. 

Os conceitos sumariamente _enunciados dizem respeito 
à Segurança Nacional e em particular à Segurança Públi­
ca e Segurança Interna, de interesse da União e dos Esta­
dos, que devem se englobar em uma doutrina que, defi­
nindo os conceitos básicos em q-ue se assenta, seja "tradu­
zida em legislação correlata que se deva irradiar aos ór­
gãos encarregados de executá-la de maneira harmônica 
no teinpo e no espaço. No tempo, respondendo à atual 
dinâmica político·soi::ial de suas tendências e aspirações; 
no espaço, respondendo às peculiaridades de cada Esta­
do, sem perda dos interesses maiores da União. 

Pretendemos, dentro de_ssas grandes linhas, analisar a 
atuaJ doutrina da Segurança PÚblica e Segurança Interna 
dentro do contexto global de Segurança Nacional, bem 
como de sua execução, na tentativa de se buscar uma re­
formulação que atenda à atual conjuntura, ao mesmo 
tempo que se harmonize e racionalize sua execução. 

Nos parece oportuno trazer à debate tal problema, em 
particular por já ter sensibilizado o Executivo que, atra­
vés de Grupo de Trabalho integrado por representantes 
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dos Ministérios da Justiça C do Exército, "analisa o-siste-­
ma policial brasileiro e as legislações Federaf e Estaduais 
vigentes sobre o assunto, com o objetivo de propor fór­
mulas de crescente adequação do mencionado sistema à 
realidade nacional e defini! bases para o funcionamento 
harmônico de seus compone-ntes". 

Tal problema tem merecido contfnuos pronunciamen­
tos nossos, na Câmara dOS Deputados, inclusive apre­
sentando projetos de lei e emendas constitucionais, tudO 
no sentido de pretender contribuir à sua solução. A pró­
pria Comissão de Segurança Nacional da Câmara F~de­
ral, da qual fazemos parte, cumprindo deveres regimen­
tais, de hã muito tem analisado o problema e sugerido 
soluções, como continua a fazer através de sub-comisSão 
que estuda atualmente o mesmo assunto dentro das li­
nhas que o Executivo taffibéii'l o faz. 

Trata-se de definir a dOutrina de Segurança Pública e 
Segurança INterna, dentro do :Contexto da Segurança 
Nacional. Deve a União definiiã.s, estabelecendo limites 
de competência entre ela e os Estados, bem como nos ór­
gãos encarregados de executar tal doutrina. Para tal, 
impõe-se a reformulacão da Carta Magna e da legislação 
correlata vigente. 

Respeitando o direito ínalienável da Únião. em d~Cidii= 
de seus, interesses, estamo.s_ inclusive propondo as lirihas 
mestras da competência da União e dos Estados, sob a ó­
tica que entendemos responder â dinâmica sociãl e aos 
altos interesses da sociedade e da Nacão. 

2 - Segurança Nacional 
Segurança Interna -
Segurança Pública 

2.1 - Doutrina 
O conceito geral de Segurança Nacional esiâ contido 

na Constituição em seus artigos 86; 87 e 91; de todã pes­
soa, natural ou jurídica, responsável pela Segurança Na­
cional; ao Conselho de Segurança Nacional-" como res­
ponsável pela formulação e- execução da política; às 
Forças Armadas, como essenciais à execução da política 
de segurança nacional. 

A Lei de Segurança N acionai, definindo os crimes 
contra a Segurança Nacional conceitua o que seJa, em 
seu artigo 21' - estado de garantia prÓporcionandÕ .à 
Nação para a consecução de seus objetivos naCionais, 
dentro da ordem jurídica vigente - preceituando, em­
seu art. 3Q, sua abrangl!ncia- envolve medidas destina­
das à preservação da segurança externa e interna, inclusi­
ve a prevenção e repressão da guerra psicológica adversa 
e da guerra revolucionária ou SUbversiva- definindo in­
clusive o que seja segurança iriterna erit"seu § }I'- corres­
pende às ameaças ou pressões antagônicas de qualquer 
origem, forma ou natureza que se manifestem ou produ-
zam efeitos no País. -

Doutrinária e legalmentê'úiJs sã_-o -~~ coflceitos de S~­
gurança Nacional -e Segurança Interna. 

2.2 - Execução 
A União tendo em vista seus objetivoS e interesses na 

execução da política de Segurança Nacional, manteve 
como de competência da Polícia Federal, atuar juridica­
mente nas infrações contra a Se:SUrança Nacional (artigo 
8~', inciso VIII, alínea .. c", da Constituição), bem -como 
manteve de sua competência legislar sobre as Polícias 
Militares em toda a sua plenitude, em que pese preSei.- -
vando a capacidade dos Estados em legislarem supletiva­
mente a respeito (artigo 81', incíso XVII, alínea "v", pa­
rágrafo único). Ao mesmo tenlpo que a União manteve o 
controle da Polfcia Federal e das Polícias Militares, pelo 
texto constitucional, em seu artigo 131' § 41', cerrou sobre 
esta última, vinculando ao Exército,como força auxiliar 
e sua reserva, inclusive atribuindo-lhe Praticamente com 
exclusividade, a manutenção da ordem pública nos Esta· 
dos. 

O Decreto-Lei nQ 667, de 2-1~69 (alteiado -pelo 
Decreto-Lei n~ 1072, de JÕ-12-69), disciplinou a organi· 
zação das Polícias Militares definindo sua competênCia--

no artigo 31'- instituídas para a manutenção da ordem 
pública e segurança intérnái'lós ~ta:dos, Territórios e no 
Dfstfito Federal - e ~tens subseqüentes: 

a) Executar, com exclusividade, o policiamento osten-
sivo fardado; · . 

b} atuar, preventivamente, em caso de perturbação da 
orªem; 

_c) atuar, :repressivamente, em caso de perturbação da 
ordem, precedendo o eventual emprego das forças arma­
das; e, 

d) atender à convocação do Governo como força mili­
tar, integrada ao Exército. 

.No mesmo .I?ecreto, em seu .ar~igo 49, estabelece que as 
Polícias Militares "subordinam-se ao órgão que nos Go­
vernos dos Estados, Territórios e no Distrito Federal for 
responsável pela ordem e pela segurança interna". 

2.3 - Anâlise Parcial 
Pelo exposto, verifica-se que o texto constitucional, a 

Lei de Segurança Nacional e o Decreto_-Lei nQ 667/69, 
definem a doutrina de Segurança Nacional e, dentro des­
ta, a Segurança Interna e Segurança Pública, pratica­
mente atribuindo à União, atr?-vés ~e_ seus órgãos, ou a 
eleS Vii1cuJ:idos, sua execução. A Segurança Pública e Se· 
gurança Interna estão a cargo, no campo policial, às 
Polícias Militares, no campo policial-jurídico à Polícia 
Federal. 

3 ....... :.:Segurança Interna: Segurança Pública: Poder de 
Polícia: 
Poder CÓmplementar ao de Polícia. 

· 3.1- Polícias Estaduais: Poder de Polícia 
~ o conceito tácito, _que os Estados, Territórios· e o 

Distrito Federal, ~entro de sua autqnomía no contexto 
da União, são responsáveis pela Segurança Pública e 
pela Segurança Interna, em que pese tais atribuições, 
pelo texto constitucional, seja das Polícias Militares, vin­
culadas ao EX.ércíto. Nos Estados, são as Secretal-ias de 
Segurança Pública res-ponsáveis por tal atribuição, atra­
vés de suas Polícias, onde se inclui, alé~ da_ ~alicia Mili­
tú,--a-POiiCW: CiviL A pi6pria Lei Federal estabelece su­
bordinação das Polidas Militares às $ecretaria,s ç;le Segu­
ra:Oçá, .em q~e pese por-via -ínâireta, criando duiLlídã.de de 
SubOrdinação- e conflito de legislação entre a Consti­

-1ufÇào e- a Lei FederaL 
Nossa Carta Magna ignora a existência, nos EStados, 

das Polícias Civis, instituídas por imPosição do Código 
de- Processo_ Penal, atribuindo praticamente apenas às 
Polícias Militares a manutenção da ordem pública. Os 

- Decretos-Leis 667 J69 e 66.862/70, em detalhe, atribuem 
ãs Polícias Militares a Segurança Pública e Segurança In­
terna, vinculando-as intimamente ao Exército, d-entro. do 
conceito de ser força auxiliar e sua reserva. 

- A--CO-nceituação aceita de que a Segurança Pública e 
Segurança Interna são atribuições dos Estados, através 
de suas Polícias, consta inclusive da Constituição Esta­
dual, pelo_ meno_s_ no Estado de S_ãQ_Paúlo, onde nova­
mente se verifica conflito de legislação entre as Consti­
tulções-Federal, Estad)-1'!-1 ~a !.-eg:isl?çào ordin.ária! Nas 
Polícias dos Estados, se incluem não só a Polícia Militar, 
çomo a Polícia CiVil. Atribt.ilr apenas a -um dos ó~gãos 
policiais, a Polícia Militar, as atribuições amplas da ma­
nutenção da ordem pública, da garantia dos poderes 
cOnstituídos e do cumprimento às leis (Decreto 667, art. 
-:31', alíneà "a") é unia disto~ção flagrante. Tal atribuição 
é do Poder_ de Polícia dos Estados, envolvendo desde o 
policiamento ostensivo ao exercício da Polícia Judi· 
ciãria,- em perfeita sintonia com o Poder Judiciário que 
exige a existência de uma Polícia, cjue -por -ce~rto abrigará 
nào só a Policia Militar como- a Polícia Civil. --

Tem sido de cons.enso geral que as Polícias Militares 
devam_ ser enquadradas como forças auxiliares, reserva 
d'? Ex~rcito,_ CJ?rp_ organização, efetivos, etc, legisladas 
pela União como aliás consta de Nossa Carta ~agna 

Onde illclusive se prevê que os Estados possam supletiva-
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mente legislar sobre a mesma matéria. Tudo indica que 
tal norma atende aos int~!"esses da União, devendo-se, 
contudo, entregar aos Estados possibilidade para que in­
tegrem as Polícias Militares em suas Polícias no exercício 
da atiVidade essencialmente policial. Assim, se obterá a 
integração e harmonia dos dois órgãos policiais - Poli­
cia Militar e Polícia- Civil, dentro das Polícias dos Esta­
dos. 

3.2- Análise Parcial 

A autonomia dos Estados par~ organizar suas Polí­
cias, integradas pelas Polícia Militar e Polícia Civil, ten­
do em vista o exercício de Poder de Polícia, em toda sua 
pleiiitude, nos -parece essencial tendo em vista sua res­
ponsabilidade na manutenção da Segurança Pública e 
Segurança Interna. Á União reservaria à si, atravês do 
Ministérlo dO Exército, regular outras atribuições das 
Polícias Militares em casos específicos, em particular no 
campo da Segurança Interna. 

3.3 - Poder Complementar ao Poder de Polícia 

A União tem legislado sobre determinadas atividades 
complementares ao Poder de Polícia dos Estados, como 
são a segurança bancârüi (Decreto-lei nl' l.Ú34, de 
21/10/69 e a segurança metroviária (Lei n~' 6.149, de 2-
12-74). 

Na realidade, existem, hoje, todos os tipos de_ vigilân­
cia e segurança em órgãos- públicos e privados, bem 
como guardas municipais, guardas noturnos e um sem 
número de tais atividades ao aúepio da legislação que 
regula o assunto. Na própria Constituição de São Paulo, 
são previstas guardas municipais bem corno farta legis­
lação estadual prevê outros tipos de vigilância. 

Á União e os Estados, por tanto, disciplinam em fla­
grante contraste tal típo de atividade gerando conflitos 
de toda espécie. Quando a definição áo Próprio Poder de 
Polícia dos Estados é impreciso, o Poder Complementar, 
englobado as atividades de vigilância e segurança, mais 
indefinidos fica, gerando Uma pleiade enorme de recur­
sos humanos e materiais mal empregados que não aten­
dem à dinâmica do crime e da criminalidade. Impõe-se 
disciplinar tal atividade, que tudo indica deve ficar sob a 
ég(de e reponsabilidade dos Estados, controlada, fiscali­
zada e supervisionada pelo seu Poder de Polícia. Caberâ 
à União, tal Poder Complementar em suas grandes li­
nhas, a fim de se obter certa homogeneidade no âmbito 
da Nação. 

4- Conclusões 

Dentro do exposto concluímos que na reformulação 
.da doutrina de Segurança Pública e Segurança Interna e 
na sua execução alguns aspectos deverão ser observados. 

4.1 -A manutenção da ordem pública, o exercício 
dos poderes constituídos, o cumprimento às leis, 
englobam-se dentro do conceito de Segurança Pública e 
Segurança Interna, dentrO-dOs objetivos de ordenação _da 
sociedade. 

4.2- Pelo princlpio de autonomia da Federação, 
deve ser de responsabilidade dos Estados a Segurança 
Pública e Segurança Interna. Em casos específicos, defi­
nidos em leis ou em situações extremas, esgotadas as 
possibilidades dos Estados, deve ser de responsabilidade 
da União a Segurança Interna. Nos Estados, cabe à Polí­
cia tal atribuição, integrada pelos órgãos Policiais, a 
PoHcia Militar e a Polícia Civil. 

4.3..,.... A Segurança PúQiica diz respeito aos atos anti­
sodais, contrav~nções e ilícitos peiiilis, envolvendo o Po­
der de Polícia, em parti~ular previst(l n9 artigo 4\' do Có~ 
digo de Pr_ocesso PenaJ, assentado nesse Estatuto, na Lei 
das Contravenções e no_ Código Penal. Em sua ampla 
conceituaçãõ:_o Poder de P_olicia no campo da Segurança 
-'-:YQl_iça deve se desenvolver em ações preventivas e re­
pressivas, desde o policiamento ostensivo ao exercício da 
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Polícia Judiciária, através da ação de _s_eus _órgãos poli­
ciais, a Polícia Militar e a Polícia Civil, em um todo har­
mônico, uno e indivislvel, desde a ocorrência policial ao 
inquérito policia! submetido ao Poder Judiciário. 

4.4- À Segurança_ Interna diz respeito às ameaças e 
ações a tentatórias à ordem social, seja _atrav~s da guerra 
psicológica adversa, guerra revolucionária ou subversiva 
em todas as suas formas e manifestações dentro do con­
ceito de Segurança Nacional, envolvendo o Poder. de 
Polícia dos Estudos e mesmo a ação da União. Tal Poder 
de Polícia nesse campo envolve medidas preventivas e re­
pressivas, desde o policiamento ostensivo ao de Polícia 
Judiciária, atravéS- dos órgãos policiais, a Polfcia Civil e 
Polícia Militar, no àmbito das Polícias dos Estados, po­
dendo, dada a amplitude e naturez3 dos fatos, envolver 
no campo judiciáríOU __ POlicia Federal __ e as próprias 
Forças Armadas no campo repressivo, caso em que-_ a 
União chamará à si O Problema, seja pela sua natureza 
ou por esgotar o Estado sua capacidade. 

4.5- As Polfcias Militares são forças auxiliares, re­
serva do Exército, devendo ter as seguintes atribuições: 

a) exercer o Poder de Polícia como integrante das 
Polícias dos Estados, na manutenção da Segurança 
Pública e da Segurança Interna, em particular o policia~ 
menta ostensivo fardado em-tOáos os S:e_u_s campos. 

b) atuar preventiva e repressiv;;~mente ante ameaças 
ou perturbações d;;~ ordem pública, precedendo o empre­
go das Forças Armadas em casos específicos de interesse 
da SeguranÇa Interna. -

c) atender a convocação do Governo_ Federal. 
4.6- As Polícias Militares, como força auxiliar, re­

serva do Exército, serão vlnculadas ao Ministério do 
Exército que disciPHI1ará os casoS eSpeCífiCos de interesse 
da União, quanto a organ~zação, efetivos, instrução, 
atribuições, etc, tendo em vista seu emprego no- Campo 
da Segurança Interna_ como força precursora do empre­
go das Forças Arma_das. 

4.7- Às Polícias Militares como órgão policial serão 
suhor_dinadas às Secretarias de Segurança Pública dos 
Estados, como um __ dos órgãos policiais integrantes de 
suas Polícias, que disciplinará os casos especfficos-de se.u 
interesse quanto a organiZação, efetivos, iriStruÇãO, atri­
buições, etc., tendo em_ vista seu emprego coinó órgãO 
policial no campo da Segurança Pública e da Seg_urança 
Interna._ 

4.8- Às Polícias Civis serão vinculadas ao Ministério 
da Justiça, através de órgão coordenador e superviSiona­
dor de suas estruturas e organizações, "tendo em vista a 
obtenção d_e uniforriüdade e raciona\idade_no âmbito da 
União. 

4.9- Nos Estados, todo o Poder Complementar ao 
de Polícia deverá por ele ser regulado, sob linhas mestras 
gerais baixadas pelo Ministério da Justiça tendo em vista 
a obtenção de unifOrmidade e racionalidade no âmbito 
da União. 

4.10- À Polida dos Estãdos, integrada pelas Polícias 
Militares e Policias Civis, deverá, quanto a· organização e 
atribuições, obedecer aos seguintes princípios:-

a) no campo da Segurança PúblíCa a ação primordial 
deve ser da Polícia-:Ci_Vi\, no exercício da Polícia. Judi­
ciária, em íntima ligação com a ação da Polícíã Militar. 
As organizações da Potícia Militar deverão ser essencial­
mente de_ molde a atender à missão de natureza policial, 
no campo da prevenção e da repressão, com vistaS parti­
cularmente ao exercício da Políciã Judiciária em If:ltiina 
coordenação com as organizações da Polícia Civil. 

b) no campo da Segurança Interna a ação primordial 
é da Polícia Militar, atuando preventiva e represSiva­
mente, intimamente ligada à Polícia Civil e mesmo à 
Polícia Federal e ao Exérçito, em casos específicoS. AS 
organizações-da Polícia Militar deverão ser de molde a 
responder as ações da Segurança Interna em toda sua 
plenitude, em condições inclusive de preceder o emprego 
do Exército. 

DIÁRIO DOCONGRESSONÁCIONÀL(Seção li) 

Impõe-se c_omo conclusão fmal, dentro da doutrina 
que houver por bem definir a União, proceder à refor­
mulação de nOssa Carta Magna e da legis[ação subse­

- _ qilente, a fim de que o siStema-PolicÚil responda-à lrnâ­
mica político-social de nossos dias. 

Dentro dos piincfpios-expo-Sios; apresentãmos à consi­
deração do Congresso Nacional, a Emenda à Consti­
tuição n~' 15/81 e o Projeto_ de Lei n9 1969-A/79 que 
atendem a alguns deles. Empor-se-Ia reforrilulãf da mes­
ma forma dentro dos princípios referenciados a.- legis­
lação federal e estaâu3.1 concernente, em particular os 
Decretos n9S 667/69 e 66.862770, -tudo tendõ em vista a 
proposta da doutrina rie Segurança Pública e Segurança 
Interna e de sua_execuç5o.- Deputado Erasmo Dias. 

CAMARA ~DOS DEPUTADOS 
PROJETO DE LEI N• 1.969-A, de 1979 

(Do Sr. Erasmo Dias) 

Sub()!dina a Polfcia Militar q Secretaria de Segu= 
rança Pública, do respectivo Estado, Território e Dis­
trito Federal, alterando o art~ 4' do Decreto·lei nv 
667. de 2 de julho de !969; tendo pareceres: da Co­
missão de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade e técnica legislativa; e, da Com_is_­
sào de Segurança Nadonal, pela aprovaÇão. 

(Projeto de Lei n<:> 1.969, de 1979, a que referem 
os pareceres.) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 49 do Decreto-lei n'i' 667, de 2 de julho 
de 1969, que reorganizou as Polícias Militares e os Cor­
pos de Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios 
e do Distrit9 Federal, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 49 A Polícia Militar subordina-se à _res­
pectiva Secretaria de Segurança Pública dos Esta­
dos, Território_s e Distrito federal. 

:·§ Jl' _Compete aos _Estados legislar sobre a or­
g~nização, atribuições, efetivo, instrução, justiça e 
garantias da Polícia Militar, objetivando a manu­
tenção da ordem pública e a segurança interna, em 
ação coordenada com a Polícia Civil, respeitada a 
lei federal. 

§ 2~>- A União legiSlará sobre as Polícia-s Milita­
res dos Territórios Federais e do Distrito Federal._" 

. Art. 21' A presente Lei entra em vigor "à -data de sua 
publicação. 
-Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Constituição no art. B~', inciso XVII, v, determina 
que ã UníãO C_Ompete -leglslar sobre: 

"Organi~ação, efetivos; instrução, justiça e ga­
r-antias das políciãs militares e condições gera"IS de 
sua convocação, inclusive mobilização." 

-E nesse mesmo artigo acresce, ipsis litteris: 

"Parágrafo único. A competência da União 
não exclui a dos Estados para legislar supletivamen­
te sobre as matérias das alíneas c. d, e, n, q e v do 
item XVII, respeitada a lei federal." 

A lei federal que reorganizou as Polícias Militares foi 
o Decreto-lei n9 667, de 2-7-69, que ordena textualmente 
no art. 4": 

"As Polícias Militares subordinam-se ao órgão 
que, nos governos dos Estados, Territórios e no Dis­
trito Federal, for responsável pela ordem pública e 
pela segurança interna.n 
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Nos Estados, Territórios e no Distrito Federal, o ór­
gão responsável pela ordem pública e a segurança inter­
na não é outro senão a Secretaria de Segurança Pública. 

Aastt-itOS a esses parâmetros legais e constitucionais, 
estamos a propor para redação do sobretranscrito artigo 
do Decreto-lei n"' 667/69 a contida no projeto em justifi­
cação, explicitadora de que o órgão a que subordinada a 
Políciid~filítar e a Secretarta de Segurança Pública (ca­
put}. Com o adiamento de dois parágrafos: o primeiro, 
re"afi"rriiando a cOmpetência do Estado para legislar sobre 
a Polícia Militar, em caráter supletivo; respeitando a lei 
federãl (Const.; arl. 89, XVII, v, e seu parágrafo único, 
combinado com o art. 49 do Decreto-lei n9 667 /69). O 
Segundo parágrafo defxando expresso que a União con­
tinuará legislando sobre as Polícias Militares dos Terri­
tóriOs Federais e do Distrito Federal, eis que estas não 
dispõem de Asse-mbléia Legislativa. 

A manutenção da ordem pública e da segurança inter­
na,_ o cumprimento das leis e o exercício dos poderes 
constituídos constituem atribuição específica dos Esta­
dos, Territórios e Distrito Federal, através de suas Poli­
cias, enquadradas no órgão responsável, as Secretarias 
de Segurança Pública. 

Dentro desse contexto, integram essa missão as Polí­
cias Militares regidas por disposições expressas em legis­
lação fe_deral. 

Possuem os Estados, Territórios e o Distrito Federãt 
suas Polícias Civis, vinculadas ao Poder Judiciário. Na 
realidade, o Poder de Polícia depe_nde basicamente da 
ação das duas Polícias, a Militar e a Civil, cada uma de­
las com atribuições específtcas definidas respectivamente 
em leis federais e estaduais. Ressalve-se, entretanto, -que 
no campo da aplicação, tais missões específicas de poli­
ciamento ostensivO "a cargo da Polícia Militar, e de 
exercício da polfcia judiciária, a cargo da Polida Civ-il, 
_?o estrei~ment~_~terdepend.entes, de camposafins, ul­
frapassando o conceito de suas defiilições como estatuí­
dos na atual legislação, não raro gerando conflitos de 
todo tipo. 

Ê fato notódO que o policiamento ostensivo da POlicia 
Militar não se lirriita a uma simples ação de presença, co­
mum_ ente exen;endo ações típicas de polfcia judiciária. 

Da mesma forma há que se entender que a Polícia Ci­
vil pela ação de suas viaturas e homens, comumente se 
enquadra no exercício de poli~iamento ostensivo. 

Os compartimentos estanques entre a ação da Polícia 
Militar e a Polícia Civil somente têm prejudicado a ação, 
como um todo, da PoHcta, seja em beneficio da Socieda­
de, seja no da Justiça. 

Daí a necessidade premente de se facultar, através de 
lei, que os Estados, respeitando as dispõsiÇões bâsicaS"da 
legislação federal; disponham sobre a organização, atri­
buições, efetivo, instrução, justiça e garantias da respec~ 
ti v a Po\íci(l Militar, com vistas à manutenção da ordem 
póblica e da segurança interna, em ação coordenada com 
a Polícia CiviL 

Dessa forma, ao Estado será lícito utilizar válida e efe­
tivamente a Polícia Militar em conjunto com a Polícia. 
CiVil, logrando uma ação racional e homônoma de sua 
Polícia. 

Como temos repetidamente enfatizado nesta Casa, 
dessa forma, com a perfeita integração dos dois órgãos 
policiais: a Polícia Militar e a Polícia Civil, estarão os Es­
tados aptos para o perfeito cumprimento de algumas de 
suas principais atribuições: a manutenção da ordem 
póblica, o atendimento às leis, e o exercitamento dos po~ 
deres constituídos. 

' Produzidos os fundamentos supra, e"ntendeiTlos haVer 
plenamente justificado a aprovação do Congresso Na­
cional ao presente Projeto de fei. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1979.- Ei-a.smo 
Dias. 
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Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça 

I- Relatório 

ÓIAIÜQ DO CON(JRESSO NAClQNAL (SéçãoU) 

_ ?rientação da função policial, desde o movimento revo­
lucionária de 1964. 

Esperava-se a racionalização dos serviços pre5tados 
pela polícia no acompanhamento da evolução económi-

Pretende o nobre Deputado Erasmo Dias, com o pre-- ca e social, promovendo a segurança dos cidadãos. Ocor-
sente Projeto, que a Policia Militar; em cada Estado ou reu justamente o contrário. 
Território, e no Distrito Federal, passe a subordinar-se à Se não bastassem as diferenças existentes entre os ar-
Secretaria de Segurança. Com isto "fica alterãdo o art... i'~ __ ----- ganismos civis e militares da Polícia, as dissenções, na 
do Decareto-lei n9 667, de 2 de junho de 1969, que reor- melhor das hipóteses, prejudicando o bom funcionamen-
ganizou as Polícias Militares. to d_as atividades de prevenção e repressão da criminali-

Na justificação, invoca o Autor, o art. 89;-Hem. -XVYi, - d~de, a dicotomia afinal estabelecj9l!:_entre polícia civil e 
V, da Constituição Federal, que determina-que comp~ie polfêia niHÜar- PasSou a se constituir no ponto funda_:: 
a União legislar sobre:_ mental da ineficiêncfa do aparato policial como um to­

"Organização, efetivOs~TililiUÇãO, ]us-ifÇa _e ga" 
rantias das polklas militares e condições gerais de 
sua convocação, inclusive mobiliÚção." 

E nesse mesmo artigo se acrescenta- segundo alega o 
Autor - a seguinte :iisposição: 

"Parãgrafo único. A competência da União 
não exclui a dos Estados para legislar supletivamen­
te sobre as matérias das alíneas c. d, e, n, q e V do 
item XVII, respeitada a lei federal." 

Acrescenta a Justificação: 

.. .. A lei federal que re_or8,ã:nizou as Polícias Milita­
res foi o Decreto-lei n'f 667, de 2.:7"69, que ordena 
textualmente, no art. 49: 

, , u As Polícias Militares subordinam-se ao órgão 
que, nos governos dos Estados, Territórios e no Dis­
trito Federal, for responsável pela ordem pública e 
pela segurança interna." Quanto às demais partes 
do Decreto"lei n9 667, o Projeto mantém na sua es­
sência, a legislação conco.rnitante da .Un(ão e -a dos. 
Estados, excluídos os Territórios e o Distritõ-Fede­
ral, que não possuem órgão legiferante." 

I!- Voto do Relator 

O Pfojeto atende às exigências de constitucionalidade 
juridicidade e técnica Jegislitiva~ -R-;almente tanto a 
União como os Estados podem legislar sobre a matéria, 
respeitada a prevalência da primeira, de acordo com a 
Constituição. 

Nosso parecer, portanto, é favorãvel ao Projeto, quan­
to à parte que nos cabe apreciar. 

Em relação ao mérito, melhor dirá a douta Comissão 
de Segurança Nacional. 

Sala da Comissão, 27 de maio de 1980. -_Ernani Saty­
ro, Relator. 

lll- Parecer de Comissão 

A Comissão de Constituição e J ustíça, em reunião de 
sua Tunna.."A", opinou, unanimente, pela constitucio­
nalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto_ 
de Lei n9 1.969/79, nos termos do parecer do Relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Gomes 
da Silva, Vice"Presidente, no exercício da Presidência; 
Ernani Satyro, Relator, Brabo deC?rvalho, Djatma Ma" 
rinho, Feu Rosa, Joaci! Pereira, João Gilberto, Luiz 
Leal, Mendonça Neto, Nilson Gibson e Pimenta da Vei­
ga. 

Sala da Comissão, 27 de maio de 1980- Gomes da 
Silva, Vice-Presidente, no eXercício_ da Presidência- Er­
nani Satyro, Relator. 

Parecer da Comissão de 
Segurança Nacional 

I - Relatório 

No Brasil a Polícia se debate em crise, agravada_p~~-­
dimensão dada às polícias militares (que nunca deixam 
de ser militares) pelos responsáveís pela reformulação e 

do. 
A pollcta ericontra-se em uma crise de autoridade, 

chegando-se ao absurdo de entregarem-se funções pró­
prias da polícia civil à polícia militar, inteiramente des­
preparada para o exercício desSe mister. 

As conseqüências são bem visíveis. 
o estabelecimento legal de limites às atribuições da 

polícia militar e da polícia civil, atribuindo àquela o poli­
ciamento ostensivo e a esta investigação criminal, úão 
pode ser tolerado, porquanto traz o desprestígio e odes­
crêdito da Polícia, como um todo. 

A escalada de violência a que vimos assistindo não 
tem outra raiz .senão na divisão da Polícia em duas cor­
porações distintas a disputar as atribuições que deveriam 
exercer harmonicamente em beneficio da sociedade . 

O certo é capacitar a Po[íCia, a fim de que e·1a se} a ca­
paz de exercer as funções de prevenção e repressão da 
criminalidade, as quais lhe competem em qualquer Esta-
do civilizado. ' 

O Presente projeto de lei, de autoria do nobre Deputa" 
do Erasmo Dias, conforme explanado na justificação, 
objetiva 2:ção coo_~_denada da Policl~ Mili!ar com a P9lí" 
cia Civil: 

"Os compartimentos estanques entre a ação da 
Polícia Milítar e a Polícia Civil somente têm preju­
dicado a ação, como um todo, da Polícia, seja em 
beneficio da Soçiedade, seja no da Justiça. 

Dai a necessidade premente de se faculwr, atra­
vés de lei, que os Estados, respeitando as dispo" 
~ições- básicas da te.iislação federal, disponham 
sobre a organização, atribuições, efetivo, irlstrução, 
justiça _e ga_!'anti3. di respectiva Polícia Militar, com 

-- vistas à manutenção da ordem púbtica e da-Segu­
rança interna, em ação coordenada com a Polícia 
Civil. 

Dessa forma, ao Estado serã lícito utilizar válida 
e efetivamente a Polícia Milítar em conjunto com a 
Polícia, Civil, logrando uma ação racional e homo­
gênea de sua Polícia. Como temos repetidamente 
enfatizado nesta Casa, dessa forma, com a perfeita 
integração dos dois órgãos policiais, a Polícia Mi!i" 
tar e a Polícia Civil, estarão os Estados aptos para o 
perfeito cumPrimento de algumas de suas principais 
atribuições: a manutenção da ordem pública, o 
atendimento às leis e o exercitamento dos poderes 
constituídOs". (fls 5 e 6) 

Daí a oportunidade deste projeto que objetiva subor­
dinar a Polícía Militar à Secretaria de Segurança dos Es" 
tados, Territórios e Distrito Federal e promove ação 
coordenada com a Polícia Civil. 

li- Voto do Relator 
Assim, no que tange à Comissão de Segurança Nacio­

nal, somos pela aprovação deste projeto de lei. 
Sala da Comissão, 17 de setembro de 1980. - Paulo 

Studart, Relator. 

!li- Parecer da Comissão 

A Comissão de Segurança Nacional, em sua Reunião 
do dia 17 de setembro d_o ano de um mil novecentos e oi~ 
tenta, aprovou, por unanimidade, o_ parecer do Senhor 
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Relator, Deputado Paulo Studart, favorãvel ao Projeto 
de lei n9 I .969/79, que "subordina a Pol1cia Militar à Se­
Cretaria de Segurança, do respectivo Estado, Território e 
Distr"ito Fedeial, alterando o art. 49 do Decreto-Lei nú­
mero 667; de 2 de julho de 1969". 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Erasmo 
Dias, Presidente; Paulo Studart, Relator; Carlos Cotta, 
Odulfo Domingues, Alipio Carvalho, Hélio Campos, 
Joel Ferreira, Paulo Torres e Haroldo Sanford. 

Sala da Comissão, 17 de setembro de 1980. -Erasmo 
[!_ias, Pr~~idente --Paulo Su,tdart. Relator. 

CONGRESSO NACIONAL 

(')PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• IS, DE 1981 

Dá nova redação ao art. /3, § 4P, da Constituição 
Federal. - -

- As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado fe­
deral, nos termos do art. 49 da Constituição federal, 
promulgam a seguinte Emenda n~' 13, § 4~', da Cõnsti­
tuição Federal: 

"Art..13 ..... - •.......... ' ...... -". "' .. ,.-
...... ·-~. ~ ··~-.. ""'~ •-• .......... -..... •. -.,; .-";;._ ... . 
§ 49 Os Estados, os Territórios e do Distrito F e" 

dera! organizarão a sua Polícia, observado a letra v e 
parágrafo único do item XVJJ do_ art. 8~' desta Cons-
tituiÇão. - - -

a) será de responsabilidade dos Estados, Terri­
tórios e Distrito Federal, através de sua Pollcia, a 
manutenção da ordem pública e segurança interna. 

b) as Polícias dos Estados, Territórios e Distrito 
Federal serão integradas pelas Polícias Militares e 
Polícias __ Çivis. 

c) as Polícias Militares c os Corpos de Bombei­
ros MiHtafes são considerados forças auxiliares, re­
serva do Exército. 

Justificação 

A nossa Constituição, no Capítulo lii, art. 13, § 41', 
atribui às Polícias Militares a manutenção da ordem 
pública nos Estados, nos TerritóríoS e no Distrito Fed~ 
raL Em nossa Carta Magna ignora-se a existência, nos 
Estados, das Policias Civis. E fato notório que a manu­
tenção dil ordem pública, a garantia do ex.ercicio doS po­
deres constituídos e o cumprimento às leis é atribuição 
dos Estados, através de suas Polícias, onde logicamente 
se incluem não só a Polícia Militar como a Polícia Civil. 
Atribuir apenas a um dos órgãos policiais, a Polícia Mili· 
tar, tal atribuição é uma distorção que não pode conti· 
nuar a ser alimentada gerando problemas de todo tipo, 
O exercício do -Poder de Policia pelos Estados, engloba 
atribuições diversas, desde o policiamento ostensivo ao 
exercício da polícía judiciária, em íntima ligáção com o 
Poder Judiciário, o que exige a existência de uma Polícia 
Estadual. 

Tein sido de consenso geral que as Polícias Mílítares 
deveffi ser forças auxiliares, reserva do Exécito, com or­
ganização, efetivos, etc, legislados pela União. A missão 
complexa que exercem as Policias Militares no contexto 
dil.Jili.â.O e a heterogeneidade e peculiaridades dos Esta­
dós, exige tal enquadramento que supletivamente pode e 
deve ser exercido pelos Estados. Nada impede pois e que 
devam as Polícias Militares ser regidas nas suas linhas 
mestras pela União através -do Ministério do Exército, 
permitindo supletivamente que os Estados tenham auto­
nomia para também reger suas Polícias Miltares. Dentro 
desse quadro, entendemos que não devem ter as Pollcias 
MHitares restrições quanto a ter remuneração padroni­
zada pela do Exército, eis que deveriam ficar a cargo das 
possibilidades em cada Estado, com isso inclusive homo" 
genizando o tratamento de quadros semelhantes dos ór­
gãos po!íciais, a Polícia Militar e a Polícia Civil. 

("')Refeito por Jncorr~çilo. 
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:t: imperativa a -ação integrada e conjunta na~ Polícias 
Estaduais dos seus órgãos Policiais; PolíCías_ Militares e 
Policias Civis. A atual dicotomia desses órgãos tem sido 
limitação sempre presente no cumprimento das suas atri­
buições. 

Os diplomas legais que atualmente regem as Polícias 
Militares- Decreto-lei n~' 667, de 2-7-69 c Decreto-lei n.,. 
66.862 de 8-7-70 - geraram distorções, fiuto da atual 
disposição da Carta Magna que agora se pretende reJor­
mular, com isso possibilitando em cada Estado, Policias 
Estaduais que respondam à dinâmica da nossa socieda­
de. 

Com tal medida, mantem-se o espírito básico das 
Polícias Militares, possibilitando-se aos Estados a inte­
gração e a harmonia necessárias ao exercício "do Poder de 
Polícia, através das Polícias dOs Eslados com seus órgãos 
policiais, as Polícias Militares e as Polícias Civis. A 
União continuará a manfer sobre as Polícias Militares o 
seu controle no que interessar à sua atuação como força 
auxiliar, reserva do Exército, possibilitando o exerc1cio 
da missão policial no âmbito do Estado em toda a sua 
plenitude, intimamente integrada com as Polícias Civis. 

Deputados: Erasmo Dias - Léo Simões - Darcílio 
Ayres- Antônio Pontes- Ruy Silva- Rosemburgo 
Romano- José Bruno- Adroaldo Campos- Mário 
Hato -- Guído Arantes - Salvador Julianclli - Alípio 
Carvalho - Simào Sessirn - Celso Peçanha - Leorne 
Belém- Milton Brandão.,.....- Arnaldo Lafayette- Wil­
son Braga- Ricardo Fiuza- Magalhães Pinto...:... Péri· 
eles Gonçalves- Paulo Torres -_Edson Vidigal -
João Gilberto - Paulo Borgl!s- Álvaro Dias__- Paulo 
Studart- Pedro Lucena- Osmar Leitão -José Frejat 
-Brabo de Carvalho- Marcus Cunha- Hêlio Cam· 
pos -Jorge Uequed ~Walber Guimarães- Haroldo 
Sanford -José_ Penedo - Nivaldo Krüger- Lázãro 
Carvalho- Gomes da Silva- João Arruda (apoiamen­
to) - Ruy 8l;!.celar- Paulo Lustos_a- Nilson Gibson 
-Vivaldo Frota- Ubaldo Barém- Divaldo Suruagy 
-Júlio Martins- Joel Ferreira -Antônio Zacharias 
- Carlos Cotta -Geraldo Guedes- .SiquCíra Campos 
-Jorge Paulo- Antônio Mazurek- Paulo Guerra-
Oswaldo Melo- Jerônimo Santana- Alcir Pimenta..:..._ 
Peixoto Filho - Albérico Ccil:aciro - Francisco Leão 
-Vilela da Silva- Edison Lobão- Figueiredo Cor­
reia - Nogueira de Rezende (apoiamento)~ Murilo 
Mendes -Angelo Magalhães (apoiamento)- Nelson 
Morro - Delson Scarrano - Hugo Napoleão - Os­
waldo Lima - Mário Moreira - Inocêncio Oliveira -
Melo Freire -Wilson_ Falcão - Stoessel Dourado -
Hilderico Oliveira - Gerson Camata - Afrísio Vieira -
Lima - José Amorim - Marcelo Cordeiro - Tidei de 
Lima - Honorato Viana - Edilson Lamartine Mendes 
- Raul Bernardo-- Raimundo Diniz- Daniel Silva­
Theodorico Ferraço - José Alves - Adhemar de Bar­
ros Filho- Josué de Souza- Rômulo Galvào- Se­
bastião Rodrigues Jr.- Walter Silva- Odulfo Dom in» 
gues - Carlos Santos - Antônio Florêncio - Jayro 
Maltoni - Celso Carvalho - Sebastião Andrade -
Nélio Lobato- Samir Achoa- Jorge Vargas- Daso 
Coimbra - Vicente Guariroba -Del Bosco Amaral -
Pedro Carola - Baldacci Filho - Pedro Germano -
Ruben Figueiró --Octávio Torrecilla - Alcebíades de 
Oliveira- Manoel Ribeiro -Airton Sandoval ~ loão 
Carlos de Carli - Francisco Libardoni- Pedro -Corrêa 
-Darcy Pozza- Carlos Alberto- Fraocisco~Rollem­

berg - Carlos Augusto - Antônio Ferreira - Harry 
Sauer- Adhemar SantiHo -· José Maria de Carvalho 
- Wanderley Mariz- Diogo Nomura- Lel.lf Loman­
to - Herbert Levy - Qjalma Marinho -_ Rezende 
Monteiro- Milton Figueiredo- Jorge Arbage- Jairo 
Magalhães ..,..- Antônio Russo - Octacílio Almeida =­
Odacir Soar_es - Manoel Novaes- Aduato Bezerra­
Florim Coutinho - Cados Sant'Ana - Joacil Pereira 
- Cesârio Barreto - Antônio Morimoto - Castejon 
Branco- Victor Fontana- Ary Kffy_ri- Athiê Coury 
- Furtado Leite. 

Senadores; João Calmon- Lomanto Júnior:- Gas­
tão Müller- Jorge Kalume- Orestes Quércia- Nilo 
Coelho- Mílton Cabral- José Lins- Passos Pôrto 
-João _Lúcio - Lourival Baptista - Dinarte Mariz -
Dirceu Cardoso - Luiz Cavalcante - Affonso Camar­
go - Henrique Santillo - Pedro Simon- Almir Pinto 
- Itamar Franco- Nelson Carneiro- Mendes Canale 
---' Moacyr Dalla- Leite Chaves- José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - A Presi­
dência recebe o trabalho do ilustre Deputado Erasmo 
Dias, que, por diversas vezes, tem traduzido para esta 
Comissão subsídios valiosos. Iremos, depois, conhecer 
seu trabalho que acredito, é tão valioso quanto o outro, 
aqui apresentado. 

Vamos passar o trabalho-ao ilustre Relãtor, para que 
S. Ex• possa falar sobre a matéria e para que, posterio­
mente, a Comissão possa discuti-la. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Deputado Raimundo Di­
niz. 

O-SR. RAIMUNDO DINlZ- Solicitaria a V. Ex• 
que mandasse tirar cópias xerox deste trabalho para que, 
quando o Relator trouxesse o parecer nós dele já tenh<~:­
mos cOnhecimento, através da própria leitura do docu­
mento. Isto para facilitar os debates._ 

O SR. PRESIDENTE {Mendes Canale) - Tenho 
sempre ditO e repetido que o ilustre Deputado Raimun­
-do Diniz é um grande auxiliai da Presidência, com seu 
bom senso e com seus altos conhecimentos jurídicos. S. 
Ex~ tem emprestado a esta Comissão e, principalmente, a 
esta Presidência, uma colaboração muito eficiente. 

A Presidência irá, sem dúvida nenhuma, tomar as pro­
vidências sugeridas por S. Ex' 

O SR. RAIMUNDO_ DlNIZ- Sr. Presidente, agra­
deço muito o carinh__o de suas palavras e fiq~e_ certo de 
que, para um homem público, são muito reconfortantes, 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - V. Ex~ é 
merecedor. 

-Não havendo mais nenhum dos Srs. parlamentares 
que queira se manifestar, a Presidência declara encerrada 
nossos trabalhos. 

(Levanta-se a reunião às 11 horas.) 

Ata da 19~ Reunião, realizada 
em 26 de nm·embro de 1981. 

Às quinze horas e quarenta e cinco minutos do dia vin­
te e seis de novembro de mil novecentos e oitenta e um, 
na Sala da Comissão de Economia, Ala Senador Nilo 
Coelho, Anexo JI do Senado Federal, reúne-se a Comis­
são Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo Reque­
rimento n9 78/80- CN, destinada a examinar a escala­
da da ação terrorista no País, com a presença dos Senho­
res, Senador Mendes Canale (Presidente), Deputados 
Erasmo Dias, Euclides Scalco e Modesto da Silveira. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
_nhores -~enadoresAloysio Chaves, Murilo Badaró, Moa­
cyr Dalla, Franco Montoro, Jutahy Magalhães, Jorge 
Kalume, Lázaro Barbosa e-Deputados halo Conti, Rai­
mundo Diniz, Pêricles Gonçalves, Ney Ferreira e Oswal· 
do Melo. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, 
logo após, é dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente co­
munica que o Deputado Erasmo Dias será o Relator, na 
falta do Deputado ltalo Conti, impossibilitado de com­
perecer a reunião. 

A seguir, é anunciada a prensença do Engenheiro Car­
los Alberto de Araújo, depoente do dia que, após o jura­
mento de praxe, presta o seu depoimento. 

Na fase interpelatória, usam da palavra os Senhores 
Deputados Erasmo Dias (Relator) e Modesto da Silvei­
ra, com apartes do Senhor Presidente. 

Em seguinda, o Senhor Presidente agradece a presença 
do Engenheiro Carlos Alberto de Araújo e, como não há 
mais nenhum assunto em pauta, dá por encerrada a reu. 
nião, lavrando eu, Elizabeth Gil Barbosa Vianna, Assis­
tente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação, 
juntamente com o apanhamento taquigráfico da presen­
te reunião. 

COMISSÀO PARLAMENTAR MISTA DEIN­
QUERITO (ESCALADA DA AÇÀO TERRORIS­
TA 

DEPOENTE: CARLOS ALBERTO ARAÚJO 
REUNIÀO REALIZADA EM 26-I I-I98I, ÀS 

15 HORAS E 45 MINUTOS. 

Integra do apanhamento taquigráfioo 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Nos ter­
mos do parágrafo único do art. 173, na falta do Relator, 
designo para Relator ad hoc o ilustre Deputado Erasmo 
Dias. Declaro aberto os trabalhos da 19• Reunião da Co­
missão Parlamentar Mista de Inquérito_, destinada a exa~ 
minar a escalada da ação terrorista no País. 

Dentro do nosso roteiro aprovado, encontra-se aqui, 
para prestar esclarecimentos perante esta Comissão, o 
_l)_r. Carlo.s Alberto de AraújQ, a quem concedo a pala­
vra. 

Peço ao Dr. Carlos Alberto de Araújo que preste oju. 
t:~en_to oral, nos termos regimentais. 

O Dr. Carlos Alberto de Araújo prestou o seguinte ju­
ramento, na forma regimental: 

"Faço, sob -a palavra de honra, a promessa de di~ 
zer a verdade do que souber e me for perguntado." 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -_Co_m_ a pa­
lavra o Dr. Carlos Alberto de Araújo, 

O SR. DR. CARLOS ALBERTO DE ARAÜJO -
Na madrugada do dia 20 de novembro, em torno das 
3:30 horas da manhã, eu fui acordado por um telefone­
ma de Ubatuba- que foi atendido por minha mulher­
nos seguintes termos: 

"Que após três explosões, a minha casa estúiã 
totalmente incendiada."_ 

Incontinenti, fui para lã. Cheguei às 7 horas da manhã 
e encontrei tudo queimado, não incluindo apenas a gara­
gell'! de barcos que fica a mais de dez metros de distância 
da casa. Vi uma porção de gente que estava presente no 
local, inclusive meu cas_eiro do sítio, que fica per\o,- e do 
pessoal da vizinhança, e interei-me do que havia se pas­
sado. A Dona Benedita Alves Barreto, que era caseira do 
meu vizinho, fora acordada por uma explosão muito for­
te, que ela pensou que fosse uma batida de carro, na es­
trada que passa pelos fundos da casa. E em seguida, ou­
viu mais duas, razão pela qual se levantou e, aí, viu que a 
casa já estava sendo queimada, com as labaredas atra­
vessando o teto, como se não existisse mais telhado. Per­
guntei se a Polícia tinha estado lá. biSsefanl-me que ti­
Oba, inclusive, quatro homens do destacamento que tem 
lá no bairro, e qu_e tentaram ajudar a apagar o fogo, mas 
não conseguiram. Em seguida, veio a Polida de- Ubatu­

. ba, que fez Um boletfm de oCorrência, e já tinha ido em· 
bora. Isso era sete horas da manhã. Fui à Polícia e pedi, 
en_tão, para ler o boletim. Lá, constava apenas que a casa 
tir~:ha pegado fogo e mais nada. Procurei o Delegado e 
expliquei como tinha acontecido a coisa. Ele tomou prO­
vidências e exigiu que a Polícia Técnica fosse lá para iso­
lar a casa, pedindo-me que prestasse depoimento. Aí ex-
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p!iquei o que tinha acontecido_ Ele pediu para que um 
escrivão e um fotógrafo me acompanhasse até à casa e fi­
zesse o levantamento fotogrâfico do local e a tomada do 
depoimento das testemunha::;. Foi feito. Voltamos, e 
prestei outro depoimento, relatando o meu ponto de vis­
ta a respeito do acidente do incêndio, alertando à autori­
dade que em face do que havia acontecido e em Tacea fa­
tos anteriores, eu acreditava que o incêndio não tivesse 
sido acidental, mas, sim, proposital. E por uma razão: eu 
vinha sendo ameaçado de morte, por via telefônica, des­
de 1978, meados de 1978, porque eu intentara na Justiça 
com três ações populares, envolvendo personalidades, 
empresas ·e funcionários graduados da Secretaria dOs 
Transportes, e essas três ações, uma já tinha sido julgada 
com a condenação de oito dos nove réus dela. E foi, no 
curso dessa ação, que comecei a ser ameaçado, incJÚsive, 
filhos meus foram ameaçados, também, por telefone. 
Tive a sorte de, acidentalmente, um colega meu ouvir de 
outro que me ameaçavam de morte. Fomos ã Potícia. 
Abriu-se um inquérito. Abriu-se um processo de investi­
gação do 119 Distrito Policial de São Paulo, em Santo 
Amaro. Apresentei o rol dos prováveis suspeitos e a coi­
sa parou por aí, porque o outro engenheiro que ouviu, -
no escritório, quem pretendia, que ameaçou contra a mi­
nha integridade e aos meus, negou-se a prestar depoi­
mento; acovardou-se e não foi. Mas um outro foi, o Dr. 
Geraldo Prado Guimarães. Muito bem. Isto feito, não 
aguardei a chegada da Polícia Técnica; só veio à tardi- · 
nha, eu nào dormi àquela noite, porQUe minha mulher 
estava muito nervosa. Voltei para São PaulO-e-ffcãmos 
naquele trauma que acontece: a casa não sobrou- nada, 
Estou com fotografias aqui parã mosirar. Não levou 
pouco tempo, o Coronel Luiz Maciel Júnior, quejã foi, 
que tinha sido Presidente da CGI de São Pã.uio, e é meu 
vizinho ·no sítio, _e é"inU:ito meu amigo, me telefonou, 
soube do que havia acontecido e imediatamente se pôs à 
minha disposição para outras providências. A_gradeci e 
pedi a ele que me ajudasse, porque tinha sido ml,li_to séria 
a coisa que tinham feito comigo. Incontinenti, conseguiu 
uma entrevista com o Dr. Celso Teles, para segunda­
feira- isso foi numa quarta-feira- para segunda-feira 
da semana seguinte, e me levou -até lá. Expus o que tinha 
acontecido ao Dr. Celso Teles, e ele -imeâiatamente cha­
mou o Dr. Romeu Tuma, do DOPS, e PediU a m'âX:fma­
urgência para a apuração dos fatos, diante do. que eu ha­
via relatado. Saí com o Dr. Nicolau e o Dr. Romeu 
Tuma e fomos até o DOPS. Ele chamou o Dr. (????)e pe. 
diu que tomasse as providências. Este, por sua vez, desig­
nou um delegado, Dr. (?'r!??)_ para_ t_omar as providências 
solicitadas- pelo Dr. Celso Teles. Isso foi no dia- o (n­
cêndio foi no dia 20 - foi numa--quarta-feira, dia' is de 
novembro. Tranquilizei-me diante de tanta boa_vontade 
das autoridades e aguardei as providências_. Passou-s_e 
dezembro, quando termÍn5JU, foi feito o laudo pela Polí­
cia Técnica, que me C3US5JU m~:Lita estranheza,~ porque 
não foi coletado qualquer material para exame de labo­
ratório; o la!ldo é muito simples, define qua·l-a possibili­
dade de início do fogo, o que é bastante estranho, chama 
direto de material combustível dentro de uma casa vazia, 
não houv_e possibilidade de curto circuito e o tempo foi 
passando. Passou-se dezembro, passou-se janeiro. Em 
fevereiro, não me contive, fui atrà.s do Dr. Bayerne quan­
tas vezes me fosse possível ir. Por fim, não me ·recebia 
mais. Aí, escrevi um artigo no jornal O EStado- de Sào 
Paulo. Escrevi no dia 6 e foi pUblicado no dia 13 de feve­
reiro, era uma sexta-feira. Acidentalmente, estava em 
Ubatuba. No sãbado, o meu caseiro_ e a caseira do vizi~ 
nho informaram que a Polfcia os tinha proCUrado para 
prestar depoimentos. Eu disse: Ótimo, vocês vão lá e_ 
contam o que vocês_viram. E, aí, foi feito um inquéi-ito, 
particamente três meses depoiS, O que não le;;a a nada. O 
meu caseiro mora a dois qu_ilômetros de distância d-o 
sítio. Na hOra do incêndio não estava no local. Eles ti­
nham quatro soldados da Polícl!i que ocuparam o local 
quase que em seguida ao inicio do incêndio. Um deles se 
queimou, porque no desligar o bujão de g_ás que estaVa 
ao lado oposto do incêndio ele queimou a mão. De ma­
neira que, da ocorrência, nadi-foi apllrãdÕ. o:iJ]Q~êriio 

foi arquivado a pedido da Promotoria numa forma bas­
tante estranha, O próprio Promotor se pergunta: foi pro­
posital, foi acidental? E, no meu entender, quem devia 

- responder a essas perguntas ê a própria Polícia. Face a 
-essas coisaS fedas, é- do meu entender, que o que aconte-
ceu lá fái provocado por vingança e abuso de quem tinha 
t.0ndições para fazer o que fez. Uma casa de 400 metros 
quadrados de área construída, ainda que de madeira, 
não queima em menos de uma hora, sem que tivesse al­

-gum agente para provocar a intensidade de calor que lá 
existiu e os estragos que foram feitos. Nesta oportunida­
de, vou mostrar a V. Ex~s as fotografias e algumas coisas 
que trouxe para mostrar a intensidade do fogo que lá 
houve. Tenho, aqui, a cópia do inquéritó havido :- é 
uma cópia do que foi publicado no jorõii, 'é aqUi v. Ex's 
têm as fotografias que foram tiradas pela parte da ma­
nhã, pela Polícia. V. Ex's vêem que, ainda, está saindo 
fumaça - algumas fotos é de incêndío e fumaça pofque 
o incêndio iniciou-se no meu quarto que ficava do lado 
oposto - vejam o que sobrou. Vou mostrar, também, 
como era a casa- era construída por coluo.as de madei-

- ra revestida com chapas de alumínio, as paredes, etc. 
Não sobrou absolutamente nada. 

Estis são peÇas que estavam nas portas e no meu ba­
oheiro, ao lado do apartamento. Eu sou Engenheiro Ci­
vil. O resto derreteu. Esta a argola de bronze que estava 
~ f metrO e so; e as dobradiças da pOrta ficaram reduzi­
das a isto (mostra pedaços). Qual a intencidade de fogo 
para uma peça como a lingueta _da fechadura, que é de 
ã.ço derreter? A madeira não produz calor, em hipótese 
nenhuma, para derreter estas peças. Não sobrou absolu­

Tam.erlte nada, nem geladeira. H a viam 17 camas - não 
há vestígio algum. Box de alumínio pesado_, com paredes 
com 5 centímetros de espessura. Só ficou o resto de um 
box, dos quatro que_ havia na casa, e tudo para o lado de 
onde começou o ~ogo. Existe ainda algumas coisa::;. ·~cu­
riosas", também: eu tinha um sítio que estava à venda, 
há uns dois anos, distante doi!> quilômetros desta casa, 
onde mora o meu caseiro. E na semana anterior ao in­
cêndiO, tinhíi estado em lbatuba, para preparar algumas 
coisas, consertar a geladeira e dar uma arrumadinha em 
tudo. Quando voltei, a minha mulher me disse que ti­
nham me procurado, hayiam telefonado para saber a 
respeito da venda do sitio- não deiXou o nome. O inte­
ressado, voltaria a falar. Na semana anterior ao incên­
dio . ....:: Eu voltei e se a pessoa tem iitt.efeSse, na semana 
que vem ela pode telefonar. Chego no escritório, numa 
segunda-feira, no dia 17, às ll horas e 30.lllinutos, e o 
meu Secretãiíri disse-me: que um tal Sr. David Pacheco 

--haviã télefon.ado, e~a do Rio e que _estava altamente iJJte­
, ressadO ~a compra, do sítio, querendo marcar uma en­

trevista comigo, no local, porque ele estava de passagem 
Põf--São P~ulo e, na volta, voltaria pela Rio-Santos, e"Cs~ 
tava interessado em iniciar o negóCio com essa proprie· 
_dade. Ficou de_ telefonar dentro de umas três horas. Es· 
Pereí Inais que três .horas. Não telefonou, fui embora. 
Mas, antes de sair o meu Secretário perguntou que a ti tu~ 

·de dever"ia tomar caso_ele voltasse a telefonar? Disse-lhe 
-pira perguntar, primeiro, se era corretor? Se for, não 
te-m colfversa:-Se não for corretor e fór investidor, em 

o q_J.!e tepnos será feito o peg"ôc:io, por onde ele soube -que 
-estava à venda o sítio, po_rquejâ fazia mais de ano que eu 
tinha tiradO a opçào·_~e U~a COfretora do local e que ele 
telefonasse para a minha casa, para marcar a venda. En­
tão, ele conversou com o meu Secretário, disse que soube 
da venda da casa pela REMASE, e que tinha, assim, o 
telefone da minha c_asa e que telefonaria se soubesse. de 

_qualquer_lmprevisto e para que ficasse tranquilo- não 
era corretor, era investidor- e para estar lá no dia 18, 

_que seria terça-feira, em torno das 16 horas e 30 minutos 
até 18. OU- 19.horas. E se ele não fosse que me telefonaria 
na terçapfeira de manlià. Não teiefonou e resolvi arriscar 
o pelo. Tinha que pagar o INCRA, e cheguei por volta 
das 14 horas e fiquei esperando na casa a,té às 20 horas. 
~ao teiefo_llou e_li8Uei para caSa-.- perguntando se tinha 
alg'um- recado. Não tinha, e resolvi não dormir. Voltei. E 
-fof ne"sta llolte que a casa foi i~~endiada. -De maneira que 

Terça-feira 17 1787 

são essas _coisas, e a violência com que a casa foi destruí­
da que me levam a conjecturar que não foi acídental, e 
que dentro do quadro de abusos que houve naquele épo­
ca no País, provavelmente, alguém expert no assunto fOi 
utilizado para fazer isto. 

Eram essas, em linhas gerais, as considerações que ti­
nha a fazer. 

O SR. PRESIDENTE- (Mendes Canale)- O nobre 
Relator deseja fazer alguma pregunta? 

O SR. RELATOlr (E-rasmo Diãs)- Sr. Presidente, 
Sr. Depoente, br. Carlos Alberto Araújo: 

Data vênia do acontecimento que é um caso de Polícia 
- não há dúvfda que é um caso de Policia, talvez até 
mais que um caso de Polícia -e que há de ser condena­
do sob todo e qualquer ponto de vista, queria deixar re­
gistrado, para que conste deste depoimento e para escla­
recimento do nobre Depoente, que esta CPI do Terror 
tem como finalidade precípua colher os dados objetivos 
e menos subjetivos, daquilo que originou esta CPI, uma 
~calada terrorista que em idos não muito remotos per­
turbou e conturbou a tranqüilidade da nossa sociedade, 
e que levou a esta CPI a ser instalada. Temos ouvido de­
poentes de todos os tipos, do passado, do presente e que, 
de certa forma, foram envolvidos como vítimas ou até 
como pretexto iniciado na ação terrorista, para que pu· 
dessem colaborar cçm esta CPI no sentido de, em última 
análise, poder até formular algo que pudesse responder 
dentro da missão do Parlamento brasileiro, ao seu posi~ 
cionamento contra esses atentados. Se possível, até, em 
termos legais, com uma legislação consentânea com essa 
ativídade que tem afrontado e confrontado governos, 
nações e povos, para que se pudesse ter um remédio legal 
para enfrentar isto. 

De modo que, nobre Depoente, a nossa posição, aqui, 
pelo menos a nossa, como Relator, em que pese even­
tual, foge e refoge a uma posição investigatória do ato de 
polícia, do poder de polícia. Nós temos tido como meta 
capital, enquanto esse procedimento for da alçada da 
Justiça e da Polícia, solicitar da Polfcia e da Justiça o seu 
pronunciamento, já que é parâmetro normal e legal da 
análise disso tudo. Mas lembro de um dos seus depoi­
mentos e da sua declaração prestada no jornal, em que 
V. Ex• houve por bem levantar certas premissas em que 

-'esse atentado, tudo indica foram terroristas, teria em vis­
ta a sua pessoa por procedimentos seus, em atos nor­
mais, contra determinadas atividades de elementos liga­
dos ao Governo de São Paulo. 

parece~me mais interessantes, se é que o Senhor tem 
realmente, fatos concretos, provas, indícios que possam 
servir a esta Comissão; que o Senhor expusesse quais os 
indícios, quais os documentos, quais as testemunhas, 
quais as provas que V. Ex' tem que pudesse levar, direto 
ou indiretamertte, a esses atos vandálicos de_que V, Ex' 
f9i vítima, pessoas, entidades ou grupos ligados direta.ou 
indiretamente a autoridades púbÚcas dessa e daquela 
gestão. Parece~nos.que isto seria um ponto que mereceria 
realmente_ deixar .claro, já que o problema policial em si 
próprio, da autoria, da co-autoria, indic_iaçlos. é um 
p-roblema de polícia, é um problema de justiça que foge e 
refoge, sempre ficará pelo menos indicado nos Anais 
qual é o seu posicionamento, quais as provas, os indí­
cios, os documentos que v. s~ teria e que pudesse dar co­
notação política a esse ato vandálico, independente, na­
turalmente, do seu aspecto policial e judiciário que refo­
ge desta ComissãO, 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAúJO - Muito 
beml 

O primeiro deles é que às vesperas, naquela ação po­
pular, o Tribunal de Justiça de São Paulo consagrou a 
condenação dos 6 réus: 3 empresas e 3 altos funcio­
nát_!os:-Foí logo _em seguida. E eu já tinha recebido 
ameaças, antes_. 

Em- segundo lugar, eu consultei técnicos para saber 
qual a temperatura n'ecessãria para derreter estas peças, 
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eram vinte e tantas portas. São temperaturas que são 
atingidas apenas com produtos de alta caloria, emprega­
dos em artefatos próprio pii'a este -fim. O Sr. pode colo­
car isso tudo_ em cima de um_ F;P._Qn_te de madeira de 20 em 
de espessura, tratado contra fogo, para começar não 
pega fogo. Demora. 

O SR. ERASMO DIAS- Um aparte depoente! O ta­
lante do crime ou do criminoso aí é de somenos. 

Eu gostaria de me ater a minha. pergunta e se possível 
V. S• me responder: Quais sãO as provas, indícios, teste­
munhas, documentos, ilações em que V. S• possa respon­
sabilizar autoridades públicas, ou não, ligadas direta ou 
indiretamente a qualquer tipo de estrutura pública, que 
merecesse ilações diretas ou indiretas de um ato vand.âli­
co desse tipo, no sentido de atingir a sUa pessoa? Hâ al­
guma conotação política? 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAúJo-:.c.. Eu enten­
do que haja por essas coincidências. Se eu tivesse indí­
cios, testemunhas ou provas, estas estariam na Justiça. O 
que eu não entendo, como cidadão, é a gente apelar para 
a polícia, na hora do fato- e fui mais além do que o di­
reito me dá, usando de entendimentos e de possibilidade 
de ir a maior autoridade policial do Estado de São Pau­
lo, que é o Delegado Chefe, e diante do que lhe foi expos­
to, não só por mim, mas pelo- CofOnel Maciel que viu 
que estava lá, o filho dele presenciou o incêndio, essa au­
toridade se comprometeu em tomar imediatas providên­
cias -para averiguar o que tinha acontecido- e não-tO­
maram providência--nenhuma. 

O Senhor vai ver nesse processo que eu prestei" depoi­
mento no dia do incêndio, às lO horas da manhã, E as 
providências que se tomou depois disso só ocorreram_no 
dia 18 de fevereiro. 

Aí eu pergunto: O Senhor foi um homem ágil, atívo, 
quando ocupou a Pasta da Segurança em São Paulo, o 
Senhor aguardaria 3 meses para cogitar de saber o-que 
aconteceu? 

O SR. ERASMO DIAS--.: Meu caro, me permita, eu 
tenho aqui em mãos um inquérito. O despacho do pro;, 
motor requer o arquivamento, o Jufz está de acordo com 
o arquivamento. Se medidas outras houvesse no campo 
judiciárío, naturalmente que o promotor ou o Juiz cabe­
ria. A esta CPI, me permita, sou apenas relator, data vê­
nia do Presidente em plenário, parece-nos que a nossa 
atividade aqui não é no sentido investigatório. Gostaria 
que V, Ex' realmente declinasse indícios, provaS, teste­
munhas de que essa autoria _ou_co-autoria teria ligação, 
não acredito com a polícia, nem V. S• mesmo disse que a 
polícia tenha feito isso. 

O SL CARLOS ALRERTO ARAÚJO - N""'-<_u 
disse. 

O SR. ERASMO DIAS - Mas então o que poderia 
servir a esta CPI é que o Senhor declinasse, pelo menos, 
entidades direta oll indiretamente interessadas em prati­
car esse ato vandâlico, já que, infelizmente, o Policial, o 
judiciário teve o destino do arquivo, por falta de outros 
tipos de prova, 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Eu aí com­
plementaria um pouco a pergunta que o nobre Relator 
fe'z. O nobre _Depoente, iniciando a exposição em relação 
ao que _ocorreu na sua_ !;~a, em Ubatuba, uma denúncia 
feita pelo depoente à polícia ou em juízo, referiu-se a de­
terminadas firmas, mas depois não declinou_o_ nomCc. 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAÚJO - Bstão to­
das aí. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Acho que é 
um dos pontos para a gente chegar ao que o ilustre Rela­
tor está procurando, se há alguma ligação política dentro 
da declaração que V. Ex' prestou à Imprensa, na êpoca 
do ocorrido, para que a gente possa chegar e ver se de 
fato essas relações são ... 

DIÁRIO DO.CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

0 SR .. CARLOS ALBERTO ARAÚJO- Eu vou dar 
o nome de todos eles - eram três ações populares: 

A de número 199, da 3' Vara da Fazenda do Estado de 
São Paulo, movida contra o Departamento de Estrada 
de Rodagem, o então Superintendente Luiz Lopes de 
Carvalho, o Superintendente subseqüente Waldemar Va­
lente, o atuante Oscar Amado e dois peritos que funcio­
n_a_r_a_m numa ação em que receheram polpudos hono­
rários - um trinta vezes maior do que o ordenado pelo 
Juiz e o outro_ dez vezes maior, Sr. Onela Antunes, Eco­
nomista, e o Oliveira Machado Pinheiro, Engenheiro. 

A outra ação_ popular, de nl' 241 .-.. 

O SR: PRESIDENTE (Mendes Canale)- Essa ação 
popular prendia-se a que'? 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAÚJO- Numa de­
manda ordinária, esses peritos indicados pelo DER rece­
beram pagamento do Estado, como já foi dito, um 33 
maior do que o estabelecimento pelo Juiz, e o outro lO 
vezes maior, e eu levantei os fatos e essa questão está sub 
judii:e e que ~ai ser julgado o recurso extraordinário. 

No processo do 241, que envolvia desvio de verbas 
públicas para a construção de monumentos em estradas 
de rodagem, ao tempo em que o atual Governador era o 
Secretário dos Transportes, estão em realce nesta ação_o 
engenheiro Paulo Salim Maluf, na condição do_ Secre­
tário d_os Transportes, o Supeiiil.fendente -do DER Luiz 
Lopes de Carvalho, o l;)iretor de Operações do DER Dr. 
Walter Müller Dicenso e mais o Diretor _Técnico da Au­
tarquia, o Dr. Rafael do_Amaral Campos. 

Nesse processo fui julgado improcedente em primeira 
instância, e em segunda instância fui julgado prescrito, 
com a retirada por ilegitimidade de causa pelo primeiro 

. réu;-engetJheiro Paulo Salim Maluf. 
O t~ceiro processo é o de número 289 da 5• Vara da 

Fazenda do Estado, no qual, em primeira instância, dos 
9 réus, 8 foram condenados. 

Em primeiro lugar, o Secretário dos Transportes de 
então, engenheiro Paulo Salim Maluf; o Superintenden­
te do DER Luiz Lopes de Carvalho; o Diretor de Ope~ 
rações do DER, Walter Müller Dicenso, o Diretor­
Técnico Rafael do Amaral Campos; o Diretor de Admi­
nistração José Augusto Mesquita e mais as três firmas: 
Serveng-Civilsan S.A ., Construções e Comércio; e Firpa­
vi, Construtora e Pavimentadora Ltda. 

Em agosto de 79, em sentença de primeira instância, 
dçs_ses nove rêus, inclusive o Departamento de Estradas 
d_e Rodagem, só não foi condenado o primeiro réu, o En­
genheiro Paulo Salim Maluf, Por quê? Porque quatro ou 
cinco dias antes de ser prolatada a sentença, o tribunal 
julgou-o em legítima de causa, uma vez que ele agravou 
o instrumento, porque o juiz entendia legítimo parares­
ponder na presente ação. 

Em agosto, do ano do incêndio, desses oito réus con­
denados, o Tribunal de São Paulo manteve a conde­
nação de seis, ou seja, as três empresas, toda a diretoria 
do DER, inclusive a Superintendência, menos o .enge­
nheiro Rafael do Amaral Campos, sendo três por unani­
midade e três por maioria. No mês passado, por embar­
go_ de infringentes foi _consUmada a cOndenaÇ~o c;!esses 
três réus. De maneira que entendo que ê do rol desse gru­
po, que somam 22 pessoas, que provavelmente haja al­
guém ligado ao incêndio que destruiu a minha casa. Não 
posso provar, pedi socorro à polícia, porque_compete à 
polícia averiguar esSas coiSas. Se ela não faz nenhuma in­
vestigação, não procura nada, não se acha nada. Acho 
que entendo à pergunta que o Senhor me formulou. 

O· SR. ERASMO DIAS (Relator)- Atende naquilo 
que deva para ficar registrado aqui nos Anais. Agora, V.­
S• há de convir- é o parecer do relator- que não cabe 
a nós outros o poder investigatório e mesmo demanda de 
tanto tempo, particulamente quando a própria justiça jã 
opinou, e tendo opinado, todos esses fatos deveriam ter 
sido levantados na êpoca por quem de direito, mesmo 
por V. S• ou pelo seu advogado, para que medidas outras 
pudessem ser tomadas, s_e bem que, respeitada a draS:tici-
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dade do modo dantesco com que tenha alguém feito uma 
vingança, se~ que vingança tenha sido, a ligação de cau­
sa e efeito para incriminar quem quer qtie seja, realmente 
deveria possuir provas mais concretas, pelo menos, ou 
indícios mais plausíveis. Fica assim uma razão subjetiva. 

D_e Il?-Jnha parte, ficou registrado aquilo que me pare­
ceu mais interessante. Não há mais nada a opinar. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalet~Tem a pa­
lavra o nobre Deputado Modesto da Silveira. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Sr. Presidente, 
e ilustre depoente; gostaria de saber de V. s~. Dr. Carlos 
Alberto Arãújo, se essas 22 Pessoas apontadas nas diver­
sas ações populares, se todas foram ouvidas pelas autori­
dades policiais. 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAÚJO- Nenhuma 
foi ouVida. E posso lhe dizer porquê:. Quando foi instau­
rado o processo de investigação, na 11' Deleg"acia, o en­
carregado, o escrivão me pediu que levasse as petições 
iniciais dessas ações populares, e nenhuma delas, naque­
la altura, tinha sido julgada. Estava no intcio airida. Eu 
áS-efltieg"uei, e ·na-nora· em que ele leu o roi dos fêus, ele 
deu uma risadinha e disse: Olhe, doutor, o senhor nos 
coloca numa posição muito díficil aqui na polícia, por­
que o senhor já começa como o Govemaor do Estado. 
Nós vamos fazer o posstvel, o que for possível. Eu falei: 
Uma coisa já me basta; se o senhor abrir o pro-cesso -de 
hlVestigação e acontecer alguma coisa co~igo, diaqui 
para frente, mínhã- mulher e meus filhos sabem, porque 
com um telefonema anônimo nunca tinha ç-onseguido in­
teressar nenhum delegado de polícia do que estavam fa­
zen-do comigo. De maneira que esse ê um dos fatos. 

O .SR. MODESTO DA SILVEIRA- Perguntaria ao 
ilustre depoente se ele ofereceu fotocópia dos três proces­
sos de ação popular, ainda em curso ... Já transitou em 
julgado? 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAÚJO -Não, ne­
nJ:tuma delas transitou em julgado. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Então, pergun­
taria se S. s~ trouxe para esta CPJ fotocópia dos três pro­
cess_os? 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAÚJO- Trouxe al­
gumas delas. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Ou pelo menos 
seria possível juntar o que falta, num curto espaço de 
tempo? 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAÚJO 
apenas uns acórdãos, um recorte do jornal do O Estado 
de S. Paulo, com o último julgamento que foi feito nõ 
mês passado, a sentença de primeira instância e o acór­
dão em apelação. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Eu consulta­
ria ... Aqui, evidentemente, trata-se de uma das ações e 
não está evidentemente completa. Perguntaría se -o seu 
adYogado poderia fornecer uma fotocópia do inteiro 
teor dos autos, como eles se encontram, para remeter a 
esta CPI, para facilitar o andamento, inclusive, de algu­
ma forma tentar apurar ... 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAÚJO- Eu poderia 
mandar as decisões finais, porque este processo tem 
aproximadamente hoje 1.200 folhas, e são processos que 
têm seis volumes, ou quatro, ou três ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Sr. Presidente, 
pediria que ele mandasse, não só a decisão final, como 
inicial tambérri, porque a petição inicial está em poder do 
advogado, naturalmente- isto é fácil, e as decisões até no 
estágio, e se ficiuver interesse por parte da CP!, ela n!qui­
sitará naturalmente os autos. 

Gostaria de saber o nome da autoridade policial, ou 
das aUtoridades policiais que tomaram- conhecimen-to 
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desse evento ocorrido na sua casa, e gostaria de olhar 
esse material que o depoente traz ao exame da CP!. 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAÚJO- O Delega­
do de Ubatuba, não me recordo o nome, porque ê moço, 
mas está aqui, é o Dr. Lourival Lindóri6 de Faria. Este 
me atendeu na manhã do dia 20. No dia 25 de novembro 
de 1980, estive acompanhado do Cel. Luiz Maciel Jr., no 
gabinete do Dr. Celso TellcbS, que é o Delegado-Geral de 
São Paulo. Em seguida, apresentado ao Dr. Rom~u Tu­
ma, estive no DOPS onde-fui apresentado ao Dr. Alcides 
Singilo que, por sua vez, era âUxíliar direto do Dr. Tu­
ma, do DOPS. Deixou o Di. Roberto Bayerlein encarre­
gado de tomar imediatamente as providências para ave­
riguar as coisas em Ubatuba. Isto no dia 25 de novembro 
de 1980. 

O SR. MODESTO DA SILVERIA - Está fazendo 
hoje um ano e um dia. E nesse um ano e um dia, o que é 
que essas autoridades que se responsabilizaram, autori­
dades da segurança política, da Polícia Política de São­
Paulo, Dr. Romeu Tuma, D7. Síngilo" e Dr. Roberto 
Bayerlein, que providências tomaram e que diligências 
fizeram? 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAÚJO- Que eu sai- . 
ba nenhuma, porque estive em Ubatuba, acompanhando 
esse processo, me indispus, inclusive, com o Dr. Lin­
dório porque ele não tomava providências nenhuma, me 
maltratou um pouco, e para evitar maiores problemas eu 
respondi e caí foál. E fiquei esperando-as Providências, 
inclusive com um advogado meu amigo, que trabalha no 
Fórum. 

E essas providências só surgiram depois que: foi publi­
cado o artigo no Estado de S. Paulo no dia 13 de fevere_i­
ro de 8 I. O Sr~ vai verificai nesse processo da polícia de 
Ubatuba que o depoimento das testemunhas, duas, fo­
ram tomadas no dia 18 de fevereiro. E a intimação não 
está assinada por ela, está com data de 6 de fevereiro, e 
numa delas nem data tem, em que a testemunha é convo­
cada a depor na polícia. Só está marcada a hora. foi o 
artigo publicado no jornal que provocou a tomada de 
depoimento dessas testemunhas e, em seguida, o encerra­
mento das investigações, encaminhadas a promotoria, e 
esta deu parecer mandando arquivar o processo. O pro­
cesso foi encerrado entre o dia 18 a 5 ou_6 ~e abriL O que 
não se fez em 90 dias foi feito em 12 dias, para encerrar o 
problema. 

Na página 34 e 35 ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Aqui está 34, 
D. Benedita Nazareno Alves Barreto. E por que essa se­
nhora foi ouvida. 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAÚJO- Porque ela 
era a caseira que ficava ao lado da casa incendiada._ Ela 
foi acordada com o filho e o marido - uns correram 
para a polícia, o filho me telefonou, .acordaram a vizi­
nhança, eles que me deram a maior ajuda, inclusive no 
exame de tudo. E ouviram o meu gllãrda, que não tem _ 
sentido, que morava a dois quilômetros de distância da 
Casa, ao invés de ouvir 4 policiais que acudiram imediaR 
tamente. Um deles, Cabral, contou-me que era impossí­
vel chegar perto da casa, que ele nunca tinha visto um ca­
lor tão forte quanto aquele, esse até se queimou. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- A polícia reali­
zou quantas e quais perícias? 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAUJO- Uma. Ape· 
nas visual, no local. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- üma visita, o 
Sr. quer dizer, mas eu digo perícia técnica. 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAÚJO- Nenhuma. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- E esse material 
não foi colhido ... 
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O SR. CARLOS ALBERTO ARAÚJO- O senhor 
tem o laudo ai, o senhor vai verificar que eles dizem que, 
como não houve possibHid<ide de colher fuli-gem o exarue 
foi apenas visual. Houve 3 explosões- isso ê_ confirma­
do-por testemunhas. O Sr. vai verificar aí, inclusive, que 
o promotor no encerramento do processo, diz isso,~ "ape­
sar das explosões, etc. e tal". Em 3 locais da casa, um era 
uma laje de concreto com cerâmica vitrificada, essa cerâ­

-mica estava completamente rompida e estourada. Só 
nesses locais. E não levaram absolutamente nada. Exame 
visual. 

O SR. MODESTO DA SILVSfRA- Laudo pericial 
em que não há perícia, porque foi apenas uma visita vi­
sual. 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAUJO- Visita com 
fotografias. Repetidas fotografias tiradas pela policia. 
Mas não colheram um material para amostra. Eu ainda 
perguntei; e se eu colher material e levar para um labora~ 
tório credenciado pela polícia, para fazer o exame? Eles 
falaram. Só se a polícia colher a amostra é que tem valor. 
Foi quando me indispus com o delegado. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- O Sr. pediu que 
eles fossem colher ... 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAUJO- Quando eu 
soube que não colheram eu fui ao delegado e pedi 

. O SR. MODES.TO DA SILVEIRA- A qual delega­
do? 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAUJO- De Ubatu­
ba, Lindório. Ê o que assina o processo. Dr. Lindório. 
F oi quando pedi a ele que designasse alguém da polícia 
que fosse comigo para colher a amostra, porque eu sabia 
que se eu colhesse e entregasse não teria valor nenhum 
como prova. Ele não designou ninguém para ir. 

O SJ<. MODESTO !)A SILVEIRA- O Sr. tem algu­
ma informação complementar que pudesse ajudar a des­
vendar esse inquérito, digamos, no nível de falta de per[­

-cia, d~ prova ou suspeita, ou, digamos, sUspeita_d~ qual~ 
quer nível~ CO!J-tra qualquer pessoa, que essa CPI possa 
de ãlgum modo ajudar para isso. 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAUJO - 1". um as­
sunto bastante sério. Suspeita evidentemente eu -ienho 
em razà!J do que aconteceu. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Em razão das 
ações populares ... 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAUJO - Não, do 
que aconteceu na casa, porque eu já vi incêndios, inclusi­
ve, já ajudei a socorrer e outras coisas mais, a gente tem 
idéia do encaminhamento do fogo, etc. e tal. Mas, em ra­
zão do que aconteceu e das prelimina_res, das ameaças 
que eu já havia recebido anteriormente, eu levo a uma 
suposição natural, -uma suposição plausível entre o rol 
dos que C§tão envolvidos nas ações populares, que se en­
contra um possível mandante para o crime. Pela intensi­
dade de calor que ho~ve na casa, não foi fogo de madei­
ra::E tem mais, após as explosões, o sr. vai verificar na 
primeira págjna do processo, do inquérito, que as cha­
mas varavam dez metros de altura, não tinha mais telha­
do na casa, e era um telhado de alumínio com 0.8 milí­
metros de espessura, sextavado, uma telha de alta resis­

- tência, com estrutura pesada de peroba. Já não existia 
mais o telhado após a terceira explosão. Na primeira pá­
gina, o sr. verá o depoimento da D. Maria Nazareno. 
Tudo isto me leva à essa conclusão. Se eu soubesse, se ti­

_VeSSe alguma prova, algum indício que não me pusesse, 
em questão de consciência, de apontar um inocente 
cOmo responsável, o sr. pode ficar tranqüilo que não .me 
faltaria coragem. 

O SR. ERASMO DIAS- Sua casa está no seguro? 
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O SR. CARLOS ALBERTO ARAUJO- Não, mi­
nha casa além de não estar no seguro, está hipotecada, e 
está até hoje no Banco Bamerindus do Brasil. 

O SR. MODESTO DA SiLVEIRA --Permita, antes 
de mais nada, louvar a atitude digna e corajosa do ilustre 
engenheiro Dr. Carlos Alberto de Araújo que vem aqui 
prestar uni depoimento sereno, tranqüilo, objetivo e que 
realmente ajudou e poderá ajudar muito mais ainda a 
esta CPL Temos visto aqui muitos nomes nesta CPI, nes­
te Congresso, que realmente mostram que um certo setor 
mafi_oso está se assenhoriando do poder neste País. 

Estava acostumado a ver a transparecer com freqüên­
cia o nome do Sr. Paulo Salim Ma1uf nos grande negó­
cios de corrupção deste País, e agora também começa a 
parecer nos assuntos de terrorismo, terrorismo nunca 
apurado sistematicamente, nunca apurado. As setas já 
começam apontar para outros palácios que não um só. 
Eu acho que este caso ê de tal gravidade que esta CPI 
tem que realmente pedir algumas diligências a respeito, 
dessas autoridades. Algumas delas vieram até aqui, pres­
taram quase que um depoimento sob a auréola de santi­
dade, e, no entanto, elas também são responsáveis pela 
apuração desses fatos, que é simples aparentemente, ou 
pelo menos deveria esforçar. Há 22 pessoas indiciadas e 
apontadas, Várias autoridades são responsáveis por este 
inquérito, e ele nem sequer começa porque não se fize­
ram as perícias riecessárias. 

Sr. Presidente, eu vou pedir a V. Ex' que se o depoente 
deixar aqui este material, eu pretendo pedir vistas desse 
material, para verifica_r o que nós devemos solicitar, a 
partir do Dr. Tuma que aqui veio, com uma auréola de 
bastante santidade e realmente houve até depoimentos 
de parlamentares que disseram que ele é um homem de 
bem. Eu não quero dizer que não o seja. Entretanto, 
aqui, ele era o superior desses outros policiais, muito 
meus conhecidos e envolvidos em ações de violências e 
terror no passado. Quando a violência e o terror podia 
ser oficial ou oficiosa, e eles todos responsáveis. Nenhum 
apurou coisa-nenhuma, nem sequer o seu dever mínimo 
de fazer as perícias mínimas_ e de ouvir as testemunhas, 
ril.ínimas, ainda que fosse para forjar uma farsa, para 
limpar a sua própria folha, o seu futuro profissíonal. 
Mas nem isso foi feito. 

VoU pedir a V. Ex• que me dê vistas, a partir de terça­
feira, para eu examinar esse material e verificar que ou­
tras diligências devem ser feitas pela própria CPI. É um 

· _flbsurdo deixar que um cidadão desta forma, inclusive 
quanto mais honesto e corajoso ele é no sentido de aju­
dar esta CPI, tanto mais risco ele corre. Se assim é, quan­
to mais de (?em ele é, parece que vamos repetir Rui Bar­
b~sa, aqui,_ "de tanto ver, de tanto ver, elejã tem medo e 
vergOnha da honestidade, de lutar pelo bem neste Pais". 

Ê isto o que tenho a dizer, e muito obrigado, Sr. Presi­
dente. Ilustre testemunha, muito obrigado pela contri­
buição. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Todo este 
material não só está à disposição de V. Ex' como dos de­
mais membros desta Comissão, porque, sem dóvida ne­
nhuma, já que o depoente fez referências a eles, passam a 
integrar os autos relacionados com os assuntos por ele 
enfocado. E V. Ex• tem inteiro acesso a todos esses docu­
mentos. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Muito obriga­
do, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale} - Consulto 
ao Deputado Scalco se tem alguma pergunta? 

O SR. SCALCO - Não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- E o Sr. Re­
lator,_ tem alguma pergunta? 

O SR. RELATOR (Erasmo Dias)- Não. 
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O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - E o de­
poente? 

O SR. CARLOS ALBERTO ARAUJ_O- Fico muito 
sensibilizado com a deferência que me foi dada. Como 
cidadão, e todos hão de convir. Num sinistro desta natu­
reza, em que a gente bate às portas de quem poderia fa­
zer alguma coisa para sanar o mal feito, e não encontra 
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nada, como não encontrei, pelo contrário, encontrei má 
vontade, apes~r de promessâs, esta convocação me sensi­
biliza e me traz de retorno um pouco da fé que se vem 
-perdendO--nos-úftimos tempOs, no toCãnte às ações que 
um Governo democrático e forte, da democracia, deve 
tomar, em caso desta natureza. Fico muito sensibilizado 
por esta oportunidade, e agradeço aos Srs. Deputados e 
SenadOres. 

Maio de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Agradece: 
mos a su~ presença, atendendo à ~onvocação feita por 
esta Presidência, e também porque se dispôs no entendi­
mento que tivemos, quando nos era impossível realizar a 
..reunião pela manhã, a reunir na parte da tarde. Somos 
muito grato, e agradecemos a sua presença. 

Declaro encerrada a nossa reunião. 


